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Antropologia e Poder: 
Uma Resenha de Etnografias Americanas Recentes

Teresa Pires do Rio Caldeira

A tualm en te  os an tropó logos, ap esar de 
te r  as m ais d iferen tes perspectivas de  aná
lise, parecem  co n co rd ar que as discussões 
teóricas da  d isc ip lina  caracterizam -se por 
um a razoável dose d e  instab ilidade. O s m ais 
nostálgicos expressam  um  c laro  m al-estar e 
sentem  saudades dos tem pos em  que as 
discussões pod iam  se o rien tar em  relação a 
três paradigm as “ c lássicos” : o funcional- 
-estru turalism o b ritân ico , o  cu ltu ralism o 
am ericano  e o estru tu ra lism o  francês. 
O u tro s  vêem  n o  caos u m  sinal d e  v igor pa ra  
um a discip lina que h á  algum  tem po tem eu 
estar perd en d o  seu  ob jeto . Escrevendo, em
1984, um  ba lan ço  sobre  a teo ria  an tro p o ló 
gica dos anos 60 aos 80, Sherry O rtn e r 
afirm ou q u e  e ra  possível reconhecer “ sin
tom as clássicos de lim inaridade  —  confu 
são de categorias, expressões de caos e de 
an tie s tru tu ra ” (1984:127). D ois anos m ais 
tarde , G eorge M arcus e M ichael F ischer, ao 
resenharem  a p ro d u ção  antropológ ica  con
tem porânea , d iagnosticaram  um  estado  de 
crise na  d isc ip lina  e  nas ciências hum anas 
em  geral, segundo  eles m arcado  pelo  aban
don o  de parad igm as, pelo  ecletism o e p o r 
um a in ten sa  experim en tação  nas ten ta tivas 
de  descrever cu ltu ras . M ais recen tem ente, 
foi a vez de  C liffo rd  G eertz  analisar o es
tágio a tu a l das discussões teóricas em  A n
tropologia , caracterizando-o  com o m arcado 
p o r um  “ nervosism o generalizado  sobre  toda 
a q uestão  de se p re ten d er exp licar ou tros 
enigrm íticos com  base n a  alegação de que

você esteve com  eles no  seu h ab ita t n a tu 
ral, ou vasculhou os escritos daqueles que 
estiv e ram ” (1988:130-131). Se p a ra  O rtn e r 
a inda  e ra  possível iden tificar um  sím bolo- 
-chave o rien tan d o  as discussões teóricas 
em ergentes e ap o n tan d o  cam inhos de reso
lução  —  o  sím bolo  da  p rá tica  — , pa ra  
M arcus e F ischer (1986) não  parece  mais 
hav er n en h u m a fo rça  u n ificad o ra , e isto, ao 
invés de  ser considerado  um  prob lem a, é 
sen tido  com o u m a v irtude . Ju lgam ento  com
o qu a l G eertz  n ão  consegue com partilhar.

Um traço  m arcan te  nas discussões teó
ricas da  A ntropo log ia  am ericana  recen te  —- 
sobre  a qu a l m e detere i aqu i —  parece 
ser u m a  a titu d e  b astan te  c rítica  em  relação 
às tradições d a  d isc ip lina. É c la ro  u m  es
forço  em  questionar, d esco n stru ir (para  não 
d izer dem olir) os p roced im en tos teóricos 
e  m etodológicos q u e  d e ram  form a à p ro d u 
ção de conhecim ento  an tropológ ico  a té  pelo 
m enos m eados dos anos 70. A  desconstru- 
ção  da  p rá tica  passada  vem  se fazendo 
aco m p an h ar de ten ta tivas de  incorporação 
de novos tem as, novos ob jetos e  novas m a
neiras de  pesquisa  e análise. Essas ten ta 
tivas, con tudo , não  têm  um a referência  
com um , um a linha exp líc ita  de  orientação 
teórica ou  m etodológica —  seriam  experi
m entos, no d ize r de M arcus e F ischer
(1986). E n tre tan to , penso que é possível 
iden tificar certas questões, interesses ou 
prá ticas recorren tes. A parte  desses pontos 
com uns que se re fere  a  questões m arcada-
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m ente epistem ológicas e m etodológicas não 
será  tra tad a  a q u i .1 T en tare i m e  o cu p ar de  
alguns p on tos tem áticos.

U m  dos tem as que parece  v ir ganhando  
espaço n a  A ntropologia am ericana  recente 
é o  das relações d e  p o d e r. O bviam ente, não  
se tra ta  de  u m  tem a estranho  à  discip lina 
que , pelo  m enos desde os anos 40, reco
nheceu  a A ntropolog ia  política com o um a 
d e  suas im portan tes subáreas. No en tan to , 
as discussões a tua is sobre  a q uestão  do 
pod er, ao  invés de se e stru tu ra rem  em  um a 
subárea  específica, parecem  reco rta r estu 
dos, sobre  os m ais variados aspectos da  
v id a  social, além  de p ra ticam en te  não  guar
da rem  re lação  com  a  A ntropo log ia  política 
trad ic ional. O  que vou ten ta r  faze r aqu i 
é  percorrer algum as e tnografias americanas 
p ro d u z id as nos ú ltim os 10 anos e  que têm  
com o tem a cen tra l a análise de  relações de 
po d er, de  m odo a carac te rizar os vários 
con tex tos em  que este tem a se insere, e 
os vários tra tam en tos q u e  vem  recebendo . 
N essa ten ta tiv a , n ão  é m in h a  p retensão  ser 
exaustiva  e com pleta n a  abordagem  d a  lite
ra tu ra  —  certam en te  vários estudos im p o r
tan tes serão  deixado de lad o  ou  apenas 
m encionados de passagem  — , 2 m as sim  
ten ta r  iden tificar a lguns núcleos reco rren 
tes d e  discussão, p riv ileg iando  a inda  aq u e 
les estudos que m e p areceram  ser rep re
sen tativos de  de term inados tipos de  abor
dagem .

N a in trodução  que se segue p ro cu ro , de 
um  lado, resum ir as p rincipais d iferenças 
en tre  os estudos con tem porâneos de re la 
ções d e  p o d e r e a an tropo log ia  po lítica  tra 
d icional (dos anos 40 aos 60). D e  o u tro  
lad o , p ro cu ro  delinear u m a  série  de  m udan
ças tem áticas, de m odo a fo rm ar u m  q u a
d ro  d e  referência  em  re lação  ao  qu a l as 
várias etnografias analisadas a seguir podem  
ser situadas.

F inalm ente , va le  en fa tiza r que a  d iscus
são  q u e  se segue e stá  re strita  ao  âm bito  
d a  an tropolog ia  p ro d u z id a  a tua lm en te  nos 
E stados U nidos. O s poucos trab a lh o s não- 
-am ericanos analisados fo ram  incorporados 
pelo  fa to  de  exercerem  in fluência  nas dis
cussões am ericanas. A pesar dessa escolha 
ser subje tiva , parece h av er um  consenso de 
que , no  m om ento  p resen te , o s Estados 
U nidos se constituem  talvez no  cen tro  m ais 
im p o rtan te  de  crítica teó rica  em  A ntropo
logia, de  m odo  a  ju stificar u m a  atenção  
especial aos cam inhos a que estão  levando 
a sua p ro d u ção  etnográfica.

Um Quadro das Mudanças

Com o já  sugeri, u m a  d istânc ia  razoável 
separa  a A ntropolog ia  con tem p o rân ea  que 
analisa  relações de  p o d e r dos estudos, so
b re tu d o  ingleses, q u e  serv iram  p a ra  esta
belecer a  A ntropolog ia  p o lítica  com o um  
cam po específico d e  estudos. O  liv ro  consi
derado  com o o fu n d ad o r da  subárea  da 
A ntropolog ia  política, e  que in fluenciou  os 
pesquisadores dessa á rea  d os anos 40 aos 
60, é a  cole tânea de  ensaios A fr ica n  Poli- 
tical System s, o rgan izada p o r  Fortes e 
E vans-P ritchard  e p u b licada  em  1940.3 Os 
co laboradores desse vo lum e estavam  in te 
ressados no estudo  de sistem as políticos 
que, segundo  eles, não  p o d eriam  ser estu
dados com  o  instrum ental d esenvo lvido  
pela C iência Política: E stados p rim itivos ou 
sociedades sem  E stado . A pesar das form as 
serem  diferentes daquelas en co n trad as nas 
sociedades ocidentais, a  p reocupação  cen
tra l na  fu n d ação  da A ntropolog ia  po lítica  
e ra  com  institu ições po líticas, e  ela se re
fletia  n a  ênfase em  tem as com o estru tu ras 
e sistem as po líticos, coesão e  função , e 
tipos de  au to rid ad e  constitu ída.

N os estudos con tem porâneos, essa p reo 
cupação  e esses tem as p ra ticam en te  desa
pareceram , ou  fo ram  postos em  u m a posi
ção b astan te  m arg inal —  ficaram  defin i
tivam ente  a  cargo da C iência Política. Os 
novos estudos enfocam  so b re tu d o  relações 
de pod er, ao  invés de  institu ições políticas, 
leg itim ação d a  au to rid ad e , p o d e r local etc. 
E  re lações de p o d e r são encontráveis nos 
m ais variados lugares, ao  invés de se vin
cu larem  apenas ao  exercício d a  au to ridade  
constitu ída. A lé m  disso, re lações de p o d e r 
podem  se expressar das m aneiras m ais sutis, 
não  necessitando  d a  referência  ao uso  da 
força  física, q u e  e ra  u m  tem a constan te  
na  antropologia po lítica  trad ic iona l de  ins
p iração  britân ica .

E m  sum a, a tua lm en te  os antropólogos 
parecem  estar m enos in teressados no estu
do an tropológ ico  da  política, e m ais vo lta 
dos p a ra  as v á rias dim ensões políticas das 
sociedades e  cu ltu ras; m enos preocupados 
com  tipos d e  organ ização  p o lítica  do  que 
com  os tem as da  dom inação, resistência, 
lu ta  e conflito . N a  base dos estudos com en
tados a seguir existe o pressuposto  —  não  
necessariam ente explícito  —  de que as re la 
ções sociais são m arcadas das m ais va ria 
das m aneiras p o r desigualdades de  poder, 
isto  é, p o r  relações de dom inação. Estas 
relações, p o r su a  vez, não são to ta litárias
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ou encontráveis sob forma fixa e  explícita.
A dom inação  coexiste  com  a  resistência  à 
dom inação, e  as culturas atuam  na  defini
ção , transfo rm ação  e  rep ro d u ção  dessas 
relações de fo rça . O  q u e  está  em  jogo, en tão , 
é  a d inâm ica das p rá ticas  cu ltu ra is no  seu 
em bricam ento  com  relações de  pod er, nas 
m ais variadas fo rm as em  q u e  estas se m a
nifestem , e nos m ais d iferentes contextos 
d a  v id a  social (em  m ovim entos religiosos, 
n a  fam ília , nas re lações sexuais, n a  p ro d u 
ção de conhecim ento , em  relações d e  classe 
e assim  p o r  d ian te ).

A m u d an ça  n a  m an e ira  de  se conceber 
o foco da A ntropolog ia  po lítica  —  se é 
q u e  a in d a  se p o d e  fa la r de  um a subárea  
com  esse nom e —  vem  sen d o  acom panhada 
p o r várias o u tras  m udanças que a com 
plem entam . U m a segunda m u d an ça  c la ra  foi 
d o  estudo  d e  sociedades e povos trib a is (ou 
d o  estu d o  de sociedades sem  estado  o u  d e  
estados p rim itivos) p a ra  o  estu d o  d a  cons
titu ição  do m u n d o  m oderno . T rês tem as 
são im portan tes aq u i: o encon tro  co lon ial; 
as interconexões de  g rupos e cu ltu ras; e o 
estudo  de sociedades e  cu ltu ras  con tem po
râneas no  cham ado  terceiro  m undo . N a 
m aio ria  das vezes em  q u e  esses tem as são

I
analisados, existe  u m a  referência  ao  con
tex to  in te rnac ional do  cap italism o indus
tria l, defin ido  em  term os d e  desigualdade 
e  dom inação .

A consciência c rescen te  a respeito  d a  
“ q uestão  co lon ia l” , m arcad a  pe la  pub lica
ção  de liv ros com o o  d e  A sad (1973), trans
form ou a  desigualdade  d e  p o d e r envolvida 
no  encontro  colonial num  p rob lem a po lí
tico m ais im p o rtan te  de  ser tra tad o  pelos 
antropólogos do  q u e  as investigações sobre  
sistem as políticos nativos, todos eles já 
m odificados em  razão  das relações com  os 
agentes sociais ociden tais. Nesse sentido, 
u m a  A ntropolog ia  dos encontros coloniais 
tende  a ex p lo ra r n ão  só as relações d e  do 
m inação e  desigualdade en tre  os co loniza
dores oc iden tais e os povos colonizados do  
terceiro  m u n d o , m as a p rodução  de s itua
ções e cu ltu ras específicas com o resu ltado  
desses encontros. Focalizam -se, p o rtan to , 
novas fo rm as sociais e  cu ltu ra is p roduzidas 
por transfo rm ações e  reelaborações de ele
m entos tom ados tan to  das cu ltu ras cap ita 
listas ociden tais, q u an to  das cu ltu ras “n a ti
vas” . Em  o u tras  pa lavras, u m a  A ntropo lo 
gia dos encon tros coloniais te n ta  analisar 
as relações de  p o d e r e  de  dom inação  que 
m oldam , de  um  lad o , os encon tros p ro p ria 
m ente  d itos e, d e  o u tro , seus p ro d u to s, as

várias form as geradas p o r  com binação  e 
q u e  existem  hoje em  d ia  no  ch am ad o  te r
ceiro m undo . C om  re lação  a estas socieda
des, o s an tropólogos têm  estu d ad o , por 
exem plo , relações de  classe, m ovim entos so
ciais, constitu ição  de  novas subjetiv idades 
etc.

U m a terceira  m u dança, in tim am en te  re 
lacionada à an te rio r, é a tendência  d e  alguns 
antropólogos de  passarem  de estu d o  de so
ciedades d istan tes e e stranhas, pa ra  o  estu 
d o  de suas p ró p rias  sociedades, e algum as 
vezes seus p róprios g rupos, com o é o  caso 
da A n tropo log ia  da  m ulher, num  processo 
caracterizado  p o r  M arcus e  F ischer (1986: 
111) com o “ rep atriam en to  d a  A ntropo lo 
gia”. N esses casos, as análises têm  se vol
tad o  p a ra  tem as com o relações in terpessoais, 
relações d e  gênero , estudos de p rá ticas p ro 
fissionais, estudos d e  g rupos étn icos e  assim  
p o r d ian te .

U m a q u a rta  m u dança, que não  se refere 
apenas aos estudos d e  relações de poder, 
é da ênfase  n as análises sincrônicas para  
análises h istó ricas. De fa to , a  crítica  ao 
funcionalism o e  ao  estru tu ra lism o  foi 
acom panhada  pe la  b usca  de  m odelos de 
análise d inâm icos e  processuais. Relações 
d e  p o d e r e  de  dom inação  passaram  a  ser, 
assim , tom adas a p a r tir  d a  p e rspec tiva  de 
sua constitu ição : elas são  p ro d u to s h istó ri
cos, cujos processos d e  fo rm ação  têm  que 
ser reconstitu ídos d e  m odo  a pe rm itir  o 
seu en tend im en to  e  in te rp retação . Q uase 
n enhum a d as novas e tnografias sob re  re
lações de  po d er, m esm o aquelas sobre  os 
“povos sem  h is tó ria ”, de ixam  de te r  um a 
con tex tualização  e  u m a  reconstitu ição  h is
tórica.

A q u in ta  m ud an ça  vai n a  d ireção  de um a 
A ntropo log ia  q u e  tom a de m aneira  crítica 
a su a  p ró p ria  p rá tica , focalizando  as re la
ções d e  p o d e r envolvidas n a  p ro d u ção  do 
conhecim ento  a n tro p o ló g ico .4 U m  dos 
aspectos dessa c rítica  foi a e luc idação  do 
con tex to  im perialista  no q u a l a  A ntropo lo 
gia fo i m o ldada , e  com o isso influenciou 
suas análises (ver  p or exem p lo  A sa d  1973,
1986). A tua lm en te , co n tu d o , essa crítica 
tem  se am pliado  enorm em ente  d e  m odo a 
d iscu tir questões tais com o: a re lação  do 
p esq u isador com  os in fo rm an tes de ou tras 
cu ltu ras e n q u an to  perpassadas p o r relações 
de  p o d e r (D um ont, 1978, D w yer, 1982, Ra- 
b inow , 1977); deform ações n a  rep resen ta 
ção do  o u tro  nas e tnografias m anifestas, 
p o r  exem plo, n a  negação d a  contem pora- 
neidade  d e  sujeito  e  ob jeto  do  conhecim en-
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to , de m odo  a  m an te r o  o u tro  —  o  p rim i
tivo  —  sem pre à d istância, n u m  outro  
tem po (Fab ian , 1983); e lucidação  das regras 
d e  p rodução  e c irculação de discursos de 
v erdade  (análises in sp iradas p o r Foucault, 
1984). A lém  disso , os antropó logos têm 
p restado  a tenção  crescente à  p rodução  de 
tex tos etnográficos, ap o n tan d o  todo o  tipo 
d e  d ispositivos usados p a ra  co n stitu ir a 
“ au to rid ad e  e tn o g rá fica”  (po r exem plo, 
C lifford , 1983). N esta linha , os an tro p ó lo 
gos têm  a in d a  ex p erim en tado  novas form as 
de texto q u e  os d istanciem  do estilo  rea 
lis ta  p red o m in an te  nas e tnografias clássicas 
(M arcus e C ushm an, 1982). A pesar dessa 
c rítica  e  de u m a  crescente ênfase  na neces
sidade de se re in v en ta r a e tnografia , nos 
estudos sob re  relações de p o d e r que serão  
com entados a seguir o  estilo  realista  ainda 
é o m odo  tex tu a l p redom inan te , em bora 
existam  inovações nos tem as e nas ab o rd a
gens.

A ntes d e  e n tra r  n a  análise  das e tnogra
fias, gostaria  d e  acrescen tar um  últim o 
com entário  geral. Se o  estru tural-funciona- 
lism o fo i a  referência  teó rica  c en tra l da  
A ntropolog ia  po lítica  trad icional, a referên
cia m ais im p o rtan te  dos estudos am ericanos 
recen tes sob re  questões d e  p o d e r parece  
ser o m arxism o. Isso não  significa que a 
m aioria  das etnografias sejam  m arxistas, 
m as sim  q u e  o  m arx ism o é  a referência  
geral, tan to  p a ra  aqueles q u e  o  ado tam  
de m aneira  d ire ta  ou  in d ire ta , q u an to  para  
aqueles que o  criticam  e  re je itam . Pelo  
m enos duas razões podem  ser lem bradas 
pa ra  exp licar a im portância  do m arxism o 
n a  A ntropologia po lítica  am ericana -contem
porânea.

Prim eiro , com o argum enta  M arcus (1986), 
o m arxism o é um  dos referenciais teóricos 
m ais sofisticados e coerentes pa ra  a análise 
de sociedades m odernas.

“ E x p lo ra r os significados cu ltu ra is da  
p rodução  da força de trab a lh o  ou do 
fetichism o da m ercadoria  fornece m eios 
tex tuais p a ra  traze r a o rdem  m ais 
ab ran g en te  p a ra  den tro  do espaço da 
e tn o g ra fia . . .  O  im aginário  do sistem a 
m arx ista  co n tin u a  a ser a referência 
m ais convenien te  e ab rangen te  pa ra  
a tre la r  e tnografias locais à econom ia 
po lítica .”  (M arcus 1986:173)

P o r o u tro  lado , o m arxism o foi um a 
referência  teórica que ensinou  os cientistas

sociais a  pensarem  as d iferen ças sociais em  
term os de p o d e r e de  desigualdade, e a 
pensarem  os sistem as sim bólicos em  term os 
de  dom inação  (através da n o ção  de ideo
logia). Foi tam bém  o  m arx ism o q u e  en fati
zou  a visão das relações sociais em  term os 
d a  sua constitu ição  h istó rica , e em  term os 
de  conflito  e lu ta . M esm o considerando-se 
q u e  o tra tam en to  m arx ista  d e  todas essas 
questões tem  sido ob jeto  d e  fo rtes críticas 
da p a rte  de  cientistas sociais e  filósofos, 
e m esm o levando-se em  co n ta  q u e  e tnogra
fias têm  fo rnec ido  im p o rtan tes  c ríticas e 
adap tações à teoria  m arx ista  do  desenvol
v im ento  cap ita lis ta , o fa to  é  que e le  con
tin u a  a  ser a referência  em  re lação  , à  qual 
a m aio r p a rte  das c ríticas d a  A ntropologia 
política am ericana  tem  se desenvolvido. Em 
o u tras  p a lav ras , se m uitos d os pressupostos 
e d os conceitos m arx istas têm  sido  ab an 
donados, o  seu im aginário  c o n tin u a  a  ser 
central no s estudos sobre  questões d e  dom i
nação e resistência , com o verem os n a  aná
lise dos estudos e tn o g rá fico s .5

A  Perspectiva do Sistema M undial

Um dos tipos de estu d o  en focando  re la
ções de  p o d e r em  que fica  c la ra  a in fluên 
cia m arx ista  é aquele que ten ta  associar à 
análise an tropo lóg ica  e loca lizada  d e  socie
dades do terceiro  m undo u m a  visão do 
funcionam ento  do cap italism o a n ív el in te r
nacional. N as discussões am ericanas recen
tes, essa perspec tiva  tem  sido  denom inada 
d e  sistem a m und ia l (w orld  system )  ou  de  
econom ia po lítica , u m a  expressão  que várias 
vezes serve de  sinônim o p a ra  m arxism o. 
Essa perspectiva  tem  a van tag em  d e  que
b ra r  com  velhos h áb ito s  an tropológicos, 
com o o de  descrever cu ltu ras “ com o se” elas 
fossem  isoladas, o  de  en fa tiza r  a  descri
ção de cu ltu ras an tes do  en co n tro  colonial, 
ou  o  de ig n o rar processos d e  m udança  
engendrados pe la  realidade  colonial. N o  en 
tan to , as análises fe itas a p a r ti r  da  pers
pectiva do sistem a m u n d ia l apresen tam  
vários p rob lem as, q u e  ten ta re i caracte rizar 
a seguir.

Um  dos prob lem as do  uso  d a  perspectiva  
do sistem a m und ia l em  e tn o g ra f ia s6 é o 
cará te r basicam ente  alusivo e  referencial de 
qu e  ele se reveste. As sociedades estudadas 
são associadas a um a “ o rd em  cap italis ta  
in te rn a tio n a l” que ligaria  d e  m an e ira  desi
gual as nações d o  m undo, de  m odo  a expli
car o seu não-isolam ento. N o en tan to , não  
se focaliza o  funcionam ento  dessa  ordem ,
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não  se ap ro fu n d a  a discussão teó rica  de  
suas caracterís ticas e nem  se d iscu te  os 
processos q u e  estabelecem  as ligações en tre  
nações. D e fa to , talvez a  questão  cen tra l 
a ser re fle tida  n o  con tex to  d as discussões 
de  com o fazer e tnografias que n ão  rep re
sentem  falsam ente  cu ltu ras com o sendo 
iso ladas ou au tônom as seja a  de  com o se 
constituem  as re lações en tre  h istó rias e 
p rocessos locais e o  desenvolvim ento  do 
capitalism o a n ível in te rnac ional, e com o 
essas relações po d em  se r exp licadas e  des
critas. É  a essa q u estão  cen tra l q u e  os 
antropó logos que ad o tam  a p e rspec tiva  do 
sistem a m undial n ão  têm  conseguido d a r 
resposta . A  m eu ver, essa incapacidade  está 
re lacionada, de u m  lad o , à  m aneira  com o 
a  im agem  de u m a  o rd em  in te rnac ional 
en tra  n as análises e , d e  o u tro , à versão teó 
rica  específica do sistem a m und ia l que os 
an tropólogos am ericanos têm  utilizado: 
aquela e lab o rad a  p o r  Im m anuel W allerste in  
no com eço dos anos 70 (1974).

T om ando  com o referência  o  trab a lh o  de 
F ernand  B raudel, W allerste in  insistiu  na  
idéia  de e laboração  de u m a  teo ria  geral 
da  o rdem  cap ita lis ta . P ara  e le , qua lq u er 
h istó ria  local te ria  q u e  ser en tend ida  em 
relação à h istó ria  de  longa d u ração  d a  eco
nom ia cap ita lis ta  m u n d ia l em  desenvolvi
m ento  desde o  século X V I. Esse desenvol
v im ento  teria  q u e  ser e studado  interdisci- 
p linarm en te  e com  a  a tenção  v o ltad a  pa ra  
processos locais. N o  en tan to , p a ra  constru ir 
o q u ad ro  d e  u m a  ordem  in ternac ional, 
W allerste in  (1979) cen tro u  a discussão em  
tendências e stru tu ra is  de  longa duração , 
d e ixando  de lado d iferenças e enfatizando  
pontos com uns. C om o conseqüência, é d i
fícil a rticu la r o  q u ad ro  geral p o r  e le  fo r
m ulado  a  análises locais, d e  m odo a a ju d ar 
o  en tend im en to  de processos episódicos ou 
de cu rta  duração . Essa d ificu ldade fica  evi
d en te  n a  m aneira  pela qu a l os e tnógrafos 
ap ro p ria ram  essa perspec tiva  geral n a  sua 
análise de  dados específicos: e la  é  tom ada 
de u m a  m aneira  vaga e n ão  explicativa, 
m ais com o algo q u e  pode  serv ir p a ra  con- 
tex tu a liza r do  q u e  p a ra  explicar. N o en tan 
to, parece que o ca rá te r  vago e  genérico 
das form ulações de W allerste in , ao  invés 
de  ser considerado  prob lem ático , fo i algu
m as vezes considerado  com o u m a van tagem  
pelos antropólogos am ericanos.

“ A  p erspec tiva  do sistem a m und ia l 
é de fa to  u m a  m acrovisão da  socie
dade e  d a  h istó ria , m as a  su a  a tração

vem  de suas form ulações teóricas sim 
ples (e às vezes sim plistas), co n trasta 
das com  su a  ênfase  em  trab a lh a r seus 
conceitos a través d a  in te rp re tação  do 
d e ta lhe  h istó rico . E la  serve, en tão , 
m enos com o teo ria  p lenam en te  desen
volvida, que com o en q u ad ram en to  
pa ra  debates e  d is c u s sõ e s ...  A o invés 
dc en fatiza r o  dogm a ou  um  estilo  dc  
p arad igm a dos anos 50, a  cham ada 
teo ria  do sistem a m und ia l sobrevive 
hoje basicam ente  com o um a orien tação  
genérica q u e  floresce n os estudos d e ta 
lhados de  regiões e  períodos h istó ri
cos. . . .  O  sta tus a tu a l d a  teo ria  do 
sistem a m und ia l com o u m a m oldura  
efetiva p a ra  pesquisas m etodologica
m ente flexíveis em  econom ia política 
é  u m  excelente  exem plo  d a  co rren te  
suspensão de parad igm as em  fav o r do 
jogo livre com  conceitos e  m étodos, e 
da a tenção  aos m icroprocessos sem  
negar a im p o rtância  d e  re te r  algum  
tipo  de v isão  de  questões histórico- 
-m undiais m ais am plas.”  (M arcus e 
F ischer, 1986:80-81)

D escrevendo  a m aneira  pe la  qu a l o im a
g inário  do sistem a m und ia l tem  sido  a p ro 
p riad o  recen tem en te  p o r e tnógrafos, M arcus 
e F ischer apon tam  a q uestão  cen tra l encap
su lad a  n o  seu  uso  a tu a l: com o estabelecer 
ou  descrever as ligações en tre  um  sistem a 
cap ita lis ta  in te rnac ional e  form ações sociais 
específicas e locais? Creio, con tudo , que
o  c a rá te r po tenc ia lm en te  c ria tivo  da ap ro 
p riação  e a  indicação de u m a  crise  m ais 
am pla  nas c iências sociais n ão  são  razões 
suficientes p a ra  aceitarm os essas idéias sem 
de ix a r d e  lev a n ta r  algum as questões. Por 
q u e  m an te r essa im agem  vaga e  geral se 
seu  c a rá te r exp licativo  é reduzido?  P o r que 
m an te r as alusões, geralm ente  n ão  d iscu ti
das, a  u m a  teo ria  largam ente  c riticada e 
freq ü en tem en te  considerada  com o sim plis
ta?  Se os an tropólogos não  podem  estabe
lecer associações significativas en tre  as his
tó rias e  processos locais de cu rta  duração 
que eles estudam  e a v isão  de  um a ordem  
in tern ac io n al apreend ida  em  term os de 
lo n g a  d u ração , p o r q u e  insistir em  afirm ar 
as associações? Essa ten ta tiv a  de  m anter 
u m a  ligação com  um  parad igm a geral não 
seria  ex a tam en te  u m a  ind icação  das difi
cu ldades em  se ab an d o n a r esse tipo  de pa ra 
digm a?

A lém  disso, seria  o m odo alusivo a 
m elh o r m an e ira  de  lid a r com  relações de
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p oder e desigualdade a n ível in ternacional?  
É a perspec tiva  de um a ordem  capitalista  
in te rnac ional em  geral a  m elh o r disponível 
pa ra  e n q u ad ra r descrições de processos 
locais? Com o se sabe, os teóricos do en fo 
que da dependência  responderiam  de m a
ne ira  negativa a esta  ú ltim a questão , m as 
esse enfoque  con tinua  largam ente  ignorado 
pelos an tropólogos am erican o s.7

O s teóricos da  dependência  assum em  que 
a análise  e a com preensão de situações de 
dependência  requerem  um a arm ação  teó
rica  especial que in te rp re te  a partir d e  um  
p on to  de  vista específico  a  organ ização  de 
um a ordem  capitalista  in te rnac ional, e que 
só pode  ser ú til pa ra  a  análise de um  certo 
tip o  de  sociedade (V er C ardoso  e Faletto, 
1979 —  Prefácio  à  E dição A m ericana). £  
essa perspectiva  especial que o  enfoque  da  
dependência  ten tou  oferecer. E le argum en
tava q ue , apesar d a  existência de um a 
ordem  cap ita lis ta  in te rnac ional conectando  
de m aneira  desigual nações do prim eiro , do 
segundo e do terceiro  m undo , a dependên
cia só po d eria  ser en tend ida  em  situações 

; específicas do  p o n to  de v ista  h istó rico  e 
nacional, já  que a expansão  do cap italis
m o no  terceiro  m u n d o  ocorrera  em  dife
ren tes m om entos, sob  form as diversas, 
enco n tran d o  em  cada con tex to  forças e 
obstáculos específicos.

C onseqüentem ente, os resu ltados foram  
d iferentes, e é  em  função  disso que, para  
C ardoso e Faletto , n ão  existe u m a  form a 
Igeral de dependência  que perm eie  todos os 
tipos de s ituação  n o  terceiro  m u n d o .8 Além 
disso, o en tend im en to  dessas situações de 
dependência  deveria  lev a r em  consideração 
não  apenas o u  p rincipalm ente  o  papel de  
agentes ex ternos; ao  co n trário , ele depende 
d a  ■ reconstitu ição  do  m odo pelo  qu a l as 
relações de classe fo ram  m oldadas local e 
historicam ente. Em  o u tras  p a lav ras, estudos 
de situações de  dependência  deveriam  re
co n stitu ir a in te rconexão  de fo rças in te r
nas e ex ternas de dom inação  nas h istó rias 
locais. E la é u m a  in te rp re tação  da  ordem  
cap italis ta  in te rnac ional a p a rtir  da  pers
pectiva dos países dependentes, isto  é, a 
p a rtir  da perspectiva d a  situação  desses 
países que são  estru tu ra lm en te  exp lorados 
e dom inados nessa  ordem . Isso é d iferen te  
da  fo rm ulação  que explica o  m esm o sistem a 
da perspectiva  dos países centrais: ela só 
se aplica a países dependen tes. U m  dos 
resu ltados do uso  dessa perspectiva  para  
analisar as h istó rias de  países dependentes 
é , p o r exem plo , a  p ro d u ção  de period iza

ções que d iferem  daquelas ob tid as a través 
d a  reconstitu ição  d a  ordem  cap ita lis ta  da  
perspectiva das econom ias cen trais. (Cf. 
C ardoso e Faletto , 1970)

A pesar da teoria  d a  dependência  íe r  sido 
criticada de d iversas m aneiras, a sua  d e 
m onstração  d a  necessidade de  várias pers
pectivas de  análise  (m esm o d en tro  do  re
ferencial m arx ista  e adm itindo-se a  existên
cia de  um a ordem  in ternac ional) p a ra  o 
e studo  de d iferen tes situações estru tu ra is

l a inda parece  convincente . N esse sen tido , se 
é v e rdade  que existe um a ordem  cap italista  
in ternacional, não  é v erdade  que casos p a r
ticulares possam  ser exp licados e an alisa
dos a p a rtir  de  apenas u m a  perspectiva  
geral, com o a teo ria  do sistem a m undial 
parece pressupor. Ao n ão  reconhecerem  essa 
necessidade de se ad o ta r m ais d ire tam en te  
perspectivas locais p a ra  analisar os efeitos 
da  o rdem  in ternac ional, o s antropólogos o u  
ficam  perd idos em  alusões a essa o rdem  
num a ten ta tiva  de co n tex tu a liza r suas e tn o 
grafias, ou deixam  que u m a perspectiva 
m acrossocial e laborada  a  p a r tir  d a  ótica 
eu ropéia  do  desenvolv im ento  cap ita lis ta  do 
m ine as suas análises. E ste ú ltim o parece 
se r  o  caso dos estudos recen tes de  W olf e 
de  M intz.

O  liv ro  de E ric W olf E u ro p e  an d  the  
P eople  W ith o u t H istory  (1982) exem plifi
ca a adoção  da perspectiva  d o  sistem a m un
d ial de u m a  m aneira  tal que as perspectivas 
locais acabam  ficando  num  apagado  segun
do plano . T rata-se de  u m a  ten ta tiv a  explí
c ita  de  co n stru ir u m a  h is tó ria  do cap ita
lism o m und ia l, en fatizando  as conexões que 
ligam  as m ais d iversas sociedades e o papel 
d os p e rd edores nessa h is tó ria , isto  é , dos 
“ povos sem  h istó ria” . O  liv ro  é  tam bém  
u m a ten ta tiva

“ ( . . . )  de  de lin ear o  processo  geral 
do desenvolvim ento  m ercan til e  cap i
ta lista , seguindo, ao  m esm o tem po, seus 
efeitos nas m icropopulações estudadas 
pelos etno-h isto riadores e antropólogos. 
A m in h a  visão desses processos e dos 
seus e feitos é h is tó rica , m as en tenden
do-se h istó ria  com  u m a  avaliação  a n a 
lítica  do desenvolvim ento  d e  relações 
m ateria is , que se m ovem  sim ultanea
m en te  ao  n ível do  sistem a encom pas- 
sador e ao  n ível m icro .”  (1982:23)

Pode-se questionar, co n tudo , o  sucesso de 
W olf em  faze r essa reconstitu ição  histórica 
em  dois níveis, ressa ltando  o  q ue , pa ra  ele,
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parece te r  sido  largam ente  ignorado  até 
en tão : in te rconexões. Ao co n trário , o  que 
predom ina  é o n ível m acro , aquele do sis
tem a de origem  européia  —  n ão  só no  que 
d iz  respeito  à econom ia, m as tam bém  à 
fo rm a de pensar. D e fa to , ao  invés de apre
sen tar h istórias p lu rais fo rm uladas a  p a rtir  
de d iferen tes perspectivas, W olf fo rm u la , 
apenas u m a  ú n ica  h istó ria , à  cu ja  lógica 
se subm etem  todas as experiências d iversas 
que con tinuam  a ser, assim , não  en tendidas 
na sua especific idade e  sub-representadas 
ou , na  m elhor das h ipóteses, represen tadas 
a p a rtir  d a  perspectiva  e de  acordo com  a 
period ização  que faz  sen tido  pa ra  os países 
centrais. A o  invés de  m últip los processos, 
discursos e rep resen tações, ele apresen ta  um  
só processo e um  só discurso  organ izando  
todas as sociedadss e  representações; em  
vez de vários ob jetos d iferen tes, só um . 
D este m odo, os povos sem  h istó ria  con ti
nuam  sem  suas h istó rias específicas e suas 
p ró prias represen tações sobre  suas h istórias. 
A única  h istó ria  que lhes é pe rm itid a  é  a 
da  sua dom inação  e subjugação à lógica 
européia-ocidental. 9

O u tro  a u to r que se u tiliza  d a  perspectiva 
do sistem a m und ia l é Sidney M in tz  no  seu 
livro Sw eetness an d  P ow er  —  T h e  Place 
o f Sugar in M o d e m  H istory  (1985). Com o 
no caso de W olf, o  que p redom ina  nesse 
liv ro  é u m a  perspec tiva  geral, em bora  ele 
enfoque  u m  objeto  específico, o  açúcar, 
m as com  o ob jetivo  de  e n ten d er o  que ele 
pode revelar “ sobre  um  m undo  m ais am plo, 
v incu lando  u m a  longa h istó ria  de  relações 
cam biantes en tre  povos, sociedades e subs
tân c ias” (1 9 8 5 :xx iv /x xv ).

C om o n o  caso de  W olf, M in tz  a firm a  
que ele tem  um  bias “ n u m a direção histó
rica ” (1985:xxx). E le a c red ita  que “ olhar 
pa ra  trás nos perm ite  v e r com o as relações 
en tre  as p a rtes desse sistem a adqu iriram  
su a  form a caracterís tica  a través do  tem p o ” 
(1985:180). M as a  perspec tiva  d a  h istória  
de M in tz  é tam bém  m acro  e fo rm u lad a  a 
p a rtir  do cen tro  d o  sistem a capitalista .

M in tz  faz  u m a  reconstitu ição  h istó rica  
ten tan d o  m o strar o p ap el da  p rodução  de 
açú car n o  c rescim ento  d o  m undo  cap ita 
lista  e no m odelam ento  das relações en tre  
países cen tra is e periféricos. E le m ostra 
com o o  consum o de açú car n a  E u ro p a  não 
pode ser en ten d id o  sep arad o  das form as 
de sua produção  co lon ia l. M as se o lh a  pa ra  
o com ércio in te rnac ional e a p rodução  de 
açúcar na  periferia , faz isso d a  perspec tiva  
da o iqucsln iyno  brilAnica d a  o rd em  in te r

nacional. A h istó ria  do  açúcar escrita  a 
p a rtir  d a  perspectiva  das co lôn ias é  d ife
rente.

Seguram ente que se escrever a h istó ria  
da p ro d u ção  colonial de  açú car a  p a rtir  
da ó tica  b ritân ica  não  é  algo criticável em 
si m esm o: esta é  u m a  abordagem  possível. 
O  p rob lem a do liv ro  de M in tz  e stá  em  
que a sua  perspectiva  m acro. não. lhe  per
m ite ex p licar a questão  que realm en te  lhe 
interessa: com o a p ro d u ção  de produ tos 
coloniais fn terferiu  nos háb ito s cotid ianos 
de a lim entação  de d iferen tes g rupos e u ro 
peus. A  d istância que separa  os níveis e 
os lugares considerados não  é  n u n ca  resol
vida n o  liv ro , e se M in tz  é  bem  sucedido 
ao analisar fenôm enos m acro  —  com o a 
produção  colonia l d e  açú car b aseada  n a  
m ão-de-obra escrava e sua  re lação  com  o  
desenvolvim ento  do cap italism o in te rnac io 
n a l — , não  consegue se sa ir tão  bem  para  
dem onstrar com o as p rá ticas  cotid ianas 
estavam  ligadas a isso. Assim , rep e te  m u i
tas vezes que a p ro d u ção  co lon ia l de  açúcar 
esteve associada a  m udanças nos hábitos 
de  consum o europeus, m as a sua  afirm a
ção transfo rm ada  em  m ote  de  que “ a in tro 
dução do  açúcar n a  x íca ra  de chá  d a  classe 
trab a lh ad o ra  inglesa fo i um  sinal d e  gran
des transfo rm ações” (1985:214), perm anece 
no livro com o um a fórm ula  vazia. Em 
o u tras  palavras , em bora  M in tz  quisesse 
exp licar processos cu ltu rais que acontece
ram  em  países cen tra is e  não  em  países 
periféricos, com o W olf, fo i tam bém  incapaz 
de exp licar processos locais ao  ad o ta r a 
perspec tiva  do  sistem a m undial.

N o con tex to  dos novos experim entos em 
análise cu ltu ra l n os E stados U nidos, E dw ard  
Said (1985) fo rm ulou  u m a das críticas m ais 
explíc itas à  perspectiva  do  sistem a m un
dial. E le sugere que as explicações fonpu- 
ladas com  esse referencial são etnocêntri- 
cas. E las dependem  de “ um  esquem a d a  
h istó ria  m und ia l hom ogeneizador e incor- 
p o rad o r q u e  assim ila a si m esm o desen
vo lv im entos não-sincrônicos, h istó rias, cul
tu ras e po v o s”  (1985:11). D ito  de  ou tra  
m aneira , ela assim ila a u m a  ú n ica  lógica, 
e  q u e  te m  sen tid o  d a  perspectiva  das eco
nom ias cen tra is, h istó rias d iferen tes e  m úl
tip las. Segundo  Said, a  a lte rn a tiv a  pa ra  
essa assim ilação seria  q u eb rar com  o  un i
versalism o, e “ c ria r u m  no v o  tipo de  aná
lise de objetos p lu rais, ao  invés de singu
lares” (1985:11).

A  c rítica  de  Said ind ica  as ilusões con
tid as n a s  ten ta tivas de  exp licar o  m undo
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in te iro  e  concom itan tem ente  ev ita r o  etno- 
cen trism o. N a  base dessa  ilusão  está a  fa lh a  
em  en ten d er q ue , se é  v erdade  que existe 
um  sistem a cap ita lis ta  in te rnac ional, tam 
bém  é  v erdade  que ele só existe  sob fo r
m as específicas q u e  têm  q u e  ser explicadas 
em  seus term os e h isto ric idades p róprios. 
N esse sen tido , poderíam os d ize r q u e  a pers
pectiva  po lítica  e h istó rica  p a ra  an tropó lo 
gos p reocupados com  um a A ntropologia 
c rítica  não  esta ria  cm  co n tex tualizar as 
sociedades que estu d am  sim plesm ente a lu
d indo  a um  genérico sistem a m und ia l, o 
que revela  pouco  a té  m esm o a respeito  de 
processos de dom inação  a n ível in te rn a 
cional, já  que estes se efetivam  sem pre de 
m aneiras específicas. Ao con trário , ela con
sistiria  em  en fo car diferen tes  processos his
tóricos, d iferen tes m aneiras pelas quais 
relações de p o d e r e desigualdade se cons
tituem  e se configuram  em  d istin tos tipos 
de encontros e de  sociedades. C om o indica  
Said  (1985), a  a lte rn a tiv a  seria  a constru 
ção d e  represen tações específicas q u e  não 
teriam  q u e  ser subm etidas a nen h u m  m o
delo geral ou  un ificador. H istó rias plurais, 
ao invés de u m a  ún ica  referência  geral. E 
vale d izer q u e  a p ro p o sta  de Said  é a inda 
m ais rad ica l que a do en fo q u e  da dep en 
dência, que tin h a  c laram en te  a perspectiva  
de  traze r as reconstitu ições de  processos 
locais pa ra  d en tro  d e  esforços de desenvol
v im ento  de  u m a  teoria  geral, p reocupan
do-se com  a ' “ u n id ad e  do  d iv erso ” (Car
doso 1980:68).

“ A  ‘análise  co n cre ta ’ de  situações de 
dependência  req u er que novas form as 
de relações en tre  classes, estados e 
nações se incorporem  ao conhecim en
to, à síntese, cxplicitando-se a a rticu la 
ção ex isten te  en tre  elas e m ostrando-se 
o m ovim ento  que as gerou, redefin indo  
as relações an terio res.” (C ardoso 1980: 
68)

P ara  Said, e  p a ra  m uitos antropólogos 
am ericanos con tem porâneos, a busca dessa- 
síntese, de  articu lações que configurem  um a 
to ta lidade, não  pode  ser conseguida a não 
ser de  fo rm a m istificadora  —  o que existe 
é de  fa to  p luralidade .

N o en tan to , não  é n ad a  sim ples o  p ro 
cesso de se analisar e rep resen tar d iferen
ças, desconstru indo  discursos gerais de  
represen tações ancoradas em  relações de  
dom inação, evitando-se ao  m esm o tem po 
hom ogeneizações, com o o  liv ro  O rientalism

(1979) de  Said s u g e re .  A  instigante  c rítica  
que ele e labora  ao  m odo pelo  qu a l os 
estudiosos o c id e n ta is  vêm  rep resen tando  o 
“O rie n te ”, a a s so c ia ç ã o  desse im aginário  ao 
im perialism o o c id e n ta l ,  à  dom inação  do 
“ O rien te” e ao  m o d o  pelo  qual ele fo i 
um a im agem  n e c e s sá r ia  p a ra  a  constitu ição  
da cu ltu ra  o c id e n ta l  m o d ern a  está ela 
m esm a baseada e m  sim plificações e hom o
geneizações. C o m o  m o stra  C liffo rd  (1988) 
em  uraa^ longa e  in te ressan te  resenha do 
livro , Said  tom a o s  estudos sobre  o  m undo  
islâm ico com o se co n stitu íssem  todo  o u n i
verso de  estu d o s o rien talistas , desconhece 
diferenciações e conflito s d en tro  desse 
cam po de e s tu d o s  e , a lém  disso , acaba  re
p resen tando  o O c id e n te  pelo  m esm o p ro 
cesso h o m o g en e iza d o r q u e  ele c ritica  nos 
estudos do O r ie n te .  Said  reclam a aos dom i
nados o d ire ito  d e  se au to-representarem  
do seu p ró p rio  m o d o ,  m as n ão  ab an d o n a  
um  hum an ism o  un iv ersa lis ta  (C lifford, 
1988) e nem  d e ix a  de  re p ro d u z ir  o  p roce
dim ento  de r e p re s e n ta r  seu  o b je to  (os estu
dos ociden tais s o b r e  o o rien te , e a p rópria  
cu ltu ra  o c id en ta l) de  u m a  m aneira  irrea l, 
reducion ista  e h o m o g en e iza d o ra .

A  h o m o g en e iza çã o  em b u tid a  na  análise 
de Said, apesar d e  su a  consciência c rítica  
desse p rob lem a e m  re lação  às rep resen ta
ções s im p lif ic a d o ra s  do O rien te , indica  as 
d ificuldades de s e  lid a r com  as intercone- 
xões de  p e rsp e c t iv a s  gerais e realidades 
específicas. O u t r a s  d ificu ldades podem  ser 
perceb idas ao se e n fo c a r  m aneiras a lte rna
tivas de  o lh ar, a  p a r tir  de  o u tro s pontos 
de v ista, pa ra  a  “ m e s m a  h is tó ria” que W olf 
e M intz ten ta ra m  j-econstitu ir.

U m a dessas a l te rn a t iv a s  é  o  liv ro  de June  
N ash, W e  E a t th e  A íin e s  and th e  M ines E at 
US —  D e p e n d e n c y  an d  E xp lo ta tio n  in Boli- 
v ia n T in  M ines  ( 1 9 7 9 ) ,  q u e  tem  com o refe
rência  teó rica  o  e n f o q u e  da dependência . A 
sua perspec tiva  é  a da  h istó ria  boliv iana, 
especialm ente a h i s tó r ia  da  exp lo ração  dos 
m ineiros de  e s ta n h o  da Bolívia. A  ordem  
cap italis ta  in te rn a c io n a l  e stá  p resen te , m as 
só n a  m edida e m  que e la  m o ld a  a situa
ção bo liv iana. E s s a  h istó ria  específica é o 
pano-de-fundo e m  re lação  ao qual N ash 
ten ta _ en ten d er s e u  o b jeto  cen tra l: a cons
ciência social d o s  m ineiros do  estanho, 
baseada em  ra íz e s  ind ígenas e en treco rtad a  
por “ sofisticadas ideologias d e  classe” 
(1979:3). N ash  a n a l i s a ,  d e  u m  lad o , o  p ro 
cesso de  tra b a lh o  nas m inas de estanho, 
m arcado  por lu ta s  trab a lh is ta s  e pe la  inter
ferência  de  fo rça s  so b ren atu ra is , sobretudo
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o diabo —  T io  —  que m edeia to d o  o  p ro 
cesso de exp loração  das m inas. D e  o u tro  
lado , enfoca a com unidade  de m ineiros, sua 
h istó ria , organização fam iliar e  sociabilida
de, seus ritu a is e sistem as de crenças. Um 
dos aspectos m ais in teressan tes d o  liv ro  é 
a dem onstração  d e  com o crenças h e rdadas 
d o  p eríodo  pré-colonial servem  para  m oidar

!
a in te rp re tação  da exp loração  presen te  e  se 
constituem  n u m a fon te  de  resistência  e  o po
sição. Assim , n o  processo  de traba lho  nas 
m inas, as crenças no  d iabo  ajudam  a ci
m en ta r u m a  so lidariedade  e n tre  os trab a 
lhadores; e n a  h istó ria  dos m ineiros boli- 

3 v ianos, as g randes revo ltas e greves tendem  
a  oco rre r em  épocas específicas, to d as elas 
associadas a  im p o rtan tes  ritu a is re laciona
dos a crenças h e rd ad as do p eríodo  pré-colo
n ial. (Cap. 5).

A pesar de  não  co n co rd ar com  m uitos 
aspectos da  análise  de N ash  —  especial
m ente a  sua abordagem  d a  com unidade  dos 
m ineiros com o sendo hom ogênea e so lidá
ria , apesar dos dados em  co n trá rio  que 
ela m esm a fornece, e o  seu tra tam en to  da 
questão  da  consciência d e  classe, p a ra  o 
qual vo ltarei depois —  seu  tra tam en to  d a  
q uestão  d as in ter-relações d e  u m a  ordem  
in ternac ional com  u m a local é  b astan te  sa 
tisfató rio , u m a  vez que a h istó ria  bo liv iana 
não  é  ap resen tad a  com o um  caso  genérico 
de econom ia perifé rica  a  se r descrito  de 
aco rdo  com  as caracterís ticas p rincipais do 
desenvolvim ento  das econom ias centrais. 
A o co n trário , a sua  su bord inação  aos paí- 

j ses cen trais é  ap resen tad a  do p o n to  de vista 
das conseqüências das in te rferên c ias  im p e 
rialistas na  conform ação  da realidade  boli
viana. A ordem  in te rn ac io n a l está  p resen 
te todo  o  tem po, m as n a  m an e ira  especí
fica pe la  qu a l e la  in fluencia  e m o ld a  a 
realidade  bo liv iana, que é  ún ica , m esm o se 
com parada  com  o u tro s países latino-am eri
canos.

Essa perspec tiva  de se fazer H istó ria  e 
A ntropolog ia  é a  que tem  conseguido m e
lhores resu ltados no estudo  de relações de 
p o d e r o rig inados a n ível in te rnac ional e 
m anifestas localm ente , e vou considerá-la 
m ais de ta lhadam en te  ad ian te . A ntes, con
tu d o , gostaria  d e  co m en tar sobre  um  livro  
geralm ente iden tificado  com  a perspec tiva  
d o  sistem a m und ia l, ou com  o  que se tem  
cham ado de “ w o rld  h isto rica l po litica l eco
nom y”  (M arcos e  F ischer 1986), m as que 
a m eu ver não  cab e  nessa  classificação, a 
não  ser que e la  seja tom ada  com o um  
sinônim o de m arxism o. T rata-se de T h e

D evil an d  C om m odity  Fetish ism  in S ou th  
A m erica  (1980), de M ichael Taussig. P ro 
vavelm ente  um a das ún icas características 
que associa o  liv ro  de T aussig aos outros 
m encionados an terio rm en te  é  o seu  re fe
rencial m arx ista . N o en tan to , o  u so  q u e  
T aussig faz dessa referência  teó rica  é bas
tan te  d iferen te .

D o m eu p o n to  d e  v ista, o  liv ro  de  T aus
sig é basicam ente  um  ensaio  m arxista , cen
trad o  em  um a discussão epistem ológíca 
sobre  a p ro d u ção  de conhec im ento  em  so
c iedades cap italistas. A pesar dele fazer um a 
reconstitu ição  h istó rica  das plan ta tions  na  
C olôm bia, e apesar de  enfocar as visões 
de m undo  de cam poneses colom bianos e 
m ineiros boliv ianos (usando  neste  ú ltim o 
caso  a análise  de N ash), esses não  são os 
pontos cen trais do ensaio , m as só p a r te  do 
seu argum ento . C om o o  p ró p rio  Taussig 
fo rm ulou  n u m a resposta  recen te  às c ríticas 
ao seu  livro ,

“ a  ênfase, senão  todo o  ob jetivo  dessa 
in te rp re tação , está  no q u e  essas h istó 

r ia s  tem  a  d izer  para nós, em  oposição 
ao  que nós tem os a d izer para elas ao, 
p o r exem plo , encapsulá-las com o tan tos 
exem plos seguros e  sem  vida de espé
cies bem  co n h ec id a s . . .  Em  ou tras 
palavras , a ênfase  fo i decid idam ente  
em  m aneiras de en co n trar o  equ iva
len te  n a  m o n o g rafia /en sa io  an tro p o ló 
gico ao  V er frem d u n g se ffek t  de  B ertolt 
B recht, à idéia de  se e s tran h a r o  n o r
m al, to rnando-o  desconcertan te, senão 
esto n tean te  e  cheio d e  su rp resa .” 
(1987b :12)

N esse sen tido , se tom arm os a classifica
ção  de M arcus e F ischer (1986) dos novos 
experim entos em  etnografia , o  liv ro  de 
T aussig teria  q u e  ser colocado en tre  a s ' ten
tativas de desenvolver novas técnicas de 
crítica cu ltu ra l à p ró p ria  sociedade d o  an 
tropólogo, o u  “ rep a triação  da an tropo lo
g ia” , ao invés de ju n to  aos experim entos 
baseados n u m a alusão  ao  sistem a m undial. 
E  é im p o rtan te  n o ta r  que, pa ra  Taussig, o 
foco no  que as experiências locais têm  a 
d izer p a ra  “ n ós”  (ou seja, a sociedade do 
an tropó logo) é  a ún ica  m odalidade  possível 
para  a A ntropologia.

“ E xplicação  e  in te rp re tação  —  do 
significado d a  h istó ria  do pacto  com  o 
d iabo , p o r exem plo —  tornam -se, 
en tão , c rucialm ente  e  da  m an e ira  mais 
rad ica l algo d istin to  do q u e  está envol-



vido nos esforços de estrangeiros, com o 
os antropólogos, em  localizar a  estória  
em  um a suposta  rede de funções estri
tam ente  locais. A  estó ria  p or necessi
dade  é  tam bém  para  nós —  e é a ta 
re fa  do an tropólogo, nessa e ra  d e  per
sistente im perialism o, lê-la enquanto  
tal. N ão pode existir o u tra  m aneira, 
p o rque  o  antropólogo  nunca é con
fro n tado  d iretam ente  pelo  O u tro , m as 
p elo  co n ta to  do eu  com  o  O u tro . Isso 
significa que o  texto an tropológico  é 
na  sua essência um  texto m ediando 
d iferença —  as som bras n a  pág ina em  
b ranco  form adas pelo  O u tro  a partir 
do m odo com o é ilum inado  pela 
luz ociden tal {profissional de  classe 
m éd ia).” (1987b: 13)

Em  sum a, a in tenção de T aussig con
tras ta  c laram en te  com as perspectivas 
tan to  de  N ash , quan to  de W olf e M intz. 
Ele nem  está  interessado em  reconstitu ir 
um a h istó ria  do p on to  de v ista  local, nem  
pensa em  co n siderar o sistem a m und ia l em  
geral com o m olde p a ra  a sua  análise. Pre- 

[ tende, ao  invés disso, que as experiências 
dos cam poneses e  m ineiros que analisa, e 
sobretudo  a  c rítica  que eles desenvolvem  
à in trodução  do capitalism o no seu m undo 
através de  elaborações sobre  a figura  do 
d iabo  e sua  associação à econom ia m one
tá ria  e de m ercado , sirvam  com o u m  con
trap o n to  que perm ita  ao antropólogo  estra 
n h a r  e c ritica r m odos de pen sa r (inclusive 
os outros) p róprios de  sua sociedade. Os 
o u tro s são, assim , pre textos p a ra  um a c r í 
tica às sociedades ociden tais e sua  m aneira 
de  fazer ciência.

A pesar de não  ser m inha in tenção  d ispu
ta r  a concepção de T aussig d a  re lação  da 
A ntropologia com  o  outro , considero  sua 
análise sobre  os cam poneses colom bianos e 
m ineiros bolivianos p roblem ática . Se ele foi 
capaz de  criticar as sociedades ocidentais 
e o seu m odo de p ensar, isso fo i conse
guido às custas de sim plificação tan to  do 
seu m ateria l etnográfico , q u an to  da  teoria 
m arxista . A sua análise do  caso colom biano 
en fatiza  u m  contraste  en tre  um  m odo de 
p rodução  cap ita lis ta  e u m  não-capitalista , 
en tre  um  m odo de p ro d u ção  de va lo r de 
troca e u m  m odo de p rodução  de va lo r 
de uso. O  p rob lem a é que a C olôm bia está 
já  há  um  bom  tem po, im ersa n a  o rdem  de 
p rodução  cap ita lis ta , e T aussig teve  que 
co nstru ir esse m odo pré-cap ita lista  ou  de 
produção  de valores de  u so  com o “ algo

que existia an te s”. N essa co n strução , con
tudo , T aussig naturaliza, o  m odo de p ro 
dução  cam ponês, e o  considera  de  m aneira  
hom ogeneizadora, sim plificadora  e ideali
zada, num  proced im ento  sim ilar àquele 
ad o tado  p o r m uitos an tropólogos descre
vendo sociedades prim itivas “untes do con
ta to” com  o colonialism o eu ro p eu . Com o 
no caso de Said, u m a  crítica  aguda a m odos 
ociden tais de  pen sa r foi conseguida graças 
a hom ogeneização e apagam ento  de nuan- 
ccs e com plexidades em  um  lado  d o  m o
delo, o que só enfraquece  a crítica.

R esum indo, vim os a té  aq u i pelo m enos 
q u a tro  m aneiras d istin tas de  se analisar a 
h istó ria  e a  experiência de  povos dom ina
dos do terceiro  m undo em  re lação  a um a 
ordem  cap ita lis ta  in ternacional. P rim eiro , o 
que pode  de  fa to  ser cham ado  de um a 
concepção de sistem a m u n d ia l, rep resen ta 
da nos traba lhos de W olf e  M intz. Segun
do, o foco em  histó rias locais (o que não 
significa h istórias isoladas) tom adas das 
perspectivas de  países dependentes m as 
m an ten d o  com o referência  o  desenvolvi
m ento  do  capitalism o a n ível in ternacional, 
com o no  caso de N ash . T erceiro , a  pers
pectiva de  reconstitu ição  de  h istórias p lu 
rais e n ão  necessariam ente in terconectadas 
ou referidas a um  único  sistem a, com o no 
caso de Said. Q uarto , a suposição d a  im 
possib ilidade de antropólogos ocidentais 
escreverem  histórias locais de  países do 
terceiro  m undo  —  o  que eles poderiam  
fazer seria analisar a m ediação  de d iferen 
ças en tre  o eu  (ocidental) e  o  o u tro , com o 
no caso de Taussig. As questões envolvi
das nessas perspectivas são várias, e  ten ta 
rei tra ta r  algum as delas n as próxim as 
seções.

Histórias e  Encontros

C ertas etnografias am ericanas recentes, 
além  de procurarem  contex tualizar as cul
tu ras que são ob jeto  de  estu d o  em  relação 
ao capitalism o in ternac ional, têm  com o 
m arca um a ênfase  n a  análise d e  processos 
dinâm icos. Essa análise é ob tid a  freqüen te
m ente  através do uso com binado  de duas 
perspectivas que definem  o  ob jeto  d a  pes
qu isa  e da  análise: o foco em  encontros 
coloniais e a reconstitu ição  histórica.

Com o afirm ei anterio rm ente , o foco no 
d inam ism o do encon tro  colonia l substitu i 
nas e tnografias con tem porâneas a perspec
tiva funcionalista  que tom ava as cu ltu ras 
cham adas prim itivas com o to ta lidades auto-
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contidas que se ten tava  perceber em  seu 
estágio “ o rig in a l”, ou  seja, an te rio r ao  co n 
ta to  com  os agentes ociden tais. Por ou tro  
lado, p o rque  se tra ta  de um  en co n tro  colo
nial, está quase  sem pre p resen te  n a  análise 
a idéia de re lações de  poder: trata-se de 
um  encon tro  assim étrico . A lém  disso, com o 
m ostra  A sad (1973, 1986), é um  encon tro  
desigual n o  qu a l a A ntropolog ia , com o d is
c ip lina  ociden tal, vem  tom ando  p a rte  de 

-'U m a m aneira  am bígua: fa lan d o  do dom i
nado  de um a perspec tiva  que lhe é sim pá
tica, m as com  a linguagem  e as referências 
dos países dom inan tes. E studos e tnográfi
cos recentes de países do terceiro  m undo 
tendem  a m o strar consciência de  am bas 
desigualdades de  poder: aqu ela  en tre  pa í
ses cen tra is e periféricos, e aquela  presente 
n a  p rodução  de conhecim ento  sobre  o  ou tro  
fe ita  p o r an tropólogos o c id e n ta is .10

A  im agem  de um  encon tro  é d inâm ica. 
Seu uso  su bstitu i noções com o a  de  con
q u ista  p a ra  en fatiza r que, apesar do encon
tro  colonial se r assim étrico , os dom inados 
não  têm  nele um  p apel to ta lm ente  passivo, 
nem  suas cu ltu ras sim plesm ente sucum bem  
ao im pacto  com  o  co lonizador. E studos re
centes não  vêem  os encontros coloniais 
com o sendo apenas destru tivos, com o a 
im posição de u m a  nova  form a sobre  as 
c inzas de  um a o u tra , orig inal. A o co n trá 
rio , os encon tros coloniais têm  sido vistos 
com o produ tivos, u m a  vez que eles geram , 
de um  lado , novos países e cu ltu ras sincré- 
ticas através de um  processo  de  tran sfo r
m ação, assim ilação e recusa e, de  o u tro  
lado, todo um  corpo  de conhecim ento  sobre 
eles. P a ra  e n ten d er essa p rodução  e a sua 
transform ação  no  tem po, os antropólogos 
se vo ltaram , q uase  que p o r necessidade, 
p a ra  a análise h istó rica , a fim  de recons
titu ir  processos d e  m udança  e en ten d er as 
condições p resen tes dos povos que eles 
encontram . N ão se pode  m ais su p o r a  exis
tência  de  povos iso lados, sem  m em ória da 
sua h istó ria , e sem  u m  passado d iferen te  
do seu presente . É nesse contexto , e  não  
apenas no con tex to  de discussões sob re  um  
sistem a m undial, q u e  a  questão  de  com o 
analisar as h istórias de  o u tro s povos a d q u i
re  sen tido  m ais e o m p le to .11

O  estudo de encon tros coloniais e suas 
histórias tem  sido  tra tad o  de d iferentes 
m aneiras p o r  an tropólogos. O s traba lhos 
recentes de  M arshall Sahlins (1981, 1985 e 
1988) representam  ten ta tivas de  reconciliar 
análise e stru tu ra l e h istó ria , ao m esm o tem 
po em  que focalizam  diferentes encontros

—  que ele cham a de in te rcu ltu ra is —  en tre  
povos do terceiro  m undo  e forças cap ita 
listas ocidentais. C riticando a  perspectiva  
do sistem a m und ia l q ue , segundo ele, nega 
aos povos do terceiro  m undo  a au to ria  de 
sua p ró p ria  h istó ria , Sahlins afirm a que

“ no que d iz respeito  ao encon tro  inter- 
cu ltu ra l, deverem os exam inar com o 
povos indígenas ten tam  in teg rar a ex
periência  do  sistem a m undial em  algo 
que é lógica e  onto logicam ente m ais 
inclusivo: seu p ró p rio  sistem a do 
m undo .”  (1988:3)

P ara  Sahlins (1985 e  1988), se o cap ita 
lism o pode ser cham ado  de um  sistema 
m und ia l, suas fo rm as concre tas de  realiza-, 
ção  estão  longe de  ser uniform es, um a vez 
que os efeitos específicos de  su a s~ fo rç á s1 
m ateria is vão  depender das d iversas m anei
ras pelas quais elas são m ediadas em  esque
mas cu ltu rais locais. P rova disso é  sua  a n á 
lise (1988) sob re  os m odos to ta lm en te  dis
tin tos pelos quais os ch ineses, os havaianos 
e os K w ak iu tl inco rporaram  a presença dos 
bens e  agentes im perialistas en tre  m eados 
do século X V III  e m eados do século X IX . 
E as d iferenças não  se re ferem  apenas aos 
aspectos m ateria is dos encon tros coloniais: 
ao  con trário  do q u e  parece  assum ir a pers
pectiva  do sistem a m und ia l, Sahlins p ro 
cu ra  m ostrar q u e  as h istoric idades resul
tan tes de cad a  en co n tro  in te rcu ltu ral 
variam . C om o diz ele, “ d iferentes cu ltu ras , 
d iferentes h is to ric idades’'  (1985:x).

T am bém  a q uestão  da exp lo ração  e da  
destru ição  das cu ltu ras  na tivas é  v ista  em 
outros term os p o r Sahlins (1988). N ão há 
dúvida  q u e  esses povos fo ram  explorados 
pelo capitalism o in ternac ional, m as para  
ele essa exp loração  pode significar um  en ri
quecim ento  dos sistem as locais que, com o 
resu ltado  do  encontro , ap ro p ria ram  bens 
de  ex trao rd inário  va lo r social em  q u an tid a 
des sem  preceden tes, rev ita lizaram  seus 
rituais e trocas in te rnas e, “ com o isso sig
nifica u m a  acum ulação m áxim a de benefí
cios divinos com  poderes sociais hum anos, 
~o processo, em  sua to ta lidade, é um  desen
vo lvim ento , nos term os da  cu ltu ra  em  ques
tã o ” (1988:6). Isso não  significa q u e  as 
cu ltu ras não tenham  sofrido  transform ações 
p ro fundas, m as sim  que existe  tam bém  um a 
continu idade  em  relação à cu ltu ra  original, 
e a “ m aio r con tinu idade  pode  consistir na. 
lógica d a  m u d an ça  cu ltu ra l” (1988:6). Esta 
lógica é p red o m inan tem en te  a  do  sistem a 
nativo.
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D o p o n to  de  v ista  teórico , o objetivo 
cen tra l de  Sah lins é m ostrar “ algum as m a
neiras pelas quais a h istó ria  é  o rganizada 
p o r e stru tu ras de  significação”  (1981:8), e 
e n ten d er as relações en tre  even to  e  estru 
tu ra, m u d an ça  e repetição .

“ O  grande  desafio  pa ra  u m a  a n tro 
pologia h istó rica  não  é sim plesm ente 
saber com o os eventos são o rdenados 
pe las cu ltu ras , m as como.,.- nesse pro-- 
cesso, a cu ltu ra  e~reordenada. C om o a 
rep ro d u ção  de um a e stru tu ra  se tran s
form a na sua tran sfo rm ação ?” (1981:8)

P ara  en fre n ta r  essa questão , Sahlins ana
lisa p rincipalm ente  docum entos sobre o 
encon tro  do C apitão  C ook com  os havaia
nos no  final d o  século X V III . No ensaio 
H istorical M etaphors an d  M yth ica l Reali- 
ties —  Struc ture  in the  E arly H istory  o f 
th e  Sa n d w ich  Islands K in g d o m  (1981) ele 
m ostra com o o  C apitão  C ook e os ingleses, 
ao  invés de sim plesm ente conquistarem , 
fo ram  de fa to  assim ilados pelos h avaianos 

v n a  e stru tu ra  de  significado d ad a  pe la  su a . 
e stru tu ra  m ítica cíclica, e  com o essa a s s i 
m ilação, o a s sa ss in a to 'd o  C ap itão  C ook e 
os eventos que se seguiram  a isso acaba
ram  transfo rm ando  aquela  estru tu ra . Nesse 
caso, fo i a repetição  ou rep ro d u ção  de 
form as cu ltu ra is , a través de  u m a  prática 

.q u e  exp lorou  as am bigüidades disponíveis 
n a  estru tu ra  de  significado n a tiva , que p e r
m itiu  não  apenas a assim ilação dos ingle- 
,ses, m as distorções não-in tencionais, inver
sões e m udanças n a  estru tu ra .

Em  Isla n d s o f  H istory  (1985), Sahlins 
tom a com o referência  suas análises an te rio 
res sobre  os havaianos p a ra  desenvolver o 
que ele ch am a de u m a  “ possível teo ria  da 
h istó ria” , fazendo  “ exp lod ir o conceito  de 
h istó ria  com  a  experiência  antropológ ica  da 
cu ltu ra ” , ao  m esm o tem po em  q u e  a “ expe
riência h istó rica  vai tam bém  certam ente  
exp lod ir o conceito  an tropológico  de cu l
tu ra ” (1985:xvii). A “ possível teo ria  d a  his
tó ria” en unciada  p o r Sahlins tem  duas pro- 
po siçõe£ j?ásjças. A  p rim eira  é a de  que 
“ á  transfo rm ação  de u m a  cu ltu ra  é um  

'  [_ m odo da sua rep ro d u ção ” . A  segunda, é  que 
“na ação ou no  m undo —  tecnicam ente, em  
atos de  referência  —  as categorias cultu- 
.rais ad qu irem  novos valores funcionais. 
Im pregnados com  o m undo , os significa
dos cu ltu rais são , p o rtan to , alterados. Se
gue-se que a relação en tre  as categorias

m udam : a e stru tu ra  é  tran sfo rm ad a”  (1985: 
138).

N o esquem a de Sahlins (1981), a s  expli
cações p a ra  transform ações são , assim , pen
sadas em  relação à p rática . Seu argum en to  
é q u e  a p rá tica  não  tem  que se faze r co n tra  
arran jos estru tu ra is p a ra  transform á-los: o 
que com eça com o rep ro d u ção  p o d e  term i
n a r com o transform ação  (198Í:87). A  p rá 
tica pode ser transfo rm aliva  p o rq u e  nela as 
categorias cu ltu ra is (associadas à  estru tu ra ) 
são  subm etidas a riscos em píricos

“ Se a  cu ltu ra  é , com o q u e rem  o s an
tropólogos, um a ordem  significativa, na 
ação, en tre tan to , os sign ificados estão 
sem pre em  risco. . . .  A  cu ltu ra  é um  
jogo arriscado  com  a n a tu reza  n o  curso  
d o  qual, de  m aneira  p roposita l ou  não 
p roposita l, os velhos nom es q u e  a inda  
estão  nos lábios de todos adquirem  
conotações bastan te  d iferen tes do  seu 
significado original. Esse é um  dos p ro 
cessos h istó ricos q u e  e s ta re i cham an
do de ‘reavaliação fu n c ional d e  cate
g o rias’/ '  (1985 :ix)

O u  seja, a p rá tica  p o d e  ser transform a- 
tiva  p o rque  ela tem  um a d inâm ica  p rópria  
q u e  define  con tex tualm ente  e de  m aneiras 
sem precedentes pessoas e ob jetos e suas 
inter-relações. V alores con tex tuais, definidos 
n a  p rá tica , têm  a capacidade  de fazer re
v e rte r  su a  ação sobre  e s tru tu ra s  convencio
nais de  significado, transform ando-as.

Essas considerações vêm  ju n to  co m  um a 
m ud an ça  n a  m aneira  de se conceber a re
lação  en tre  evento e e s tru tu ra  o u  sistem a, 
na v erdade  u m a  oposição que Sahlins con
sidera  perniciosa e que p recisaria  se r a b an 
donada. P a ra  ele, um  evento  não  é sim ples
m ente  um  acontecim ento  no  m u n d o , m as 
um a “relação en tre  um  acontecim ento  e 
um a es tru tu ra  (ou estru tu ras): um  encom- 
passam ento  do fenômeno-em -si com o um  
valo r significativo , do q u e  se segue sua 
específica eficácia h is tó rica .”  (I985:xív)

C om o um  fenôm eno, o  acontecim ento 
p ode  te r  sua  d inâm ica p ró p ria , independen
te dos significados dados p o r  um  sistem a 
sim bólico, m as a v erdade  é  q u e -e le  só é 
significativo com o projeção de algum  es
quem a cu ltu ral. “ O  evento  é  u m  aconteci
m ento  in te rp re tad o ” (1985:153), A lém  disso, 
p a ra  se en ten d er a re lação  en tre  even to  e 
e stru tu ra  é  necessário  in te rp o r um  terceiro 
term o, que é a  síntese situacional en tre  
am bos: u m a  es tru tu ra  d a  con jun tu ra .
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“ Por ‘es tru tu ra  d a  co n jun tu ra’ eu 
en tendo  a realização p rá tica  d e  cate
gorias cu ltu rais num  con tex to  h istó rico  
específico, do  m odo com o expresso  na  
ação in teressada de agentes h istóricos, 
inclu indo  a m icrossociologia da sua 
in te ração ”  (1985:x/V)

A noção  de e stru tu ra  da  co n ju n tu ra  id en 
tifica-se  com  a de praxis  e , com o um a des
crição  do com portam en to  social e d a  rea
valiação funcional dos significados em  ação, 
ela perm itiria  analisar a d inâm ica d a  v ida 
cu ltu ra l e da transform ação  estru tu ra l não  
só em  encon tros in te rcu ltu ra is , m as em 
q u a lq u er descrição  cu ltu ra l, quando  se tem  
que en ten d er a e stru tu ra  com o necessaria
m en te  tem poral (1985:xv i).

A  análise de  Sahlins não  critica  apenas 
a oposição  even to -estru tu ra , m as se estende 
tam bém  a u m a  m an e ira  oc iden tal co rren te  
de se en ten d er a  h istó ria  e a o rdem  cu ltu 
ra l com  base nas oposições en tre  h istória  
e estru tu ra , m udança  e estab ilidade. A  p a r
tir da  análise do encon tro  de havaianos e 
ingleses, Sahlins tenta m ostrar q u e  essas 
oposições não se susten tam , e que a “ cul
tu ra  funciona  com o um a sín tese  de estab i
lidade  e m u dança, passado  e  presente , dia- 
c ron ia  e  sincronia. T oda  m udança  prá tica  
é tam bém  u m a rep ro d u ção  c u l tu r a l . . .  T oda  

: rep ro d u ção  da cu ltu ra  é  um a a lte ração ” 
(1985:144).

------- Sherry  O rtn e r c ritica  Sahlins (1981) a fir
m ando  que ele “ faz a  m udança  p arecer um  
pouco fácil dem ais” (1984:156). C om o ela 
diz,

“ existem  provavelm ente  m uito  m ais 
ligações e  m uito  m ais possibilidades 
d e  derrapagens no  cam inho  d e  vo lta  
da  p rá tica  p a ra  a e stru tu ra  do que a 
avaliação  de Sahlins perm ite  ver. No 
en tan to , se o p ercu rso  da  m u d an ça  
estru tu ra l é m ais difícil do que ele 
deixa transparecer, Sahlins apresen ta  
um a avaliação  convincen te  de com o 
ele pode  ser m ais fácil do q u e  alguns 
q u e re riam ”  (1984:157).

Um  o u tro  p rob lem a com  a análise de 
Sahlins é o q uase  to ta l desaparecim ento  
em  seu esquem a de noções de poder, h ie
ra rq u ia  e dom inação . E le critica  a perspec
tiva do sistem a -m undial p o r te r  pensado 
em  term os de dom inação to ta l e te r  nega
do aos povos perifé ricos a au to ria  d a  sua 
história . Pode-se d izer, co n tudo , que Sahlins 
parece te r  chegado à posição oposta. O

encontro  in te rcu ltu ra l é p ensado  p o r  ele 
com o o correndo  en tre  p a rte s  .iguais, ou 
m elhor, com o u m  encon tro  en tre  lógicas 
diferentes, m as n ão  necessariam ente  en tre 
m eado p o r  relações de poder. Sahlins não  
ignora a existência de  relações de p o d e r e 
h ierarqu ia , m as essas são analisadas com o 
elem entos q u e  configuram  a  estru tu ra  n a ti
va, ou seja, de  um  p o n to  de  vista in terno , 
e n unca  do  p on to  de v ista  do  encon tro  
in te rc u ltu ra l .12

Se sua análise  tem  o m érito  de  m ostrar 
que a incorporação  do cap italism o no  te r 
ceiro m undo se d á  sem pre de  acordo com 
a lógica c u ltu ra l n a tiva , gerando  resu ltados 
cu ltu ra is d istin tos em  cada caso, não  foi 
capaz de  exp licar p o rq u e  nesses encon tros 
in te rcu ltu ra is  é sem pre o cap italism o que 
é  inco rp o rad o . e n u nca  os sistem as nativos 
que im põem  a  sua cu ltu ra  à dos países 
centrais.

O  liv ro  de Jean C om aroff B ody o f  P ow er  
an d  Sp irit o f  R esistance  —  T h e  C ulture and  
H istory  o f a Sou th  A fr ica n  People  (1985), 
q u e  em  vários m om entos u tiliza  o  esquem a 
de Sahlins, inco rp o ra  exp lic itam ente  a  d i
m ensão do p o d e r à análise. C om aroff an a 
lisa o encon tro  da  cu ltu ra  T shidi d a  Á frica  
do Su l com  os colonizadores b ritân icos, e 
os processos de transfo rm ação  e  criação 
resu ltan tes desse encon tro  que é, p o r defi
n ição , m arcado  p o r relações de  p o d e r e  de  
dom inação . O  estudo  é d iv id ido  em  três 
partes: a p rim eira  ten ta  reco n stitu ir a  ordem  
pré-colonial dos T sh id i, ou  seja, a sua  estru 
tu ra  antes do en co n tro  com  os ingleses; a 
segunda en fatiza  o  en co n tro  p ropriam ente  
d ito  e com o o sistem a pré-colonial se im
brica  com  as fo rças do capitalism o indus
tria l europeu  rep resen tad a  p o r m issionários 
cristãos, transform ando-se; a te rceira  é  a 
p a rte  e tnográfica: a través d a  análise de 
duas varian tes de  um  cu lto  religioso — 
Z ionism o —  C om aroff ten ta  m o strar como 
os T shidi ten tam  d a r  sen tido  à sua  expe
riência  recen te  de  m arginalização e dom i
nação.

C om aroff com partilha  com  Sahlins a 
p reocupação  d e  e n ten d er a  h is tó ria  com o 
um a in teração en tre  p rá tica  e  estru tu ra . Ela 
concebe a  estru tu ra  com o a  “ dim ensão 
constitu tiva  d a  ordem  social” , e  a prática  
com o “ as form as m anifestas de  organização, 
experiência  e  ação  que são suas realizações 
h istó ricas” (1985:44). T an to  a e stru tu ra  
q u an to  a p rá tica  são m u tu am en te  consti
tu tivas, e um a age sobre  a  o u tra . C om o em  
Sahlins, a p rá tica , ao  rep e tir  con jun tural-

Cyi)
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m ente a e stru tu ra , pode  de te rm in ar trans
form ações estru tu ra is .

N o caso  de  C om aroff, co n tudo , a  dim en
são das in ter-relações en tre  p rá tica  e e stru 
tu ra  —  sem pre m ediadas pelo universo  
sim bólico —  não  é a  ú n ica  no  seu esque
m a, já  que e la  concebe a  h istó ria  com o “ um  
processo d ialé tico  num  dup lo  sentido: o 
p ro d u to  da in teração  en tre  ação hum ana 
e constrang im ento  (constraint) es tru tu ra l; e 
en tre  o  do m in an te  e o  subord inado  no  en
con tro  co lo n ia l” (1985:1). N este sen tido , a 
d im ensão d a  re lação  desigual d e  p o d e r no 
encon tro  colonial, ec lip sada  na  análise de 
Sahlins, vem  para  o cen tro  da  in te rp re ta 
ção d a  h istó ria  T shidi fe ita  p o r C om aroff. 
A lém  disso, ao invés de lid a r apenas com  
docum entos do passado , e la  com bina  re
constitu ição  h istó rica  e análise e tnográfica; 
ao invés de lid a r só com  a h istó ria  ao  n ível 
local, e la  o lh a  p a ra  forças locais e  globais, 
sem  p erd er a perspec tiva  de  um  sistem a 
social específico.

A análise h istórica , ta l com o é fe ita  por 
C om aroff d a  perspectiva  de  transform ações 
estru tu ra is através d a  p rá tica , enfoca basi
cam ente  m om entos d iferentes pa ra  salien
ta r  transform ações. A  análise se faz pelo 
estabelecim ento  de pólos opostos (g lobal e 
local, pré-colonial e colonial, co lon izador e 
colonizado, etc .) que se engajam  p a ra  p ro 
duzir a especific idade do caso T shidi em 
diferentes m om entos. A  realidade h istórica 
é, n a  análise  de C om aroff, sem pre um  re
su ltado  sincrético . um  re-trabalhar de  p rin 
cípios e  experiências con trad itó rias . Assim 
sendo, fazer um a análise h istó rica  é , de 
um  lado , estabelecer os elem entos que se 
encontram , contrastando-os e  revelando  as 
suas lógicas e, de  o u tro , revelar a sua  a rti
culação, decom pondo a síntese em  seus ele
m entos constitu tivos. Essa síntese é  descrita  
po r C om aroff a través d a  m etáfo ra  do brico- 

' lage.

“ E m  situações com o a de  colonização 
su rgem  novas o rdens sim bólicas a tra 
vés de  um  processo de  reorganização. 
T rata-se de um  bricolage  que não  ape
nas a lte ra  relações existentes en tre  
signos, m as q u e  tam bém  os in teg ra  a. 
o u tro s que são po rtadores de  form as 
e forças d e  origem  ex terna. C om ple
xos d e  signos são, assim , desengajados 
de seus contextos an terio res e assum em  
significados transfo rm ados em  suas 
novas associações —  um  processo  re
pe tid o  constan tem ente  em  relação a

circunstâncias m ateria is tran sfo rm ad as” 
(1985:119-120).

A  m etáfo ra  d o  bricolage  descrita  acim a 
em  term os b astan te  sem elhantes aos u tili
zados p o r Sahlins, não  é a  ún ica  u sada  por 
C om aroff pa ra  exp licar as transform ações 
históricas dos T sh id i, u m a  vez que não  dá 
con ta  das relações de  p oder q u e  m oldam  
as articulações de significados. A análise 
h istó rica  te ria  a in d a  que revelar as assim e
trias e relações d e  p oder em butidas n a  lógi
ca da  p ro d u ção  'do resu ltad o  sincrético.

A v isão  de  C om aroff das relações de 
p o d e r ten ta  en fa tiza r a com plex idade das 
suas form as, su b lin h an d o  os espaços de 
con trad ição  e  resistência  q u e  as caracteri
zam . A  ênfase nessa com plex idade aparece 
em  d iferen tes m om entos d a  análise e  em  
relação a d iferen tes tem as. E la é tam bém  
in fo rm ada  p o r d iferentes perspec tivas teó
ricas.

U m a das situações em  que a  com plexi
dade das relações de p o d e r é  enfatizada 
é  n a  análise d a  ordem  pré-colonial. A qui 
C om aroff e lab o ra  u m a  análise estru tu ra l 
bastan te  o rtodoxa. Ao lid a r com  a o rg an i
zação social dos' T shidi antes dos tem pos 
coloniais, e la  enfatiza  o papel da  casa com o 
um  átom o de es tru tu ra  em  re lação  aos pares 
de  oposição agnação e  m atrilinearidade , 
m asculino e  fem inino, dom esticado  e sel
vagem , ag ricu ltu ra  e pastoreio , e tc . O s ele
m entos opostos são articu lados de um a 
m aneira  h ierárqu ica , com  tudo  aquilo  que 
é  associado ao un iverso  m ascu lino  encom- 
passando os elem entos associados ao  un i
verso fem inino. O  p o d e r é aq u i expresso 
nesse  encom passam ento . A  análise de Co- 
m aro ff é, neste ponto , b astan te  sim ilar 
àq u ela  desenvolv ida p o r B ourd ieu  pa ra  a 
casa K abyle (1972).

U m a o u tra  noção  u sada  p o r C om aroff 
pa ra  caracterizar as relações d e  p oder e 
dom inação  é  a  de  hegem onia. E la  aparece, 
p o r exem plo, na  análise de  cosm ologia e 
ritual. C om aroff p resta  a tenção  especial ao 
ritu a l, “ o m odo de p rá tica  m ais po ten te  
em  sua capacidade tran sfo rm ativ a” (1985: 
80), e à  sua ação sobre  o  co rpo  hum ano 
para  co n stru ir atores sociais. O  ritu a l seria 
o p ro d u to  de  u m a  realidade m ais ou m enos 
conflitiva . e po d eria  ser usado  p a ra  en fren 
ta r  conflitos ou  pa ra  reo rgan izar significa
dos em um a situação  nova. A nalisando 
ritos, C om aroff ten ta  “ m o stra r com o eles 
en fren tam  e reen fren tam  conflito s sistêm i
cos, com  a sua form a poética im pondo  um
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con ju n to  de significados dom inantes sobre  
experiências de  p a rad o x o ”  (1985:118). C la
ram ente , aq u i o p o d e r n ão  é u m a  força 
ou sim ples im posição  de von tade , tam bém  
não  é  a a rticu lação  h ierá rq u ica  d e  lados 
opostos, m as sim  hegem onia (G ram sci é o 
m odelo exp líc ito ), a  capacidade  do dom i
n an te  de a rticu la r significados e en fren tar 
conflitos sociais globais. Essa articu lação  de 
significados não  é um  processo  passivo , já 
q u e  traz  resistência  d en tro  de  si. N ão  é 

, tam bém  um  processo  d e  dom inação  to ta l, 
u m a  vez que os significados dom inados não 
são apagados, m as rep roduzidos com  a  re
p ro d u ção  d a  e stru tu ra . C onseqüentem ente, 
a dom inação (hegem onia) n ão  é  to ta l, m as 
sem pre in co m ple ta . 13

A iden tificação  de p o d e r e dom inação  
com  encom passam ento  e  hegem onia (en ten
d id a  com o articu lação  de visão d e  m undo) 
n ão  se co ad u n a  com  u m a visão de  p oder 
com o algum a coisa ex is tindo  prev iam ente  
e que é im posta a ou tros. A  rejeição  dessa 
concepção é especialm ente  c la ra  n a  concep
ção de  C om aroff do  en co n tro  colonial. Este 
é tra tad o  com o u m  encon tro  em  q u e  am bas 
as fo rças se transfo rm am .

“ T an to  o  sistem a local q u an to  o  glo
bal são  ao  m esm o tem po sistem áticos 
e co n trad itó rios; e  eles se engajam  em  
relações caracterizadas tan to  p o r sim 
biose q u an to  p o r  lu ta . É  a configura
ção específica dessas fo rm as e  forças 
no caso  T sh id i —  su a  p a rticu la r m oti
vação —  q u e  m e p reocupa  aq u i e, in e 
vitavelm ente , isso tem  características 
tan to  ún icas q u an to  m ais gerais. 
(1985:3-4)

D o m esm o m odo q u e  Sahlins, um  dos 
argum entos cen tra is de  C om aroff é o  de 
que , apesar do en co n tro  colonial se r  m ol
d ad o  p o r  forças globais, estas não  conse
guem  exp licar o que acontece  no  caso  do 
T sh id i, q u e  é um  resu ltado  ú n ico , p ro d u to  
do m odo pelo  qu a l a  lógica local se enga
jou  com  a do capitalism o. Falando  em  
outros term os: a  perspec tiva  do sistem a 
m undial não  seria  sufic iente  p a ra  expli- 
cá-lo. O  que é necessário  é  en ten d er a fo rm a 
sincrética específica em  cada caso. N o en
tan to , d iferen tem ente  de Sahlins, C om aroff 
considera  que se deve entendê-la n u m  con
tex to  de relações de  poder.

A questão  do en co n tro  en tre  forças glo
bais e  locais e d a  constitu ição  de um a 
experiência  específica é a b o rd ad a  d a  pers

pectiva m arx ista  p o r  June N ash em  W e  
E at th e  M ines an d  th e  M ines E at Us (1979). 
N ash u tiliza  docum entos e  dados e tnográ
ficos m as, em  contraste  com  C om aroff, 
tam bém  reconstitu i h istó rias a p a r tir  do 
m odo  com o elas aparecem  n a  visão de 
m undo  de trab a lh ad o res de m inas de esta
nh o  d a  Bolívia. Essa perspectiva  leva a en
fren ta r  o u tro s p rob lem as analíticos. Q u an 
do docum entos e e tno-histórias são  coloca
dos lado  a lado , ou q u an d o  visões dom i
n an tes e dom inadas são con trastadas, 
m esm o um a h istó ria  local perde sua un ici
dade. Existem , de  fato, m uitas h istórias re la 
c ionadas, que podem  ser ap reen d id as ao 
se m u d ar a perspec tiva  pe la  qual se olha 
p a ra  o m esm o universo  social. Sahlins 
(1985) considera  que cada cu ltu ra  tem  sua 
h isto ric idade  e, com o Said (1985), tam bém  
desenvolve a tese de q u e  as h istórias são 
p lu rais. O  liv ro  de  N ash  (e sob re tudo  aque
les analisados n a  próx im a seção) levam  a 
ver, co n tudo , que a p lu ra lid ad e  pode  ser\ 
freqüen tem en te  en co n trad a  den tro  de um a 
ú n ica  cu ltu ra .

O  p rob lem a de N ash foi o  de  ten ta r red u 
z ir essas d iferenças a  um  ún ico  m odelo. 
E la estru tu ra  sua in te rp re tação  sobre  a 
v isão da  h istó ria  dos m ineiros bolivianos 
com  base em  referências m arx istas q u e  só 
são re la tivam en te  exp lic itadas no  p en ú lti
m o cap ítu lo  do liv ro  (cap. 8). Ao ouvir as 
m em órias dos m ineiros, e la  enco n tro u  d ife
ren tes versões do  passado , associadas a d ife
ren tes experiências de gênero, geração e 
ocupação. Essas diferenças, no  en tan to , não  
foram  re lacionadas a caracte rís ticas in te r
nas da  sociedade estudada,- e  sim  in te rp re 
tadas em  relação a um  m odelo  teórico  único  
e ex terno  —  o m odelo m arx ista  de  cons
ciência de classe, n unca  ex p lic itado  (o que 
assum e um  consenso sobre  o seu  signifi
cado  que, de  fa to , não  existe) m as sem pre 
a lud ido . N a verdade , N ash  julga as d ife
ren tes versões do passado expressas pelos 
m ineiros, e  as classifica com o m odelos de 
m ais ou  m enos consciência de classe. E m 
bora  e la  a rgum ente  que aqu ilo  q u e  as pes
soas reco rdam  está  re lacionado  com  o im 
p acto  dos eventos n a  v id a  de cada  um , ela 
valo riza  aquelas m em órias associadas com  
experiências d e  ação coletiva em  nom e da 
classe. D e acordo com  seus ju lgam entos, 
“ E fraim  tem  um a consciência m ais desen
vo lv ida do  m undo  no qu a l ele v ive  do que 
A le jan d ro ” (1978:31). A  experiência  de  
E fraim  de co n ta to  com  alguns pad res “ des
viou-o dos elem entos cen trais da  lu ta  de
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classes” (1979:53). “ O  con ta to  p róxim o de 
A le jandro  com  técnicos estrangeiros deu-lhe 
um  sen tido  falso de segurança a ser ob tida  
a través d e  laços p a te rn alistas” (1979:54). 
“ Basília tin h a  um a consciência de  trab a lh a 
dora  q u e  não  estava ligada  à classe” 
(1979:54). E  assim  p o r d ian te .

E m  sum a, e p a ra  rep e tir  u m a  das críti
cas a  análises m arx istas que é  com um  no 
Brasil e n a  A m érica L atina, onde  esse m o
delo foi m uito  m ais u tilizado  do que nos 
E stados U nidos, o uso  do m arxism o para 
analisar visões d e  m undo  é  p roblem ático  
pois ele tem  em butido  em  si u m  m odelo 
de com o as coisas devem  ser —  no  caso 
de N ash, do  que o  co n teúdo  d a  consciência 
deveria  ser. Pode-se argum en tar, p o r  exem 
plo, que na  m edida em  que e la  tin h a  um a 
idéia p rév ia  do que deveria  esp era r encon
tra r  nas m em órias dos m ineiros, pode  ter 
negligenciado especificidades de  suas visões 
da h istó ria , selecionando apenas o  que era  
significativo em  term os do seu m odelo. 
A lém  disso, N ash  dissolveu d iferentes expe
riências cu ltu ra is e h istó ricas n u m  q u ad ro  
p redeterm inado , frustran d o  sua ten ta tiva  de 
reconstitu ir u m a  h istó ria  do p o n to  de vista 
local, já  q u e  o s dados p a rticu la res acaba
ram  sendo en q uadrados sob a lógica de  um  
m odelo preexistente.

O u tro s estudos usando  e tno-histórias p a 
recem  ir na d ireção  oposta  à  de  N ash , um a 
vez que eles ten tam  ex atam en te  seguir a 
lógica específica dos depoim entos orais, e 
entendê-los em  relação às form ações sociais 
e h istóricas de  q u e  fazem  parte .

Histórias, Memórias e Contra-histórias

N ão é novidade en tre  h isto riadores o  de
ba te  sob re  as possibilidades da  h istó ria  oral. 
Para  aqueles que p re tendem  reconstitu ir 
ob jetivam ente  fa tos passados, a h is tó ria  oral 
parece ser um  instrum en to  prob lem ático , e 
não  apenas ou  basicam ente  p o r  causa  das 
fa lhas n a  m em ória hum ana. A questão  é 
que a m em ória, base dos depoim entos 
orais, n ão  é algum a coisa fechada  e crista
lizada; ela é  in te rp re tação  associada © expe
riências e  visões de m undo  e , conseqüente
m ente, variável e  parcial.

O s antropólogos, acostum ados a  investi
gar com o as pessoas dão  sentido  às suas 
experiências vividas e  in te rp re tam  seu 
m undo , parecem  fica r m enos incom odados 
do  que h istoriadores positiv istas com  a idéia 
de  se considerar m em órias com o in te rp re ta 
ções. 14 N o en tan to , com o é  sab ido , os an tro 

pólogos custaram  m ais a  e n ten d er que 
m esm o as cham adas sociedades “ prim iti
vas” têm  m em ória e passado , e a p ro cu ra r 
en ten d er suas lógicas específicas. D ito  desta 
m aneira , isso p o d e  soar com o u m  lugar 
com um  nas discussões d a  A ntropolog ia  con
tem porânea. N o en tan to , as conseqüências 
que podem  d eriv a r desse reconhecim ento  
p a ra  a análise  d e  processos de dom inação 
estão  apenas com eçando a  ser d iscutidas.

E tno-histórias são  ten ta tivas de  recons
titu ir  o  passado com  base em  depoim entos 
o ra is , o u  seja, apo iados na  m em ória. Elas 
revelam  dois tipos de in form ação . Prim eiro, 
com o a fo rm a d a  m em ória  é co n stru ída  
socialm ente, quais são as v á rias m aneiras 
de lem brar, com o o conhecim ento  sobre  o 
passado  é o rgan izado  e  con tro lado . Segun
do , em  relação ao con teúdo  da m em ória, 
com o diferen tes versões do passado  estão 
em bu tidas em  relações sociais, e com o um a 
delas pode  tornar-se dom inan te. Em  am bos 
os casos, o  que está  n o  cen tro  da discussão 
são relações de  poder. P o d er de  “ faze r” o 
passado , de  m oldar o  acesso às suas im a
gens, de  transfo rm ar um a visão em  dom i
nan te . Essas questões são tra tad as c la ra
m ente  nos livros de R enato  Rosaldo e Ri- 
ch ard  Price.

Em  Ilongo t H eadhun ting  1883-1974 —  A  
S tu d y  in  Socie ty  and H isto ry  (1980) R ena
to  R osaldo pre tende  “ p ô r o  tem po n a  estru 
tu ra  soc ial” e p erceber m udanças passadas 
da  sociedade dos Ilongot das Filipinas. Seu 
p ro je to , no  en tan to , tem  pouco  em  com um  
com  o de Sahlins (1981, 1985), já q u e  não 
se tra ta  de  u m a  ten ta tiv a  de  d ialogar com  
o  estru tu ra lism o , m as de  re je itá-lo. N a  ver
dade, é um  livro  concebido , de um  lado, 
exp lic itam ente  co n tra  o  tipo  de uso  da 
noção de tem po pelo  funcionalism o estru 
tu ra l, as análises sincrônicas e  as concepções 
de  estab ilidade  social q u e  m arcaram  boa 
pa rte  das análises de  sociedades prim iti
vas. D e  o u tro  lado , ele é  conceb ido  con tra  
a caracterização  estru tu ra lis ta  (Lèvi-Strauss) 
de “ sociedades frias” , isto  é , sociedades nas 
quais as pessoas p ro d u z iriam  visões estáti
cas de  suas estru tu ras societais.

O pondo-se ao  h áb ito  rela tivam ente  
com um  en tre  an tropólogos d e  ig n o rar a 
h isto ric idade de povos “ prim itivos” , R osal
do co le tou  e  analisou  h istó rias, m uitas das 
q uais ele nunca solicitou e  n ão  estava m uito 
in teressado  em  o u v ir —  os Ilongot lhe 
im puseram  suas h istó rias ■— e  constru iu  
u m a  n arra tiv a  dessas n a rra tivas. E le ten tou  
revelar a  m aneira  cu ltu ra l específica pela
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qu a l essas h istó rias e ram  constru ídas: um a 
série  de  episódios re la tivam en te  autônom os 
un idos p o r  m ovim entos con tínuos a través 
do  espaço. Q uase todas as h istó rias pode
riam  ser expressas d e  aco rdo  com  o se
gu in te  p ad rão  d e  reco n tar m ovim entos no 
espaço:

“ à  m ed ida  em  q u e  as pessoas andam  
pelos cam inhos, elas freqüen tem en te  
con tam  h istó rias sob re  o passado , en 
q u an to  ap o n tam  p a ra  os vários lugares 
em  que u m a casa  ou  h o rta  estava loca
lizada, um  cervo  ou  um  porco  selva
gem  foi m orto , u m a  cabeça  foi tom ada, 
o u  o que q u e r  que seja. D e  fa to , os 
Ilongot se p reocupam  p ro fundam en te  
com  a  seqüência  re la tiv a  de um a suces
são de  eventos, m as essas excursões ao  
p assado  são  m eticu losam ente  m apeadas 
n a  paisagem , e n ão  em  u m  calendário . 
U m  le ito r sem  conhecim ento  de ta lh ad o  
d a  paisagem  loca l e su a  m iríade  de 
nom es de  lugares certam en te  in feriria  
que fa lta  à n a rra tiv a  dos Ilongot um a 
d im ensão h is tó rica .” (1980:48)

A  d iferença  n a  m an e ira  de  reco rd ar dos 
Ilongot e  dos ociden tais c ria  u m  problem a 
de represen tação , q u e  R osaldo  ten ta  resol
v er trad u z in d o  a  m em ória  espacial dos 
Ilongot p a ra  u m a  o rdem  cronológica.

A lém  de rev elar a  fo rm a c u ltu ra l especí
fica  pe la  qu a l as h istó rias se organizam , 
R osaldo m ostra  com o os Ilongot percebem  
a sua h istó ria : avanços irregu lares em  um a 
linha , com  algum as m u d an ças im previstas 
de  d ireção . V idas e  h istó rias n ão  ocorrem  
de aco rdo  com  regras e  n o rm as, m as com o 
im provisações. O s cam inhos são  indiv iduais 
c freq ü en tem en te  d ivergentes, m as sua 
fo rm a é reco rren te , rep e tin d o  a  si m esm a 
através de ciclos de  casam ento  e residência.

A s in te rp retaçõ es dos Ilongot sob re  o  
seu passado  são  v a riad as e conflitan tes , um a 
vez q u e  cad a  posição  po lítica  im plica  ei» 
um a in te rp re tação , e  a linham entos políticos 
m udam  freqüen tem en te . Seguindo essas 
d iferenças e  conflitos, d ecifran d o  o  id iom a 
cm  q u e  a m em ória  dos Ilongot se e stru 
tu ra , R osaldo fo i capaz  de recu p e ra r a  sua 
visão d a  sua h is tó ria , e  d e  p e rceb er m udan- 
çus, apesar desta  v isão  ser “ inscrita  em  
m in ia tu ra , escrita  de  m odo  tão  tênue  que 
seus ritm os m oventes podem  perfeitam ente  
nos i lu d ir” (1980:27).

R osaldo m o stra  que a  sociedade Ilongot 
uão era  nem  está tica , nem  iso lada. A  sua

cu ltu ra  tem  estado  em  con ta to  com  outros 
povos e  cu ltu ras , e  esses co n ta to s são  p a rte  
d a  sua h istó ria . “ Eventos ex te rn o s” , com o 
a invasão das F ilip inas pelos japoneses em  
1945, m oldaram  a h istó ria  d os Ilongot e 
fazem  p a rte  das m em órias de cada  um . E m 
bora  R osaldo m ostre essas ligações en tre  a  
sociedade local e  eventos in te rnac ionais, ele 
não  se re fe re  a  n enhum a teo ria  p a ra  exp li
car a m an e ira  pe la  qu a l essas ligações oco r
rem , e  não  está  in teressado em  reconstitu ir 
esses “ even tos ex te rn o s”  p o r o u tro s m eios 
que não  as m em órias dos m em bros do 
grupo. E m  o u tras  p a lav ras , o  “ m undo  ex te r
n o ” é  p a r te  da  análise, m as só  n o  m odo 
pelo qu a l é  inco rp o rad o  nas represen tações 
da h istó ria  d os Ilongot.

O  in teresse  de R osaldo em  seguir a fo rm a 
cu ltu ra l em  que as h istórias se m oldam , 
suas p reocupações ao  trad u z ir  m em órias 
espaciais em  ordenações cronológicas, a  sua  
subm issão  às h istórias con tad as pelos Ilon- 
got, são  todos aspectos que ind icam  como 
o tra tam en to  de  R osaldo d a  consciência 
h istó rica  co n trasta  com  o p roced im ento  de 
N ash de e n q u ad ra r e ju lgar as m em órias 
dos m ineiros bolivianos de  aco rdo  com  um  
m odelo  prév io  e genérico d e  consciência de 
classe. R osaldo ten ta  rep resen tar a  cons
c iência  d a  h istó ria  dos Ilongot; N ash  ar
ran ja  os re la tos históricos dos m ineiros em  
relação a um  m odelo  ex terno  preexistente.

N a análise  de  R osaldo são c la ras as suas 
dúvidas sob re  com o rep re sen tar consciên
cias h istó ricas estranhas à sua. As m esmas 
dúvidas aparecem  no  livro  de  R ichard  Price 
F irsí-T im e  —  T h e  H istorical V ision  o f an 
A fro-A m erican  People  (1983), m as d e  um a 
m aneira  a in d a  m ais d ram ática . N o caso  dos 
Saram aka, descendentes de  escravos que 
fug iram  d as plan ta íions  e  que vivem  no 
Surinam e, o  conhecim ento  sobre  o  passado 
é associado de m an e ira  m ais exp líc ita  a 
questões de  p o d e r .15 O  conhecim ento  do 
passado é  priv ilégio  de  alguns velhos e é 
algo que n ão  pode  ser co n tad o  indiscrim i
nadam en te . As h istó rias m ais im portan tes 
não  podem  ser reveladas p o rque  são  peri
gosas. São h istó rias de fugas e lu tas por 
liberdade  e h á  sem pre o  risco  de q ue , ao 
se co n ta r a h istó ria , ao entregá-la  para 
ou tros, eles en treguem  tam bém  a sua liber
dade. Só se con tam  fragm entos, e as pes
soas in teressadas em  h istó ria , sobretudo  na 
h istó ria  d o  First-Tim e —  o  p eríodo  que 
com preende a  fuga dos escravos das plan- 
ta tions  em  que viviam , sua co n tín u a  resis
tência  a ten ta tivas de reescravização e , fi-
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nalm ente, a “ G ran d e  P a z ”  q u e  selou a sua  
libertação em  1762 — , têm  q u e  ju n ta r  frag
m entos dispersos oferecidos em  diferentes 
m om entos pelos velhos. N ão  existe  nenhu
m a versão oficial ou  com pleta  desse pas
sado.

O  relato de Price sobre  o First-T im e dos 
Saram aka está  baseado em  dois tipos de 
fontes. D e um  lad o , ele u tiliza  os fragm en
tos d a  h istória  do  século X V III  p reserva
dos coletivam ente sob a fo rm a d e  canções, 
lendas, h istórias e en can tam en tos transm i
tidos oralm ente e  de m an e ira  ritua lízada . 
D e outro lado, ele usa  fon tes escritas p ro 
duzidas pelos co lonizadores holandeses. 
C ada  um a dessas fon tes rep resen ta  um a 
seleção, um a in terp retação  do passado.

A  preocupação dos S aram aka com  o co
nhecim ento sobre  o passado está  ligada a 
dois tipos de  questão . D e um  lad o , eles 
acreditam  que têm  q u e  pro teger o  que 
sabem , ou o  seu  conhecim ento  vai se r usado  
p o r outros, especialm ente o s b rancos, con
tra  eles. A força p rincipal sub jacen te  à  sua  
m aneira  de  re lem b rar o passado  é um a 
idéia  de “ n unca  m ais” , um a preocupação  
d e  im pedir que a escrav idão  possa  ocorrer 
de  novo. Nesse sen tido , m em ória e  h istó ria  
sob re  o First-T im e são  im portan tes em  
term os da preservação  d a  id en tidade  do 
grupo  e de seu  senso  de auto-respeito: ela 
contém  as raízes d o  q u e  realm en te  signi
fica  ser Saram aka. D e o u tro  lado , fo i a tra 
vés dessa p ro teção  do conhecim ento  sobre  
o passado q u e  as h istó rias sob re  o  First- 
-Time foram  p reservadas o ra lm en te  com 
u m a considerável riq u eza  de deta lhes p o r 
dois séculos.

A o escrever First-Tim e, P rice  teve q u e  
en fren tar questões im postas pelo  p róprio  
ob jeto  de análise  sim ilares às defron tadas 
p o r  Rosaldo. E le tam bém  teve q u e  desco
b rir  a  form a cu ltu ra l específica pe la  qual 
o conhecim ento  sobre  o  p assado  é tran s
m itido . E as fo rm as dos S aram aka e dos 
Ilóngot são sim ilares. N o  caso  dos Sara
m ak a , o conhecim ento  sobre  o  passado  é 
preservado em  re lação  à paisagem  e  ao 
espaço em  q u e  eles v ivem , no  nom e de 
lugares e áreas geográficas, e n os fatos 
associados a  esses lugares . 16 E m  am bos os 
casos, e tam bém  no  caso  dos W eyna d a  
Indonésia analisado  p o r  K uipers (1984), o  
conhecim ento associado a  lugares é  po liti
cam ente im p o rtan te  nos processos d e  legi
tim ação de au to rid ad e , de  p ro p ried ad e  da 
te rra  e de trad ições de  c lãs. P o r exem plo, 
m uitos desses g rupos lem b ra r h istó rias de

m igração com  riqueza  de  d e ta lh es sobre  
deslocam entos espaciais p o rq u e  elas são 
im portan tes no reconhecim ento  d a  posse de 
territó rios. N este sen tido , o  conhecim ento  
d o  passado rep resen ta  d ire ta  e  c la ram en te  
p o d e r .17

M as Price teve que en fre n ta r  o u tro s  p ro 
blem as, e o m ais im p o rtan te  deles se re fe
re  a  ag ru p ar um  conhecim ento  q u e  supos
tam ente  deveria  se r m an tido  em  fragm en
tos, e rev elar o  que é consid erad o  perigoso 
e supostam ente  deve ser m an tid o  em  segre
do. D e S aram aka fa la ram  com  P rice  sobre  
o First-T im e só depois de  n o v e  anos de 
trab a lh o  de  cam po e d e  u m  esfo rço  pro
longado de p ro v a r sua c red ib ilid ad e , m as 
essa n ão  fo i a  p rincipal razão . D e  u m  lado, 
Price só foi in form ado  sobre  o  F irst-T im e 
quando  os velhos o  co n sid era ram  p ro n to  
p a ra  isso. N essa consideração  in te rfe riu  o 
fa to  de que Price hav ia  estu d ad o  a h istó 
ria  dos S aram aka nos a rqu ivos coloniais 
holandeses e tin h a  em  seu  p o d e r certos 
conhecim entos ignorados p e lo  g ru p o . E  ele 
e stava consciente  da  re lação  d e  p o d e r a ser 
então  estabelecida , e de  q u an to  e le  ia , as
sim , in te rfe rir  n o  p ró p rio  c a rá te r d o  conhe
cim ento  sobre  o  F irst-T im e. D e  o u tro  lado, 
q u an d o  P rice  ob teve as in fo rm ações por 
p a rte  dos S aram aka  e  fo i so licitado  pelos 
velhos p a ra  ser u m a  espécie de  c ro n is ta , a 
sociedade dos S aram aka  estav a  sofrendo  
m ud an ças irreversíveis, a  trad ição  estava 
m o rren d o  e os velhos decid iram  q u e  o 
pouco conhecim ento  q u e  eles a in d a  tinham  
deveria  se r  p reservado . M as ao  de ix a rem  o 
seu conhecim ento  ser ag ru p ad o  e  escrito , 
eles m esm os m u d aram  irreversivelm en te  o 
cará te r desse conhecim ento .

N um a situação  com o e sta , em  q u e  o  an 
tropólogo se tran sfo rm a  co m  to d a  clareza 
em  u m  agente de  in te rferênc ia  n a  socie
dade  estu d ad a  e  q u a lq u er coisa q u e  faça 
rep resen ta  u m a  opção  é tica  e  po lítica , não  
é de  se e s tran h a r que P rice  ten h a  refle tido  
sobre  o seu p ró p rio  p o d e r e o  p ap e l de 
seu trab a lh o  e n q u an to  antropólogo. Suas 
dúv idas e as decisões q u e  tom ou  fazem  
parte  do livro .

A  p rim eira  questão  e ra  a d e  iden tificar 
ou não  os in form antes. P rice  decid iu  iden
tificá-los p ub licando  u m a fo to  de  cad a  um  
dos velhos q u e  lh e  fa la ram  sobre  o  First- 
-Tim e, seguidas de  seus nom es e  u m a  pe
q u ena  b iografia. A  decisão, q u e  Price diz 
de  sua to ta l responsab ilidade , assenta-se na  
idéia  de  in co rp o ra r os S aram ak a  com o co-
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-autores em  sua ten ta tiv a  de co n ta r a  sua 
história .

Uma segunda questão  era a do  possível 
im pacto  do  liv ro  no sistem a d e  conheci
m en to  dos Saram aka. Ele sab ia  q u e  o que 
escrevia e ra  p a rc ia l, u m a  seleção d a  h is tó 
ria , m as q u e  co rria  o  risco  de , ao ser pub li
cada , se tran sfo rm ar em  cânone, em  versão  
com  m ais au to ridade . “ M inha  decisão  de  
p u b lica r —  d íz  P rice  —  foi tom ada consi
de ran d o  a fo rte  percepção  da rap id ez  com  
q u e  o conhecim ento  sobre  o  First-T im e está  
desaparecendo , a certeza  de  que os p rin 
c ipais p a rtic ip an tes  no  m eu  ap ren d izad o  
ap ro v aram  a pub licação , e  a  expecta tiva  
(baseada em  experiênc ia  an terio r) de q u e  
o  con teúdo  do liv ro  só m uito  g radualm en te  
e  p a rcia lm en te  vai p e n e tra r  ju n to  aos velhos 
q u e  p a rtic ipam  m ais d ire tam en te  no  siste
m a  de conhecim en to” (1983:23).

O u tras  questões éticas e po líticas re fe
riam -se ao fa to  de  que, depois de  p u b li
cadas, as h istó rias iam  c ru za r fron teiras 
trad ic ionais de clãs, além  do  fa to  óbvio  de 
que todas as h istórias estavam  sendo  ap re 
sen tadas, im ed iata  e  concom itan tem en te , a 
b rancos e negros d e  ou tros g rupos, os ini
m igos trad ic ionais dos Saram aka. Segundo 
Price, nen h u m  dos dilem as q u e  ele en fren 
to u  tem  resposta  fácil, e  as soluções ado
tad as são de sua in te ira  responsab ilidade . 
M as ele tam bém  ach a  q u e  os possíveis lei
to res do  seu liv ro  têm  algum as responsa
b ilidades. A os leito res S aram aka ele pede 
que não  leiam  o  liv ro  com o u m a b íb lia , 
m as q u e  considerem  q u e  se trata de  um a  
ten ta tiv a  incom pleta  e  inicial de  conhecer 
o  passado  S aram ak a, p u b licad a  com o um a 
celeb ração  dessa trad ição  h isto riográfica  
q u e  g u ardou  coletivam ente e p o r  tan to  
tem po in form ações sobre  o  First-T im e. A 
leito res de  g rupos ex ternos aos S aram aka 
q u e  possivelm ente  en trem  em  co n ta to  com  
eles, P rice  re lem b ra  que o  co n teúdo  do 
liv ro  n ão  deve ser d iscu tido  com  o s S ara
m aka: isso req u ere ria  u m  código e  um a 
e tiq u e ta  especial e  um  conhecim ento  real 
d a  língua. A os leito res em  geral, finaliza 
P rice, “ este estudo  tem  a  in tenção  d e  ser 
um  trib u to  à d ign idade (dos Saram aka) em  
face  d a  opressão, e  à su a  co n tín u a  recusa  
em  de ix a r com  q u e  fossem  defin idos com ò 
o b je to s”  (1983:24).

A esta  a ltu ra  já  deve e s ta r  c la ro  com o 
cad a  deta lhe do  liv ro  fo i decid ido  cons
c ien tem ente  p o r  Price co nsiderando  seus 
possíveis efeitos e as relações d e  fo rças em  
que o  conhecim ento  estava sendo  gerado.

U m a das decisões m ais im portan tes re fe
riu-se ao  estilo  do  tex to  p ropriam en te  d ito . 
P rice concebeu  seu liv ro  com o  um a  expe
riência  tex tual. O  tex to  é  d iv id ido  em  dois, 
e a pág ina é sep arad a  em  duas partes. Na 
p a rte  su perio r encontram -se as h istó rias tais 
com o reveladas pelos S aram aka: são frag 
m entos, frases, canções, lendas, encan tam en
tos etc ., agrupados p o r  tem as, obv iam ente  
de aco rdo  com  a  seleção fe ita  p o r Price. 
N a p a rte  de  baixo , estão  os resu ltados das 
pesquisas em  arqu ivos, revelando  a  visão 
do co lon izador d a  m esm a h istó ria  e  a in te r
p re tação  d e  P rice. C ada p a r te  represen ta  
um a versão  (ou  m ais de  u m a), e  Price 
convida o  leito r a fazer a  sua  p ró p ria  in te r
pre tação  e a i r  e v o lta r n a  le itu ra , relendo 
os fragm entos depois de  le r  a  in te rp retação .

O  q u e  im pressiona no  liv ro  d e  Price 
n ão  é só o fa to  dele m o stra r com o um  
conhecim ento  h istó rico  sob re  o  século 
X V III  pode  ser m an tido  v ivo  oralm ente , 
m as tam bém  o de de ix a r c laro  o  c a rá te r 
seletivo e p a rc ia l da  m em ória d e  cad a  grupo 
(os S aram aka e os co lonizadores), e a re la
tiv idade d a  “ v e rd ad e” h istó rica  ou an tro 
pológica. N o  en tan to , se letiv idade e re la
tiv idade  em  re lação  a visões d o  passado 
n ão  significam  a rb itraried ad e . O  que está 
em  questão  aq u i é o. c a rá te r social da  m e
m ória  e o c a rá te r político  das re in terpreta- 
ções do passado.

A  m em ória  de  um  grupo  social é p ro d u 
z ida  socialm ente. N ão se tra ta  apenas de 
um a p ro d u ção  coletiva; ela associa tan to  
ao  passado q u a n to  ao presen te  experiências 
do grupo  q u e  in te rp re ta  e re in terp re ta  o 
passado e u sa  essas in te rpretações pa ra  dar 
sentido  à sua experiência  p resen te  e para  
legitim ar d iferentes interesses. A ssim  sendo, 
as visões sociais do passado n ão  são fixas, 
m as sujeitas a re-in terpretações à  m edida 
em  que o p resen te  e  as condições sociais 
do grupo  m udam .

“ M em ória  é , p o r defin ição , um  
term o  que d irige a nossa  a tenção  não 
ao passado , m as à relação passado- 
-presente. É p o rq u e  “o  p a ssad o ” tem  
essa ex istência  v iv a  e  a tiva  n o  presente 
q u e  ele im p o rta  tan to  politicam ente. 
C om o “ o p assado”  —  m o rto , ido ou 
apenas su b sum ido  no  presente  —  ele 
im p o rta  m u ito  m enos. (P o p u la r M e
m ory G ro u p  1982:211)

Isso pocfe ser c laram en te  exem plificado 
p o r  todos os estudos m encionados acim a
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e q u e  lid am  com  etno-histórias. O  sentido  
q ue u m  g ru p o  a trib u i ao  seu passado  é 
im p o rtan te  p a ra  co n stru ir a  sua iden tidade  
coletiva e p a ra  legitim ar v á rias pre tensões 
presentes. Esse é  o  caso, p o r exem plo , das 
reiv indicações de  p ro p ried ad e  d a  te rra , he
rança , a rran jo s m atrim oniais e  re lações clâ- 
nicas fe itas pelos Ilongot, pelos Saram aka 
e pelos W eyna (K uipers 1984). Esse é tam- 
bcm  o caso  d a  id é ia  d e  “ n u n ca  m ais”  dos 
Saram aka: eles co n tro lam  o  conhecim ento  
sobre  a sua  escrav ização  e  libertação  com o 
um a fon te  de resistência  a q u a lq u er possí
vel am eaça de reescravização. C o n tro la r um  
conhecim ento  específico  e  co n ta r u m a  h is
tó ria  são  ações defin idas n u m  cam po de 
forças, o q u e  tam bém  assegura a  su a  d in â 
m ica e o seu c a rá te r não-estático. N este  
sen tido , o  caso dos S aram aka é um  exem 
plo de com o m u d am  as re lações com  o 
conhecim ento  do passado . N a c o n ju n tu ra  
de forças p resen tes, q u an d o  sua sociedade 
se desin tegra  e  a u rb an ização  av an ça , os 
velhos S aram aka sen tiram  q u e  e ra  m ais 
ap ropriado  co n ta r as h istó rias q u e  sabiam  
do q u e  m antê-las em  segredo, com o eles 
fizeram  p o r séculos.

Em  sum a, m em ória social, h istó ria  e polí
tica estão  in tim am en te  associadas. É nesse 
sentido  que o P o p u la r M em ory G ro u p  do 
C enter fo r C ontem porary  C u ltu ra l S tudies 
insiste que “ a a tiv idade  po lítica  é um  p ro 
cesso de  a rgum entação  e  defin ição  h istó 
rica” (1982:213). G ru p o s ten tan d o  m obili
zar po liticam en te  desenvolvem  um  discurso  
m arcado  p o r construções do passado  e do 
fu tu ro . Visões do passado  estão  no cen tro  
das lu tas políticas.

“ A  dom inação  po lítica  envolve defi
n ição  h istó rica . A  h istó ria  —  em  p a r
ticu lar a  m em ória  p o p u la r  —  está  em  
jogo na lu ta  constan te  p o r  hegem onia. 
A re lação  en tre  h istó ria  e po lítica , com o 
a re lação  en tre  passado  e p resen te , é, 
conseqüen tem en te , um a  re lação  interna: 
ela d iz respeito  à  po lítica  d a  h istó ria  
e às dim ensões h istó ricas d a  po lítica .” 
(P o p u la r M em ory G ro u p  1982:213)

Se a m em ória de  um  g ru p o  é  um a cons
tru ção  social associada às suas experiências 
coletivas, e  se os g rupos têm  diferen tes 
experiências sociais e estão  envolvidos em  
relações desiguais, en tão  a sua  percepção  
do passado não  apenas se rá  d iferen te , mas, 
é p a rte  das suas lu tas. O  que n ão  existe  
e apenas u m a  visão m estra  do p assado  —

o u  u m a v erdade  h istórica . E x istem  várias 
visões in ter-relacionadas, q u e  são  ta n to  p ro 
du to  q u an to  p a rte  das re lações en tre  os 
grupos. A h istó ria  está , d e  fa to , inscrita  
em  d iferen tes transcrições (Sco tt 1985:28).

D istin tas visões do  p assado  m an tid as p o r 
d iferen tes g rupos são  co n stru ídas um as em  
relação às o u tras . A lém  disso , as relações 
en tre  d iferen tes versões d a  h is tó ria  tendem  
a  rep ro d u z ir as m esm as re lações de dom i
nação que existem  en tre  os g rupos q u e  as 
m antêm . E sta  a firm ação  tem  sido fe ita  de 
d iferentes m aneiras p o r  vários estudos con
tem porâneos. A  análise de  Said  (1979) sobre 
o  o rien talism o, a de  A sad (1973) sobre  o 
encon tro  co lon ia l e  a  d e  Fab ian  (1983) 
sobre  os usos d o  tem po n a  A ntropolog ia  
são apenas a lguns exem plos d e  estudos 
m ostrando  com o as sociedades dom inantes 
e suas ciências constroem  versões d a  h istó 
ria  (ou  d a  fa lta  de  h istó ria ) e  d a  cu ltu ra  
d e  povos do terceiro  m u n d o  d e  um a m a
ne ira  q u e  negligencia a  m an e ira  pe la  qu a l 
esses povos vêem  os seus passados e as 
suas cu ltu ras.

M as esse processo n ão  acontece  apenas 
en tre  nações ocidentais e  do  terceiro  m undo. 
E le se rep ro d u z  den tro  de  cada  sociedade, 
sob  a fo rm a de u m a  h istó ria  encom passa- 
do ra  —  a h istó ria  dom inan te  o ficial —  e 
d iferen tes visões su b o rd inadas d a  m esm a 
h istó ria , aqu ilo  que A lonso (1986) cham ou 
de contra-h istórias.

A lonso (1986) e o P op u la r M em ory 
G roup  (1982) a rgum entam  q u e  as d iferen
tes versões das h istó rias e re in terpretações 
do passado  existem  um as em  relação com  
as o u tras  e são p a r te  de  constan tes nego
ciações en tre  g rupos sociais —  elas estão 
“ em jogo n a  lu ta  co n stan te  p o r hegem onia” . 
C onstru ir a  visão oficial do passado  —  que 
define as questões im portan tes n o  presente
—  é u m a questão  de  poder. N o  en tan to , 
u m a  visão dom inan te  d a  h istó ria  não  con
segue ap ag ar todas as ou tras n em  em  situa
ções ex trem am ente  repressivas, com o Co- 
m aro ff (1985) m ostrou  p a ra  o caso de 
negros sul-africanos v ivendo  sob o  apar- 
theid. M as se existe  sem pre espaço para  
m últip las re-in terpretações d o  passado , isso 
não  significa que d iferentes versões sejam  
a rticu ladas d a  m esm a m aneira . A o contrá
rio , visões dom inantes e dom inadas são ex
pressas de  form as d iferentes. E m  sociedades 
ocidentais m odernas, a versão  oficial é es
crita  e as contra-h istórias são o rais; a  ofi
cial é  u m a  n arra tiv a  coerente  e as subor
d inadas, u m a  série d e  fragm entos; a oficial
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é  explícita  e p ú b lica , e  as contra-h istórias 
são silenciosas e de  bastidores (o j f  stage
—  Sco tt 1985) e  assim  p o r  d ian te .

“Ao analisa r a  construção  d a  m em ó
ria  social, é im p o rtan te  p re s ta r  atenção 
aos lugares em  que e la  é  p ro d u z id a  e 
dissem inada, aos circuitos de p o d e r e 
saber. O  m onopólio  dos espaços ‘p ú 
blicos’ e dos con tex tos on  stage é  c rí
tico p a ra  a  rep ro d u ção  d e  um a m em ó
ria  dom inan te  que ‘p riv a tiza ’ o que 
ela  não  p o d e  in co rp o ra r e  tran sfo rm ar. 
C ontra-h istó rias su b o rd in ad as são em  
geral m arg inalizadas, relegadas a  um a 
existência o f f  stage  m olecular, e  id en 
tificadas a g rupos p a rticu la res e n ão  à 
sociedade com o um  to d o . Só d iscursos 
hegem ônicos po d em  p re ten d er fa la r a 
voz ‘da n a çã o '. A s con tra-h istó rias a rti
culam  as vozes de cam poneses, m u lh e
res, trab a lh ad o res, g rupos é tn icos, m as 
n unca  a voz de  u m a  com unidade  im a
g inada (im agined com m unity) encom - 
passad o ra”  (A lonso 1986:33)

As questões m encionadas p o r  A lonso não  
se re ferem  apenas à  p ro d u ção  de rein ter- 
pre tações da h istó ria  e  à  m em ória  social. 
D e fa to , e las são aspectos d e  processos 
m ais am plos crista lizados em  tem as com o 
hegem onia e su b o rd inação , dom inação e 
resistência. Passo agora a esses tem as, q u e  
estão  en tre  os m ais recorren tes nas e tn o 
grafias am ericanas con tem porâneas.

Dom inação e Resistência

E m  geral, a discussão sobre  dom inação  
e resistência  rem ete-se à  teo ria  m arxista . 
N o en tan to , em  m uitos dos estudos recen
tes essa referência  teórica n ão  é exp líc ita , 
nem  é u sada  de u m a  m an e ira  o rtodoxa. 
E m  casos nos quais se usa  d ire tam en te  o 
m arxism o, p o r  exem plo Scott (1985), ele 
tende  a ser d iscu tido  de m an e ira  pouco 
rigorosa e é d ire tam en te  criticado  e rein- 
terp re tad o . Parece-m e, assim , que é im p o r
tan te  esclarecer quais são os p rob lem as e 
os aspectos d a  teo ria  m arx ista  que estão  
sendo incorporados ou  re je itados n os estu 
dos am ericanos recen tes. In icio  essa dis
cussão  resum indo  as idéias de  G ram sci 
sobre  hegem onia, u m a  vez que elas estão  
na  base de m uitos estudos antropológicos 
q ue lidam  com  questões de  dom inação e 
resistência, p a ra  depois co n siderar algum as 
etnografias.

O  con tex to  no  qual G ram sci e laborou  sua 
in te rp re tação  do  m arx ism o é  m ais do  que 
c o n h ec id o .18 D e um  lad o , a m aio r p a rte  
de  suas no tas fo ram  escritas n a  p risão , o 
q ue responde  p o r  su a  fo rm a fragm entária  
e freqüen tem en te  m etafó rica  —  excelente 
p a ra  pe rm itir  d iferen tes leitu ras. D e  ou tro  
lado, ele sem pre escreveu  com o um  m ili
tan te  e  um  líder p o lítico  re fle tin d o  sobre  
a derro ta  do  m ov im en to  operário  e  a v itó 
ria  do fascism o n a  Itá lia  dos anos 20 e 30. 
A  tarefa  que G ram sci se im pôs foi a de  
repensar o  m arxism o e  e lab o rar u m a  crí
tica  de suas versões m ais reducion istas e 
econom icistas, rep resen tad as n a  época  pela 
Segunda In ternacional. O  resu ltado  de sua 
c rítica  foi um a concepção b astan te  inova
d ora  sob re  o  papel d a  ideologia n a  dom i
nação d e  classes.

E m bora G ram sci n u n ca  ten h a  aban d o 
n ado  a idéia  de  de term inação  econôm ica 
“ em  ú ltim a instânc ia” , ele estava conven
c ido  d a  ex istência  de  v á rias m ediações sim 
bólicas en tre  posição  econôm ica e do m in a
ção po lítica  ■—  e é p o r  isso que sua con
cepção é b astan te  a traen te  p a ra  os an tro p ó 
logos. P o r o u tro  lado, p a ra  G ram sci a  dom i
nação n u n ca  era com pleta  e to ta l —  e  é 
disso que a sua noção de hegem onia p ro 
cura  d a r con ta . Uma classe hegem ônica é 
aquela q u e  é  capaz d e  o rg an izar a  socie
dade de aco rdo  com  seus p róprios in te 
resses e visões. A  dom inação  n ã o  é  ob tida  
apenas p o r  coerção, m as p o r consenso, e a 
hegem onia é a  organ ização  ideológica do 
consenso ao  n ível das p rá ticas e visões de 
m undo co tid ianas. Esse e lem ento  de  con
senso é  básico: o s dom inados são perm ea
dos pelas visões cu ltu ralm en te  hegem ônicas. 
N o en tan to , se a hegem onia supõe a  a rti
culação do  consenso, e la  não  im plica n a  
e rrad icação  de possib ilidades de  d iferen 
ciação. Ao co n trá rio , G ram sci pensava  que 
as visões cu ltu ra lm en te  hegem ônicas podem  
ser re in terp re tad o s e  tran sfo rm ad o s pelos 
d om inados, sem  q u e  se q u eb re  a hegem o
n ia . Assim  sendo , u m a  visão hegem ônica 

j pode coexistir com  visões a lternativas e  até 
m esm o de oposição  existentes n a  sociedade, 
O  p o n to  cen tra l é q u e  u m a  visão , a dom i
nan te , encom passa as o u tras , m as essas 
p odem  se a rticu la r em  espaços m arginais —  
do m esm o m odo que as contra-h istórias 
p odem  coexistir com  a versão  do m in an te  e 
oficial da h istó ria . A  visão dom inante  do 
m undo  é pervasiva  e está p resen te  n a  cons
ciência de todo  m undo  com o conhecim ento 
de senso com um  •— m esm o n a  consciência
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daqueles que a rticu lam  ou  com partilham  
as contrav isões —  m as não  é  a  única  pos
sível.

Nas form ulações de G ram sci, os m em 
bros de u m a  classe su b o rd in ad a  podem  ser 
críticos e  e s ta r  conscientes de sua posição 
de subord inação , um a vez q u e  no  senso 
com um  d a  classe o p erária  existe um  núcleo 
de  "b o m  senso” , isto  é, u m a  apreciação 

- 'c rítica  das suas condições de v ida, em bo
ra  a rticu lad a  de form a fragm en tária  e não 
necessariam ente  po lítica . Esse bom  senso, 
rio en tan to , é  visto  p o r G ram sci com o um a 
form a “ m enor”  de consciência, u m a  vez 
que é  assistem ática e teria  q u e  ser e labo
ra d a  pelos in te lectuais orgânicos pa ra  ad
q u irir  fo rça  po lítica  e revo lucionária . Para 
G ram sci, a ideologia pode se m anifestar 
sob d iferen tes fo rm as ou níveis d e  a rticu la
ção: com o filosofia, um a v isão  co eren te  e 
fo rm al; com o senso com um , ou  com o fo l
clore e religião. O  p oder ou  o  va lo r dessas 
d iferen tes fo rm as de  a rticu lação , con tudo , 
não  são  os m esmos. P ara  G ram sci, a única  
versão  v e rd ad e ira  e c ien tífica  d a  ideologia 
d a  classe o p erária  na sua lu ta  p o r  hege
m onia é a filosofia da p ráx is, ou seja, o 
m arxism o ta l qu a l e laborado  pelos intelec
tuais orgânicos e d ifund ido  p o r um  p artid o  
revo lucionário , a vanguarda  da lu ta  de 
classes e q u e  deve organ izar a  revolução. 
Em  Outras pa lavras , se G ram sci fo i capaz 
de tran sfo rm ar a teo ria  m arx ista  em  algo 
m ais flexível e sofisticado p a ra  exp licar p ro 
cessos ideológicos, ele não foi capaz  d e  dis
pen sa r u m  p arâm etro  de  v erdade  e  um a 
versão  c ien tífica  d a  consciência d e  classe. 
E le  tam bém  n ão  abandonou  com pletam ente  
a noção len in ista  de  p a rtid o  revo lucionário .

A m eu  ver, estudos antropológicos am e
ricanos recentes que se u tilizam  do  referen 
cial m arx ista  tom aram  de G ram sci alguns 
aspectos de  seu esquem a, e aban d o n aram  
aqueles m ais ortodoxos —  e  m ais políticos. 
D o m eu p on to  de  v ista, o  que nessa lite
ra tu ra  aparece com o “ resistência”  equivale 
em  term os gerais à noção  gram sciana de 
“ bom  senso” , da  m esm a m aneira  q u e  dom i
nação co rresponde  à noção  gram sciana de 
hegem onia, ou seja, a organização da socie
dade de aco rdo  com  a visão de  m u n d o  da 
classe dom inan te  transfo rm ada  em  senso 
com um . N o  en tan to , é im p o rtan te  n o tar 
quais elem entos da teoria  gram sciana foram  
deixados de  fora  quando  incorporados aos 
estudos e tnográficos con tem porâneos.

Em  prim eiro  lu g ar, p a ra  G ram sci o  bom  
senso não  é  em  si m esm o u m a fo rça  po lí

tica. E le é  essencial p a ra  a organ ização  de 
um a contra-hegem onia da classe operária, 
m as é u m a  form a de consciência fragmen
tária  e ind iv idual, que necessita  d e  elabo
ração in te lec tua l e traba lho  po lítico  parti
dário  p a ra  ad q u irir  p o d e r p o lítico  e força 
contra-hegem ônica. N as análises americanas 
contem porâneas que se u tilizam  desse refe
rencial teórico, resistência co n tin u a  a  ser 
iden tificada com  percepções e  p rá ticas  frag
m entárias, im plícitas e  ind iv idua lizadas, mas 
a idéia de “ um  o u tro  n ív el”  m ais elevado 
tanto  de  consciência q uan to  de  organizaçã« 
política  foi aban d o n ad a . T am bém  foi aban
donado  o  pressuposto  de que apenas algu
m as pessoas —  os in te lectuais orgânicos
—  podem  organ izar a resistência . N o entan
to, parece que nessa lite ra tu ra  os intelec
tuais con tinuam  a  o cu p ar um  p ap el espe
cial u m a  vez que —  com o ten ta re i mostrar
—  são eles q u e  podem  rev elar a  existência 
en tre  ou tros povos ou grupos sociais.

Em  segundo lugar, nos estu d o s etnográ
ficos am ericanos con tem porâneos as idéias 
de  dom inação  e resistência  são  muitas 
vezes ap licadas a  contextos não  diretam ente 
políticos ou associados à s ituação  d e  classe, 
G ram sci sem pre pensou  n o  con tex to  de 
sociedades capitalistas, em  m ovim entos polí
ticos de classe e  n a  hegem onia ideológica 
de classe, o  que não  é o  caso  de  muitos 
dos estudos antropológicos. A  determ inação 
d a  classe hegem ônica e do q u e  poderia 
o rgan izar a  contra-hegem onia derivada, nas 
suas form ulações, de um a teo ria  do  modo 
de p ro d u ção  com o u m a to ta lid ad e  e  do 
lugar que ne la  ocupavam  as diferentes 
classes sociais. Ideologias hegem ônicas e 
contra-hegem ônicas n ão  poderiam , nesse 
con tex to , e star em  q u a lq u e r lugar: elas 
eram  enraizadas econôm ica, po lítica  e so
cia lm ente , m esm o q u e  em  term os com ple
xos. Em  etnografias recentes o  conceito  de 
hegem onia é usado  m uitas vezes em  con
textos não  d ire tam en te  políticos e sem  re
lação à  situação  de classe. O  conceito  é, 
assim , tirad o  de um  m odelo  d e  explicação 
de um  certo  tipo de to ta lidade. C onseqüen
tem ente, o conceito  perde m u ito  de  seu 
con teúdo  específico  e se tran sfo rm a ' num 
m odelo genérico  passível de  descrever a 
com plexidade de  q u a lq u er dom inação  ideo
lógica. E le tam bém  p e rd e  suas implicações 
políticas.

U m  trab a lh o  q u e  d iscu te  as form ulações 
de  G ram sci sobre  organização po lítica  e 
hegem onia é o liv ro  de Jam es Scott, Wea- 
pons o f the W ea k  —  E veryday For m s oj
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P eisa n t R esistance  (1985). T rata-se d e  um  
estudo  sobre  cam poneses da  região de Se- 
d aka  n a  M alásia, e laborado  sob a fo rm a 
de um a d iscussão  crítica  às visões m arx is
tas de  revolução, revo lta  e  organ ização  polí
tica das classes su b o rd in ad as , especialm ente 
o cam pesinato . N o en tan to , ele con tinua 
contido d en tro  das re ferências m arxistas, 
u m a  vez que os argum entos são concebidos 
em  relação a  esse parad igm a te ó r ic o .lfl Scott 
inicia  seu livro  ap o n tan d o  as ilusões con
tidas na idéia de  se p ro cu ra r organização 
política en tre  os cam poneses:

“ A tiv idade po lítica  o rgan izada e  fo r
m al, m esm o se c landestina  o u  revo lu 
cionária , é tip icam en te  u m a  caracterís
tica  d a  classe m édia  e  d a  intelligentsia; 
p ro cu ra r a  po lítica  cam ponesa nesse 
reino é sob re tudo  p ro cu ra r em  vão. 
Isso é  tam bém  —  n ão  por acaso  —  o  
p rim eiro  passo  n o  sen tido  de  conclu ir 
q ue o  cam pesinato  é  u m a  n u lid ad e  po 
lítica, a  não  ser q u an d o  o rgan izado  e 
lide rado  p o r  pessoas de fo ra .”  (1985:xv)

Scott posiciona-se exp lic itam ente  co n tra  
as visões m arx istas de  organização política, 
inclu indo  a d e  G ram sci. Para e le , o  que 
deve e star no cen tro  da análise q u e  p re 
tende  en tender as visões e  as p rá ticas  dos 
cam poneses m alasianos são  as “ form as coti
d ianas de  resistência  cam ponesa” , ou  seja,

“ a lu ta  p rosaica  m as constan te  en tre  o 
cam pesinato  e aqueles que querem  dele 
ex tra ir trab a lh o , com ida, im postos, 
rendas e juros. A m aio ria  das form as 
dessa  lu ta  fica b astan te  aquém  d a  op o 
sição coletiva to ta l. A qui eu  tenho  em 
m en te  as a rm as hab itu a is  dos g rupos 
re la tivam en te  sem  poder: operação  ta r
taruga, dissim ulação, deserção, fa lsa  
com placência, fu rto , sim ulação de 
ignorância, d ifam ação , p rovocação  de 
incêndios, sabotagem , e assim  p o r 
d ian te . Essas fo rm as brech tianas —  ou 
schw eik tianas —  de lu ta  de classes 
têm  certas características em  com um . 
Elas requerem  p o uca  ou n enhum a co
o rdenação  ou p lane jam en to ; elas usam  
en tendim entos im plícitos e  redes sociais 
inform ais; freqüen tem en te  rep resen tam  
um a form a ind iv idua l d e  auto-ajuda; 
tip icam ente , ev itam  q u a lq u er co n fro n 
tação d ire ta  com  a au to ridade . E nten 
der essas form as com uns d e  resistência 
é en ten d er m uito  do q u e  o  cam pesi

n a to  tem  feito  h isto ricam en te  pa ra  
d e fen d er seus in teresses de  o rdens tan to  
conservadoras quan to  p rogressistas. É 
m in h a  in tu ição  que ex atam en te  esses 
tipos de  resistência  são os m ais e fe ti
vos a longo p razo .”  (1985:xW)

N o lu g ar de  organ ização  po lítica , Scott 
apon ta  p rá ticas p rivadas e  iso ladas com o 
constitu indo  o  núcleo  da resistência  cam po
nesa e, p o rtan to , da  lu ta  de  ciasses. A  sua 
concepção das form as co tid ianas de resis
tência  en fa tiza  que os cam poneses podem  
ser c ríticos da sua situação  (existe  “ bom  
senso” nas suas visões, com o d iria  G ram sci), 
e que eles não  são to ta lm en te  enganados 
pelos p roprie tá rio s de te rra , m esm o q u an d o  
seu com portam en to  púb lico  é com placen te . 
No en tan to , p a ra  Scott os elem entos de 
“ bom  senso”  não  teriam  q u e  ser tran sfo r
m ados em  algum a o u tra  coisa, com o p o r 
exem plo a tiv idade política o rgan izada , um a 
vez q u e  “ essas técnicas de ba ixa  visibili
dade se adequam  adm iravelm ente  bem  à 
estru tu ra  social do  cam pesina to”  (1985:xW- 
-xvii). É  p rovavelm en te  irônico  que Scott, 
m esm o c ritican d o  o  m arxism o, n ã o  pôde 
d e ixar de a firm ar quais são  as coisas “ ad
m iravelm ente  ad eq u ad as” , “ m ais e fe tiv as” 
etc. aos cam poneses, repetindo  o velho 
háb ito  m arx ista  de  estabelecer o  que é 
certo  p a ra  os ou tros.

N a análise  de  Scott, resistência , e p o r
tan to  a  po lítica , se transform am  em  idéias 
ex trem am ente  ab rangentes p a ra  descrever 
p rá ticas  heterogêneas e vagas. R esistência, 
aqu ilo  que é silencioso, passivo , o f j  stage 
e anônim o, p o d e  se expressar n os m ais d ife
ren tes tipos de a tos ind iv iduais que não  
requerem  n en h u m a organização, n enhum a 
ação coletiva, n enhum a rep resen tação  cole
tiva, n enhum a confro n tação  com  a  au to ri
dade. Q u ase  tu d o  pode  ser um  sinal de  
resistência  —  m esm o ações co n tra  vizinhos 
igualm ente  pobres, q u e  Scott algum as vezes 
inclu i en tre  as fo rm as de resistência  p o r
que seriam  ações de au todefesa. Em  resu
m o, resistência  p o d e  o co rre r em  qua lq u er 
lugar e  sob  qua lq u er fo rm a, m as n ão  no 
espaço e sob as fo rm as que G ram sci e  o 
m arx ism o pensaram  que ela deveria  ocor
rer: o  espaço público  do  con fro n to  orga
n izado.

N a v e rd ad e , a caracterização  q u e  Scott 
faz d a  resistência  depende d a  sua separa
ção de  um  contex to  d e  re lações de poder. 
E le  define  o espaço das relações de  poder
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de um a m aneira  b astan te  específica: a arena 
pública  n a  qual se defron tam  pessoas de  
d iferen tes g rupos sociais. Segundo Scott, os 
po b res e os ricos de Sedaka sabem  que “ o 
que acontece no dom ínio das relações de 
poder não  é tu d o ” (1985:258). Assim  sendo, 
a resistência  e u m a  su beu ltu ra  c rítica  das 
classes su b o rd in ad as teriam  que ser p ro 
cu radas em  espaços que não  fossem  m ar
cados p o r relações de poder, ou seja, nos 
espaços em  que os cam poneses não  se en
contram  com  os p ro p rie tário s. N o en tan to , 
essa separação  é pelo m enos problem ática . 
Com o é possível fa la r de  resistência  a não 
ser em  referência  a  relações de po d er?  Se 
não  fo r assim , será resistência ao quê? 
P arece  c laro  que as ações que Scott está 
denom inando  “ form as cotid ianas de resis
tênc ia”  são exatam en te  ações defin idas em  
um  contex to  de relações de  poder. Para 
esclarecer essas questões parece-m e in teres
san te  sa ir da referência do tex to  de  Scott 
e do  parad igm a m arx ista  e o lh ar p a ra  a 
análise  de  F ou cau lt sob re  relações de  poder.

O  foco da análise de Foucau lt não  é o 
poder, m as são relações de p o d e r (ou re la
ções de força). Isso significa “ ao invés de  
analisar o p oder do ponto  de v ista  d e  sua 
racionalidade  in te rn a , analisar re lações de  
poder a través do antagonism o de suas estra
tégias. . .  Isso consiste em to m ar as form as 
de  resistência  a d iferentes form as de  poder 
com o pon to  de  p a r tid a ” (1983:298). Além 
disso, n ão  se deveria  pensar em  um  lado 
contra  o o u tro , m as sim  fazer referência  ao 
que pode  ser descrito  com o um  cam po en tre
co rtad o  p o r relações de poder.

“ A re lação  de p oder não  é  um  sim 
ples re lação  en tre  parceiros, ind iv iduais 
ou coletivos: é um a m aneira  pe la  qual 
certas ações m odificam  outras. O  que 
significa d izer, é  claro , que algum a 
coisa cham ada Poder, com  ou sem 
m aiúscu la, que se im agina q u e  existe 
un iversalm ente  de form a concen trada  ou 
d ifusa , não  existe. Poder existe ape
nas q u an d o  é posto  em  ação , m esm o se, 
é c la ro , ele é in tegrado  num  cam po 
heterogêneo de possib ilidades q u e  inci
dem  sobre  e stru tu ras perm anentes. . . .  
O  q u e  define u m a  re lação  de  p o d e r é 
que ela é um  m odo de ação que não 
age d ire ta  e im ed iatam en te  sobre 
ou tros. Em  vez disso, ela age sobre  
suas ações: u m a  ação sobre um a ação, 
sobre  ações existentes ou  sobre  aquelas

qu e  podem  surg ir no  p re sen te  ou  no 
fu tu ro .” (1983:219-220)

Segundo Foucault, um a re lação  de  poder 
só p o d e  ser a rticu lada  com  b ase  em  dois 
elem entos. P rim eiro , que a  pessoa sobre 
quem  o p o d e r é exercido  seja m an tid a  com o 
um a pessoa que age. O u  seja, a liberdade 
é condição pa ra  o exercício d o  poder. “ A 
escrav idão  não é  u m a  re lação  d e  p o d e r” 
(1983:221). Segundo, que “ face a u m a  re
lação de  pod er, pode  abrir-se todo um  
cam po de respostas, reações, re su ltados c 
possíveis invenções”  (1983:220). Com o con
clusão:

“ A  re lação  en tre  o p o d e r e a recusa 
da liberdade em  subm eter-se n ão  pode, 
p o rtan to , ser separada. O  problem a 
crucial do p oder não  é o  da servidão 
v o lu n tá ria  (com o nós poderíam os q u e 
re r ser escravos?). No coração  d a  re

dação  de poder, e co nstan tem en te  p ro 
vocando-a, estão a reca lc itrância  da 
v on tade  e a in transigência  d a  liberda
de. A o invés de fa la r de  um a liber
dade essencial, seria m elh o r fa la r  de 
um  agonism o —  de u m a relação que 
é ao  m esm o tem po incitação  recíproca 
e lu ta ; m enos de u m a  confron tação  
face a face que paralisa  am bos os lados, 
do q u e  u m a  p erm anen te  p rovocação .” 
(F oucau lt 1983:221-222)

V oltando  ao liv ro  de Scott, parece  claro 
que ele está lidando  com  relações de poder, 
se considerarm os a  definição de  Foucault. 
D e fa to , a resistência  é co n stitu tiva  das 
relações de  p o d e r e não  pode ser isolada 
dessa referência, do  m esm o m odo que o 
exercício do poder n ão  pode  ser isolado 
das reações a ele. C onseqüentem ente, re
sistência não  é nem  u m a caracte rís tica  espe
cífica de  sociedades cam ponesas, nem  “ téc
nicas de  baixa  v isib ilidade”  extrem am ente  
adequadas à e stru tu ra  social do  cam pe
sinato . C onsiderar a resistência  com o um  
substitu tivo  pa ra  um a revolta  ou revolução 
im possíveis é realm ente  co locar o p ro 
b lem a de form a inadequada . N ão  existe 
nada  de especial nas “ form as cotid ianas de 
resistência” dos cam poneses m alasianos. 
F an tástico  seria se não  se encontrasse  n e 
nhum a resistência, ou se as pessoas não  se 
dessem  con ta  da  sua situação  de explo
ração e dom inação , m esm o que de m odo 
fragm entário , ou se elas se deixassem  do
m in ar sem  n enhum a resistência. Pensar essa
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resistência ineren te  às re lações de  p oder 
corno um  su b stitu tivo  p a ra  u m a  ação po lí
tica inex isten te  n ão  con tribu i pa ra  a c rítica  
ao  m arxism o: apenas desloca os tem as e os 
conteúdos associados a algum as noções, 
m as m antém  in tocado  e inflexível o  p a ra 
digm a teórico.

N a sua análise sobre  relações de poder, 
Foucau lt d istingue en tre  um a re lação  de 
p o d e r e um a estratégia de lu ta . E sta é  de
fin ida  em  relação a  um a situação  de con
fron to , ou seja, um a situação  na qu a l “ o 
ob jetivo  é  agir so b re  o  adversário  d e  m odo 
tal a to rn a r a lu ta  im possível p a ra  ele. 
Assim  sendo , a estratég ia  é defin ida pela 
escolha de so lução ven ced o ra” (1983:225). 
E sta  situação é especial. A situação com um  
n ão  é  u m a  de co n fro n to , m as de  relações 
de poder, ou seja, q u an d o  um  lad o  age 
sobre  as ações do o u tro  lado , e  q u an d o  as 
pessoas resistem  a  esta  ação sobre  um a 
ação com  base nos seus p rincíp ios de lib e r
dade. E xistem  relações de  p o d e r q u an d o  
existem  m ecanism os estáveis através dos 
quais “ alguém  pode d irig ir, de m aneira  re
lativam ente  constan te  e com  razoável cer
teza, a condu ta  de o u tro s”  (1983:225).

De fa to , Scott descreve a  estratégia ven
cedora  dos p roprie tá rio s de  te rra  de  Seda- 
ka, en q u an to  ela se rep ro d u z  a través de  
m ecanism os estáveis. E le  tem  cla reza  disso 
q u an d o  afirm a que “ essas c ircunstâncias 
form am  o con tex to  norm al n o  qual o  con
flito  de  classes tem  ocorrido  h isto ricam en
te ” (1985:27). N essa situação , a  resistência 
q ue Scott descreve não  é  u m a  estratégia 
de  confron tação , m as está  apenas in serida  
nas relações co tid ianas de po d er. D o  m eu 
p o n to  d e  v ista, as fo rm as d e  resistência  des
c ritas p o r Scott esclarecem  m ais sobre  os 
m ecanism os estáveis da estratég ia  dos p ro 
prietários pa ra  co n tro lar a v id a  local, a 
sua  defin ição da v id a  dos cam poneses 
(inclu indo  a  defin ição de  sua possível re
sistência), do que sobre  possib ilidades de 
q u e  os cam poneses ajam  co n tra  essa dom i
nação. Pois se existem  form as d e  resistência  
em  Sedaka, n ão  parece  ex istir (ou Scott 
não nos m ostra) n en h u m a contra-estraté- 
gia, nen h u m  contrad iscurso , m esm o que 
articu lad o  em  espaços m arginais, com  um  
m ínim o de e stru tu ração  e fo rm a coletiva. 
Ü  espaço da po lítica  fica, p o rtan to , im pen
sável no esquem a de Scott. É  im portan te  
d e ixar c laro  aq u i que eu  não  estou  pen
sando  em  nenhum a form a de p rogram a po 
li! ico ou organização po lítica  exp líc ita . Con- 
Irudiscursos e co n tracu ltu ras  que têm  um

p apel po lítico  podem  ser organ izados nos 
espaços m ais d iferenciados. Passo ag o ra  à  
análise de estudos que focalizam  esse aspec
to da  resistência , p a ra  depois ab o rd ar um  
trab a lh o  que se apó ia  n a  perspec tiva  fou- 
cau ltiana  de relações de  poder.

Contraculturas, resistência e  constituição 
de subjetividades

D u ran te  as duas ú ltim as décadas, o  C en
tre  for C ontem porary  C u ltu ra l Studies 
(CCCS) da U niversidade  de B irm ingham  
tem  analisado  questões dc  co n tracu ltu ra , 
hegem onia, resistência  e tc ., sob re tudo  no 
contexto  da sociedade inglesa. A p rodução  
do CCCS rep resen ta  u m a  in ten sa  discussão 
teó rica  m arx ista  cu jos m oldes n ão  são 
com uns nos EU A , m as vários de seus textos 
têm  influenciado  substanc ia lm ente  as dis
cussões teóricas de  antropólogos am erica
nos. 20 Sob vários aspectos a p ro d u ção  do 
cen tro  se constitu i em  experim entos sobre  
um a m an e ira  a lte rn a tiv a  p a ra  a  p rodução  
de traba lho  acadêm ico. O  fa to  de q u e  a 
au to ria  de  m uitos dos artigos seja coletiva 
(são assinados com  o  nom e de um  grupo) 
ao invés de  in d iv id u a l é  seguram ente  um  
experim ento  rad ical que não  foi a inda  ten 
tado  nos E stados U nidos, m esm o no  con
tex to  dos questionam entos recen tes sobre 
au toria .

A  preocupação  do CCCS com  subcultu- 
ras, co n tracu ltu ras e resistência  está  asso
c iada ao interesse de seus m em bros em 
cu ltu ra , h istó ria  e po lítica  operárias , em 
m eios de  com unicação de m assa, em  crítica  
lite rária  (E nglish S tud ies), e  em  fem inism o. 
T rata-se  d e  u m a  experiência  pecu lia r tan to  
p o r seu cará te r in te rd isc ip linar, q u an to  pelo 
foco n a  sociedade onde  vivem  os pesqui
sadores, e pe la  sua orien tação  po lítica  ex
plícita . O  C en tro  p ro d u z iu , p o r exem plo, 
um  deb ate  político  den tro  d a  esquerda  e 
do p a rtid o  trab a lh is ta  ingleses. T am bém  
os estudos fem inistas são especialm ente 
represen ta tivos das concepções do  CCCS. 
Com o se sabe, o fem inism o b ritân ico  desen
volveu-se den tro  de  discussões com  o m ar
xism o, e m uitas de  suas form ulações teó 
ricas im portan tes fo ram  feitas p o r  m ulheres 
associadas ao cen tro  o u  d iscu tindo  com  
e la s .21 N esse sen tido , o  CCCS não  tem  esta
d o  apenas p reo cupado  com  o  estudo  de 
co n tracu ltu ras e d iscursos contra-hegem ôni- 
cos, m as tem  se em penhado  decid idam ente  
n a  sua p rodução , ou  na  in te rferênc ia  crí
tica  n a  sua produção.
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C om o um  exem plo do trab a lh o  do  CCCS, 
considerarei dois livros de Paul W illis, um  
dos m em bros do grupo m ais conhecidos e 
in fluen tes nos E stados U nidos. A pesar da 
p ro d u ção  de W illis e s ta r  c la ram en te  asso
c iada ao  CCCS, ele fo i um  dos únicos m em 
bros do cen tro  a p ro d u z ir indiv idualm ente  
estudos etnográficos. Seus liv ros são  Pro
fa n e  C ulture  (1978 [1972]), um  estudo  de 
su bcu ltu ras jovens, e Learning to L abor  — 
H o w  W orking  Class K ids G e t W orking  
Class fo b s  (1981 [1977]), um  estudo  sobre 
jovens de  classe o p erária  e su a  relação 
com  a escola e o  traba lho .

Em  co n traste  com  Profane C ulture, que 
é u m  estu d o  etnográfico  com parativo , Lear
ning to  Labor  é e s tru tu rad o  com o um a 
m is tu ra  sui generis de  e tnografia  c  análise 
teó rica  m a rx is ta .22 N o en tan to , am bos os 
livros estão baseados num a concepção bas
tan te  p a rticu la r do  que sejam  c u ltu ra , e tno
grafia  e  análise  (m arxista). W illis concebe 
a  e tnografia  com o um  m étodo de pesquisa 
e de  descrição, m as não  de análise; nesse 
sen tido , ela é  apenas um  m étodo parcia l 
de  conhecim ento . A  etnografia  seria  o m é
todo ad eq u ad o  pa ra  a  análise do  “ nível 
c u ltu ra l” . Este é concebido com o o  reino 
d o  taken-for-granted, do  co tid iano , do 
inconsciente, e spontâneo , fragm entário , am 
bíguo e inform al: aqu ilo  que não  está  a 
p a r  da  sua lógica e das suas regras (W illis
1978, 1979 e 1980). A  etnografia  daria 
acesso às experiências concre tas das pessoas 
em  suas v idas cotid ianas e p ro d u z iria  um  
con trap o n to  necessário  às form ulações abs
tra tas e m acrossociais do m arxism o. M as 
se a e tnografia  pode rev elar a v ida  em  toda 
sua riqueza  e com plexidade, n ão  seria  capaz 
de explicá-la. Segundo W illis, a explicação 
é u m a  questão  de análise. O s in te lectuais, 
conseqüentem ente , seriam  aqueles q u e  po 
d eriam  explicar e d a r u m a  o u tra  fo rm a ao 
q u e  é v ivido pelas pessoas de fo rm a incons
ciente, fragm en tária  e t c . . .  P o r isso Lear
n ing  to  Labor  é  divid ido em duas partes: 
E tnografia  e  A nálise.

Essa separação  co rresponde a um a dife
renciação de  vocabulário . C u ltu ra , co n tra 
cu ltu ra , cu ltu ra  de shop  floor  e  cu ltu ra  ope
rá ria  são  term os usados n a  p rim eira  pa rte  
d o  liv ro , ou seja, n a  descrição  e tnográfica 
do universo  cu ltu ra l dos jovens e  d e  suas 
relações com  a escola e com  o  traba lho  
m anual. N a  segunda p a rte , “ A nálise” , as 
p a lav ras dom inantes são ideologia e  hege
m onia . N a  verdade , o que acontece  a  cada 
“ nível”  é d istin to . C om o W illis m ostra  b ri

lh an tem en te  n as suas etnografias, a o  que  
e le  cham a de “ nível c u ltu ra l” as pessoas 
podem  te r  u m a  visão c rítica  d a  au to rid ad e , 
e star conscientes de  sua situação  d e  dom i
n ação , e  p ro d u z ir con trad iscursos e  c o n tra 
cu ltu ras . D e  fa to , toda a ten ta tiv a  d e  seus 
livros é m ostrar a c ria tiv idade  e o c a rá te r  
incisivo d a  crítica cultural contida  na  sub- 
cu ltu ra  de  contestação à escola e n a s  sub 
cu ltu ras dos jovens. No en tan to , se essa 
dem onstração é um  argum ento  c o n tra  con
cepções m arxistas de  fa lsa  consc iência  e 
alienação, e a favor de  um  co n ce ito  de 
hegem onia de  inspiração gram sciana, o  fa to  
é  que ela não toca cm  ou tros problem as  
im portan tes. Isso p o rque  a separação en tre  
e tnografia  e análise, cu ltu ra  e ideologia, 
descrição e com preensão teórica , p ressupõe  
a in ferio ridade  do  “ nível c u ltu ra l” , e  a tr i
bu i ao intelectual o  papel de  ex p lica r e 
a rticu la r o  que as pessoas não  podem  e n te n 
d e r p o r si m esm as, ou  aqu ilo  q u e  e las  não  
conseguem  perceber. E  se o  in te lec tua l m ar
xista pode fazer isso, é  p o rq u e  W illis asso
cia o seu traba lho  à po lítica , e n ã o  ao 
“ nível c u ltu ra l” . 23

A separação  estabelecida p o r  W illis en tre  
os níveis cu ltu ra l e analítico  a juda  a exp li
c ar os lim ites que ele vê  n as su b cu ltu ras 
de  oposição existentes em  sociedades cap i
talistas. U m  ponto  cen tra l de  seu a rg u 
m ento  é que as subcu ltu ras q u e  e le  analisa  
são incapazes de  m u d ar as sociedades em  
q ue elas se estru tu ram  ex atam en te  p o rq u e  
estão re stritas ao n ível cu ltu ral. E las podem  
ser c ríticas, m as term inam  rep ro d u z in d o  a 
sociedade. E ste é c laram en te  o  caso d a  co n 
tracu ltu ra  à escola dos jovens d a  classe 
o p erária  b ritân ica  analisada  em  L earning  
to  Labor: a  oposição às regras e ao  am b ien 
te  da  escola pública , com  sua c rítica  social 
e questionam ento  da  au to rid ad e , acaba  p re 
jud icando  a  educação fo rm al dos jovens e 
conduzindo-os exatam ente  à  cu ltu ra  do  shop  
floor e ao  m ercado  de trab a lh o  m anual- 
-industrial. O u tras  lim itações das c o n tra 
cu ltu ras  são explic itadas em  P rofane C ul
ture.

N esse liv ro  W illis analisa  d u as su b cu l
tu ras de  jovens de  d iferentes classes sociais 
n a  In g laterra  do final dos anos 60: os 
m otor-bike boys, geralm ente  d a  classe o p e
rá ria , e  os hippies, geralm ente  d e  classe 
média.- Um pon to  básico da análise é  q u e  
é ao  “ nível c u ltu ra l”  que se p o d e  e n co n tra r  
inovação, c ria tiv idade e in sp iração  p a ra  
m udança. Especialm ente no q u e  diz resp ei
to  às cu ltu ras jovens, “ su a  c ria tiv idade
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profana  nos m ostra o  ún ico  cam inho  pa ra  
m udança  cultural ra d ic a l” (1978:1). P ara  
W illis, q u a lq u e r m udança  que não  tran s
form e a  cu ltu ra  não é efetiva , um a vez  que 
não  tran sfo rm a  as m aneiras de ser de senso 
com um .

E m  P rofane C ulture, de  m odo sem elhan
te ao  que ocorre  em  v árias análises sobre  
resistência, as cu ltu ras jovens são  descritas 
com o funcionando  à m aneira  de  bricolage, 
em bora  W illis não  use  d ire tam en te  essa 
m etáfora . E las u tilizam  m ateria is e sím bo
los “ p ro fan o s”  e  industria is pa ra  “fo rm u 
la r  um  estilo  de  v id a  que é  um a crítica  
v iv ida  e co n cre tizada  da sociedade que 
p roduz  essas coisas d isto rcidas, insu ltan tes 
e freqüen tem en te  sem  sen tid o ” (1978:4). A 
idéia é a de um  rearran jo  c rítico  de ele
m entos de um  repertó rio  dado , e W illis 
m ostra com o os m otor-b ike  boys  rearran jam  
elem entos da cu ltu ra  o p erária  (que inclu i 
o conservadorism o), en quan to  os hippies  
ree laboram  elem entos da  cu ltu ra  das classes 
m édias. N esse contexto , a c rítica  é ob tida  
através do  processo  de tira r m ateria is e 
sím bolos de con tex to  e articulá-los em  um  
o u tro  m eio, p rovocando  novos sentim entos 
e m aneiras de  ver. As cu ltu ras jovens têm  
um a m an e ira  de  ser especial, e um a lingua
gem  especial.

“ O  elem ento  heróico  e inescapável 
dessas cu ltu ras é que sua sagacidade e 
seus insights  se orig inam  e estão  m in u 
ciosam ente  envolvidos com  todo  um  
estilo  de  v ida  e com  as transform ações 
concre tas e de ta lhadas de  cam pos cu l
tu rais específicos. . . .  Essas cu ltu ras 
dizem  ao que vem  não  através de pa la
vras, _mas a través de transform ações 
concre tas de  objetos, estilo , pensam en- 
jto e consciência. A transform ação  d inâ
m ica d e  seu cam po cu ltu ra l é a força 
do seu  a rgum ento . Suas p rovas são 
m aneiras de  v iver. Nós podem os ap ren 
der com  essa po lítica  cu ltu ra l.” (1978: 
171)

C ultu ras com o as dos m otor-b ike  boys e 
a dos h ip p ies  em  geral não  apresen tam  
argum entos políticos explícitos, m as falam  
através d a  form a. E xatam ente  a m esm a 
observação  é fe ita  p o r  C om aroff (1985) 
para  o caso do z ionism o T shidi: é sobre- 
tudo  a través do estilo, das roupas e  gestos 
q u e  se m ostra a c rítica  e a resistência. No 
en tan to , a c rítica  fo rm u lad a  p o r cu ltu ras 
m arginais, em bora  im p o rtan te  e criativa,

tem  várias lim itações. A lgum as delas se 
referem  à posição  m arg inal dos grupos; 
ou tras , segundo W illis, à sua  fa lta  de  cons
ciência política.

A m bos os g rupos analisados em  P rofane  
C ulture  eram  dom inados. E  am bas as sub- 
cu ltu ras “ rep ro d u z iram  —  m esm o que c ria 
tivam ente —  a fraqueza, a b ru ta lid ad e  e 
as lim itações de suas posições estru tu ra is 
e  d as cu ltu ras de  seus p a is” (W illis 1978:6). 
N o  en tan to , para  W illis essas não  são suas 
lim itações m ais im portantes.

“ É precisam ente  na a rena  m ais am pla  
e especificam ente po lítica  que essas 
cu ltu ras encon tram  os seus lim ites 
finais, trágicos —  lim ites que levantam  
to d a  a questão  do e sta tu to  e  d a  via
b ilidade d a  po lítica  cu ltu ra l e  d e  um a 
lu ta  trav ad a  exclusivam ente  ao  nível 
do  estilo  de  v ida.”  (1978:175)

O  pecado  básico das cu ltu ras jovens, se
gundo W illis, é que “ as suas respostas não 
contêm  n en h u m a análise de classe d as cau 
sas fundam en ta is c , p o rtan to , nenhum a 
chance real de  m u d ar o  m u n d o ” (1978:176). 
Suponho  n ão  ser necessário  rep e tir  as crí
ticas aos julgam entos d a  realidade  feitos 
em  função  dos parâm etro s d e  v m  m odelo  
m arx ista  do “ dever se r” . M as h á  a inda  um  
ou tro  aspecto . W illis —  com o tam bém  
C om aroff (1985) —  m ostra q u e  as cu ltu ras 
m arginais que ele analisa  estão  trab a lh an d o  
a través das con trad ições d o  m undo  vivido, 
ao qual ten tam  d a r sen tido . P ara  W illis esse 
trab a lh o  é lim itado.

“ ( . . . )  as respostas e inovações dos 
bike-boys  e  dos h ip p ies  são basica
m en te  sublim ações cu ltu rais de co n tra 
dições fundam en ta is. . . .  É  quase  como 
se essas cu ltu ras , em  seus contextos 
silenciosos, fossem  v iv idas com o se as 
e stru tu ras básica já tivessem  m udando
—  desfru tando  isso n a  im aginação, 
sem  fazer nenhum a ten ta tiv a  pa ra  
transform á-la  em  realidade. É essa pro- 
lepse que geralm ente é  o m o to r de  um a 
política cu ltu ra l —  e tam bém  seu trá 
gico lim ite fin a l.” (1978:177)

W illis analisou  cu ltu ras contem porâneas 
em  sua p ró p ria  sociedade com  um  prob le
m a b astan te  c laro  em  m ente: o que se po 
deria  ap ren d e r com  a d inâm ica dessas cul
tu ras que a ju d aria  a se pensar a m udança 
estru tu ra l?  O u  seja, e le  tin h a  um a p reo 
cupação  po lítica  e p rá tica , cana lizada  pelo
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seu  referencial m arxista . P ara  W illis, as 
c o n tracu ltu ras , em bora  lim itadas, represen
tam  im p o rtan tes  m aneiras pe las quais gru
pos dom inados de  um a sociedade a rticu lam  
de m an e ira  c ria tiv a  con trad ições sociais; 
elas revelam  de m aneiras inesperadas po n 
tos de ru p tu ra  da sociedade capitalista . 
Assim  sendo, as co n tracu ltu ras  são form as 
de c rítica  cu ltu ra l que podem  ser rep re
sen tadas e  inclu ídas no  discurso  crítico  ela
b o rado  pelo  analista . P rovavelm ente  o  tra 
b a lho  de W illis rep resen ta  um a das ten ta 
tivas m ais c laras feitas p o r antropólogos 
de e lab o rar um a crítica cu ltu ra l à  sua p ró
p ria  sociedade. P ara  ele, essa c rítica  apa
rece a dois níveis: está p resen te  com o obje
to  de  pesqu isa  —  as críticas e laboradas 
pelos g rupos e con tracu ltu ras que ele ana
lisa -— e com o resultado de sua p rópria  
análise. Esse segundo discurso  é  possível na  
m edida em  que ele refle te  sob re  sua socie
dade e  sob re  os significados das co n tracu l
tu ra s  q u e  e le  e stu d a. A sua in ten ção  é  a  de  
p ro d u z ir um  contrad iscurso  m ais poderoso , 
o u  pelo m enos aux iliar n a  sua p rodução. 
T rata-se do m esm o tipo  de in tenção , acre
d ito , p resen te  n a  p rodução  de conhecim en
to  an tropo lóg ico  fe ita  por m em bros de  
grupos m inoritários ten tando  m u d ar a sua 
p ró p ria  condição  social, com o é o  caso dos 
estudos fem inistas. É , a inda, o m esm o tipo 
de in tenção  presen te  em  algum as experiên
cias etnográficas recentes (po r exem plo, 
Taussig, 1987) que analisarei n a  p róx im a 
seção.

T om ados em  conjun to , os livros de  W il
lis tra tam  da p rodução  de cu ltu ras  a lte r
nativas e de  resistência, e  d a  sua relação 
com  a  rep ro d u ção  e com  a m u d an ça  da 
ordem  social. Essa é , de  um  m odo geral, 
a  tem ática  do livro  de Jean C om aroff B ody  
o f  P ow er Sp irit o f  R esis tence  (1985). E la 
tam bém  analisa u m a  fo rm a organ izada de 
resistência; no  en tan to , no caso do zionis- 
m o T shidi o cará te r contra-hegem ônico, em  
con traste  com  o que acontece nos casos 
analisados p o r W illis em  seus dois livros, 
não  é explícito . Os T shidi não  elaboram  
um a con tracu ltu ra , m as u m a  fo rm a d isfar
çada ou escondida dc resistência, q u e  não  
co n fro n ta  d ire tam en te  as forças dom inan
tes. N o  en tan to , ao con trário  das “ form as 
cotid ianas de resistência” analisadas p o r 
Scott, o zionism o T sh id i seria u m a  form a 
de p ro testo  coletivo  no seio da qual se veri
fica a  p ro d u ção  de u m a  id en tid ad e  cole
tiva e d e  um a visão de m undo  a lte rna tiva , 
que se m anifesta  de  fo rm a ritu a l. A lém

disso, o  caso dos T sh id i rep resen ta  u m  con
trap o n to  in teressan te  ao a rg u m en to  de 
S co tt, pois m esm o em  se tra tan d o  d e  um a 
situação de fo rte  repressão  política e  social 
(com unidades negras na  Á frica  do S u l), a 
resistência não  está  lim itada a fo rm as p r i
vadas e individuais.

O  cristianism o zionista  é a fo rm a d e  ex
pressão  de  resistência e  p ro testo  (u m a  pa la
vra estran h a  à análise de  Scott) e n tre  os 
T shidi. Segundo C om aroff, a trav és dos 
ritu a is zionistas eles resistem  e p ro testam  
co n tra  as transform ações do m u n d o  ru ra l, 
as suas experiências de p ro le ta rização  e 
m arginalização, e as conseqüências d o  esta
belecim ento  do estado  neocolonial. O u  seja, 
ao  co n trá rio  do en q u ad ram en to  de  S co tt e 
da  trad ição  m arxista , os T sh id i n ã o  são 
apresen tados com o resistindo  a  u m a  ou tra  
classe ou  grupo social (com o os p ro p rie 
tários de terra): eles e stariam  resistin d o  ao 
sentido  (ou  à  fa lta  de  sen tido) d e  um a 
experiência. Eles estariam , n a  v e rd ad e , ten 
tando  reco n stru ir sentidos, “ c u ra r desloca
ções ao  n ível d a  experiência  que derivam  
d o  fracasso  do  sistem a de signos p rev ale 
cente em fo rnecer um  m odelo  p a ra  a  sua 
sub je tiv id ad e” (1985:253). E  este fa to  não  
é ju lgado p o r C om aroff com o sendo “ lim i
ta d o ” ou ocorrendo  a um  n ível “ in fe rio r” . 
Ao invés de  o lhar p a ra  o  z ionism o ten tan 
do iden tificar aqu ilo  que ele n ão  faz , C o
m aro ff ten ta  apenas analisar aqu ilo  que 
ele vem  fazendo.

O  tipo  de situação n a  qu a l um  grupo 
de dom inados e lab o ra  sob fo rm a  m itológica 
ou ritu a l sua experiência  de  m arginalização 
e deslocam ento , ap ro p rian d o  p a ra  isso sím 
bolos im portan tes e geralm ente  associados 
ao  so b ren atu ra l, não  é  específica d a  expe
riência T shidi. N a verdade , b o a  p a rte  dos 
estudos antropológicos sob re  resistência  
refere-se a esse tipo  de c o n te x to .24 E xistem  
inúm eras situações em  que ritu a is fo rn e 
cem  “ o m eio adequado  através do qu a l os 
valores e a e stru tu ra  de um  m undo co n tra 
d itó rio  podem  ser tra tad o s e  m an ipu lados” 
(C om aroff, 1985:196). E xistem  tam bém  
vários sím bolos e elem entos que podem  ser 
reelaborados em  contextos rituais e religio
sos. No caso dos T sh id i, as elaborações são 
sobre  concepções do co rpo  e da  cu ra , usa
das pa ra  fo rm ar u m a  nova  e stru tu ra  de 
categorias e p a ra  reo rd en ar a experiência 
de a lienação. E lem entos sem elhantes são 
m an ipu lados em  sessões xam anísticas na 
C olôm bia analisadas p o r  T aussig  (1987), em 
religiões afro-brasileiras, e  em  episódios de
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possessão de espíritos n as linhas de  m onta 
gem  de grandés indústrias ele trôn icas na  
M alásia analisados p o r  O ng (1987). E m  
ou tras c ircunstâncias, com o nas experiên  
cias dos cam poneses colom bianos e m inei
ros bolivianos analisados p o r  T aussig (1980) 
e N ash  (1979) é a figura  d o  d iabo  que serve 
p a ra  an tro p o m o rfiza r a experiência  d e  sub 
jugação; ou são crenças e ritu a is pré-colo- 
n iais q u e  servem  p a ra  o rien ta r sutilm ente 
as datas dos p ro testos e confron tações pú 
blicas (N ash, 1979).

N a conclusão de seu liv ro  C om aroff suge
re, a través de u m a  com paração  do  zionism o 
T sh id i, do z ionism o Z u lu  e do rasta fa ria 
n ism o caribenho , q u e  essas experiências 
específicas têm  algum as caracterís ticas e stru 
tu rais com uns. Elas seriam  respostas p a rti
cu lares , ancoradas h istó rica  e socialm ente, 
a u m a  form ação  e s tru tu ra l sim ilar, q u e  é  a 
situação neocolonial.

“ Essas sim ilaridades . . .  se referem  
aos dilem as (pred icam ents) e stru tu ra is 
hom ólogos d as populações cm  questão. 
. . .  O s m arginalizados das favelas da 
m odern idade  neocolon ial a in d a  p ro 
curam  o esp írito  n a  selvageria, ten tan 
do  ap ro p ria r seu  p o d e r não-ortodoxo ao 
seu pro je to  de auto-realização e  resis
tência. . . .  Os m em bros da  seita  cari- 
benha constroem  sua p ró p ria  visão 
sim bolicam ente n u ançada  da T erra  
P rom etida , v isão  cu ja  sim ilaridade 
àqu ela  de povos com o os T sh id i deve 
ser m edida fundam entalm ente  em  te r
m os da redução  dos seus m undos a 
um a u n ifo rm idade  estru tu ra l pelo  en 
con tro  colonia l.”  (C om aroff, 1985:259).

É im portan te  ressaltar, co n tudo , q u e  para  
C om aroff essas respostas sim ilares encon- 
tra tad as em  países do terceiro  m undo e 
tam bém  en tre  grupos dom inados de países 
do p rim eiro  m undo  são , num  certo  sen tido , 
únicas. A onde q u e r que elas apareçam , são 
o p ro d u to  da  contingência, do en co n tro  de 
forças externas com  sistem as, locais sob 
circunstâncias particu lares .

Com o já  fo i d ito , em  con traste  com  a 
análise de  Scott, que focaliza form as ind i
v iduais e não-sistem áticas de  resistência, 
C om aroff enfoca a form ação de u m a  “ con
tracu ltu ra  sistem ática, um  m o d u s operandi 
associado explic itam ente  àqueles d istancia
dos dos cen tros de  p oder e com unicação” 
(1985:191, grifo m eu). U m a das caracterís
ticas p rincipais dessas co n tracu ltu ras é a

sua e stru tu ração  transversal, ou seja, o  fato  
delas serem  articu ladas em  espaços que são 
m arginais em  re lação  à  ordem  dom inante, 
difusos no  un iverso  co tid iano  e, conseqüen
tem ente, im previsíveis do p on to  de  v ista  
da lógica hegem ônica —  e creio  que W illis 
concordaria  com  essa descrição.

“ O s seguidores do zionism o têm  ra 
ram en te  resistido  de  fo rm a d ire ta  aos 
m ecanism os de  dom inação  político-eco
nôm ica —  o que seria  um a expecta tiva  
fan tástica  em contextos repressivos 
com o os seus — , m as têm  contestado  
a lógica do  sistem a sócio-cultural do 
qual eles fazem  p arte . V alendo-se de  
um a noção de p oder que con tinua  
em bu tida  n a  p rá tica  ritua l, os zionistas 
têm  ten tad o  encom passar e  transfo rm ar 
e stru tu ras alienadoras d e  con tro le . O  
m odelo de lideranças carism áticas que 
se p ro life ram  e de pequenas congre
gações de in teração  face a  face é  em i
nen tem ente  ta lh ad o  p a ra  a  tare fa , m as 
o z ionism o em prega um a linguagem  
que d ifere  largam ente  daq u ela  da  
ordem  cu ltu ra l estabelecida .”  (C om a
roff, 1985:191)

Assim  sendo, um a form ação  contracu ltu - 
ra l, nesse caso sob a fo rm a de u m  discurso 
religioso e de  u m a  p rá tica  ritu a l, com par
tilha as m esm as características a tribu ídas 
p o r A lonso (1986) aos discursos históricos 
a lte rna tivos: eles são e laborados nas m ar
gens, e são particu laris tas. M ais do  que 
isso, freqüen tem en te  eles são expressos em 
dom ínios classificados com o apolíticos. A 
conexão en tre  m ovim entos com o os dos 
T sh id i e u m a  política de libertação  seria, 
n o  d izer de  C om aroff, “ sutil e variada, 
negando um a dicotom ização sim plista  em 
term os de resistência e  subm issão”. (1985: 
261)

Assim  sendo, p a ra  que prá ticas e dis
cursos com o o zionism o sejam  com preendi
dos é necessária  u m a  concepção que não 
p ressuponha nen h u m  conteúdo a  priori do 
q u e  seja resistência: esse con teúdo  tem  que 
ser defin ido  pa ra  cada caso a través d a  a n á 
lise das forças em  relação. Só dessa m a
ne ira  é  possível ev ita r o  p roblem a inerente 
ao m arxism o de se estabelecer julgam entos 
sob re  consciências falsas ou verdadeiras 
(com o no  caso de N ash, 1979), ou  sobre 
m ovim entos restrito s e  lim itados (e, p o rtan 
to, ineficazes) em  função  do seu conteúdo
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ou  do tipo  de a tuação  (com o n o  caso de 
Willis, 1978, 1981).

Ao ten tar escap ar desses erros, C om aroff 
usa  de m aneira  particu la r algum as re ferên 
cias m arxistas n a  sua reconstitu ição  das 
form as de resistência  T sh id i. Como já ob
servei an terio rm ente , ela c ritica  a  concep
ção gram sciana de hegem onia, m as só na 
m edida em  que ela é  capaz de  fornecer 
um a descrição d a  fo rm a  pe la  qu a l resistên
cia  e dom inação ocorrem  en tre  os Tshidi. 
O u  seja, é  com o um a im agem , com o um a 
m etáfora, que o conceito  de  hegem onia é 
incorporado n a  análise de  experiências 
m uito d iferentes daquelas p a ra  as quais ele 
foi concebido. É sob essa fo rm a q u e  a idéia 
de hegemonia p o d e  m isturar-se facilm ente, 
n a  análise de C om aroff, com  a concepção 
levi-straussiana d e  bricolage.

As im agens de  hegem onia e contra-hege- 
m onia são in co rp o rad as p o r C om aroff para  
explicar q u e  “ ordens cu ltu ra is dom inantes 
e  os m odos de consciência q u e  elas confi
guram  n u nca  exercem  contro le  abso lu to  em 
nenhum  sistem a soc ial” (1985:183). A  visão 
do mundo p ro je tad a  pelos g rupos dom i
nantes é em  várias c ircunstâncias visto 
como “ n ão -natu ral” e  “ e stran h a” pelos do 
m inados, q u e  p rocuram  d a r sen tido  às suas 
próprias experiências d en tro  dessa o rdem , 
e articular visões d e  m u n d o  alternativas. 
Essa articulação a lte rna tiva , um  discurso 
contra-hegem ônico, seria e lab o rad a  com  
base na u tilização  dos m esm cs elem entos 
e  signos d a  ordem  encom passadora  que ela 
procura re fo rm ar. Assim  sendo, o  zionism o 
Tshidi, a fim  de en co n trar um  sentido 
pa ra  as transform ações da  sua o rdem  social 
e econôm ica, u tiliza  elem entos con tem porâ
neos com o saúde , p rodução  industria l, 
formas do estado , além  da linguagem  do 
cristianism o e de um a visão d a  trad ição  
Tswana. O  p ro d u to  —  o p ró p rio  zionism o 
Tshidi —  é  caracterizado  p o r  C om aroff 
com o um a bricolage, nu m a caracterização  
bastante colada à definição de  Lévi-Strauss 
(1962), um a vez que ele e labora  um  outro  
arranjo estru tu ra l a p a rtir  de um  rep ertó 
rio  disponível, e os elem entos trazidos pa ra  
o novo a rran jo  carregam  consigo im agens 
que já têm  significado, dos quais ele quer 
escapar.

Para C om aroff, esse tipo  d e  form ação 
contracultural tem  m uitas lim itações, m as 
que não são perceb idas d a  m esm a m aneira  
que por W illis, que critica  as culturas 
jovens pe la  ausência de  um a análise de  
classes e d e  u m a  form a d e  organização

adeq u ad a . Em prim eiro  lugar, com o q u a l
q u e r articu lação  co n tracu ltu ra l, o z ion ism o  
é  p a rticu la r e não  fala a linguagem  d o  to d o , 
o que apenas o discurso  hegem ônico  faz . 
Em  segundo lugar, p o rq u e  se tra ta  d e  u m  
bricolage, apesar de  ser subversivo , “ ele 
não  pode  escapar de  rep ro d u z ir o  q u e  ele 
q u e r transfo rm ar, perp e tu an d o  aq u ilo  do 
que q u e r escapar”  (1985:251). C o n seqüen te
m ente , ele é “ co n tra”  ao  invés d e  “ an ti-  
e s tru tu ra l” (1985:231). E m  terceiro  lu g ar, 
apesar d o  discurso e do  r itu a l z io n istas 
serem  capazes de desafiar e resistir a  p e n e 
tração  com pleta  do sistem a hegem ônico , 
com o um a form a de resistência  ele é  la rg a 
m ente im p líc ito .25

A qui tocam os em  u m a questão  re co r
ren te  no  que se re fere  à análise  de  re la 
ções de poder. Com o já  sugeri, certas a n á 
lises an tropológicas recentes sob re  o tem a  
da resistência  represen tam  um a c rític a  a 
concepções m arxistas do  que deveriam  se r 
a consciência e  a  organ ização  de c lasse , e 
se constituem  em  um a recusa  dos ju lg a 
m entos de  va lo r gerados p o r elas. E s ta  é 
a  razão pe la  qu a l form as assistem áticas, 
religiosas e m esm o inconscientes d e  resis
tência  podem  faze r p a rte  d a  análise. C om o 
C om aroff argum enta , os T sh id i “ p erm an e
cem  largam ente  não  conscientes, em  q u a l
q uer sen tido  lite ra l, das contra-hegem onias 
que eles constroem ” (1985:261). E ssa c o n 
sideração  do cará te r im p líc ito  da  resis tên 
cia, que tam bém  está  p resen te  n a  an á lise  
de  Scott, rep resen ta  u m a  rejeição de p a ra 
digm as m arx istas. Paradoxalm en te, n o  e n 
tan to , essas considerações in troduzem  co m o  
q ue pe la  p o rta  dos fundos um  dos p ro 
blem as centrais das análises m arxistas: o  
p apel de  au to rid ad e  do  in te lectual. Po is 
aqu ilo  q u e  é im plícito  e inconsciente  p a ra  
as pessoas que c riam  o  que os analistas 
cham am  de u m a co n tracu ltu ra , é exp lic i
tado  pelo  an tropó logo , que classifica as 
p rá ticas e discursos que observa com o r e 
sistência ou  não. A o final, é  a an álise  
social que revela a resistência . Se co m p a
rarm os os livros de  W illis ao  de C om aro.fi, 
podem os p erceber que o  c a rá te r im p líc ito  
das co n tracu ltu ras que eles consideram  é 
b astan te  d iferen te , em b o ra  todas elas e s te 
jam  lid an d o  com  con trad ições ' de su as 
sociedades, e  ten tan d o  d a r sen tido  a  ex p e 
riências de  m arginalizaçâo. N o caso dlos 
T sh id i, o  significado contra-hegem ônico <do 
z ionism o estava escondido  e  foi rev e lad o  
pe la  antropó loga. N ç  caso dos h ipp ies  e 
dos m otor-b ike  boys, o c a rá te r “c o n tra ”
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era explícito; o q u e  não estava c la ro , da  
perspectiva  de W illis, e ram  as lim itações 
de suas co n tracu ltu ras e o seu com prom isso  
em  rep roduzir, co n tra  a sua  v o n tad e , a  so
c iedade que eles estavam  re je itando . Em  
am bos os casos h av ia  um  significado oculto  
a ser revelado pelo analista . N o en tan to , 
em  casos com o os de C om aroff e  Scott, 
em  que a resistência  é im plícita  e revelada  
pe la  análise, o q u e  perm anece sem expli
cação é a política. E m bora seja possível 
iden tificar u m  inconform ism o la ten te  e sen
tidos ocultos ao  se le r  a través das linhas 
to rta s  de  discursos e p rá ticas , é m u ito  difí
cil pensar u m a  d im ensão po lítica  p a ra  elas, 
ao co n trá rio  do caso das cu ltu ras jovens 
analisadas p o r W illis, que m arcam  pública  
e  a rticu lad am en te  o c a rá te r de oposição  de 
suas m anifestações cu ltu rais . De fa to , ao 
c ritica r o m arxism o, Scott e C om aroff, de  
m odos d iferen tes, p u d eram  iden tificar o 
que G ram sci cham aria  de núcleos d e  “ bom  
senso”, n a  experiência  de  g rupos dom ina
dos. Mo en tan to , n a  sua re le itu ra  p a rti
cu la r do que seja hegem onia e resistência  
eles fo ram  incapazes de  re in tro d u zir a  d i
m ensão das relações d ire tam en te  políticas. 
Se há  resistência  n os casos q u e  analisam , 
é discutível que ha ja  processos d e  co n stru 
ção de  iden tidades po líticas, ou de  fo rm u
lação  do que Foucau lt cham aria  d e  estra 
tégias de  confron to .

O s tem as da não-consciência, do  cará te r 
im plícito  e d a  organ ização  transversa l p e r
passam  tam bém  análises sob re  resistência 
q u e  rejeitam  exp lic itam ente  e de  m aneira  
m ais com pleta  do  que C om aroff e  Scott o 
referencial m arxista . Esse é o  caso  do livro 
de  A ihw a O ng Sp irits  o f  R esistance and  
C apitalist D iscip line  —  Factory W o m en  in  
M alaysia  (1987), q u e  rep resen ta  um a críti
ca explícita  tan to  ao m arxism o m ais o rto
doxo, com  o  seu foco em  lógicas e con
teúdos p redeterm inados e  preocupações 
com  falsa consciência, q u an to  a “ revisões” 
do m arxism o, com o as de  Scott, e sua  ênfa
se em  form as co tid ianas de resistência. O ng 
ado ta  um a posição foucau ltiana  p a ra  a  a n á 
lise das relações d e  poder, p ro cu ran d o  ca
rac te rizar p a ra  u m a  situação específica as 
fo rças e estratégias p a rticu la res em  relação, 
sem p ressu p o r conteúdos a priori p a ra  elas, 
Seu foco de análise são tá ticas de  consti
tu ição  de  sub je tiv idades e  de m oralidade 
em um  contex to  de m udança  social consti
tu ído  no  en trecru zam en to  de  relações de 
poder.

U m  dos tem as cen tra is da  análise  de  O ng 
é a  possessão de  operárias de  indústrias 
eletrônicas n a  zona ru ra l d a  M alásia por 
espírítos. O  que e la  quer m o stra r é  com o 
esses episódios de possessão q u e  ocorrem  
nas linhas de m ontagem  dizem  respeito  às 
experiências das jovens operárias (e  d e  suas 
fam ílias) de  transição  dos p a râm etros de 
um a sociedade cam ponesa pa ra  os da  de 
produção  in d u stria l. A organ ização  social 
cam ponesa n a  M alásia  está so fren d o  um  
processo de ráp id a  transform ação  com  a 
in trodução  local d e  indústrias transnacio- 
nais. D essa transfo rm ação  fazem  p a rte  não 
só um a redefin ição  das relações de tra b a 
lho, m as da organ ização  fam iliar, das re la 
ções in te ré tn icas e, sobre tudo , dos papéis 
de  gênero , u m a  vez que as m oças solteiras, 
a p rincipal força de trab a lh o  das indústrias 
e letrônicas, passam  a desem penhar um  
papel cen tra l na  sobrevivência do  grupo 
dom éstico. Elas se transfo rm am , assim , cm 
ob jeto  de v a riad as estratégias de  contro le 
ta n to  p o r  p a r te  d e  suas fam ílias, vilas, e  
diversos grupos da  sociedade m alasiana, 
q u an to  p o r p a rte  das in d ú stria s que querem  
discipliná-las e n q u an to  fo rça  de traba lho . 
São essas m oças solteiras, ob jeto  d e  várias 
estratégias de  d iscip linam ento , q u e  em 
alguns m om entos e  ind iv idualm ente  são 
possuídas p o r esp íritos nas linhas d e  m on
tagem . Nesse sen tido , o  fenôm eno q u e  O ng 
ten ta  explicar, ao con trá rio  do caso  de 
C om aroff, n ão  se re fe re  a u m a  m anifesta
ção coletiva e o rganizada d e  resistência, 
m as sim  a m anifestações ind iv iduais de um a 
experiência  coletiva.

O  liv ro  de O ng está d iv id ido  em  três 
partes. N a  p rim eira  ela caracteriza, através 
de  um a análise h istó rica , as relações da  so
ciedade m alasiana com  as forças do cap i
talism o in ternac ional e o processo de  trans
form ação  e engajam ento  de um a sociedade 
cam ponesa n o  c ircu ito  in te rnac ional de  p ro 
dução  de m ercadorias industria is. A segun
da p a rte  do livro  é o  que se poderia  cham ar 
de u m a  etnografia  trad ic ional sobre  um a 
v ila  cam ponesa. A  terceira  p a rte , a  m eu 
ver a m ais in teressante , focaliza as m u lti
nacionais japonesas instaladas n u m a  zona 
in dustria l encrostada na á rea  ru ra l d a  p ro 
v íncia de Selangor, as relações que elas esta
belecem  com  as com unidades locais, cujas 
filhas são sua força de  traba lho , e as expe
riências e percepções dessas jovens que. 
encontrando-se  en tre  os p a râm etros d e  um a 
m oralidade  não-capitalista  e os d a  disci
p lin a  cap ita lis ta , a lte rnam  en tre  estados de
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au tocontro le  e de possessão por espíritos, 
e in troduzem  nos am bientes assépticos das 
fábricas eletrônicas de  a lta  tecnologia o 
hantu , o esp írito  do m al de u m  m undo 
m alasiano arcaico.

A  análise de  O ng baseia-se num a visão 
p a rticu la r do que seja cu ltu ra , transfo rm a
ção cu ltu ra l e desenvolvim ento  capitalista  
que se opõe  a  visões correntes tanto  em  
verten tes d a  antropolog ia, quan to  do m ar
xismo.

“N este  livro , “cu ltu ra ” é  tom ada 
com o significados e práticas h isto rica
m ente  situados e  em ergentes, cam bian
tes e incom pletos, gerados em  teias de 
agency  e poder. A  m udança  cu ltu ral 
não é  en tend ida  com o se dando de 
acordo com  algum a lógica p redeterm i
n ad a  (de desenvolvim ento, m odern iza
ção ou  cap italism o), m as com o sendo 
os resultados c indidos, con trad itó rios e 
diferenciados que envolvem  m udanças 
em  identidades, em  relações de  lu ta  e 
dependência, que incluem  a p rópria  
experiência da  rea lid ad e .” (1987:3)

Essa perspectiva  levou O ng a p ro cu ra r a 
lógica específica do desenvolvim ento  cap i
talista  no  caso m alasiano, revelando  com o 
ele se e stru tu ra  com  base  em  u m  discurso 
e nu m a p rá tica  que costu ram  de m odo 
pecu lia r elem entos cu ltu rais locais e  in te 
resses capitalistas. N esse sen tido , em bora 
as  referências teóricas sejam  ou tras, a tem á
tica  de  se p ro cu ra r a especificidade de cada 
caso  e  de  se re je ita r esquem as gerais com o  
o do sistem a m undial é a  m esm a que per
passa  os estudos do enfoque d a  dependên
cia, e os de Sahlins, N ash , Price, C om aroff 
e R osaldo com entados an terio rm ente . A 
ideologia in d ustria l d a  M alásia, com  fo rte  
ênfase nacionalista  e a rticu lada  p rincipal
m ente pelo  E stado, baseia-se ém  valores 
cu ltu ra is locais e u tiliza  um  vocabulário  de  
responsab ilidade m oral, p rio rid ad e  do de
senvolvim ento esp iritua l sobre  o  m aterial, 
e p reocupação  com  o  bem -estar dos pobres, 
capaz de  ganhar a aceitação dos m uçulm a
nos (a m aio ria  local) envolvidos num  pro
cesso de crescente radicalização islâm ica.

O  m esm o tipo  de perspec tiva  que busca 
revelar a lógica específica do  caso m ala- 
síano reaparece n a  análise das relações de 
traba lho  den tro  das fábricas de com ponen
tes eletrônicos. Com o O ng ten ta  m ostrar,

“ a  subjugação do traba lho  ao capital 
nas fábricas m odernas não  se d á  de

acordo com  um a lógica p redeterm ina
da. A organização d a  p rodução  cap i
ta lista  está em b u tid a  em , e é tran sfo r
m ada  p o r d iscu ro s/p rá ticas culturais. 
A lém  disso, relações de p ro d u ção  não  
podem  ser au todeterm inan tes quando  
efetivadas a través de  m últip las form as 
de poder. No seu sistem a de relações 
de traba lho , as fábricas m odernas na  
sociedade ka m p u n g  (vila) incorporam  
m odos de  dom inação baseados em  co
nhecim ento  tecnológico, e tn ic idade  e 
gênero. A  organização do traba lho  na  
E JI [m ultinacional japonesa] . . .  (é) 
um  exem plo de com o instituições 
transnacionais são m ediadas localm ente 
p o r construções de desigualdade cu ltu 
ra lm en te  p reex isten tes.”  (1987:155)

A  organização do trab a lh o  n a  fáb rica  ele
trôn ica  japonesa  analisada p o r O ng revela 
com o o  cruzam en to  de  c ritérios é tn icos e 
de  gênero serve p a ra  estabelecer h ie ra r
quias. No topo da organização estão  hom ens 
japoneses; nos níveis técnicos in te rm ed iá
rios, hom ens chineses; n a  lin h a  d e  p ro d u 
ção, m ulheres m alasianas, supervisionadas 
p o r hom ens, m etade deles m alasianos, e a 
o u tra  m etade chineses e ind ianos. N esse 
contexto , os conflitos de  trab a lh o  são todos 
eles en treco rtados p o r  relações d e  etnici
dade  e de  gênero.

O ng  se ocupa sobre tudo  das questões de  
gênero, já  q u e . as estratégias de  contro le 
recaem  p rincipalm ente  sobre  as jovens 
(en tre  16 e  25 anos) que constituem  o  gros
so d a  força  de trabalho. A o  contrário do  
que acontecia nas v ilas cam ponesas, onde 
as m ulheres eram  ra ram en te  contro ladas 
p o r  a lguém  nas suas tarefas d iárias e esta
beleciam  seu ritm o  de trab a lh o , nas fáb ri
cas o tem po, os gestos, as roupas, os m ovi
m entos são con tro lados p o r supervisores 
h om ens nos m ín im os  detalhes. A lém  disso, 
o con tro le  se estende p a ra  além  d a  jo r
nada  de traba lho , e inclu i um a aliança 
en tre  os represen tan tes d a  in d ú stria  e os 
pais e irm ãos das traba lh ad o ras, cham ados 
freqüentem ente  pa ra  sessões de discussão n a  
fáb rica  e so licitados a  co laborar no  seu con
tro le . N o in te rio r d a  fáb rica , esse contro le 
é feito  p o r hom ens que se apresen tam  com o 
pais ou irmãos, e  ten tam  organizar  o  tra 
ba lho  com  base em  u m a im agem  de orga
nização fam iliar. Em  ou tras palavras , o  sis
tem a industria l dom inado  p o r hom ens e 
rep roduzindo  a im agem  de u m a  fam ília  
se sobrepõe à  estru tu ra  local de  relações
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desiguais, acen tuando  o  con tro le  sobre  as 
jovens operárias. E  esse sistem a de con
trole n ão  se restringe à  a tuação  dos agentes 
fabris e das fam ílias. Ao q u e  p arece , a 
presença dessas jovens q u e  garan tem  a so
brevivência dos g rupos dom ésticos e  que 
passam  a  a d o ta r  novas form as de  com por
tam ento  e a p ro cu ra r algum  tipo  d e  au to 
determ inação  sobre  suas vidas nesse novo 
contexto  toca fu n d o  o  im aginário  d e  vários 
grupos d a  sociedade m alasiana. Assim  
sendo, elas passam  a  ser ob jeto  priv ilegiado 
do discurso  e da  a tuação  de agências esta
tais, sind icatos, m eios de  com unicação de 
m assa etc ., todos eles p reocupados em  de
fin ir e co n tro la r o com portam en to , sobre
tudo sexual, d a  m u lh er jovem . É nesse con
texto polifônico  q u e  vem  se fo rm ando  aq u i
lo q u e  O ng  q u e r  en tender: a  nova  sub je ti
v idade da m ulher m alasiana.

“ N ão apenas as pessoas n a  ru a , m as 
a  im prensa  m alasiana, os políticos, 
adm in istradores, educadores e  g rupos 
islâm icos levan taram  questões m orais 
chaves nu m a cacofon ia  de  com entários 
críticos sobre  as m ulheres d a  nascen te  
classe o p erária  m alasiana. E u sustento  
que essa explosão de d iscursos sexuais, 
q u e  tem  com o co n trap o n to  as vozes das 
operárias , são originados em  m odos de 
co n tro le  co n trad itó rios exercidos p o r 
grupos dom inan tes p ro fu n d am en te  am 
b ivalentes a respeito  da  m u d an ça  social 
na. M alásia.”  (1987:179)

T an to  a  m íd ia , q u an to  as agências gover
nam entais, in te lectuais e o s g rupos islâm i
cos e laboram  im agens das o p erárias que as 
to rnam  m o ralm en te  suspeitas. São im agens 
associadas à busca de p razer, ao  consum o 
em  m oldes ociden tais, ao  “ uso  irresponsável 
da  lib e rd ad e” ad q u irid a  em  função da re la 
tiva  independência  econôm ica. Isso faz com  
q ue , além  do contro le  n o  local d e  trab a lh o , 
se p reste  g ran d e  a tenção  ao  uso  do tem po 
liv re  das o p erárias , ao m esm o tem po em  
q u e  se rad icalizam  as punições religiosas 
exercidas p o r  g rupos islâm icos, e o  con
tro le  de  pais, irm ãos, g rupos locais e  agên
cias governam entais.

“ T en d o  o  casam ento  sido adiado, a  
sexualidade das m ulheres se to rn o u  m ais 
suscetível de  co n tro le  ind iv idual, e um  
m aio r con tro le  social foi considerado  
necessário  p a ra  red u zir essa am eaça à  
au to rid ad e  m ascu lina. Assim , a auto-

-estim a e  a auto-im agem  de trab a lh a 
doras ru ra is  n a  fáb rica  ficou inextrica- 
ve lm entc  a tad a  a  um  sta tus in fan til p ro 
longado , a um  aum en to  da  castidade 
islâm ica, e à  rejeição  d a  em ancipação  
social p ro m etid a  pelo  trab a lh o  assala
riad o .”  (1987:192)

P a ra  g a ran tir  u m  m ínim o de d ignidade 
na sua n o v a  cond ição  de  trab a lh o  e de  con
tro le  social, as operárias desenvolvem  u m a 
série de tá ticas q u e  incluem  ten ta tivas d e  
te r  um a p o u p an ça  e  de  co n tro lar o salário , 
de  a d q u irir  qualificação  profissional, de  
consum ir bens ocidentais e  pessoais (rou 
pas, cosm éticos), de  esco lher seus p róprios 
m aridos. N a  fáb rica , as táticas incluem  idas 
ao  b an h eiro  e  à sala de orações, su tis des- 
tru ições de m ateria is e  m áquinas, e  posses
são p o r esp íritos d u ran te  as quais tan to  
as m áqu inas q u an to  os superv isores são 
atacados.

O s episódios de  possessão , tra tados pelos 
m em bros d a  organ ização  in d u stria l e da  
m íd ia  com o fenôm enos de h isteria  coletiva, 
são  analisados p o r  O n g  de m odo a  perm itir 
d escobrir “ indícios inconscien tes de um  
id iom a de p ro tes to  co n tra  a  d isc ip lina  do 
trab a lh o  e  o  con tro le  m asculino  n a  s itua
ção d a  in d ú stria  m o d ern a” (1987:207). 
O u tra  vez, é o  analista  que iden tifica  a 
resistência e o  p ro testo  inconscien tes para  
os que os p ra ticam , m as no  caso  d e  O ng 
o significado dessa iden tificação  é outro . 
P reocupado  em  en ten d er, a p a rtir  do  re fe
rencial fo ucau ltiano , a constitu ição  de  sub- 
je tiv idades no  en trecruzam en to  de  relações 
de  poder, ela busca quais são as forças em 
con fro n to , m as sem  p re ten d er q u e  isso possa 
ser iden tificado  com  um  processo  com  a 
m arca da  revo lta  de classe, ou  com  um  
m ovim ento  con tra -estru tu ra l. O  p ro tes to  aqui 
é constitu tivo  do m odo pelo  qu a l as re la 
ções d e  trab a lh o  e  dom inação  se dão, e da 
m aneira  pela q ua l, nesse p rocesso , se cons
tituem  as sub je tiv idades das jovens operá
rias m alasianas.

P a ra  O ng, os episódios de  possessão, que 
se servem  de crenças trad ic iona is d a  socie
dade ru ral m alasiana  e expressam  imagens 
d e  v iolação, caos, sujeira  e esvaziam ento  
da essência in d iv id u a l, revelam  a  angústia , 
a resistência  e a  lu ta  cu ltu ra l de  algum as 
o p erárias q u e  ten tam  resgatar a sua  digni
d ade  hu m an a . A  questão  não  deve, p o r
tan to , se r pensada  em  term os de fa lsa  co n s
ciência  ou em  term os de  fo rm as cotid ianas 
d e  resistência  de  classe, com o q u e r Scott.
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“ N as fábricas das corporações trans- 
nacionais, a constitu ição  de  novas sub- 
jetiv idades inevitavelm ente  evoca con- 
tra íá tica s  que não  se colocam  nem  
contra  o capitalism o, nem  co n tra  o  Es
tado. O  im aginário  dos espíritos de  su
je ira  e v io lação  fa la  c laram en te  con tra  
a opressão  m asculina, ao  m esm o tem po 
que c o n tra  um  sen tim ento  p ro fundo  
de deslocam ento  m oral, insistindo  num a 
idéia an tiga  de igualdade  com  raízes 
num a noção  de h u m an idade  (sem gê
nero). Q u an d o  o au tocon tro le  falha, a 
inscrição de  m icroprotestos em  m icro
chips estragados se constitu iu  num a 
resistência  anônim a co n tra  as exigên
cias sem  trégua do sistem a industria l. 
Essas tá ticas m utáveis, op eran d o  em 
diversos cam pos de  pod er, n ão  falam  
de revo lta  de  classe, m as só de  um a 
situação local.” (1987:213)

O sim bolism o do han tu  e  as possessões 
por espírito  dizem  respeito , p o rtan to , à  ten
tativa das o p erárias m alasianas de  serem  
tratadas com o seres hum anos, e de  se colo
carem pessoalm ente  co n tra  a coerção  m as
culina no am bien te  fabril. As possessões 
aparecem , assim , com o co n tra tá ticas em  
uma situação em  que as m ais variadas ins
tituições e agentes sociais ten tam  enqua
drar a sexualidade  fem inina e  em  que as 
m ulheres ob jetos desse d iscip linam ento  
tentam  resgatar um  espaço de lib e rd ad e  e 
au todeterm inação. É  no  con fro n to  dessas 
forças q u e  se constitu i a su b je tiv idade  das 
m ulheres jovens e em  que vai se consti
tuindo u m a nova  m oralidade.

D a perspec tiva  de  O ng, essas questões 
da sub jetiv idade e da  m oralidade  n ão  são 
im portantes apenas para  exp licar a s itua
ção das o p erárias m alasianas, m as devem  
se constitu ir n o  foco cen tra l de  u m a  a n tro 
pologia q u e  p re ten d a  en ten d er a época  m o
derna.

“ U m a an tropo log ia  pa ra  o final do 
século X X  deveria  p re s ta r a tenção  a 
essas lu tas hum anas p o r  m o ralid ad e  e 
constitu ição  da sub jetiv idade. N a nossa 
ten ta tiv a  de ilu m in ar o engajam ento  
hum ano  com  os prob lem as da  v id a  m o
derna, n ão  podem os ig n o rar as rea lid a 
des negociadas dos povos do  terceiro  
m undo  presos em  fluxos in te rnac ionais 
ie  p rá ticas  e significados. Suas vozes 

m arginais e sua  inven tiv idade  cu ltu ral 
não  são  tan to  um  índice de  um  cres
cente rep ertó rio  de  escolhas, quan to

u m  ceticism o de um  pensam en to  h e r
dado , um  trab a lh a r com  a m oralidade. 
. . .  N a  idade  m oderna , novas form as 
de  dom inação estão  crescentem ente 
encrostadas em  relações sociais de  ciên
c ia  e  tecnológia que o rgan izam  o  co
nhecim ento  e os sistem as produtivos. 
As vozes divergentes e as p rá ticas ino- 
vativas dessas pessoas sub jugadas rom 
pem  essas reconstruções cu ltu rais sobre 
as sociedades não  ociden tais. A o ouvir 
os tons polifônicos desafiando  tem as 
dom inantes, e ao p re s ta r  atenção às 
vidas tan to  nos recessos som brios 
q u an to  naqueles ilum inados, os a n tro 
pólogos podem  revelar u m a  m iríade de 
aspectos de  nossa condição  m oderna.” 
(1987:221)

A pesar d o  tem a da resistência ser um  
dos m ais reco rren tes nas etnografias que 
se ocupam  de relações de  oposição  e  de 
poder, é c laro  que n ão  existe um  consenso 
sobre o  m odo de concebê-lo e  analisá-lo. 
Esse tem a fo i in icialm ente valorizado nas 
discussões com  o  m arxism o com o um a ten
ta tiv a  de  se escapar ao  estigm a da “ falsa 
consciência”  e de se resgatar a dim ensão 
crítica  ineren te  a toda v ivência de  situações 
de coerção e dom inação. N o en tan to , li
vrar-se dos p a râm etros dados pelo esquem a 
m arx ista  e d efin ir ou tros referenciais não 
parece ser fácil. Se a resistência pode  ser 
en co n trad a  em q u a lq u e r lugar e  sob qual
q uer fo rm a  —  em  co n tracu ltu ras explícitas 
de  oposição  (W illis, 1978, 1981), em  m ovi
m entos organ izados e de tô n ica  religiosa 
(C om aroff, 1985), no  uso  de sím bolos sobre
n a tu ra is e ancestrais (Taussig, 1980 e N ash, 
1979), em  form as privadas e ind iv iduais de  
oposição (Scott, 1985), em  possessões p o r 
espíritos em  em presas transnac ionais (O ng,
1987) —  o fa to  é que fica m uito  a cargo 
do analista  d e fin ir o  q u e  é e o  que não  
é  resistência. E m  alguns casos, com o o de 
Scott (1985), a defin ição parece ser basi
cam ente  a rb itrá ria  e a té  v o lu n ta rista  —  é 
q u an d o  se sabe o  con teúdo  esperado  e  se 
busca n a  realidade  o  que possa ser asso
ciado a  esse con teúdo , m esm o que da fo rm a 
m ais in d ire ta . E n tre tan to , parece  ser possí
vel escapar a esse p rob lem a quando  a re
sistência não  é concebida em  relação a um  
conteúdo , m as em  re lação  a u m a  certa  defi
nição (foucau ltiana) de  re lações de poder. 
Q uando  se o lha  pa ra  o p o d e r em  term os de  
relações de fo rças, h á  q u e  se en co n trar 
sem pre dom inação  e resistência à  dom ina
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ção. N esse contexto , a resistência deixa  de 
ser algo excepcional, louvável, adm irável, 
para  ser tra tad a  apenas com o p a rte  in trín 
seca da  realidade e d a  constitu ição  de expe
riências co tid ianas. E ste parece  ser o  ensi
nam ento  do livro  dc O ng  (1987).

Passo agora a um  ú ltim o tem a: o  de  um a 
an tropolog ia  que p ro cu ra , a través de  expe
rim entos textuais, criticar relações d e  poder 
presentes na produção de conhecim en to  e 
repensar o seu p ró p rio  p apel político.

Etnografia com o Polifonia e Contradiscurso

N um  artigo  recen te , M ichael Taussig 
afirm ou:

“ E u vejo o interesse p o r esse tem a 
[resistênc ia], de  um  m odo geral com o 
um  substitu tivo  p a ra  resistir, p a ra  não 
d izer desafiar ab ertam en te  as forças 
hegem ônicas conform istas com  as quais 
o escrito r se de fro n ta  d iariam ente  no 
O cidente, e freqüen tem en te  com o um  
substitu tivo  repugnan te . . . .  Existe um a 
questão  po lítica  p ro fu n d am en te  séria 
aq u i: p o r que enfocar a resistência  dos 
pobres e dos que não  têm  po d er?  por 
q ue não  enfocar os ricos e os pode
rosos? Existe um  fracasso  em  se ‘teo
r iza r’ sobre  o que no  estudo  (!) da  
resistência  do O u tro  pode  ser ú til para  
eles ou  p a ra  nós.” (Taussig, 1987b:24)

D e fa to , a resistência é  quase sem pre, 
iden tificada  com  classes e g rupos subord i
nados. A pesar de alguns au tores iden tifi
carem  resistência  en tre  os ricos (po r exem 
plo, Scott, 1985:272), esta  tem  sido  de  um  
m odo geral m enos estudada . U sualm ente, 
os poderosos e os ricos são  considerados 
com  a referência  em  relação à  qu a l a resis
tência se es tru tu ra  e, de qua lq u er m odo, 
costum am  ser o lado  fraco da análise, aq u i
lo que deve ex istir, m as que não  se estuda 
em  detalhes. O s ricos e poderosos consti
tuem , assim , u m  “ o u tro ”  genérico  que é 
necessário  pa ra  exp licar a resistência, m as 
ao  qual não  é geralm ente perm itida  a re
p resentação. 28 Essa fa lh a  n a  represen tação  
dos vários lados envolvidos em  relações de 
p oder pode ind icar, com o T aussig  parece 
sugerir, um  fracasso  dos antropólogos em  
p en sa r não  tan to  a represen tação  dos ou tros 
e os d itam es da c rítica  cu ltu ral, m as sobre
tudo  a n a tu reza  das relações de  poder e 
as repercussões políticas de  seus estudos 
p a ra  as suas p ró p rias  sociedades.

A tualm ente  o  tem a das relações de poder 
e do papel político  d a  A ntropologia faz 
p a rte  das p reocupações d e  vários an tro p ó 
logos am ericanos, sob re tudo  daqueles que 
têm  sido  iden tificados com o “ pós-m oder- 
n os” . No en tan to , parece inegável q u e  os 
estudos sobre  relações de p o d e r a inda pre
cisam  sofisticar sua  discussão teórica, em 
grande  pa rte  p resa  aos lim ites im postos pela 
tradição  m arxista . A lém  disso, o  tem a da  
política  e d a  c rítica  a se r desenvolvida p o r 
an tropólogos tam bém  parece estar à espera  
de  discussões m ais e laboradas.

Isso pode soar e stran h o  num  m om ento 
em  que os antropólogos am ericanos que se 
p reocupam  em  desconsíru ir a  p rá tica  an tro 
pológica —  e que, se não  são m uito  num e
rosos, são  seguram ente  b astan te  visíveis e 
m arcan tes n as discussões contem porâneas
—  insistem  freqüen tem en te  n a  necessidade 
de se pen sa r a dim ensão po lítica  dessa p rá 
tica. O  p rob lem a é que, apesar dessa ênfa
se ser constan te , ela parece ter tido  resul
tados lim itados. Com o já  argum entei em  
o u tra  ocasião (C aldeira, 1988), a ênfase  das 
discussões dessa an tropo log ia  tem  recaído 
basicam ente sobre o aspecto tex tua l d a  p rá
tica  an tropológica . Forçando um  pouco as 
tin tas, é com o se esses antropólogos assu
m issem  que ao se resolver n a  p rodução  do 
tex to  etnográfico  (e, p o rtan to , a través do 
estilo, da form a) a questão  da representação 
(polifônica) do ou tro , se estivesse p o r ex
tensão resolvendo tam bém  a questão  da 
política. No en tan to , com o já apon tou  Paul 
R abinow , “ po lítica , experim entação  form al 
e epistem ologia podem  ser variáveis inde
pendentes , . . .  (e) a associação de expe
rim entos form ais de  v anguarda  com  um a 
po lítica  p rogressista  con tinua  questionável” 
(1985:6).

P ara  d iscu tir essa questão  passo  a  co
m en ta r duas etnografias recentes, am bas 
concebidas com o experiências tex tuais e em  
relação à c rítica  que vem  sendo desenvol
v id a  nos E stados U nidos ao  m odo de escri
ta  e de política trad ic iona is em  an tropo lo 
gia. Eles são W aiting  de V incen t C rapan- 
zano  e Sham anism , Colonialim  and the  
W ild  M an  de M ichael T au ss ig .27

W aiting  —  T h e  W h ite s  o f  S ou th  A frica  
(1985) de  V incen t C rapanzano  interessa-nos 
aq u i não  apenas por se tra ta r  de  um  expe
rim en to  tex tua l em  e tnografia , m as p o r ser 
u m  dos raros traba lhos antropológicos cujo 
foco não  está  nos grupos dom inados e opri
m idos. W aiting  é descrito  p o r  C rapanzano 
com o enfocando  “ efeitos da  dom inação na
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vida co tid ian a  —  não n a  v id a  cotid iana 
de pessoas que sofrem  a dom inação, m as de 
pessoas q u e  dom inam . . . .  É  sobre  o  dis
curso de pessoas que são  priv ilegiadas por 
aquele p o d e r e, p a radoxalm en te , no  seu p ri
vilégio v ítim as dele (1985:xú7). N o  caso 
dos brancos sul-africanos, o apartheid  dom i
n a  todas as dim ensões de suas v idas, e  cies 
são tão  a te rro rizad o s p o r  ele q u an to  as pes
soas de cor. N ão  se tra ta  apenas d e  um  
sistem a de dom inação  social e  po lítico : o 
apartheid  tem  dim ensões lingüísticas, m orais, 
psicológicas. Ser b ran co  n a  Á frica  do Sul 
significa não  reconhecer a  existência de  
nenhum  o u tro  grupo. Os dois g rupos b ran 
cos —  a fricân d eres e  ingleses —  constituem  
sua id en tid ad e  u m  em  relação ao o u tro  e 
ignoram  com pletam ente  os ou tros grupos. 
T om ar os negros, asiáticos e coloureds  com o 
“ outros sign ifican tes” a  p a rtir  dos quais os 
brancos pudessem  co n stru ir o  discurso  de 
sua iden tidade , seria  conceder-lhes um a 
existência q u e  os brancos insistem  em  ne
gar-lhes. As conseqüências desse to ta l não- 
-reconhecim ento  dos ou tros são , pa ra  Cra- 
panzano , o m u tilam en to  m oral dos brancos 
e a visão estática  que eles têm  d a  realidade. 
O s brancos são, assim , “ aprisionados no 
tem po p a rticu la r e paralisado  d a  espera 
(w aiting)” (1985:42).

“E sperar po r algum a coisa, qualquer  
coisa acontecer  e ra  u m a  preocupação  
constan te  nas h istó rias q u e  eu  estava 
ouvindo . ( . . . )  E u acho que a  experiên
cia de esp era r fo rnece u m a  u n idade  
tem ática  p a ra  o  que ouvi, observei e li. 
( . . . )  F reqüen tem en te  tive a  im pressão 
de  q ue , recu p eran d o  o  passado , o  afri- 
cân d er e em  m enor m edida o  inglês 
da  Á frica  d o  Sul tin h am  a esperança 
de, m eio com o que p o r  m ágica, afir
m ar um  p resen te  e p ro c lam ar um  fu tu 
ro  que fo i com o que p erd ido  n o  espe
ra r .” (1985:43-44)

R eferindo-se a toda c rítica  pós-m oderna 
q ue e le  m esm o vem  a judando  a fo rm u la r 
nos E stados U nidos, C rapanzano  n ão  con
cebe os b rancos sul-africanos com o objetos 
a serem  observados e analisados pelo  an tro 
pólogo: eles são  sujeitos que devem  fa lar 
p o r si m esm os. N esse sen tido , o objetivo  
de  C rap an zan o  é sem elhan te  ao  de Price 
(1983): tran sfo rm ar seus in fo rm an tes em  
um a espécie de  co-autores, através da re 
p rodução  de suas vozes.

O  livro  constitui-se basicam ente  d a  c ita 
ção  de testem unhos en trem eados de peque

nos com entários con tex tualizadores. O  o b 
jetivo é c laro : “ eu  ten te i”  —  diz C rapan
zano  —  “ recria r a lgum a coisa da  cacofonia 
da  m inha-sul-africana experiência. N a estru 
tu ra , W aiting  m e pareceu  com  um  rom ance
—  rom ances, com o observou o  c rítico  lite
rá rio  russo  M ikhail B akhtine , são  essencial
m ente  p lu rivocais” (1985 :xiii). A través da 
p lu rivocalidade , ele q u e r  rep ro d u z ir a 
“ qualidade  ba rro ca  da  v ida co tid ian a” 
(1985:x/v), segundo ele geralm ente  perd ida 
nas análises sociológicas. Seguram ente  C ra
panzano  conseguiu em  seu tex to  re-criar 
um a cacofon ia  pela justaposição  de depoi
m entos d e  in form antes. M as nessa  p lu rivo
calidade h á  algo insuficiente: a voz do au to r 
quase  que não  é ouvida.

C om o n o to u  S tra th e rn  (1987b) em  um a 
resenha do  liv ro , se os o u tro s personagens 
são c laram en te  ind iv idualizados (não são 
típ icos, n ão  rep resen tam  posições gerais), 
em  W aiting  o au to r n ão  se ob jetiva: ele 
não  de te rm in a  o lugar a  p a rtir  do  qual fala , 
a  p e rspec tiva  d e  su a  fa la  —  ou  d e  seu 
silêncio; ele aparece com o um  in terlocu to r 
nos diálogos rep roduzidos, o u  com o alguém  
que em ite julgam entos sobre  d iferentes as
pectos, m as n ão  com o an tropó logo , com o 
in te lec tua l, com o escrito r, analista  ou crítico
—  no  m áxim o, aparece com o um  am ericano 
que se sen tiu  incôm odo n a  Á frica do Sul. 
Ele n ão  especifica que tipo  de fa la  e de  
in te rp re tação  pode  te r  e q u e  lh e  sejam  espe
cíficas. E le  sim plesm ente se om ite , desapa
rece, se recusa  a  in te rp re ta r , a fo rn ecer de 
fo rm a d ire ta  q u a lq u er análise. Ao se negar 
a con tex tualizar sua p ró p ria  voz c  a fa la r 
de  u m a  perspec tiva  p ró p ria  n o  tex to , C ra
panzano , iron icam ente , acabou  defin indo 
pa ra  si u m a  posição sem elhante à que ele 
descreve p a ra  os ingleses b rancos n a  Á frica 
d o  Sul:

“ A  ‘vaga com unhão’, m aneira  pe la  
q u a l um  sul-africano descreveu  a iden
tid ad e  dos ingleses, não  se com para 
com , o  nacionalism o m onolítico  dos 
africânderes. O  inglês não  tem  um a 
trad ição , u m a  visão do m undo  segura 
e um a ideologia a rticu lad a. Eles não 
têm  n em  m esm o u m a linguagem  com  
raízes sul-africanas. . . .  E les n ão  têm  
interpretação  da  h istó ria . A  eles só 
resta  o com entário . (1985:35)

Após a le itu ra  de W aiting  a q uestão  que 
m e instigou  fo i a seguinte: p o r  que C ra
p anzano , tão  consciente  sob re  a necessidade
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de desau torizar a voz ú n ica  do a u to r, aca
bou sendo incapaz  d e  en con trar o  lugar 
dessa voz? T alvez um a das razões pa ra  
isso esteja  n a  sua relação com  o  objeto : 
os brancos da Á frica  do Sul n ão  e ram  um  
grupo com  o qu a l pudesse se iden tificar ou 
pelo qu a l pudesse te r  sim patia  —  pelo  con
trário , po lítica  e  e ticam en te  C rap an zan o  se 
opunha  a  eles. A sua experiência  de  cam po 
fo i difícil:

“ Eu experim entei u m a  claustro fob ia  
m oral d u ran te  to d a  m in h a  estada na 
Á frica do  Sul. T en tei co locar en tre  
parên tesis m eu  u ltra je , m in h a  p re ten 
são cínica e  a m inha tristeza  p a ra  ser 
o m ais ‘o b jetivo ’ possível. . . .  A prendi 
que é possível te r  algum a sim patia  
m esm o p o r pessoas cu jos valores acha
m os repreensíveis. Estive, e  a inda  
estou, confuso  com  isso .” (1985:24-25)

T alvez a confusão  de  C rapanzano  venha 
da  estranha  m an e ira  pós-m oderna pe la  qual 
ele resolveu ser “ o b jetivo” (n eu tro ? ). Ele 
p referiu  que os b rancos sul-africanos fa las
sem  apenas p o r  si m esm os; n ão  quis fa la r 
nem  p o r eles, nem  sobre  eles. E le in te r
p re tou  a idéia de  que os o u tro s não  devem  
ser tran sfo rm ad o s em  objeto  e devem  se 
faze r o u v ir no tex to  etnográfico  de  um a 
m aneira  literal, e  n ão  soube  ir  além  disso. 
Ele teve que d a r ao  d iscurso  dos b rancos 
sul-africanos o  cen tro  d a  cena, e n ão  foi 
capaz  de  deslocá-los de  lá . N o cam po, a 
sua  re lação  com  eles fo i m arcada  p o r  um  
d istanciam ento  m o ra l e político, m as no 
tex to  ele não  fo i capaz de estranhá-los, de 
co n stru ir u m a  d istância  c rítica  e po lítica  
que perm itisse analisar seus discursos e, 
po r que n ão ? , criticá-los. N o tex to  de  C ra
panzano  a  p reocupação  de in co rp o ra r o 
o u tro  (en ten d id o  sem pre com o ind iv íduo) 
com o co-au tor acabou  im pedindo  que ele 
procurasse  m ecanism os de d istanciam ento  
crítico.

Colocando-se o  livro  de C rapanzano  lado  
a lad o  com  aqueles considerados an te rio r
m en te  e que p rocuram  rev elar e analisar 
form as de  resistência  en tre  os dom inados, 
o  co n traste  é c la ro . O a u to r de  um a das 
poucas e tnografias sobre  g rupos dom inan
tes, e  que tem  u m a cla ra  p reocupação  com  
a criação  de u m  m odo d iferen te  d e  rep re 
sen tação  dos o u tro s no  tex to  etnográfico  
ociden ta l, não  só se recusa  a revelar o  que 
poderia  e star im plícito  pa ra  os ou tros, com o 
tam bém  se recusa  a analisar e a c riticar,

de ixando  pa ra  os leitores a tarefa  de  dar 
sentido  às visões de  m undo dos brancos 
sul-africanos e seus in trincados jogos de 
iden tificação  e de  poder.

O  afastam ento  do objeto  de  análise, e a 
recusa  de pensá-lo po liticam ente  que carac
terizam  o livro  de  C rapanzano  contrastam  
fo rtem en te  com  as intenções de M ichael 
Taussig. D a  m esm a m aneira  que W illis, 
T aussig está exp lic itam ente  p reocupado  em  
e lab o rar u m a  c rítica  à sua  p ró p ria  socie
dade. P ara  ele, o  au to r n ão  pode  desapa
recer, m as tem  que assum ir um a a titude ' 
po lítica  exp líc ita  em  relação ao  seu objeto, 
e tem  que te r  c laro  com o os tem as de  que 
está tra tan d o  se re ferem  à  sua p rópria  socie
dade. 28 M as a concepção de T aussig não 
é  a m esm a que a de W illis. A m bos acredi
tam  no  papel crítico  e político  do intelec
tual, m as W illis tem  um a concepção do  tra 
b a lho  in te lec tua l e do papel do m arxism o 
que a trib u i à  sua  análise a  tarefa  de ser 
sistem ática, coeren te , exp líc ita , além  d e  re
v e la r o  que os ou tros não  conseguem  per
ceber. A crítica  de  Taussig, co n tu d o , apesar 
d e  tam bém  p re ten d er chegar a novos signi
ficados, só p re ten d e  sugerir e p rovocar. Ele 
n ão  tem  u m a resposta  defin itiva , um a ex
plicação sistem ática, m as q u e r p rovocar rea
ções. Com o conseqüência, seu discurso  e 
seu  texto são constru ídos de  m aneiras rad i
calm ente  diferentes.

P ara  Taussig, essas são as pergun tas a 
serem  feitas no que diz respeito  à resis
tência:

“ O  que é aquilo  a  que n ós  devem os 
estar resistindo? Com o assegurar que 
a nossa crítica  não  é fo rm ada  p o r  aqu i
lo  a  que nós n os opom os d e  ta l m odo 
que se to rn a  inseparável dele?”  (T aus
sig 1978b:26)

A  p reocupação  de T aussig com  aquilo  a 
q ue “ n ós” devem os e star resistindo  ao 
escrever análises etnográficas já estava p re
sen te  em  seu livro  an te rio r —  T h e  D e vil 
an d  C o m m o d ity  F etishism  in S o u th  A m e 
rica (1980) — , estru tu rad o  com o um a crí
tica a m odelos ocidentais de  pensam ento , 
m as q u e  a in d a  é basicam ente  um  ensaio 
m arxista , e em  vários m om entos simplifi- 
cador. M as de q u a lq u er m odo, o livro  já 
expressa a p reocupação  de T aussig com 
c rítica  cu ltu ra l, que aparece de m odo m ais 
rad ical em  Sham anism , C olonialism  and the  
W ild  M an  —  A  S tu d y  in Terror an d  Hea- 
ling  (1987). E ste fo i concebido p a ra  ser um  
experim ento  n a  fo rm a de represen tação , c

39



um  co n trad iscu rso  a dois níveis: um  con- 
trad iscurso  à  A ntropolog ia  e à m aneira  
ocidental de  p en sa r e escrever academ ica
m ente ; e um  contradiscurso ao  te rro r e  à  
v io lên c ia .29 O u seja, a p rim eira  d iferença 
im portan te  d o  liv ro  de T aussig em  relação 
aos ou tros analisados aqu i —  com  exceção 
dos de  W illis —  é que o con trad iscu rso  não 
é apenas ob jeto  de  análise (porque  o  xam a- 
nism o, um  co n trad iscu rso /p rá tica  é um  ob 
jeto  de análise), m as a análise m esm a, ou 
o resu ltado  a lm ejado  d a  análise. Passo a con
s id e ra r agora esse íiv ro  com o u m  c o n tra 
d iscurso  à A ntropolog ia  (e à  m aneira  de 
pen sa r o c iden tal), p a ra  considerar em  se
gu ida a q u estão  do  con trad iscu rso  ao  te rro r.

Do m eu ponto-de-vista, Sham anism  Colo- 
n ia lism  and íh e  W ild  M an  é p rovavelm ente  
o experim ento  e tnográfico  m ais radical e 
bem -sucedido den tro  da  nova lin h a  c rítica  
que surge das desconstruções da p rá tica  
an tropo lóg ica . T rata-se  d e  u m  experim ento  
form al, con stru íd o  com o um  ensa io  m oder
n ista  que deve p ro v o car d istanciam ento  e 
estranham en to  em  relação ao seu ob jeto  —  
o te rro r —  e, através disso, c ria r  u m a  visão 
crítica de  proced im entos “ n a tu ra is”  em  so
ciedades ociden tais. V ários antropólogos 
trad icionais co n stru íram  seus tex to s m ar
cando  u m a d istânc ia  em  re lação  a seus 
o b je to s .30 M as, p a ra  T aussig , a d istância  
deve c ria r um  estranham en to  do eu  e  não 
do o u tro . Assim , o d istanciam ento  é  um  
instrum en to  de c rítica  cu ltu ra l e  não  de 
represen tação  do ou tro . O o u tro  é estranho , 
m as está  lá  fa lan d o  p a ra  nós, n os fazendo  
sen tir  estranhos.

As idéias de  T aussig sob re  a  p rodução  
de d istanc iam en to  fo ram  tiradas das teorias 
de W alte r  B enjam in e B ertolt B recht. A 
técnica tex tu a l básica  u sada  no  liv ro  é  a 
m ontagem . N ão  existe  um  ob jeto  ún ico  a 
ser represen tado . O  que existe são vários 
d iscursos d iferen tes justapostos lad o  a lado, 
um  a lu d in d o  ao  o u tro  e ao te rro r, m as as 
possíveis associações e ligações en tre  eles 
não  são expressas; no m áxim o, são  suge
ridas. N esse sen tido , trata-se de  u m  texto 
aberto . M arcus resum iu  algum as caracte rís
ticas do ensa io  m odern ista  que servem  para  
descrever o  tex to  de  Taussig.

“ E m  vez de  ten ta r  rep re sen ta r o  sis
tem a de even tos p rincipais a través do 
côm puto  o rdenado  desses eventos, p a ra  
o que o  realism o é p arcia l, o  ensaio 
m o d ern o  p e rm ite , o u  m elhor sanciona, 
o suprem o sub terfúg io  (hedge) —  ele

legitim a a  fragm entação , lim ites toscos, 
e  o ob jetivo  consciente de a tin g ir um  
efeito  q u e  d istu rbe  o leitor. . . .  A e tno
grafia  e n q u an to  ensaio  m odernista  
rom pe p ro fu n d am en te  o com prom isso 
com  o  holism o que está  n a  base da 
m aioria  das etnografias realis tas e  que 
vem  se to rn an d o  crescen tem ente  p ro 
blem ático . . . .  Ele n ão  p rom ete  que os 
seus objetos fazem  p a rte  de u m a  ordem  
m aior. A o co n trário , pela ab ertu ra  de 
sua fo rm a, ele evoca um  m undo mais 
largo d e  o rd em  in ce rta  —  essa é  a 
p o s tu ra  q u e  o ensaio m odern ista  cul
tiva  ao  ex trem o .”  (M arcus 1986:191-2)

O  ensaio m odern ista  e o liv ro  de T au s
sig represen tam , p o rtan to , u m a  p o stu ra  con
trária  à p e rspec tiva  do sistem a m undial: ao 
invés de u m a  ordem  cap italis ta  in te rnac io 
na l, n en h u m a ordem  que possa ser rep re
sen tada.

Em  seu  tex to  T aussig  ju stap õ e  re la tó rios 
coloniais sob re  o  te rro r d u ran te  o período  
do boom  da b o rrach a  n a  A m azônia colom 
biana , lite ra tu ra  latino-am ericana, o  tes te 
m unho de um  a rgen tino  q u e  fo i subm etido  
à to rtu ra , sessões de xam anism o, im agens 
popu lares de  san tos cató licos, suas p ró prias 
visões sob o  e feito  d a  droga a lucinogênica 
yagé, e tc ., e tc . A  racionalização p a ra  isto , 
con tudo , n ão  se v incu la  apenas a  p reo cu p a
ções com  rep resen tação  tex tua l em  A n tro 
pologia. T aussig  está  in te ressado  em  achar 
p o r  esse m eio um  efetivo  co n trad iscu rso  ao 
te rro r n a  C olôm bia e em  q u a lq u e r o u tro  
lugar.

“ Q ue espécie de  com preensão  —  q u e  
espécie de  fa la , de  escrita  e de  cons
trução  de sen tido , seja d e  q u e  m odo 
fo r —  pode  lid a r com  isso e  sub v erte r 
isso? C o n trap o r ao eros e  à ca tarse  da  
v io lência  m eios igualm ente  m ísticos é 
m ais q u e  co n trap rodu tivo . M as o fere
cer as explicações racionais p ad ro n iza 
das sob re  a  to rtu ra  em  geral ou  sobre  
esta  o u  aqu ela  situação  específica é 
igualm ente sem  sen tido . P o rq u e  a trá s  
do in teresse  consciente  que m otiva o 
te rro r e a to r tu ra  —  desde as a lta s  
esferas da  b usca  d e  lucro  das c o rp o 
rações e a  necessidade d e  co n tro la r a 
fo rça  de trab a lh o , a té  equações m ais 
estritam en te  pessoais de  in teresse  —  
existem  form ações cu ltu ra is —  m odos 
de sen tir  —  in trin cad am en te  constru í
das, d u rad o u ras , inconscien tes, cu ja
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rede social de convenções tác itas e  im a
g inárias repouso  n um  m undo  sim bóli
co  e n ã o  n aq u e la  débil ficção ‘pré-kan- 
t ía n a ' rep resen tad a  peio  racionaiism o 
ou pelo  racionaiism o u tilitá rio . T alvez 
não  h a ja  explicação, palavras d isponí
veis, e d isso  nós tem os estado  incon- 
fo rtavelm ente  conscientes. A  com preen
são aq u i se m ove m uito  ráp id o  ou 
m uito  devagar, absorvendo  a si m esm a 
n a  fa tic idade  dos m ais b ru to s dos fa tos, 
tais com o os e le trodos e o co rpo  m uti
lado , o u  n a  incerteza  en louquecedora  
daquele  m enos fictício  dos fatos, a 
experiência  d e  ser to rtu rad o .” (1987:9)

Em  sum a, a  po lítica  d a  fo rm a envolvida 
aqu i é m ais com plicada. É  literalm ente  
política. N ão é só u m a  questão  de  q u eb rar 
com  o  realism o e desconstru ir m odos trad i
cionais de  au to ridade . É um a questão  de 
iid a r com  aquilo  que talvez não  ten h a  exp li
cação, com  um  con ju n to  de discursos e 
p rá ticas q u e  n ão  podem  ser apreendidos — 
p a ra  n ão  fa la r em  en tendidos •—  racional
m ente . Estas são  boas razões pa ra  que Taus- 
sig não  ten te  exp licar e  construa  seu tex to  
de u m a  m an e ira  que não  classifica, não 
estabelece causações, n ão  ind ica  razões, m as 
apenas sugere possíveis conexões de sentido. 
O  estilo  não  é, en tão , d itad o  apenas por 
u m a  teo ria  sob re  a  rep resen tação  no  tex to  
an tropológ ico  em  geral, m as pelo ob jeto  de 
análise e p e la  m aneira  —  política  —  em  
q ue esta  é conceb ida . O  estilo  é  c la ram en te  
p a r te  do q u e  se q u e r dizer.

D e  fa to , T aussig  sugere várias associa
ções. A  c en tra l delas é com o o  p o d e r do 
x am ã  d e  c u ra r está  ho je  a tad o  a um a visão 
m ítica  do índ io  co n stru ída  h isto ricam ente  
na  base de experiências de  colonialism o, 
exp lo ração , te rro r e  v iolência. O  xam ã pode  
c u ra r  índios e b rancos p o rq u e  e le  está  as
sociado  à selvageria e ao caos (1987:220), 
u m a  caracte rís tica  a trib u íd a  sim bolicam ente 
ao índ io  a p a r tir  dos tem pos do boom  d a  
bo rrach a . A  im agem  poderosa  do  índ io  vem  
d e  u m a

“ tensão  en tre  a pré-h istória  do  pagão 
n o  N ovo M un d o  e a  h istó ria  que se 
seguiu  d e  lu tas raciais e de  classe en tre  
os conquistadores cristãos e  aqueles 
q ue , p o r  causa d o  sucesso d a  conquis
ta , eles pu d eram  nom ear, em  m em ória 
de um a geografia  fan tástica , com o 
‘ín d io s’. É  desse dualism o, ta l qual ele 
e stá  em butido  em  figuras de  selvageria

e em  m em órias de  figuras d e  selva
geria, que o  p oder m ágico é  re tirad o .” 
(1987:374)

D ad a  essa associação d o  p oder de  cu rar 
dos xam ãs con tem porâneos com  im agens 
fo rjadas pe la  dom inação  e colonização, 
T aussig a rgum en ta  q u e  “ ir aos índ ios por 
causa de  seu p o d e r de c u ra r  e  m atá-los 
p o r sua selvageria n ão  são  coisas m uito  
d istantes. D e fa to , essas ações estão  n ão  só 
interligadas, com o elas são  co-dependentes
—  e é essa co-dependência q u e  surge de  
m aneira  assustadora  quando  consideram os 
quão  tênue  é  a  lin h a  q u e  sep ara  o  u so  dos 
índios com o trab a lh ad o res, de  u m  lado, e 
o seu  u so  com o objetos m íticos d e  to rtu ra , 
de o u tro .” (1987:100)

Em  todo o liv ro  as conexões a tan d o  os 
m ais variados tem as são sugeridas de  um a 
m aneira  não-realista. O  tex to  é basicam ente 
literário , e a  in tenção  é colocá-lo a serviço 
de  um a concepção epistem ológica resum ida 
em  um a frase: “p en e tra r  o  véu m an tendo  
sua q u a lidade  a lu c in a tó ria” . E sta  fó rm ula

“ evoca  e  com bina  u m  d up lo  m ovim en
to  de in te rp re tação  nu m a ação  com bi
n ad a  de  redução  e  revelação  —  um a 
h erm enêutica  de suspeição  e  revelação 
n um  a to  de  subversão  m ítica  in sp irado  
p e la  p ró p ria  m ito logia do im perialis
m o. . . .  M as talvez essa seja a  ques
tão: a  subversão  m ítica do  m ito , nesse 
caso o m ito  do im perialism o m oderno , 
req u er q u e  se deixem  in tac tas as am b i
gü idades. . . .  A qui o  m ito  n ão  é  exp li
cad o  de m odo a  q u e  ele possa  ser m ini
m izado  pe la  exp licação , com o nas ten 
tativas desoladas das ciências sociais. 
Em  vez disso, e le  é  oferecido  com o 
a lgum a coisa q u e  você tem  que ten tar 
p o r você m esm o, sen tindo  seu cam inho 
cada  vez m ais fu n d o  no  coração  das 
trevas a té  q u e  você sen te  d o  que se 
tra ta , a  lo u cu ra  da  paixão. Isto  é  m uito  
d iferen te  de  m oralizar a  p a r tir  de  posi
ções à m argem , ou estabe lecer as con
trad ições envolvidas, com o se o tip o  
de conhecim ento  com  o  qu a l nós esta
m os preocupados fosse de  a lgum  m odo 
n ão  p o d e r e  conhecim ento  em  u n idade  
e p o rtan to  im une a esses proced im en
tos. O  ta len to  político  envolv ido  na  
subversão  m ítica  do m ito  tem  que en 
vo lver um a  im ersão  p ro fu n d a  n o  n a tu 
ralism o m ítico  do  inconsciente  político 
d a  época.”  (1987:10-11)
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O  liv ro  de T aussig  é , sob  m uitos aspec
tos, um a im agem  especu lar do  seu  objeto. 
Logo no com eço ele a firm a que se va le  da  
m ontagem , e acrescen ta  que este é  um  p rin 
cípio q u e  ele ap rendeu  “ não  apenas com  
o te rro r, m as com  o  xam anism o Putum ayo 
e o seu u so  sagaz, em bora  inconscien te , d a  
m agia d a  h istó ria  e seu p o d e r de c u ra r” 
(1987 :x ix). D e  fa to , a  concepção de T aus
sig d a  subversão  m ítica do m ito espelha a 
sua  descrição  d o  que ocorre  nu m a sessão 
xam anística. D a  m esm a m aneira  q u e  T au s
sig em  seu  liv ro , o  xam ã o rq u estra  um a 
m ontagem , e as pessoas seguem  o seu  curso 
a té  que e las “ sen tem ” algo. N ad a  é exp li
cado, ap esar das coisas serem , em  u m  certo  
sen tido , “ trab a lh a d a s” . M as e sta  talvez  seja 
a p rin c ip a l e crucia l d iferença  en tre  a sessão 
x am an ística  e o  texto de  Taussig., O  xam ã 
P u tu m ay o  atua, in te rvém  no corpo, p rovoca 
vôm itos, faz  as pessoas terem  fan tasias, a lu
cinações, “ p in ta s” e as faz  colocarem  essas 
im agens em  p a lav ras, exteriorizarem -nas. 
A través dessa  in te rvenção , a través d a  a tu a 
ção das pessoas, o  xam ã, um  ín d io , um  
esp írito  d a  selva, lid a  com  m au olhado, 
age, e cu ra . O  liv ro  de Taussig, no  en tan 
to, é u m a  in tervenção , m as n ão  u m a ação. 
E le q u e r  p ro v o car reações no  le ito r, talvez 
n áusea, m as só tem  palav ras im pressas pa ra  
faze r isso. E sta é u m a  das razões pelas 
q uais o  xam ã é m uito  m ais poderoso  do 
que T aussig  pode  ser pa ra  se co n trap o r 
ao  te rro r e à v iolência. Se ele pode  cons
tru ir  um  poderoso  co n tra tex to  à A n tropo
logia," a  sua e fe tiv idade  em  co n stru ir um  
co n trad iscu rso  ao te rro r e  à  violência não 
é m uito  c lara. Isto  p o rque  o te rro r e a vio
lência n ão  podem  ser con trapostos apenas 
através de  discursos. A  sua lógica c im une 
às pa lavras , m esm o àquelas elegante e pode
rosam ente  escritas.

A lém  disso, cabe pe rg u n ta r se, ao  rep ro 
duzir em  seus textos (Taussig 1987 e 1988) 
o  m esm o clim a fragm entário , sem sentido ,

angustian te  e am ed ron tador do  terro r e  da  
violência T aussig n ão  estará , ao invés de 
constru indo  um  contrad iscurso , apenas se 
m an tendo  p reso  d e n tro  do  m esm o círculo, 
e a ju d an d o  a reproduzi-lo . N ão  esta rá  fa
zendo isso se conseguir p ro d u z ir o  estra 
nham ento , o  d istanciam ento , se conseguir 
nos faze r sen tir  h o rro r ao  te rro r e à  vio
lência, m as que seja este  o efeito  de  seus 
textos, é pelo  m enos discutível.

E xiste  u m a  o u tra  razão  pe la  qual o  xam ã 
é m ais poderoso  do q u e  T aussig com o um  
co n stru to r de  con tra-ação /d iscu rso : e la  se 
re fere  às suas respectivas fontes de  legiti
mação. C om o T aussig  m ostra, o  que legi
tim a o p o d e r do  xam ã de cu rar é u m  dis
curso  socialm ente constru ído  em  um  longo 
período de tem po de colonização, exp lora
ção, te rro r e v iolência. O  xam ã u sa  o  p oder 
fo rnecido  pe la  im agem  do índio  à qual ele 
está associado, m as não  questiona essa im a
gem. Ao co n trá rio , e le  a legitim a. Taussig, 
co n tudo , está  com prom etido  com  a  ten ta ti
va de  ro m p er as im agens legitim ando o 
p oder do  traba lho  in te lec tua l em  sociedades 
ocidentais. A o re je ita r essas im agens, ao 
c riticar o  m odo de in te rvenção  intelectual
—  ao co n trá rio  do q u e  faz W illis —  ele 
não  pode  se va le r delas p a ra  d a r poder ao 
seu con trad iscurso . Seu trab a lh o  intelectual 
tem  que e n co n tra r  o u tras  fon tes de  poder, 
m as isso não  é u m a  q uestão  que possa ser 
resolvida apenas no  âm bito  do seu trab a 
lho: é u m a  construção  social, provavel
m en te  tão  longa e com plicada q u an to  a  que 
criou  a im agem  do ín d io /x am ã . O lim ite 
paradoxal do  p oder de  T aussig de  c ria r  um  
contrad iscurso  é que e le  tem  q u e  deslegi- 
tim ar o trab a lh o  in te lec tua l ao m esm o 
tem po em  que ele o constró i. E le tem  que 
a firm ar o  p o d e r dos in te lectuais de cria r 
con trad iscursos e c ríticas cu ltu rais de  suas 
p ró prias sociedades, ao  m esm o tem po em 
que m in a  o p o d e r de u m a  o u tra  m aneira  
p e la  qu a l in te lec tua is criam  discursos.

Notas

1. Sobre este aspecto, ver: C aldeira, 1988; C lifford , 1983, 1988; C lifford  e M arcus, 1986; 
Fab ian , 1983; G eertz , 1988; M arcus e C ushm an, 1982; M arcus e Fisher, 1986;' S tra thern , 
1987a.

2. As duas ausências m ais m arcan tes serão  P ierre  B ourd ieu  e C liffo rd  G eertz , am bos 
largam ente  conhecidos no  Brasil.

3. Fortes e E vans-P ritchard , 1981 (1940). Sobre os estudos trad icionais de an tropolog ia  
po lítica  ver: B alandier, 1970; C laessen, 1979; A . C ohen , 1969, 1976; R. C ohen, 1965; 
Colson, 1968; E aston , 1959; Seaton e C laessen, 1979; Sm ith , 1968; Sw artz , T u rn e r e
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T u d en , 1966; V erm eulen, 1977; W inckler, 1970. P ara  um a análise c rítica  das imagens 
de au to rid ad e  po lítica  n a  an tropolog ia  funciona l-estru tu ralista  b ritân ica , ver K uklick , 1984.

4. P a ra  u m a  discussão dessa crítica , v e r  C aldeira, 1988.

5. V er tam bém  O rtn e r, 1984.

6. A idéia de um  sistem a m undial aparece , em  diferentes m aneiras, nos estudos de 
C om aroff, 1985; M in tz , 1985; N ash , 1979; R osaldo , 1980; Sco tt, 1985; W olf, 1982.

7. U m a exceção é o  estudo  de N ash  (1979) que com entarei a seguir.

8. C ardoso e Faletto  (1970) desenvolveram  esse argum en to  m ostrando  que n a  A m érica 
L atina, no  m esm o m om ento h istó rico , a  in tervenção do capitalism o gerou, econom ias 
“ cap ita lis ta s” escravistas em  alguns lugares, econom ias de  enclave em  ou tros, e  p rodução  
econôm ica cap italis ta  nas m ãos de  elites locais em  outros.

9. C ríticas ao liv ro  de  W olf n a  m esm a direção fo ram  fo rm uladas p o r Sahlins, 1988, 
Said, 1985 e  T aussig , 1987c. O rtn e r c ritica  a  perspec tiva  da econom ia política d izendo: 
“ a h istó ria  é  tra tad a  freqüen tem en te  com o algo que chega, com o um  navio, de  fo ra  da  
sociedade estudada. A ssim , nós não  tem os a h istó ria  daquela  sociedade, m as o  im pacto  
da  (nossa) h istó ria  naquela  sociedade”  (1984:143).

10. A ntropólogos do terceiro  m undo  tam bém  têm  q u e  en fren tar relações de p o d e r ao 
p ro d u z ir suas análises, m as essas questões assum em  caracterís ticas específicas em  seu 
caso. Sobre a questão  do p oder e da  po lítica  n a  an tropo log ia  b rasile ira  con tem porânea, ver 
C ardoso, 1986.

11. N ão  é m inha in tenção  aqu i rever as discussões sob re  as in terconexões en tre  A n tro 
pologia e H istó ria . Sobre isso, ver C ohn, 1980 e 1981; C ohn e D irks, 1987; H o bsbaw n  
e R anger, 1985; e Sahlins, 1985.

12. Sahlins analisa, p o r exem plo (1981), u m a  com petição política en tre  duas facções 
locais do H avaí: a facção trad icional e aqu ela  associada aos europeus, que acabou  ven
cendo  e tran sfo rm an d o  a estru tu ra . No en tan to , a  perspec tiva  d a  assim etria  de poder é 
perd id a  na análise p a ra  um a descrição  de  possib ilidades estru tu ra is  e escolhas con tex tuais, 
com o se os dois lados na d ispu ta  estivessem  jogando  em  um a situação de igualdade de 
condições.

13. V oltarei ad ian te  à discussão do  conceito  d e  hegem onia.

14. P a ra  um  resum o dos a rgum entos positiv istas, u m a  crítica  a eles e u m a  discussão 
sobre  h istó ria  o ra l e  m em ória  social, v e r o  vo lum e M aking  H istories, o rgan izado  pelo 
C entre  fo r C ontem porary  C u ltu ra l S tud ies (1982).

15. Em o u tra  ocasião  (C aldeira , 1988) já  desenvolvi os p rincipais argum entos sobre  o 
liv ro  de  Price.

16. A questão  das form as d a  m em ória é fascinan te , e certam en te  requereria  um a abor
dagem  m ais com plexa do que a q u e  é possível desenvolver aqu i. Um dos aspectos que 
m ereceria  m elhor com preensão é , p o r exem plo, um a com paração  da form a da m em ória 
p reservada  na  paisagem  —  q u e  é u m a  form a presen te  em  várias cu ltu ras —  e a  “ a rte  da  
m em ória” ociden tal, tal qu a l é analisada  p o r Fab ian  (1983) com  base no  estudo  de Francês 
Yates (1966). N os dois casos, a m em ória vincula-se a lugares, a um a topografia, e a cons
ciência do tem po é espacializada. No en tan to , no  caso oc iden tal o espaço da m em ória 
é constru ído  m entalm ente , ao  invés de  ser dado n a  paisagem  e  v ivenciado  pelas pessoas 
co tid ianam ente.

17. U m a o u tra  p e rspec tiva  p a ra  se analisar essas ten ta tiv as de  legitim ação é aq u ela  que 
focaliza a re lação  en tre  usos d a  fa la  (a linguagem  em  q u e  se a rticu la  as dem andas de  
legitim ação) e po lítica . V er a  respeito : A nderson , 1966; K uipers, 1984.

18. A m inha d iscussão  baseia-se em  G ram sci 1968a, 1968b e 1978. P ara  in te rpretações 
dos C adernos do  Cárcere, ver A nderson , 1977; L aclau , 1977; P o rte lli, 1974; W illiam s, 1977.
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19. E u d iscordo das críticas que Scott elabora  à teo ria  d a  hegem onia. Do m eu p on to  de 
v ista , ele constró i um  argum en to  caricatural (resum ido  na p. 335), a trib u in d o  à teoria  
d a  hegem onia pontos q u e  são exatam ente  aqueles q u e  ela re je ita  e critica  n a  teoria  m ar
x ista  o rtodoxa. O  argum ento  de Scott, p o r  exem plo, tra ta  com o idên ticas a teoria  da 
hegem onia e a teoria  da  falsa consciência. A lém  disso, ele não  reconhece n a  teoria  da 
hegem onia seu p on to  p rin cip al, ou seja, a idéia  d e  que a  dom inação  n unca  é  com pleta 
e to ta l, m as apenas um a articulação  que deixa  espaço pa ra  a existência de diferentes 
in terpretações. Dc fa to , Scott c ritica  a teoria  da  hegem onia (ou o que ele cham a de um a 
teoria  d a  hegem onia) exatam ente  p o r não  reconhecer que a dom inação não é total! Ou 
seja, e le  transform a G ram sci n u m  m arx ista  o rto d o x o  e  o  c ritica  pelo  q u e  ele não  d iz  e 
pelo que ele m esm o sem pre criticou.

20. O rtn e r (1984) dá um a idéia dessa in fluência . A produção  do CCCS foi inicialm ente 
p u b licada  sob a fo rm a de um a série de “w ork ing  p ap ers”, in titu lados “ C ultu ral S tud ies” . 
N essa série  foram  publicados 10 volum es. A  série fo i in te rrom pida  em  1978 e o CCCS 
com eçou a p u b licar volum es tem áticos. N a b ib liografia  estão listados os volum es a que 
tive acesso, publicados de 1978 até  o presente . E n tre  os pesquisadores associados ao 
cen tro  e que têm  m arcada  influência nos EUA estão: Paul W illis, S tuart H all, R aym ond 
W illiam s e T erry  Eagleton.

21. V er a respeito : C entre  fo r C ontem porary  C u ltu ra l S tudies, 1978; K uhn e W olpe, 
1978; R o w bothaw n , 1979. N ão d iscuto  essa p ro d u ção  aqui um a vez q u e  e la  se constitu iu  
em  um  cam po b astan te  d iferenciado  de referências e de  análise.

22. P a ra  um a análise de ta lh ad a  de L earning to  Labor, v e r  M arcus 1986.

23. Um dos prob lem as básicos da análise de  W illis é a sua  separação  d e  níveis. Ele 
tra ta  não  apenas dos níveis cu ltu ra l e  analítico , m as tam bém  dos níveis social, econôm ico 
e político, e  freqüen tem en te  assum e a  existência de u m a  clara  separação en tre  eles, m esmo 
sem  defini-la  claram ente. O  p rob lem a não  é de  classificação, m as sim  de que esses níveis 
são h ierarqu izados e caracterizados p o r lim itações que são im portan tes do  pon to  de  vista 
da  análise, com o p o r exem plo a idéia de  que o  n ível cu ltu ra l é  sem pre fragm entário .

24. V er p o r exem plo, N ash, 1979; O ng, 1987; Taussig, 1980 e 1987.

25. U m a o u tra  a rgum entação  sobre  o cará te r im plícito  d a  resistência é fe ita  p o r Taussig
(1987) no  âm bito  de um a análise fe ita  em  term os com pletam ente  d iferen tes sobre  o xama- 
nism o na C olôm bia.

26. Com o M arcus e F ischer (1986:C ap. 6) sugerem  n a  sua análise sobre  os experim entos 
de  c rítica  cu ltu ral, esse é  um  p roced im ento  m ais ab rangen te , p resen te  em  várias tentativas 
de se c ritica r as sociedades ocidentais.

27. Já desenvolvi os a rgum entos p rincipais sobre esses livros em  C aldeira, 1988.

28. A sociedade de  T aussig tem  que ser tom ada aqui num  sen tido  am pliado  com o sendo 
sociedades ocidentais, um a vez q u e  em  suas análises ele não  se re fere  explicitam ente à 
A ustrá lia  o u  aos E stados U nidos. N esse sentido , sua  c rítica  cu ltu ra l não  é  tão  d ire ta  
q u an to  aqu ela  con tida  nos estudos do  CCCS.

P arece que os antropólogos encon tram  grande  d ificu ldade em  tra ta r  d ire tam en te  de 
questões po líticas re lacionadas ao seu traba lho . Isso n ão  se re fere  apenas a a titudes po lí
ticas em  relação a seus objetos, m as tam bém  às condições nas quais o seu trab a lh o  é 
realizado . V er a  respeito  C alde ira , 1988 e R ab inow , 1985.

29. V er Fausto , 1988, um a in teressan te  resenha do  liv ro  de  T aussig em  português. Eu 
n ão  en tra re i aq u i em  m uitos aspectos im portan tes do livro  —  com o a teoria  da m agia
—  q u e  são discutidos deta lhadam en te  p o r  Fausto.

30. Sobre a questão  do d istanciam ento  en tre  sujeito  e ob jeto  do conhecim ento  em  e tn o 
grafias, ver Fab ian , 1983 e S tra th e rn , 1987b.
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A História Social no Estudo da Família: 
Vma Excursão Interdisciplinar

C láudia  Fonseca

Nos últimos anos, a  história social vem 
invadindo o universo intelectual brasileiro, 
trazendo em seu bojo um  interesse reno
vado por estudos interdisciplinares. Não é 
por acaso que hoje historiadores estejam 
sendo convidados para ocupar um lugar de 
destaque em congressos nacionais de Ciên
cias Sociais; que cientistas sociais estejam 
lançando mão de interpretações sobre arqui
vos históricos, Já que m isturar disciplinas 
não é simples, é compreensível que emi
nentes pesquisadores tenham expressado 
um a certa cautela diante da possível incur
são de “ modismos” no seu campo. Mas 
essa cautela deve servir para estimular, em 
vez de estancar o debate.

A Nova H istória apresenta o exemplo de 
um a abordagem interdisciplinar controver
tida. Tem inspirado reações extremadas de 
torcedores fanáticos a cassandras que vêem 
nela um  perigo reacionário, um  passatempo 
tolo ou, na m elhor das hipóteses, um exer
cício intelectual exótico, bom para histo
riadores europeus que têm décadas de “ pes
quisas sérias” atrás deles, mas mâl-adaptado 
à historiografia brasileira.

Enquanto antropóloga interessada pela 
fam ília no Brasil contem porâneo, encontrei 
grande estímulo na  história social. Mais 
ainda, a riqueza desse campo me parece 
devida justam ente à  interação entre uma 
variedade de abordagens. No rever os estu
dos sobre a  fam ília européia, tornou-se 
claro que as diversas H istórias — Demográ

fica, Econômica, Política, das Mentalída- 
des, ou Nova — , longe de representarem 
fases sucessivas do em preendim ento inte
lectual, coexistem, se alimentando recipro
camente através de diálogos ora amistosos, 
ora antagônicos.

Antropólogos participaram  plenamente 
desse debate, encontrando um a receptivi
dade especial entre novos historiadores. 
Pesquisadores nos dois campos descobri
ram que não somente têm assuntos em 
comum (o parentesco, a  vida íntima, o co
tidiano), como tam bém seus métodos vêm 
se revelando compatíveis, quando não idên
ticos. 1

No Brasil, a interpenetração entre essas 
disciplinas no que diz respeito ao estudo 
da família ainda está tímida. Há historia
dores que estudam a família brasileira com 
riquíssimos resultados.2 Nos últimos anos 
o assunto “fam ília”  atraiu tam bém a aten
ção dos melhores cientistas sociais.3 Porém, 
em geral, os pesquisadores continuam  presos 
às demarcações de tempo (cientistas sociais 
estudando o presente, historiadores estudan
do o passado) e, apesar de tratarem  de as
suntos semelhantes, suas bibliografias rara
m ente coincidem. 4

M inha intenção aqui, ao comentar os 
estudos históricos sobre a família européia, 
é encorajar a troca interdisciplinar de idéias. 
Não pretendo oferecer um a lista exaustiva 
de obras, nem  fazer um a exegese aprofun
dada das linhas comentadas. Quero apenas
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trazer à tona alguns subsídios bibliográfi
cos sobre temas que possam ser úteis a 
cientistas sociais estudando a família no 
Brasil.

Dados Demográficos — As Primeiras 
Fontes

Os primeiros passos da história social 
sobre a fam ília foram dados pelos historia
dores demográficos. A partir do século XVI, 
as paróquias inglesas e francesas começaram 
a manter registros sistemáticos de batismo, 
casamento e m orte. Usando esse material 
para fazer reconstituições familiares, histo
riadores demográficos conseguiram estabe
lecer a história biológica de famílias indi
viduais (ver detalhes sobre esta técnica em 
D aum ard et a i,  1984) e, junto com dados 
censitários fornecidos casa por casa, che
gavam a tipologias de unidades domésticas.

A tipologia que vigorava na Europa até 
meados deste século foi formulada por um 
sociólogo e reform ador, F. Le Play, com base 
em dezenas de enquetes dirigidas por ele 
na segunda metade do século X IX  (ver 
Perrot, 1973). Deplorando encontrar o que 
ele considerava famílias “ desorganizadas” 
entre os proletários franceses de sua época, 
montou a  teoria da família conjugal, “redu
zida” e “instável”, que teria substituído a 
família tronco (souche). Considerou a  famí
lia tronco como um a harmoniosa comuni
dade, regida por um patriarca e  assim cons
tituída: o pai de família, sua esposa, seus 
filhos solteiros, seu herdeiro, a  m ulher e 
prole deste, e empregados domésticos A 
tipologia de Le Play só caiu de m oda depois 
que suas falhas empíricas foram apontadas 
por P. Laslett (1972). Esse pioneiro inglês 
da história demográfica usou dados censi
tários da Europa inteira para m ostrar que 
a família tronco era rara na época pré- 
-moderna (a m édia de pessoas por família 
sendo de quatro a seis), e, em vez de estar 
definhando (como quisera Le Play), tendia a 
aum entar nos séculos X IX  e XX. Os histo
riadores lançaram  mão, portanto, de novas 
tipologias.

H ajnal (1965), traçando um a linha de 
Trieste a  São Petersburgo, tentou definir 
os contornos geográficos da família da  Eu
ropa Ocidental pela (1) neolocalidade; (2) 
alta porcentagem de solteiros devido ao 
casamento tardio e o celibato perm anente; 
e  (3) saída precoce de crianças do lar para 
m orar como serviçais na casa de outros. 
O utros historiadores, seguindo as pegadas

de Le Play e Hajnal, incorporaram  novos 
elementos para refinar as tipologias. Alguns, 
tais como Laslett (1972) e sua equipe dc 
Cambridge, empenharam-se em identificar 
regularidades regionais no comportamento 
familiar, medindo fatores como a diferença 
de idade entre esposos e a taxa de reca- 
samento. Outros privilegiaram a procura de 
fatores tais como sistema fundiário ou 
ambiente geográfico, que pudessem expli
car essas regularidades. A. Burguière (1986), 
por exemplo, elabora três tipos familiares 
que se distribuem cm regiões geográficas 
distintas: a “família com unitária” que seria 
comum em áreas de sistema feudal (Rússia, 
Polônia) de parceria (Itália Central), ou 
propriedades indivisas (os zadrugas, os sér- 
vios) onde a mão-de-obra assalariada pra
ticamente inexiste; a  família conjugal, mais 
ligada às áreas de minifúndios com mão- 
-de-obra flutuante (fornecida em parte pelas 
crianças e jovens em circulação); e  a “fa
mília tronco” que, por sua vez, seria típica 
de regiões montanhosas (França Meridional 
e Alemanha), de habitação dispersa e terra 
infecunda onde a fragmentação do patri
mônio por transmissão traria conseqüências 
desastrosas.

É inegável que os dados demográficos 
forneceram os alicerces para avanços teó
ricos. Ao indicarem modificações “obser
váveis” a lo n g a  prazo no comportamento 
das populações, deram  início a inúmeros 
debates. Contudo, a ênfase exagerada nas 
estatísticas brutas levou, num  primeiro mo
mento, a um  certo reducionismo malthu- 
siano .5 Fatores ambientais como a fertili
dade da terra, as secas e as epidemias ga
nharam  grande im portância. Considerações 
de ordem política ou da economia política, 
quando surgiam, permaneciam limitadas ao 
nível local.

A própria tipologia, método por excelên
cia dos historiadores demográficos, se pres
ta  a  usos equivocados. Q uando aplicada a 
divisões geográficas, apresenta os mesmos 
defeitos do conceito antropológico de “re
giões culturais” : além de subsumir a  diver
sidade de diferentes grupos em categorias 
homogeneizantes, deixa subentender uma 
lógica difusionista ou ecológica em detri
mento de um a análise fatorial das estrutu
ras históricas específicas.6

O utra desvantagem da tipologia é  que, 
pela sua ênfase demasiada no conceito de 
domicílio, tende a enfatizar estruturas em 
vez de processos. No combate a  esse pro
blema, a contribuição da Antropologia foi
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marcante. J. Goody (1972), usando exem
plos da etnografia africana, dem onstra que, 
apesar de existirem households com mais 
de cem pessoas, as unidades que cumprem 
funções domésticas (produção, consumo, re
produção e socialização) são sempre peque
nas —  como na  história da Europa Oci
dental, de quatro a sete pessoas. Ele sugere 
que o im portante não é contar o número 
de pessoas morando sob o mesmo teto, mas 
sim esm iuçar as relações entre as unidades 
menores (de produção, consumo etc.) que 
muitas vezes extrapolam  a moradia e ofus
cam os limites entre categorias como “famí
lia”, “parentesco” e “unidade doméstica”. 
Para dinam izar o conceito de household, 
T. Hareven (1977), por sua vez, incorpora 
o conceito antropológico de “ ciclo domés
tico”, seguindo as unidades domésticas nas 
suas várias fases de expansão, cisão e dim i
nuição. O utra proposta é a  de Flandrin 
(1979:79-80), que propõe um a classificação 
de sistemas familiares baseada não em estru
turas, mas sim em  mentalidades. Define 
três ethos (esprits): o da maison, da linha
gem  e do ménage, ligando cada um a um 
determ inado sistema de herança.

Goody, H areven e Flandrin são expoen
tes da nova geração de pesquisadores que 
desafiaram as barreiras entre os diversos 
ramos da disciplina e provocaram um a re
volução dentro da própria história demo
gráfica. A tipologia perdeu seu lugar de 
destaque para abordagens menos descriti
vas. O acento deslocou-se na direção de 
hipóteses explicativas que associam aconte
cimentos de micro-escala a  processos histó
ricos amplos.

Proletarização e E strutura Familiar

O século X V III foi palco de uma explo
são demográfica vista por historiadores 
como sintoma de m udança nos antigos 
padrões familiares. Como esta explosão 
antecedeu a  Revolução Industrial, pesquisa
dores procurando causas econômicas pas
saram a investigar a “proto-industrializa
ção”  (ou seja, o surgimento de indústrias 
caseiras) como desencadeadora do proces
so. Eles explicaram o lento crescimento po
pulacional na época pré-moderna em fun
ção do casamento tardio . 7 As pessoas, cam
poneses na  sua maioria, teriam poucos filhos 
porque, encurraladas entre a  norm a neolo- 
cal e a dependência da terra fam iliar para 
sobreviver, esperavam anos para ter acesso 
(por herança ou  pela generosidade do pa

triarca) ao mínimo econômico necessário 
para o casamento. A proto-industrialização 
rompeu com esse sistema fam iliar, pois os 
jovens, tendo acesso a uma renda indepen
dente da terra, passaram a se casar mais 
cedo e, portanto, a produzir mais filhos 
(Levine, 1977).

Essa perspectiva mal havia sido consa
grada como “o novo consenso” quando 
começaram as refutações empíricas. Como 
a idade dos noivos era o eixo do argu
mento, este dado foi alvo dos primeiros 
ataques. Caso após caso, foram  levantados 
exemplos em que a proto-industrialização
— e até a industrialização — não haviam 
propiciado o casamento precoce. Surgiram 
especulações de que a  renda do jovem po
deria até adiar seu casamento, pois seus pais 
relutariam  em perder sua contribuição para 
o orçam ento fam iliar (ver G utm ann e Le- 
boutte, 1984; Spagnoli, 1983; Levine, 1982; 
Lynch, 1986, para mais detalhes sobre pró- 
to-industrialização).

O utra transform ação do comportamento 
familiar, mais facilmente ligada à  Revolu
ção Industrial, é  a taxa de ilegitimidade 
que, após 1770, atingiu proporções inusi
tadas. Em geral, os historiadores concordam 
que até o século XVÍ o casamento (e por
tanto, a  bastardia) era mal-definido. Na 
confusão entre uniões consensuais, “casa
mentos clandestinos” (reconhecidos pela 
Igreja) e uniões oficiais havia amplo lugar 
para o divórcio de facto  e a bigamia. Devi
do à grande mobilidade de trabalhadores 
agrícolas, não era inconcebível para um 
esposo infeliz m udar de região, “ casar” de 
novo e gerar filhos “ legítimos”. A partir 
do Concílio de Trento, o casamento, está
vel e  consagrado pelas autoridades, come
çou a consolidar-se (em algumas regiões 
mais lentam ente do que em outras) como 
norm a e  prática da maioria. A partir do 
século X VI, houve um  recuo do concubi
nato e um  decréscimo correspondente de 
nascimentos ilegítimos. Até meados do sé
culo X V III, a  taxa de ilegitimidade era 
mínima (menos de 5%) e seu aumento oca
sional, lim itado a  períodos de crise econô
mica.

Louise Tilly (1976 e 1979) retom a essa 
imagem relativam ente estável da família 
pré-industrial para construir seu argumento 
sobre o im pacto de mudanças econômicas 
durante o século X V III. Ela projeta uma 
imagem do início do século em que as pes
soas ainda viviam em comunidades rurais 
economicamente ancoradas na agricultura
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ou na proto-industrialização. A alta taxa de 
gravidez pré-nupcial dessa época indica que 
a relação sexual fazia parte do noivado; 8 
não levava à bastardia, pois haviam pres
sões comunitárias para assegurar o cumpri
mento da promessa matrimonial. Com as 
transformações econômicas, mulheres torna- 
ram-se mão-de-obra excedente nas suas co
munidades originais e foram impelidas para 
a cidade, onde entravam  no trabalho assa
lariado como empregadas domésticas ou 
como operárias na indústria têxtil. Nesse 
novo contexto, as mulheres continuavam a 
nam orar e noivar como nas suas comuni
dades de origem — só que agora, com a 
grande mobilidade da população e a ausên
cia da pressão comunitária, muitos homens, 
por má-fé ou por total impossibilidade eco
nômica, sumiam antes do casamento. O 
aumento de ilegitimidade seria a prova da 
persistência de atitudes familiares tradicio
nais mal-adaptadas ao novo contexto.

O utro estudo clássico que documenta 
transformações no comportam ento familiar 
de grupos populares durante o século X V III 
é o de D epauw  (1971) sobre Nantes. Pelo 
exame de certidões de nascimento com 
nome e profissão dos pais, ele sugere que, 
se no início do século os filhos ilegítimos 
eram  poucos e em geral fruto de amores 
ancilares (entre empregadas e.seus patrões), 
no final do século o número crescente de 
ilegítimos vinha de uniões entre homens e 
mulheres, ambos .dos grupos trabalhadores, 
vivendo em muitos casos em  uniões con
sensuais.

A m aioria dos autores concorda que, 
durante os séculos X V III e X IX , o com
portamento familiar dos trabalhadores urba
nos foi caracterizado pela grande incidência 
de concubinato e alta taxa de ilegitimida
de. 8 H á, no entanto, interpretações radi
calm ente diferentes sobre essas práticas. 
Por um  lado, há análises como a de Tilly 
que denunciam o novo comportamento 
como fruto de exploração e miséria e  apre
sentam um a imagem de pessoas desnortea
das, da desorganização familiar. Na melhor 
das hipóteses, o concubinato é visto como 
um a etapa no ciclo de vida proletária, uma 
época em que se acumula dinheiro para 
poder realizar o ideal de casamento oficial 
(Berlanstein, 1980; Frey, 1978); na pior, é 
associado, como no estudo de Laslett e 
outros (1980), a  um  “subgrupo propenso à 
bastardia”, composto de indivíduos “irres
ponsáveis”  de todas as classes.

Por outro lado, há análises em que as 
margens e desvios da norm a são examina
dos em função de um a lógica alternativa. 
Sob essa ótica, as práticas de grupos popu
lares não são reduzidas a réplicas claudi- 
cantes de modelos dominantes. Levine e 
Wrightson, por exemplo, criticam  a idéia 
de um  “ subgrupo propenso à bastardia” e 
sugerem outra em que a ilegitimidade é 
vista como parte integrante de uma vigo
rosa cultura popular, “ centrada nos bares 
mais do que nas igrejas” (1980:170). A  pre
cariedade econômica é parte integrante 
dessa configuração: as difíceis condições de 
vida levam a rupturas — pessoas desloca
das, expectativas frustradas e casais desfei
tos. Mas seria ingênuo pressupor que a vida 
de trabalhadores rurais era m uito melhor; a 
instabilidade geográfica e a  precariedade 
econômica tam bém faziam parte de seu per
curso (ver Smith, 1984). Conforme este tipo 
de interpretação, as novas tendências evi
dentes nos dados demográficos refletiriam 
um a modificação n a  composição estruturai 
da população, antes do que um a mudança 
no comportamento de determinados indi
víduos. A enorme expansão do proletariado 
urbano traria para a frente do palco com
portamentos que, em escala reduzida, eram 
encontrados entre grupos populares há 
muito tem po.10 Assim, o concubinato e a 
ilegitimidade não seriam interpretados como 
comportamento “ desorganizado” , nem redu
zidos a simples estratégias de sobrevivên
cia. Seriam, antes, traços de um a cultura 
popular com dinâmica própria (ver Stone, 
1984; e Perrot, 1988, para hipóteses seme
lhantes).

Um tema final de proletarização e for
mação fam iliar diz respeito a crianças. Per
gunta-se por que as camadas populares 
urbanas não demonstraram a baixa de fe
cundidade evidente em outros grupos, por 
que continuaram , até o  início do século 
X X, a  ter muitos filhos. Tilly, estudando 
duas cidades francesas no final do século 
XIX, levanta a hipótese de que a renda dos 
filhos era essencial ao orçam ento da uni
dade doméstica. Não era só o emprego 
infantil que interessava; “ a curta duração 
da vida de trabalho do adulto exigia que 
os filhos sobrevivessem para ajudar seus 
pais na velhice” (1978:53-54). É significa
tivo que, nesses grupos, a fecundidade só 
tenha decaído no final do século, depois 
que o trabalho infantil começou a ser legal
mente reprimido. D. Levine (1985), faz 
observações semelhantes na  sua pesquisa
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sobre trabalho infantil e  escola na  Ingla
terra. Refutando a tese de que a escola
rização compulsória teria introduzido atitu
des filiocêntricas entre famílias trabalhado
ras já no século X IX , ele sugere que até 
o século XX essas famílias preferiam  empre
gar seus filhos (seja na fábrica, seja — 
depois das restrições legais — em indús
trias caseiras) a  mandá-los para a escola. 
Ainda contavam com a cumplicidade de 
magistrados paternalistas que deixavam de 
exigir o cumprim ento da educação compul
sória nessas camadas da população. Para 
Levine, assim como para Tilly, a chegada 
de atitudes “modernas” na família operária 
seria conseqüência de mudanças políticas e 
econômicas (legislação e condições mate
riais de vida), antes do que propriamente 
culturais (escola).

Os A paratos de Poder

Se, na busca de um a melhor compreen
são da evolução familiar, certos pesquisa
dores dão mais im portância a fatores econô
micos, outros priorizam as forças políticas. 
Estes últimos tendem a variar sua ênfase 
conforme a época estudada. A Igreja é 
preeminente em estudos sobre a época pré- 
-industrial; o Estado e  a  legislação apare
cem mais nas análises dos . séculos X V II,
X V III e X IX ; já estudos sobre os séculos
X IX  e XX focalizam as forças moralizan- 
tes de educadores e higienistas que tenta
vam normalizar o comportam ento das 
massas.

O francês G. Duby, em Le Chevalier, la 
Femme et le Prêtre, retrata os 300 anos (de 
1.000 a 1.300) que considera cruciais para 
a formação da família contemporânea. Antes 
dessa época, a  Igreja, fiel à sua tendência 
ascética, desdenhava o casamento, que nem 
constava entre os sacramentos: “ Os ritos 
que ínstítuíam  a conjugalídade se situavam 
na camada popular ou, mais precisamente, 
no vetor profano da cultura” (1981:39). A 
partir do século X I, peío menos na  França, 
a  Igreja passa a envolver-se mais no casa
mento: reforça proscrições contra incesto, 
bigamia e adultério, proíbe o casamento 
entre pessoas até o sétimo grau de paren
tesco e se nega agressivamente a conceder 
o divórcio. Embora haja poucos registros 
sobre as práticas familiares dessa época, 
Duby toma o conflito da aristocracia com 
as novas imposições da Igreja como indica
dor de uma ordem familiar anterior, “um  
outro conjunto de regras, de princípios

autóctones — não im portado como fora 
o c r is tian ism o ...” (Id em : 41). Concentran
do-se nas relativamente bem-documentadas 
famílias nobres, ele arrisca a hipótese de 
que a família e o casamento na  aristocra
cia medieval não eram guiados nem pelo 
am or romântico nem por uma lógica mate
rial (ainda “ m arginal” no século X III) , mas 
sim pelo princípio de probitas — a quali
dade de probidade, “ valentia de corpo e 
de alma que leva simultaneamente à proeza 
e à grandeza” . O casamento era negócio 
de linhagem, não para consolidar as terras, 
mas para assegurar a continuidade e o for
talecimento no sangue deste probitas.

]. Godoy utiliza  noções tanto da antro
pologia de sociedades primitivas (transmis
são bilateral x unilateral) quanto da antro
pologia da Europa M editerrânea (honra) 
para construir seu argumento sobre The  
D evelopment o f the Family and Marriage 
in Europe  (1983). Cita Duby como referên
cia básica mas não se contenta em  evocar 
ordens simbólicas alheias. Põe os dados 
empíricos a serviço de sua tese central: a 
família moderna teria  sido m oldada pro
gressivamente a partir do século IV pela 
“seita”  cristã ávida de poder e  posses. Para 
se adonar de patrimônios sem herdeiros, a 
Igreja tudo fazia para corroer as bases do 
antigo sistema extenso de parentesco: limi
tou a adoção e o número de compadres, 
reforçou a monogamia, impediu o divórcio, 
deslegitimou filhos extraconjugais, apoiou a 
abstinência e o celibato. As sensibilidades 
da família moderna aparecem como conse
qüência destas políticas.

J. L. Flandrin, em Familles, Parenté, 
Maison, Sexualité dans 1’Ancienne Sociétê, 
também lança mão de hipóteses sobre a 
intromissão da Igreja na vida fam iliar. A 
originalidade de sua análise é a de subli
nhar os conflitos internos ao m undo cató
lico. Conta, por exemplo, que desde o sé
culo X II a Igreja reconhecia como válido 
o casamento contraído livrem ente por 
jovens —  a partir de 13 anos e meio para 
os meninos e 11 anos e meio para as meni
nas —, até sem o consentimento dos pais. 
(Os protestantes, por outro lado, conside
ravam a opinião dos pais tão im portante 
quanto a dos noivos). Q uando no século 
X VI, junto com a consolidação da monar
quia e  a penetração da lei rom ana, a auto
ridade patriarcal se impôs como norma 
geral, essa diretiva eclesiástica começou a 
ser seriamente incômoda, particularmente 
em  famílias nobres. Ao prom ulgar uma
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série de leis reforçando o controle fami
liar sobre o casamento, a Corte da França 
deixou clara sua divergência com a polí
tica da Igreja. Como se não bastasse de
serdar qualquer pessoa casada clandestina
mente, em 1579 o casamento com menores 
de 25 anos sem permissão paterna foi de
clarado rapto, punível por morte “sem 
esperança de perdão” . Para não subverter 
as hierarquias leigas a Igreja modificou sua 
política, proibindo casamentos clandestinos 
e acentuando a gravidade da transgressão 
à autoridade paterna. Não chegou, porém, 
a invalidar ou revogar casamentos contraí
dos sem a autorização dos pais e encora
jou, assim, um  princípio fundamental da 
família moderna.

Segundo Flandrin, a ideologia cristã cria
va pressões contraditórias também no seio 
da família popular. Na Idade Média, as 
práticas sexuais infecundas tinham sido 
tacitamente toleradas, senão inteiramente 
ignoradas pelos moralistas (ver Roussiaud,
1985), mas a partir do século XV os padres 
passaram a reprim ir a masturbação, a pros
tituição e o celibato leigo, em purrando as 
pessoas na direção do casamento e da pro
criação. Apesar de exortar o casal a ter, 
sustentar e educar filhos, ao proibir o uso 
de qualquer método de controle de natali
dade a Igreja tornava esse projeto quase 
impossível. Na opinião de Flandrin,

“ no sistema cristão, a adaptação da 
demografia a estruturas sociais onde a 
desigualdade era a regra ( . . . )  só podia 
se dar pela morte precoce de crianças 
pobres e pela sujeição dos sobreviven
tes aos donos da te rra” (1976:175).

Segundo esses autores, se o agente dos 
primeiros esforços para  a moralização fam i
liar foi a Igreja e seu alvo a elite, o desen
volvimento de um aparato do estado civil 
começou, a partir de 1600, a deixar sua 
marca. H istoriadores ingleses pesquisando o 
século X VII enfatizam o surgimento das 
Poor Laws promulgadas durante um a época 
de uma moralidade puritana que encontrou 
seu apogeu no  governo de Cromwell. Com 
base no estudo de uma aldeia inglesa, Levi- 
ne e Wrightson deduzem que, “a partir de 
1607, as normas sexuais costumeiras e a 
cultura popular que as sustentava estavam 
sob ataque ( . . . ) ” (1980:17). Aderindo às 
Leis Tudorianas sobre a pobreza, os aldeões 
mais ricos exortavam seus vizinhos pobres 
a disciplinar suas atividades sexuais e seu

comportamento familiar. Até o século X V II, 
não passara diante dos tribunais um 
caso sequer de “ fornicação pré-nupcial 
simples”, isto é, que não levasse ao nasci
mento de um bastardo; depois de 1609 tais 
processos se tornaram  comuns, assim como 
a preocupação filantrópica com o casamento 
entre pobres. Já no final do século X VII 
a preocupação cromweliana com o pecado 
deslocara-se para as conseqüências materiais 
da bastardia. A moralização da família pas
sou a ser um instrum ento para controlar 
os pobres e lim itar o número de órfãos 
sustentados pelos cofres públicos.

O tem or dos poderes públicos, de que 
o comportamento “desregrado” dos plebeus 
se tornasse um  peso econômico na  form a 
de crianças abandonadas aos cuidados do 
Estado, mostrou-se amplamente justificado 
no final do século X V III e início do sé
culo X IX . A grande maioria dos estudos 
sobre o abandono de crianças concentra-se 
na França, não somente porque lá o fenô
meno assumiu proporções acentuadas,11 mas 
também por causa da documentação legada 
pelo enorme aparato administrativo do go
verno francês. O abandono de criança, bem 
como a indústria paralela de amas-de-leite 
(ver Sussman, 1982), é geralmente analisado 
em termos econômicos. Mas a necessidade 
econômica é vista como a causa principal 
de abandono. R. Fuchs (1984) refina essa 
perspectiva ao investigar o papel do Esta
do como mediador dessa necessidade. Ela 
contrasta a França com a Inglaterra — 
onde não somente o Poor Relief socorria 
as mães necessitadas, mas onde mães sol
teiras podiam exigir judicialmente uma 
ajuda p a te rn a .12 E demonstra de maneira 
inequívoca como a legislação (por exemplo, 
ao perm itir ou im pedir o anonimato das 
mães que abandonavam filhos) e os pro
gramas de assistência m aterna influencia
ram o comportamento das mulheres em 
questão (Fúchs, 1987).

Até o fim  do século X IX  as políticas 
sociais acompanhadas de um a melhoria de 
condições de vida para a classe traba
lhadora surtiram  efeito. Na França e na 
Inglaterra, a “ polícia das famílias” (Don- 
zelot, 1980) conseguira atingir uma boa 
parte dos grupos populares, assegurando 
sua cooperação no projeto liberal. H istoria
dores franceses, na trilha de Foucault, des
crevem com brilho essa fase da evolução 
familiar. Extrapolam as instituições formais 
lançando mão de uma história das diversas 
formas de poder que amoldaram, pela
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moralização e normatização, o homem mo
derno. Explorando o conceito de poder cm 
seus múltiplos componentes — escola, hos
pital, Estado, Igreja — , procuram mapear 
a “geneologia” da família moderna. A tra
vés de uma análise das leis e  de outros 
discursos (teses etc.) da elite, esses autores 
mostram como as diversas políticas conver
giram para, através de “ técnicas sedutoras”, 
disciplinar o comportamento íntimo de 
grupos populares. Cabe aqui fornecer um 
breve resumo de temas que são repetidos 
pelos diversos autores dessa escola.

A distinção entre pobres respeitáveis e 
pobres sem-vergonha foi uma das táticas 
empregadas para inculcar um  determinado 
padrão de comportamento familiar entre 
pessoas de baixa renda. Marco da filan
tropia novecentista, tal distinção existia de 
modo incipiente antes da Revolução Indus
trial, nas Poor Law s da Inglaterra e nas 
atividades paroquiais na França. Separava 
os “ verdadeiramente necessitados” dos de
generados que caíam ou permaneciam na 
miséria por alguma fraqueza moral (ver 
Ricci, 1983). Assim, para conseguir a sim
patia (e ajuda) dos grupos dominantes, o 
pobre tinha que exibir as virtudes consi
deradas adequadas a sua situação: humil
dade, amor ao trabalho, dedicação à vida 
familiar.

Dentro do espaço urbano, tornou-se pos
sível instaurar medidas para norm alizar o 
operário pelo esquadrinham ento de seu 
tempo e espaço. A higienização expulsou 
“marginais” e vagabundos para longe da 
cidade, a habitação popular preveniu a pro
miscuidade social e a reorganização do 
tempo substituiu o Saint-Lundi, dia tradi
cional da farra operária, pelo domingo fami
liar (ver M urard e Zylberman, 1980; Meyer, 
1977; Joseph, 1977).

Mas é a criança que gradativam ente se 
torna a via de acesso por excelência para 
a introdução de atitudes e comportamentos 
convencionais no seio da família pobre. A 
escola para grupos populares (instituída na 
França já no século X V II, numa campanha 
conjunta entre a Igreja e a Coroa) tem, 
além da instrução, um duplo objetivo: (1) 
remover a criança vagabunda ou mendi
cante da rua e /o u  da má influência de sua 
família e (2) usá-la como “ refém” (para 
assegurar o bom comportamento dos pais) 
e missionário (para transm itir um a morali
dade norm alizada e  baseada na Contra-Re- 
forma). Enquanto a escola da elite se empe
nha em ensinar os fundamentos da civilité

— o novo ethos burguês (ver Elias, 1973; 
Ariès, 1981; Joseph, 1977) — , as escolas 
populares têm como meta uma educação 
moral em que os alunos são preparados 
para “entrar utilm ente na sociedade com o 
conhecimento adequado à sua condição e 
com hábitos de ordem, docilidade, aplica
ção, trabalho e prática de deveres sociais 
e religiosos” (tratado de 1818 citado por
I. Joseph, 1977:41).

A vagabundagem de menores, associada 
no imaginário burguês à prostituição e ao 
crime, é um fantasma que assombra dois 
séculos de reformadores (Meyer, 1977). Aos 
poucos, os delitos cometidos por crianças 
se tornam um problema médico. Justifi
cando, alem do castigo, um  trabalho tera
pêutico junto aos familiares do delinqüente. 
Com o século XX, médicos e psiquiatras 
se juntam  aos educadores para criar, ao 
lado dos “menores perigosos”, uma nova 
categoria dos “ menores em perigo", abrindo 
a porta, sob o pretexto de medidas preven
tivas, para a intervenção em qualquer famí
lia pobre (ver também Donzelot, 1980; 
Lamarche-Vadel, 1981).

O utra parte desses estudos sobre a nor
matização da família trata do papel dos 
primeiros cientistas sociais. Segundo eles 
as enquetes sociais do século X IX , de De 
Gerando e Le Play, viriam estreitar o cerco 
em torno daqueles que teimavam em se des
viar do novo modelo fam iliar. E  a Socio
logia, de Marx a Durkheim , ao tratar os 
pobres “sem-vergonha” de “escória” e suas 
famílias de “ anômicas”, daria legitimidade 
científica à condenação moral dos pobres 
(Fritsch, 1977; Perrot, 1973).

A História das Mentalidades

A história das mentalidades parece ter 
um número de definições tão grande quan
to a soma de seus adeptos e críticos. A 
própria École des Annales, freqüentem ente 
vista como sinônimo da história das m enta
lidades, reúne trabalhos de diversas orien
tações — desde a história econômica e  a 
história intelectual até a história antropo
lógica e a história das sensibilidades. Nesta 
resenha, elegemos nos concentrar na ten
dência relativamente recente que enfatiza 
os sentimentos e as sensações, isto é, que, 
deixando de lado as filosofias oficiais e reli
giões institucionalizadas, privilegia elemen
tos da vida afetiva normalmente mal-arti- 
culados no discurso racional. Já que no 
imaginário de pesquisadores contemporâ-
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interessantes manifestações de senti
mento comunitário, e o leito comum 
um  dos locais privilegiados da vida 
em família antes que, em dois ou três 
séculos, moralistas obcecados pelos 
pecados da carne dessem-lhe sum iço” 
(1976:100).

Levando estas indagações um passo 
adiante, alguns historiadores procuraram 
estabelecer a cronologia da evolução dos 
afetos. O utros abriram mão da busca de 
teorias diacrônicas, optando por aprofundar 
a particularidade de determinados lugares 
e épocas. Nos parágrafos seguintes veremos 
essas duas tendências em maior detalhe.

neos essas atitudes são freqüentem ente as
sociadas a relações familiares, este ramo de 
história foi se mesclando à história da fa
mília.

Dos dados censitários, esses historiadores 
procuraram  tirar implicações para a vida 
emocional. Vejamos, por exemplo, a ima
gem esboçada por L. Stone sobre a traje
tória de uin homem médio nascido no 
século X V II:

“ Seria um  de quatro, cinco ou seis 
irmãos dos quais dois ou três estariam 
mortos antes dos quinze anos. Com 26 
ou 27 anos, casaria com um a mulher 
de 23 ou 24 e teria quatro, cinco ou 
seis filhos. Destes, a metade morreria 
ainda criança e os outros seriam man
dados embora [para serem domésticos 
na casa de aldeões vizinhos], por volta 
da idade de 12 anos” (1977:50).

H avia um a chance em duas de que o 
homem ou sua mulher morresse durante os 
primeiros 17 anos de casamento, mas o 
recasamento era extremamente comum. Por 
causa desta alta mortalidade, quase um 
quarto das famílias incluía crianças que 
eram  enteados ou sobrinhos órfãos de um 
ou outro cônjuge. Os empregados domés
ticos eram onipresentes (evidentes em quase 
um terço das casas inglesas até o século 
X IX ). Por causa dessa composição “instá
vel” e “ híbrida” da unidade doméstica, 
conclui Stone, a família pré-moderna era 
“ fundam entalm ente diferente daquilo que 
conhecemos hoje” (idem). O fato de que 
ninguém podia esperar conviver muito 
tempo com os outros membros de sua famí
lia “ não podia deixar de afetar todos os 
relacionamentos hum anos” (idem).

Para imaginar a vida doméstica das 
massas de outrora, esses historiadores se 
apóiam também no que se conhece de sua 
vida m aterial. Descreve-se, por exemplo, a 
promiscuidade de velhos e jovens, patrões 
e empregados, homens e mulheres que, até 
o século X VII (e bem mais tarde entre as 
camadas populares), comiam, dormiam e 
trabalhavam  em uma ou duas peças exíguas 
(Ussel, 1980). Daí deduzem-se sensibilidades 
determinadas. Flandrin, por exemplo, con- 
jetura sobre a cama coletiva:

“Deveríamos pelo menos adm itir a 
possibilidade de que o sono em comum 
tenha sido, entre camponeses e outra 
pobre gente de antanho, um a das mais

A Evolução dos Afetos

A História Social da Criança e da Famí
lia, publicada em 1964, foi a obra pioneira 
do enfoque diacrônico. Tratando principal
mente da França, da época medieval até o 
início do século X IX , Philippe Ariès tem 
como hipótese central a transformação da 
sociedade tradicional pela gradativa pola
rização da vida social em torno da famí
lia. Nesse processo que, com ajuda de edu
cadores e moralistas, difundiu-se do alto 
para baixo da pirâmide social, a criança foi 
uma peça chave: a necessidade de edu
cá-la e prepará-la para o futuro fez com 
que seus pais virassem as costas às antigas 
sociabilidades (da rua, do parentesco exten
so), entregando-se à privacidade do la r  e 
seu complemento, a  escola. A nova visão 
da família tornou-se brasão da burguesia, 
legitimando uma distinção que se alastrava 
das sensibilidades para a vida m aterial: “A 
procura da intim idade e  as novas necessi
dades de conforto que ela suscitava ( . . . )  
acentuava ainda mais o contraste entre os 
tipos de vida material do povo e da bur
guesia” (1981:279).

As falhas do livro de Ariès estão hoje 
bastante aparentes: ele navegou com unia 
fluência duvidosa entre os séculos, não se 
interessou muito pelas mudanças políticas 
e fez pouco caso da revolução industrial 
e suas subseqüentes etapas de capitalismo. 
Contudo., se o livro virou clássico, é  porque 
o autor antecipa atitudes intelectuais que 
viriam se consolidar em formas mais sutis 
nas décadas seguintes. Considerou a noção 
de infância como construção histórico-social 
em vez dc “natural”; enfocou os sentimen
tos e não as estruturas familiares. Além de 
documentos escritos, ele explorou vários
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tipos de fontes: iconografia, arquitetura, 
roupas, brinquedos etc. Por fim, soube 
esquivar-se das ideologias dominantes da 
década de 60 (modernização, entre outras) 
e pintar a m udança histórica em termos 
outros que não o “ progresso” . Apesar de 
usar uma dicotomia — modelo atualmente 
olhado com suspeita —, Ariès teve a origi
nalidade de m ontar um a oposição em que 
“ eles” soam tão humanos quanto “ nós”. 
Sua m aneira de esmiuçar o “ aburguesamen
to” de valores, descritos não em termos de 
denúncia, mas sim de processo histórico, 
permanece hoje um a ferram enta útil para 
a compreensão da sociedade de classes.

O americano E. Shorter, em The Making 
of the M odem  Family (1975), retom a temas 
semelhantes para caracterizar o “ desenvol
vimento da família m oderna” : a maior inti
midade entre cônjuges (companionaíe mar- 
riage), a afeição crescente entre pais e 
filhos e a criação da privacidade e acon
chego no lar conjugal. Tratando particular
mente de grupos populares, pergunta como 
e por que a vida fam iliar seguiu esse rumo. 
A pesar de levantar algumas das considera
ções ligadas ao crescimento do capitalismo
—  uma melhoria de condições de vida, a 
expansão do assalariado, uma “mentalidade 
econômica egoísta” — o peso de seu argu
mento está na idéia de um a revolução sen
timental: num determinado momento do 
século X IX, os jovens da Europa teriam 
tomado a decisão de substituir um sistema 
de valores que enfatizava o compromisso 
para com a linhagem e a coletividade por 
outro que glorificava a felicidade e a rea
lização pessoal. Enquanto o sentimento 
m aterno teria surgido primeiro nas cama
das abastadas, o amor rom ântico e o  ero
tismo (evidentes na explosão demográfica, 
nas altas taxas de ilegitimidade e  no sur
gimento de técnicas anticoncepcionais) 
teriam aflorado primeiro entre os casais 
mais humildes. E é neste ponto que Shorter, 
usando anedotas de wife-sales a bundling , 13 
investe a maior parte de suas energias. 
Enquanto Ariès parece se inclinar diante 
do “ outro” (num certo saudosismo pela 
sociedade de outrora), Shorter deixa suben
tender um progresso (maior “espontaneida
de”, maior “ criatividade”) na configuração 
emocional da família moderna.

DeMause, conterrâneo de Shorter e co- 
-organizador do Journal o f  Psycho-History, 
leva este raciocínio evolucionista um  passo 
adiante no ensaio introdutório de Hisíory 
of Childhood  (1974). Descreve a mudança

de atitudes em termos da psicologia da per
sonalidade adulta: os sentimentos paternos, 
antes de chegarem à “em patia” de hoje, 
teriam passado por fases históricas de “ pro
jeção” e “ regressão”. Apesar do óbvio etno- 
centrismo dessa perspectiva, “ psico-historia- 
dores” têm feito valiosas contribuições para 
o estudo da família tanto ao nível de levan
tam ento empírico (ver os excelentes artigos 
que compõem o livro organizado por De
Mause) quanto ao nível conceituai.14

De m aneira semelhante a Ariès e Shorter, 
L. Stone, em The Family, Sex and Marriage 
in England, 1500-1800, esboça quatro carac
terísticas da fam ília moderna já incipientes 
no século X V II: a ascendência do grupo 
conjugal sobre vizinhos e outros parentes, 
a concepção do sexo como prazer e não 
pecado ,15 a valorização da privacidade físi
ca e uma ênfase na autonomia e indepen
dência. Transita entre observações econô
micas, ideológicas e políticas, negando-se 
atribuir a evolução dos sentimentos a um 
só fator. Evita modelos homogeneizantes, 
ressaltando a especificidade de práticas e 
valores segundo cada grupo sócio-econômi- 
co. Não se omite, no entanto, de examinar 
o impacto das forças, tais como a ideolo
gia calvinista, que repercutiam em toda a 
Ing laterra .16 Finalmente Stone demonstra 
sua recusa da perspectiva evolucionista nas 
conclusões do livro em que sugere que a 
família moderna não é mais duradoura nem 
mais satisfatória do que outros modelos do 
passado.

J. L. Flandrin (1976) também demonstra 
a tendência atual de evitar simplificações 
teóricas. Movendo-se com igual facilidade 
entre assuntos da história demográfica 
(herança, dados censitários, composição fa
miliar) e os da história das mentalidades 
(autoridade patriarcal, amor materno), for
nece-nos, entre tabelas e bibliografia ano
tada, uma pequena enciclopédia sobre a 
história da família na Europa Ocidental. 
Apesar desta pletora de dados, seu objetivo 
principal não é  tanto criar teorias sobre 
mudanças estruturais quanto fundam entar 
especulações sobre os aspectos íntimos da 
vida familiar.

Por exemplo, é um  dos raros historiado
res a se interessar pela contracepção. Segun
do Flandrin, esta prática começou a difun
dir-se entre camponeses franceses no fim do 
século X V Iíí — sendo provavelmente res
ponsável pela queda da fecundidade conju
gal da mesma época. Longe de ser uma 
indicação de seu hedonismo (como queriam
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os moralistas da época) ou o erotismo (como 
quer Shorter), Flandrin vê a popularidade 
novecentista dessas práticas como reação 
contra a enorme mortalidade infantil. O b
servando que a queda de fecundidade con
jugal acompanhou a queda de mortalidade 
infantil, ele mostra a “revolução malthu- 
siana” não como causa mas como conse
qüência dos novos sentimentos paternos e 
maternos. Da queda de fecundidade conju
gal, chega a  fazer deduções sobre mudanças 
na autoridade feminina: o desejo de limi
tar a natalidade seria oriundo principal
mente das mulheres; sendo o coito inter
rompido o método contraceptivo mais 
comum, sua eficácia dependeria dos pode
res persuasivos da esposa.

A “Nova” História Francesa

Várias tendências já esboçadas nos traba
lhos dos franceses Ariès, Flandrin e Duby 
são ainda mais evidentes no trabalho dos 
“ novos historiadores”. Sua proposta acadê
mica, sendo uma das mais controvertidas, 
merece alguns esclarecimentos.

Esse método se rem ete aos mesmos fun
damentos filosóficos que produziram as an- 
tropologias interpretativa e pós-estruturalista 
do outro lado do Atlântico. O capítulo mes
tre da Nova História (De Certeau, 1979), 
com sua filosofia kuhniana subjacente, 
parece um a versão gaulesa da Introdução 
à Interpretação das Culturas (Geertz, 1978). 
E não é nada surpreendente que essa abor
dagem histórica tenha seus melhores alia
dos americanos em Princeton (ver Darnton,
1986), onde Geertz participa como colabo
rador ativo no projeto interdisciplinar. Re
jeitando constantes pan-históricas ou trans- 
cu ltu ra is,17 esses pesquisadores reivindicam 
uma análise nas linhas da fenomenologia 
narrativa. As emoções seriam vistas enquan
to construções sócio-históricas e entendidas 
à luz da sociedade em que nascem.

Esse grupo criou um estilo literário des
tinado antes a evocar um ambiente do que 
definir princípios científicos •— uma lingua
gem que rejeita dicotomias simplistas subs
tituindo-as por “zonas nebulosas”, confli
tos, contradições e ambivalências (Perrot, 
1984:15). Postula que há nos gestos, rotinas 
cotidianas e  atitudes corporais dos indiví
duos uma lógica embutida às vezes bem 
distinta da lógica explícita do discurso oral. 
Serve antes para colocar em dúvida teorias 
existentes do que para construir novas teo
rias; para descrever configurações do que 
para diagnosticar causas e conseqüências.

Aqui, o objetivo não é atingir grandes 
esquemas explicativos, mas sim estender a 
imaginação do leitor, convencê-lo da coe
rência de uma lógica alheia e, através desta 
alteridade, levá-lo a colocar em perspectiva 
seus próprios valores.

A  família. De cunho profundam ente ico
noclasta, os estudos desses autores desmas
cararam a suposta harm onia da família de 
outrora. O exame de lettres de cachet 
(pelas quais um  indivíduo requeria o encar
ceramento de um  familiar na Bastilha) re
velou, embutidas na “ ordem fam iliar” da 
França revolucionária, rivalidades ferrenhas: 
além dos inevitáveis atritos entre cônjuges, 
havia pais contra filhos, irmão contra irmão 
(Farge e Foucault, 1982). Dos arquivos dos 
Conselhos M unicipais surgiram histórias 
sobre a cupidez de viúvos recasados que só 
não conseguiam deserdar seus filhos do pri
meiro leito por causa da vigilância pública 
(Baulant, 1972). O parentesco, por ser eixo 
da transmissão de bens, parece ter andado 
de mãos dadas com o conflito (ver tam 
bém Claverie e Lamaison, 1982).

Em relato após relato, descobrem-se exce
ções às supostas normas familiares. Aquela 
família tão presente em outras abordagens
— força motriz, organizadora prim ária ou 
norma moral suprema da sociedade — tor
na-se neles um a noção descabida. Esqui
vando-se de qualquer tentativa de reifica- 
ção, as noções e formas de organização 
ligadas à família se desmancham no campo 
mais fluído da vida cotidiana.

Historicizar o historiador. À medida que 
outras fontes ganham legitimidade enquanto 
barôm etro de valores, os escritos tornam-se 
suspeitos e sua leitura mais problemática. 
A própria noção de valor tem que se ade
quar a discrepâncias entre normas explici
tadas por escrito e normas expressas no 
comportam ento. Práticas e condições de 
vida que variam radicalm ente de um grupo 
para outro tornam  absurda a análise redu- 
cionista em que uma época é caracterizada 
por um único conjunto de valores. As 
fontes escritas são historicizadas (seus pro
dutores situados dentro da sociedade de 
classe ou Estado) e sua utilidade, enquanto 
retrato da realidade, relativizada.

A. Corbin, no seu artigo sobre a histo
riografia do século X IX, apresenta-nos um 
exemplo claro dessa preocupação. Sugere, 
como passo prelim inar ao estudo da época 
vitoriana, que o historiador faça uma aná
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lise da psique masculina de então: do sis
tema de representações, dos medos e ansie
dades que ordenavam a linguagem dos auto
res dos documentos oficiais: clérigos, médi
cos e literatos (1984:142). Daí, pergunta se 
as imagens legadas pela literatura novecen- 
tista sobre “ o pudor da mulher, a  fragili
dade da jovem operária, a miséria da pros
tituta” não foram exageradas pelo imaginá
rio da época:

“ ( . . . )  não é questão de negar [a 
veracidade dessas imagens] a priori, 
mas sim, de reexaminá-las a fim  de 
evitar todo exagero. Esse reexame é 
im portante pois a análise histórica ar
risca ser deturpada não somente pelos 
discursos masculinos, mas ( . . . )  tam
bém pela interiorização dos modelos 
propostos, e  pelas encenações femini
nas. Uma teatralização de atitudes im
posta pelo rigor do controle social e 
pela rigidez dos rituais arrisca despis
tar o historiador crédulo, assim como 
acontecia antigamente com as testem u
nhas tolas” <1984:146).

As premissas filosóficas subjacentes a esse 
gênero de investigação, sobre a  natureza 
inevitavelmente parcial do saber e a neces
sidade de m anter uma vigilância epistemo- 
lógica constante, têm  aguçado a  autocrítica 
dos pesquisadores atuais. Assim, Corbin 
comenta os ardis de um certo tipo de His
tória, “ tributária da filantropia”, em que 
elementos dramáticos do passado são enfa
tizados.

“ Os pesquisadores, em geral mulhe
res, que escolheram privilegiar os 
arquivos das instituições de refúgio não 
têm outra alternativa senão enfatizar o 
fracasso, a miséria, a infelicidade, pois 
a amostra que examinam se compõe 
exclusivamente de arrependidos e ven
cidos. Um evidente puritanism o tem 
pesado, até recente época, sobre a pes
quisa universitária” (idem : 146).

Se, num  primeiro momento, a H istória 
se limitava ao fato nobre, num  segundo, se 
estendeu ao “ chocante”. Sobra a pergunta: 
será que deveríamos nos satisfazer com 
isso? Colocar em perspectiva nossos crité
rios de “assuntos significativos”, quer 
sejam nobres, quer sejam sensacionalistas, 
é um desafio que levou esse grupo a se 
voltar justam ente para aquilo que parece'o

mais banal e “ insignificativo” da  H istória
—  o cotidiano.

O cotidiano. Na História évennementielle, 
as pessoas afastadas do prestígio e poder
—  grupos populares ou mulheres — quan
do muito apareciam em segundo plano 
como figurantes em movimentos sociais ou 
em modificações demográficas. A nova His
tória propõe, através de fontes alternativas
— imagens, objetos de casa, disposição do 
espaço, nomes de batismo 18 — fazer uma 
arqueologia de época para enfocar compor
tamentos individuais e  práticas rotineiras. 
Esse material, relegado até data recente aos 
museus de folclore, hoje é redescoberto por 
pesquisadores querendo ler nele a álgebra 
de outro universo simbólico. O cotidiano é 
contraposto tanto aos “ assuntos nobres” da 
história positivista quanto às “ práticas e 
costumes” do folclore tradicional. Longe de 
emular as descrições complacentes da his
tória pitoresca, esses pesquisadores apresen
tam seus estudos como eminentemente po
líticos e questionam a lógica que os relega 
à categoria de banalidades (Perrot, 1979: 
127).

Proliferam os livros produzidos sobre “ o 
cotidiano” em determinada época, em de
terminado lugar (ver Farge, 1979, e a série 
editada por Gallimard sob a direção de 
Pierre Nora e Jacques Revel). Surgem estu
dos sobre as diversas personagens que atra
vessam o palco da vida íntima: a prosti
tuta (Corbin, 1978), a solteira (Farge c 
Klapsisch, 1984), as amas-de-leite (Martin- 
-Fugier, 1978).

De interesse particular são os estudos 
sobre as implicações simbólicas e sociais 
que cercam tarefas domésticas. Aprende
mos, por exemplo, que na Inglaterra Tudo- 
riana crianças de pais nobres circulavam 
como criados domésticos entre famílias 
amigas (M cCrackcn, 1983). Em meios mais 
humildes, a fase de serviço se estendia 
adentro da vida adulta. Em regiões rurais, 
as tarefas domésticas dos empregados 
incluíam o trabalho agrícola e, até a época 
contemporânea, supriam assim as carências 
cíclicas de mão-de-obra da família nuclear 
(Kussmaul, 1981). É contudo nos estudos 
sobre a França que os sentimentos ligados 
a tais arranjos assumem um lugar de des
taque.

Maza (1983) sugere que, na época do 
Antigo Regime, os empregados domésticos 
gozavam de todo tipo dc intim idade com 
seus patrões —  desde a cama até a cola
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boração financeira em empreendimentos co
merciais. Representavam uma categoria à 
parte, amortecedora das relações entre o pú
blico e privado, liminar entre a classe média 
e a classe baixa. No decorrer do século 
X IX, com a feminização da domesticité, a 
“racionalização” do trabalho doméstico e 
a nova intim idade da família conjugal, os 
empregados domésticos foram relegados 
progressivamente à categoria de mal neces
sário, intrusos a serem tolerados.

Bonnie Smith e A. Martin-Fugier ilustram 
bem o caráter particular da família nove- 
centista em que a sociedade realinha suas 
sensibilidades pelas distinções de classe. A 
primeira, em Ladies o f the Leisure Class 
(1982), concentra-se num grupo de burgue
sas provincianas que, uma ou duas gerações 
depois de se retirarem do espaço produ
tivo, empenharam-se na criação e adminis
tração de um  território próprio, o lar acon
chegante. Como Martin-Fugier em La Bour
geoise (1983), Smith sublinha a influência 
da educação católica (reduto das filhas 
burguesas) e sua ênfase sobre a comple- 
m entariedade do papel (familiar) da mulher 
em relação ao do homem como aspecto 
fundam ental das novas imagens femininas 
e familiares. Martin-Fugier (1979), num 
outro livro sobre a massa de empregadas 
em Paris em torno de 1900, fala das conse
qüências da revolução doméstica para os 
excluídos do novo lar. Segundo essa auto
ra, as empregadas domésticas, estes antigos 
integrantes da família, observaram “ de fora” 
os novos valores da família moderna; viram 
seu tempo esquadrinhado por cronogramas 
tayloristas, seu espaço diminuído a um 
quarto exíguo longe do “lar aconchegante” 
e seu status rebaixado ao de “ameaça 
moral” , presença poluidora, representante 
das classes perigosas.

História da Mulher. Tratando-se de as
suntos tão ligados à identidade feminina, 
não é surpreendente que, entre os novos 
historiadores, tenha se formado um  grupo 
interessado na “ história da mulher”. Refle
tindo a influência de teorias feministas, já 
na vanguarda de reflexões pós-modernas 
(ver, entre outras, Strathern, 1987), os his
toriadores desta linha contribuíram  de ma
neira especial para a definição de um mé
todo próprio. Alegando que a história social 
não levou sua proposta ao cabo no que diz 
respeito à mulher (Faure, 1980), propuse
ram atacar esse “ silêncio” da historiografia.

Durante a  década de 70, esses historia
dores tendiam a reivindicar a valorização 
de assuntos “ femininos” , tradicionalmente 
recalcados pela história positivista: o corpo, 
a m aternidade, o m undo doméstico. Con
tudo, em breve se deram conta de que res
tringir-se a assuntos femininos era ceder 
aos estereótipos que queriam derrubar. De 
modo semelhante, se num  primeiro momen
to os estudos eram centrados nas estrutu
ras de misoginia, com a acumulação de 
experiências tornou-se claro que era preciso 
ir além de uma militância simplória atre
lada a uma definição estreita da política. 
Não bastava fazer análises dos mecanismos 
de controle se assim se perdia de vista o 
próprio objeto de controle — a mulher. 
Reduzir mulheres a “vítim as”, produtos re
siduais da dominação masculina, era subes
tim ar sua criatividade enquanto agentes 
sociais. Nestes termos, a denúncia fácil ar
riscava tornar-se instrum ento do próprio 
processo que visava criticar.

Um primeiro volume de artigos organi
zado por M. Perrot (1978) enfoca o “ tra
balho feminino”. Através da comparação 
de tecelãs nas usinas de seda com amas-de- 
-leite, costureiras e fabricantes de cigarros, 
mostra-se que o trabalho da mulher, casada 
ou solteira, seguia sempre um ritmo e  um 
regime particular, ditados pelo seu corpo, 
seus deveres familiares e sua sexualidade. 
No ano seguinte sai U H istoire sans Qualités 
(Farge et al., 1979a) que, debruçando-se 
sobre literatos e líderes políticos assim 
como simples donas-de-casa, ressalta a di
mensão política da história da mulher. No 
mesmo ano nasce a revista Penelope: Pour 
1’Histoire des Femmes, série publicada re
gularmente até 1986.

Nos livros de 1979 e 1984, M. Perrot e 
A. Farge esboçam os fundam entos de uma 
história dos gêneros em que se propõem a 
reescrever a História à luz das relações entre 
homens e mulheres. Recusando as críticas 
que pretendem marginalizá-lo, esse tipo de 
História mostra-se obstinadam ente pertinen
te a discussões teóricas mais amplas. Sega- 
len (1980), estudando camponeses france
ses, e  C. Klapisch-Zuber (1985), tratando de 
italianos renascentistas, fornecem excelen
tes ilustrações dessa abordagem; ambas as 
obras repercutiram sobre seus respectivos 
campos de pesquisa, provocando uma rea
valiação de estereótipos familiares e de gê
nero. M. Perrot também agiu neste sentido 
ao reexaminar a história sindical do século 
X IX . Ela se pergunta se os historiadores
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tradicionais não foram  despistados pelo 
“ ideal que conjuga a virilidade à respeita
bilidade”. Se não subestimaram outras for
mas de organização e resistência — a irreve
rência, a ironia, a rusticidade camponesa, as 
turbulências populares, as formas femininas 
de expressão, em suma, o espaço “que per
mite que os humildes preservem sua iden
tidade. Resgatem sua memória” (Perrot, 
1988:206).

Ao comentar as teses foucaultianas de 
Donzelot sobre a evolução recente da famí
lia européia, Perrot deixa suas teses ainda 
mais explícitas:

“ ( . . . )  a visão das mulheres como 
retransmissoras do poder que, no sé
culo X IX , seriam largamente responsá
veis pela instauração de uma ‘polícia 
da família' ( . . . ) ,  mulheres-guardas da 
sociedade, parece-me profundam ente 
contestável. ( . . . )  Mais que os homens 
tragados pela fábrica e imperativos da 
produção, presos na rede da moderni
dade, produzidos pelas instituições dis
ciplinares — a escola, o exército — 
que concernem primeiramente a eles, 
fascinados pelo “ progresso” — a escri
ta e a democracia — pelas maravilhas 
das ciências e da técnica, pelas virili
dades do esporte e da guerra; mais que 
eles, as mulheres, cimento do povo, 
sangue das cidadcs, foram rebeldes à 
ascensão da ordem industrial” (Perrot, 
1988:188-189).

N ada mostra melhor o intuito do méto
do. Questionar os silêncios da história ofi
cial, “ analisar de maneira diferente aquilo 
que foi sempre evidente, dar cor àquilo 
que a historiografia obscureceu com sua 
som bra” (Farge, 1978:38) não significa sim
plesmente incorporar novos assuntos ao 
saber oficial; a releitura do passado nessas 
bases carrega profundas implicações para as 
interpretações clássicas.

Discussão

Entre as várias abordagens esboçadas 
aqui — desde a H istória demográfica até a 
H istória nova — existem diferenças fun
damentais de objetivo, de método e de esti
lo. No entanto; o que se vê hoje na histó
ria da família é uma impressionante tole
rância mútua entre pesquisadores de orien
tações diversas. Na retomada de um  espí
rito comparativo, antigas acusações, — por

um lado, “ à excessiva abstração que não 
dá conta do comportamento individual” e, 
por outro, à  “história do inconseqüente” , a 
“história compensatória” (ou, no caso de 
mulheres, her-story) — estão cedendo o 
lugar a uma troca de idéias e dados entre 
as correntes mais divergentes. Esta política 
é evidente no tom de resenhas recentes, mas 
existem também apelos diretos como o de 
J. W. Scott:

“ O ponto, me parece, não é  rejeitar 
e condenar várias abordagens como 
incorretas —  como fizeram os propo
nentes de um a história social política 
estreitamente definida ( . . . )  — mas sim 
de usar todas elas para avançar o em
preendimento. A narrativa reescrita se 
torna um  esforço colaborativo e não o 
triunfo de uma escola sobre a ou tra” 
(1983:157).

À Nova História é um entre vários 
tipos de história social — não o ponto 
culminante, mas de certa forma um  ponto 
extremo que, pelo questionam ento de ten
dências convencionais, exerce uma influên
cia enriquecedora sobre o campo inteiro. 
E seguramente, em parte devido à sua 
influência, surgiram certas novidades nas 
histórias demográfica e econômica, onde 
explicações econômicas passaram a dividir 
o palco com análises políticas e culturais. 
Modelos homogeneizantes perderam espaço 
para análises contextuais; veio à tona a es
pecificidade de regiões geográficas e clas
ses sociais. Biografias individuais e outros 
dados antes considerados idiossincráticos 
foram incorporados como elementos impor
tantes de análise. Hoje, pesquisadores em 
busca do “ elo perdido” que liga a estru
tura social ao comportamento individual 
não se satisfazem mais com um a definição 
de estruturas e normas. Eles estão pro
curando relacionar fenômenos estatistica
mente observáveis com a experiência vivi
da; querem descobrir a maneira pela qual 
as pessoas adequam sua percepção de nor
mas sociais com suas próprias práticas (ver 
Stone, 1981, 1984; Levine e W rightson, 
1980; Spagnoli, 1983; Levine, 1982; Hare- 
ven, 1987).

Seria enganador, no entanto, dar a enten
der que há uma integração confortável entre 
as diferentes escolas. Numa entrevista con
duzida por A. Camargo, o eminente histo
riador francês François Furet levanta duas 
objeções clássicas à história das mentalida-
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des. Uma primeira crítica diz respeito à 
“ conhecibilidade” dos dados:

“ ( . . . )  se há uma coisa que me pa
rece rigorosamente inconhecível, é isto. 
Não creio um  minuto sequer que se 
possa reconstituir a história das pulsões 
dos objetos sexuais nos períodos anti
gos” (Furet, 1988:158).

O ra, en trar na cabeça do “ outro” é um 
problema com o qual as ciências interpre- 
tativas convivem há m uito tempo. Já foi 
dito e redito que o discurso explícito (seja 
ele oral ou escrito) não é o único nem ne
cessariamente o mais fiel indicador dos pen
samentos do “outro”. A interpretação de 
práticas e  produtos fornece uma leitura 
alternativa de atitudes e valores. Não havia 
ninguém para  entrevistar os anfitriões de 
Napoleão na Ilha de Elba, mas entre a 
arqueologia de seus habitais e os relatos 
escandalizados de funcionários locais da 
época (“dorm em  indiscriminadamente, seis 
na cama, e sem pijam as” : Ussel, 1980), 
alcançamos insights im portantes que talvez 
os discursos diretos não fossem inspirar.

O utra objeção de Furet à história das 
mentalidades diz respeito à escolha de as
suntos:

"Este tipo de história corre o risco 
de ser cada vez menos significativo, 
na m edida em que se orienta cada vez 
mais para o insignificante. Na medida 
em que se procura compreender os mí
nimos feitos da vida quotidiana dos 
homens, corre-se o perigo de erigir em 
objeto histórico praticam ente tudo. E 
se tudo é significativo, nada é signifi
cativo. É a mesma idéia sob duas for
mas diferentes. Não tenho nada contra 
que se faça a história da vida quoti
diana, mas me parece que os cardá
pios dos albergues sicilianos no século 
XV são menos im portantes do que o 
problem a da decadência do Império 
ro m a n o .. .”  (1988).

Na ótica dos novos historiadores, o sig
nificado não é inerente ao assunto. É algo 
investido no estudo pelo pesquisador, inter
pretado e avaliado pelo leitor. A sua defi
nição depende do “lugar” do produtor e 
consumidor dentro do contexto histórico- 
-intelectual.19 Esta ótica decorre de um mé
todo que, ao historicizar a própria ciência, 
desafia critérios unívocos do “ significativo”. 
Em contraste, a visão de Furet parece refle

tir saudades pelos parâm etros “científicos” 
de outrora.

Relativizar desta m aneira os assuntos não 
significa isentar-se de suas implicações po
líticas. Os novos historiadores, muitos de 
formação marxista, não aceitam facilmente 
o rótulo de “ apolíticos”. Eles assumem a 
sociedade contemporânea como ponto de 
partida de suas pesquisas —- e a compreen
são da mesma como seu principal objetivo. 
Só que, para realizar seu projeto, envere
dam por caminhos que a miopia de outros 
não alcança. Por exemplo, dentro dos limi
tes das ciências interpretativas, não é difí
cil encontrar no  cardápio siciliano indica
ções sobre as rotas comerciais, as hierar
quias sócio-políticas, os ciclos agrícolas e 
assim por diante; nem tampouco é  difícil 
descobrir a relevância do corpo grotesco em 
Rabelais (Bakstin, 1987) para a análise do 
humor jocoso em grupos populares contem
porâneos; ou achar inspiração entre anda
rilhos místicos na Itália Renascentista 
(Ginsburg, 1988), para o estudo de curan
deiros que se espalham pelo Brasil atual.

É de suma im portância m anter clara a 
diferença entre os diversos métodos. Não 
estou, de m aneira alguma, advogando um 
ecletismo indisciplinado. A tentativa de criar 
um amálgama entre as várias correntes é 
altamente desaconselhável.20 Procurar defi
nir um único critério para julgar a “exce
lência” ou a “ relevância” de pesquisas é um 
empreendimento fadado a desembocar num  
produto híbrido, pálido, onde nem  os dados 
nem a teoria levantam vôo. Tampouco con
sidero desejável um a corrida massiva de  
pesquisadores na direção da  nova H istória. 
O método que ela propõe não é “ a chave 
da realidade” ; é um instrum ento para acres
centar mais um a dimensão às nossas análi
ses. É um  caminho arriscado, escolhido 
conscientemente por um certo tipo de pes
quisador —  um a pista com destino desco
nhecido que leva ora a becos sem saída, 
ora a saltos importantes na nossa compreen
são da realidade em que vivemos. Ê um 
método riquíssimo mas, como todo m étodo, 
limitado; só assume seu pleno valor dentro 
da dinâm ica polifônica das ciências hum a
nas contemporâneas.

Como antropóloga interessada no estudo 
da família brasileira, encontrei na historio
grafia européia diversas inspirações. Em 
primeiro lugar, encontrei um a bela dem ons
tração do método comparativo e, nele, uma 
maneira de pôr em relevo o dado empírico 
que, nas ciências sociais brasileiras, fo i d u 
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rante longo tempo valorizado apenas quan
do emoldurado por alguma teoria m estra .21 
Em segundo lugar, a farta produção dos his
toriadores sociais me forneceu subsídios 
para fazer um a aplicação concreta do mé
todo comparativo: pensar a evolução de 
padrões familiares em grupos urbanos de 
baixa renda no Brasil em  relação à história 
de proletários europeus. É óbvio que o 
procedimento comparativo deve ser acom
panhado de precauções: uma economia de
pendente e a natureza pouco eficaz dos apa
ratos brasileiros de poder representam  dife
renças suficientes para prever um a traje
tória bem distinta da européia. No entanto, 
os casos apresentam semelhança bastante 
para que a análise comparativa renda hipó
teses sugestivas. Em terceiro lugar, encon
trei na nova História uma proposta metodo
lógica particularm ente bem-adaptada à  aná
lise de universos simbólicos — um a pro
posta que dialoga com a antropologia inter- 
pretativa e que complementa, no plano teó- 
rico-metodológico, alguns de seus princípios.

Finalmente, os conflitos entre as diversas 
abordagens da história social inspiram  re
flexões pertinentes a debates atualm ente em 
pauta entre cientistas sociais no Brasil: teo
ria x dados empíricos, explicações econô
micas x análises culturais, estudos diacrô- 
nicos x  sincrônicos, abordagens “quantita
tivas” x “qualitativas” .

O uso, por brasileiros, de desenvolvimen
tos intelectuais do chamado “ Primeiro 
M undo” é carregado de implicações polí
ticas que não devem ser subestimadas (ver 
Berquist, 1988). A história européia não 
deve ser erguida como modelo a ser copia
do. Mas seria igualmente ingênuo rejeitar 
esse corpus teórico a pretexto de não ter
mos passado ainda pelas etapas necessárias 
anteriores. É justam ente entrando no diá
logo, conhecendo a fundo as abordagens 
propostas nos diversos meios intelectuais 
que é possível superar modismos, evitar 
posições radicais e  prom over a singulari
dade de um a produção intelectual nacional.

Notas

1. O s exemplos da troca atual sáo vários — de pesquisadores atravessando fron
teiras tradicionais de chasse-gardée até seminários e obras feitos em conjunto por membros 
das duas disciplinas. Ver, por exemplo, o seminário de F. Zonabend, A. Burguière e C. 
Klapisch-Zuber na École de H autes Études de Sciences Sociales, ou a obra coletiva edi
tada por Gallimard, A  História da Família, organizada por A. Burguière, M. Segalen e 
F. Zonabend (1987). É também significativo que o grupo Anthropology of Europe, da 
American Association of Anthropology, organizou sua reunião de 1988 em torno do tema 
H istória e Antropologia, com a colaboração de historiadores tais como L. Stone.

2 . Os Centros de Pesquisa na USP e na UFPa se destacaram nessa área. V er Costa 
e Samara (1984).

3 . Veja as resenhas bibliográficas de Fukui (1980) e Corrêa (1984), assim como a 
sessão do G T Sociedade e Família no X I Encontro da Anpocs em Águas de São Pedro, 
1987, sob a coordenação de Elizabeth Bilac, R um os da Pesquisa sobre a Família no Brasil.

4. Os trabalhos de Corrêa (1982) e  Bianco (1984) são, dentro da Antropologia da 
família, felizes exceções.

5 . Assim, por exemplo, o casam ento tardio e as altas na taxa de nunca casados 
estariam ligados a  épocas de penúria em que tais práticas agiriam como mecanismos de 
controle de natalidade para  adequar a população aos recursos disponíveis (ver W atkins, 
1984).

6 . Na literatura desta veia havia um a tendência a dividir Portugal em duas regiões 
(a família tronco no Norte, a  família conjugal no Sul), mas em pesquisas recentes essa 
tipologia, esbarrando contra inúmeras exceções, mostrou-se inadequada (Kertzer e Brettell,
1987).

7 . Ao investigar o porquê da explosão demográfica, já  na década de 70, historia
dores questionavam a explicação mais óbvia (queda de m ortalidade devida à melhoria 
das condições de vida) e começaram a considerar as taxas diferenciais de fertilidade.
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8. Em  certas regiões, durante o século X V III, havia uma taxa de gravidez pré- 
-nupcial de até 50% (G utm ann e  Leboutte, 1984).

9. As taxas de ilegitimidade atingiram seu apogeu na França entre 1770 e 1830, 
chegando a constituir 25-30% de todos os nascimentos em certas áreas urbanas. O número 
de pessoas vivendo em concubinato é difícil de calcular; para a  população parisiense 
do século X IX , as estimativas variam entre 10 e 20% . Certos autores consideram que 
até o fim do século X IX  a co-residência era uma prática quase universal nas classes 
trabalhadoras urbanas (Berlanstein, 1980).

10. D . Levine, no livro organizado por R. Smith (1984), apoiando tal argumento, 
constata que entre 1500 e 1851, enquanto a população da Inglaterra aumentou sete vezes, 
os proletários se multiplicaram 23 vezes!

11. Segundo Delasselle (1975), em Paris de 1770 o número de crianças abandonadas 
representava quase um quinto do número total batizado durante o ano.

12. A partir de 1726 as parteiras eram  obrigadas a questionar as mães solteiras 
durante o parto  sobre a identidade de seus amantes (Stone, 1977:401).

13. O wije-sale é o rito em que um  aldeão na Inglaterra pré-moderna levava sua 
esposa presa com coleira e corrente para o mercado local e  a  “vendia” a um novo marido. 
Bundling era a  prática, conhecida em países nórdicos, em que namorados, plenamente 
vestidos, passavam a noite amarrados juntos (e por vezes, com uma prancha entre eles) 
numa cama.

14. Vários historiadores trabalhando nessa linha contribuíram  para tornar mais 
sutis as nossas noções sobre o patriarcado. Camic (1983), por exemplo, sugere que na 
Escócia Calvinista do século X V III, apesar de uma norm a patriarcal repressiva, na 
prática, por causa da morte dos pais ou do internato, muitas crianças nunca chegaram a 
sentir o peso do patriarca. O utro historiador (Sommerville, 1982) alega que os patriarcas 
calvinistas eram os primeiros pais modernos pois, apesar de seus métodos espartanos de 
disciplina, consideravam o castigo não como um fim em si, mas sim como um meio para 
formar o caráter de seus filhos. Ver nas crianças a semente de futuros adultos seria o 
marco da modernidade e uma revolução de atitudes voltadas agora para o futuro._ Pes
quisas nesta linha procuram um vínculo entre a experiência de crianças e as idéias e 
sentimentos dos adultos. Não há nada demais nessa busca; pelo contrário, por causa de 
sua ênfase em situações socializadoras, abre perspectivas interessantíssimas sobre detalhes 
e microsettings da trajetória infantil de outrora. No entanto, as causas moralizantes que 
tantas vezes a acompanham são mais consternantes. Sommerville, depois de ter desmis- 
tificado o pretenso benefício da glorificação de crianças durante os séculos X V III e X IX , 
deixa o leitor perplexo ao advogar uma nova versão (mais autêntica?) dessa glorificação 
como solução da atual crise.

15. Veja, por exemplo, o perfil que Stone esboça sobre o comportamento sexual 
de grupos populares. Uma certa liberalidade da cultura fo lk  do século XVI teria sido 
recalcada pelo puritanismo da época cromweliana; as altas taxas de gravidez pré-nupcial 
e ilegitimidade que acompanharam a Revolução Industrial seriam indicação de atitudes 
novamente liberais que, por sua vez, foram modificadas pela moralização das campanhas 
filantrópicas do século XIX.

16. A. Macfarlane (1986) sugere que, na Inglaterra, a livre escolha do cônjuge, já 
amplamente em evidência durante a Época Tudoriana e a Reforma (ver Brown, 1982, 
sobre o ideal de amizade), é bem mais antiga do que se pensava. Ele atribui essa auto
nomia tradicional do indivíduo a duas instituições teu tônicas: a  lei comum (common law) 
e a m onarquia limitada.

17. Enquanto os psico-historiadores tentam driblar constantes psíquicos com parti
cularidades contextuais, há outras perspectivas, ta l como a de Pollack, que ressaltam 
constantes quase biológicos no relacionamento pais-filhos (1983). Mergulhando em dados 
tirados de diários íntimos a partir do século X VI, ela demonstra que sentimentos fami-
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liares “modernos” existiam bem antes da chamada revolução sentimental. É compreen 
sívcl que a autora use esses dados para deslocar as atenções de historiadores contempo
râneos de “ m udança” para continuidade. Contudo, a  autora titubeia ao apelar para a 
Sócio-Biologia e a Antropologia para apoiar a idéia de um padrão (natural?) transcultural 
de paternidade e  m aternidade. E. Badinter, no seu livro Um A m or Conquistado, demonstra
o contraste entre perspectivas como a de Pollack e a da  Nova História. D escartando 
considerações sobre “ instintos” como sendo de mínima relevância, propõe um a análise 
fenomenológica dos sentimentos maternos. M ostra que as mulheres, em determinadas 
épocas da história francesa, foram  levadas pelo contexto a desconsiderar seu papel 
materno em favor de outros —  de esposa, por exemplo. Indo de Aristóteles a Freud, 
passando pela influência da Igreja, seu objetivo principal é desmistificar a ideologia 
m aterna que assombra a m ulher contemporânea.

18. Ver os números especiais de L ’Uomo (Società Tradizionale Sviluppo, V II (1/2) 
e L ’H om m e, 1980, vol. 20, n. 4, sobre nomes, e o número especial do Journal o f Inter- 
disciplinary History, n. X VII (1), 1986, sobre imagens.

19. O fato de certas obras da história social só estourarem  nas discussões acadê
micas 20 anos depois de sua prim eira edição (veja, justam ente, Bakhtin e G insburg) mostra 
a im portância desse lugar. E lembra o debate entre De Certeau e Lucien Febre. Este, 
elogiando seus contemporâneos por terem liberado Rabelais das brigas religiosas da histo
riografia novecentista, considerou que eles tiraram  o “capuz” da história do século XVI. 
De Certeau m ostra como uma m udança no contexto da historiografia política e religiosa 
universitária perm itiu essa nova vísão. “ O que se indica aí não são concepções melhores 
ou mais objetivas, mas uma outra situação” (1979:26).

20. M isturar paradigmas. Se, por um  lado, há  o perigo de sucum bir a críticas fáceis 
como as de Furet, por outro, há o risco de, por entusiasmo excessivo cobrar dessa abor
dagem respostas que ela não é capaz de dar. Por exemplo, um grupo de pesquisadores 
está procurando nessa literatura subsídios para uma teoria geral das Ciências Sociais 
(ver Alexander, 1987). Ora, o método hermenêutico inerente à nova H istória se funda- 
damenta no repúdio a categorias universais, verdades im anentes e  teorias globais. Tentar 
adaptar “saberes parciais” a um a "teoria geral” é querer casar Heidegger com Aristóteles
—  com a conseqüência previsível de divórcio litigioso.

21. A história social evoluiu de mãos dadas com um certo estilo de Antropologia 
francesa. Refiro-me aos etnólogos voltados para sociedades complexas e, em particular, 
para a França. Em vez de virarem as costas ao folclore, assumem essa herança, usando 
práticas e costumes para fazer um a leitura sutil de emoções, carregando suas análises 
de tons psicanalíticos, de ambivalências e ambigüidades. É curioso que, apesar da popu
laridade atual da descrição narrativa da história social, as obras clássicas da etnologia 
(Verdier, 1979; Petonnet, 1979; Zonabend, 1981; Favret-Saada, 1977) ainda não foram 
traduzidas para o português.
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A Antropologia e a Cultura Brasileira

R u b en  G eorge O liven

I

D urante muito tempo, a Antropologia no 
Brasil manteve um  status relativamente 
baixo quando comparado ao das outras 
Ciências Sociais. Do mesmo modo, os estu
dos sobre a cultura de diferentes classes 
sociais brasileiras ocupavam um papel 
secundário. Comparada a outros temas, a 
questão cultural parece ter estado até há 
pouco relegada a um plano de menor des
taque.

Q uando se observa a situação atual, cons
tata-se que o panoram a alterou-se muito. A 
questão cultural está na ordem do. dia e é 
discutida intensamente quando se debate a 
construção de um Brasil democrático e se 
analisa a participação popular nos destinos 
do País. A cham ada Nova República, inau
gurada com o fim do ciclo militar, criou 
inclusive um  Ministério da Cultura, e nos 
últimos anos a Antropologia desfruta de um 
alto conceito, havendo quem a considere a 
ciência social hegemônica no Brasil.

Como e por que se operou essa mudan
ça? Explicar esse fenômeno à  luz das modi
ficações ocorridas na sociedade brasileira é 
o objetivo deste artigo.

II

A Antropologia tem uma longa tradição 
no  Brasil (M elatti, 1984; Corrêa, 1988). 
Como em outros países que não possuíam

colônias, ela encontrava sua razão de ser 
no estudo de sociedades indígenas de gru
pos rurais e, eventualmente, até de grupos 
urbanos identificados com as “camadas 
menos favorecidas da população”. O objeto 
de estudo eram geralmente os “outros”, re
tratados como portadores de um a cultura 
diferente da nossa.

Os relatos de muitos dos antropólo
gos brasileiros que fizeram esse iipo de 
estudo caracterizavam-se, freqüentemente, 
por serem muito descritivos e pouco preo
cupados em relacionar os fenômenos obser
vados com fenômenos da mesma natureza 
que ocorriam no resto da sociedade. Este 
era o campo de estudo dos sociólogos e 
cientistas políticos, seara fechada aos antro
pólogos, ou, para usar um  termo muito 
caro à Antropologia, um  tabu.

A partir da década de 50 ocorre um  pro
cesso que é im portante registrar. Os cien
tistas sociais latino-americanos em geral, e 
brasileiros em particular, começaram a ter 
um a crescente preocupação com a proble
mática do desenvolvimento econômico e 
com propostas que permitissem superar o 
atraso de suas sociedades. O s intelectuais 
que se ocuparam dessa questão refutaram 
as teorias que explicavam o subdesenvolvi
mento em função de supostos traços de 
nossa cultura ou de características psicos
sociais de nossa população e procuraram 
form ular interpretações que explicassem 
nossa situação a partir das relações econô-
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micas e políticas que mantínhamos com os 
países centrais.

Começou, então, a haver um a forte rea
ção contra interpretações culturalistas do 
subdesenvolvimento. Estas ideologias, como, 
por exemplo, a  teoria da modernização, 
foram substituídas por questões como a do 
desenvolvimento e, mais tarde, pela tem á
tica da dependência e da m arginalidade, 
enfoques considerados muito mais adequa
dos para in terpretar as formações sociais 
latino-americanas.

Cresceu, assim, nas Ciências Sociais bra
sileiras, principalm ente na Sociologia, uma 
tendência que buscava explicações mais glo- 
balizantes e de caráter histórico, tendência 
que produziu trabalhos de alto valor expli
cativo, a  ponto de um  historiador salientar 
que esses intelectuais, “embora não fossem 
historiadores de ofício — e talvez por isso 
mesmo — conseguiram fornecer um a visão 
integrada da história do Brasil ( . . . ) ” . 
(Mota, 1975:18).

Mas o fato de que um grande número 
de cientistas sociais brasileiros tenha, com 
razão, rejeitado teorias culturalistas para 
interpretar o subdesenvolvimento de seu 
país fez com que a maioria deles abando
nasse o estudo de questões culturais. As
sim, a rejeição do  culturalism o como fonte 
legítima de explicação de nosso subdesen
volvimento levou tam bém à rejeição da cul
tura como um cam po de estudo legítimo, 
num processo em  que, por assim dizer, o 
bebê foi jogado fora junto com a água do 
banho (Oliven, 1979).

Essa situação fo i responsável pelo fato 
de que durante um  longo período de tempo 
todo aquele que se ocupasse da cultura 
fosse, com freqüência, rotulado de conser
vador. A conseqüência foi um  acentuado 
historicismo e economicismo das Ciências 
Sociais brasileiras, esquem a através do qual 
a cultura era geralm ente desprezada e com
parecia como algo pertencente à superes
tru tura e que poderia, portanto, ser meca
nicam ente deduzida a partir da  infra-estru- 
tura.

Na medida em  que o culturalismo era 
uma corrente m uito  forte na Antropologia, 
esta começou a ser encarada como uma 
ciência conservadora e  que não conseguiria 
dar conta das transform ações que estavam 
ocorrendo em países como o Brasil. Assim, 
escrevendo no começo da década de 60, um 
eminente sociólogo desenvolvimentista bra
sileiro via sérios problem as não somente na

“ ( . . . )  inadequação do esquema con
ceituai dos antropólogos ao estudo de 
novos problemas emergentes, mas tam
bém [nas] dificuldades que encontram 
para entender alguns dos problemas 
básicos de seus próprios, velhos e  per
manentes campos de interesse e de pes
quisa” .

Afirmava ele que, naquele mom ento his
tórico,

“ ( . . . )  nenhum cientista social, que 
apresente um  mínimo de experiência e 
inteligência ao observar as estruturas 
em m udança e as resistências à  m udan
ça na América Latina ( . . . )  poderá pre
tender entender e  explicar as profun
das mudanças em processo nessas so
ciedades em termos de ‘aculturação’, 
‘transculturação’, ‘enculturação’, ‘con- 
traculturação, ou  quaisquer outras for
mas equivalentes, tão em voga há  um 
quarto de século atrás. D aí a lenta 
emergência de novas hipóteses de tra
balho, caracterizadas por seu escopo 
nitidamente sociológico, que procuram 
realizar a análise científica de processo 
de desenvolvimento sem se lim itar à 
crônica epidérmica de aspectos pito
rescos e secundários deste processo, nos 
quais o culturalismo se concentrou e 
se esgotou” (Costa Pinto, 1963: 78 e 
80).

Passado praticam ente um  quarto de sé
culo desde que essas afirmações foram  fei
tas, tornou-se lugar-comum falar em desen
volvimento. Entretanto, se não há mais sen
tido em voltar às explicações culturalistas 
criticadas há um quarto de século pelo refe
rido autor, também não é mais possível dar 
conta da situação e da diversidade do Brasil 
de hoje somente em termos de desenvolvi
mento, dependência etc. A situação, na rea
lidade, é bem mais complexa e convém 
explicitá-la.

rri
Se compararmos o Brasil de hoje com o 

que era há um quarto de século, constata
remos que mais de dois terços de nossa 
população atual é  urbana, a  maior parte 
dos produtos m anufaturados que consumi
mos é produzida dentro de nossas frontei
ras e a  maioria de nossa força de trabalho 
urbana encontra-se no setor terciário. Pos
suímos um a sólida rede de transportes e
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um eficiente sistema de comunicações (tele
fones, telex, correio, satélites etc.) e  o nível 
técnico de nossas redes de comunicação de 
massa é  comparável ao das dos países mais 
adiantados. Temos usinas nucleares, plata
formas marítim as de petróleo, realizamos 
transplantes cardíacos e  contamos com mais 
de 65 universidades, várias delas ministran
do ensino pós-graduado.

Entretanto, a  concentração de renda e de 
propriedade é das mais acentuadas, 25% da 
população adulta é analfabeta (e, portanto, 
até 1985, não tinham direito de votar), as 
taxas de m ortalidade infantil permanecem 
bastante elevadas e muitos brasileiros con
tinuam morrendo de fome e  por falta de 
atendimento médico.

Isto nos traz diretam ente à análise do tipo 
de capitalismo que está sendo desenvolvido 
no Brasil. Como outros países latino-ameri
canos, nosso país industrializou-se de um  
modo diferente da maioria dos países adian
tados. Não só nunca ocorreu uma separação 
radical entre os interesses da oligarquia 
rural e os da burguesia industrial, como 
também o modo de produção capitalista 
até agora não foi capaz de subordinar intei
ramente a si outros modos de produção.

Embora o capitalismo brasileiro tenha, 
até recentemente, mostrado um a natureza 
bem dinâmica, ele não é capaz de incorpo
ra r ao sistema produtivo toda a população 
urbana em idade de trabalho. Esta massa 
de desempregados e subempregados vem 
form ar a maior parte do assim chamado 
“ setor inform al” da economia urbana, e 
existem evidências sugerindo que ele não 
é  composto somente por recém-chegados à 
cidade, mas tam bém por indivíduos empo
brecidos de origem urbana.

É im portante frisar que esse setor infor
mal é criado pelo próprio processo de de
senvolvimento capitalista industrial que 
também cria o setor formal, e que o pri
meiro não é marginal ao últim o, m as que 
ambos fazem parte da mesma dinâmica de 
acumulação de capital.

A intensificação da acumulação capita
lista, obtida com crescentes investimentos 
estrangeiros e com a im portação de tecno
logia sofisticada e poupadora de mão-de- 
-obra, cria, assim, um a situação peculiar, em 
que um setor formal e  um  setor informal 
da economia compartilham lado a lado, de 
um  modo inter-relacionado, o  mesmo es
paço.

O setor formal, que tende a utilizar téc
nicas intensivas em capital e capital estran

geiro, está crescentemente voltado para pro
cessos de produção modernos, formas de 
organização mais “ racionais” e burocráti
cas (no  sentido weberiano) e i-elações de 
produção impessoais.

O setor informal, por seu turno, é inten
sivo em força de trabalho, usando formas 
não-capitalistas de produção, e altamente 
flexível, estando longe de ser burocrático 
ou “racional” (de novo no sentido w ebe
riano).

No nível político um  processo semelhan
te está ocorrendo. À medida que a acumu
lação de capital desenvolve-se, existe um 
impulso em direção à eficiência, procedi
mentos legais e burocráticos, regras univer
sais, impessoalidade etc. Isto pode ser visto 
em setores vitais do sistema, principalmen
te no funcionamento de certas áreas do ser
viço público e  de grandes empresas esta
tais. Os exemplos seriam as impressionantes 
melhorias no  setor de comunicações, a com
petitividade de empresas e  fundações pú
blicas, o estabelecimento de um eficiente 
sistema de cobrança de imposto de renda 
etc.

Entretanto, modos “informais” de com
portam ento caracterizaram os governos mi
litares e podem ser encontrados em vários 
aspectos da vida política, a começar pela 
constante m udança casuística nas regras 
do processo político, a fim de servir os inte
resses do momento. Outros exemplos pode
riam incluir o abuso de poder, a tolerância 
em relação às mais variadas formas de cor
rupção, as vastas áreas do serviço público 
altamente impregnadas de morosidade buro
crática e só passíveis de serem vencidas 
através de pistolões ou  despachantes, a  dis
tribuição de favores e apadrinhamentos po
líticos etc.

IV
Tinham razão os autores que argumenta

ram que os traços culturais e psicossociais 
não eram obstáculos a um  processo de cres
cimento econômico. De fato, o Brasil expe
rimentou um processo de desenvolvimento 
que é freqüentem ente chamado de moder
nização conservadora, em que o tradicional 
combínou-se com o moderno e no qual a 
m udança articulou-se com a conservação. 
Em verdade, convive no Brasil um a multi
plicidade de fenômenos no campo e na 
cidade que é fruto de nosso processo de 
desenvolvimento desigual e  combinado.

Q uando se examina a sociedade brasi
leira, constata-se que ela é altamente dife
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renciada e m ultifacetada. Trata-se de uma 
sociedade pluricultural e plurinacional. Con
vivem num mesmo espaço geográfico índíos, 
camponeses, bóias-frias, assalariados rurais, 
migrantes, operários, assalariados urbanos, 
trabalhadores do setor informal, classes 
médias, industriais, fazendeiros etc. Além 
disto, como sabemos, o Brasíí é  composto 
por etnias diferentes. Não só pelas três 
raças que são apontadas como form ando a 
nacionalidade, mas também pelos descen
dentes de imigrantes europeus e asiáticos 
que aqui aportaram  no século passado e 
neste. Apesar de falarem  o  português, eles 
têm, freqüentemente, ouíros idiomas como 
língua materna.

Recentemente, Fry (1982) m ostrou que, 
num bairro rural distante não mais de 150 
quilômetros da cidade de São Paulo fala-se, 
além do português, uma “língua” de origem  
africana que pode ser vista como um sinal 
diacrítico desta comunidade. Do mesmo 
modo, é significativo que, para realizar o 
filme Os M uckers, sobre um a revolta mes
siânica de imigrantes alemães ocorrida de 
1868 a 1898 no Estado do Rio G rande do 
Sul, seu diretor tenha decidido fazer os 
personagens falarem  num  dialeto alemão 
(que é usado ainda hoje na região) e  co
locou legendas em português, apesar do 
filme desenrolar-se no Brasil e ser finan
ciado pela Embrafilme, a empresa estatal 
criada para fom entar o cinema brasileiro.

Assim como existem diferentes regiões no 
Brasil com peculiaridades bastante m arca
das e cuja vitalidade a. nível cultural cum
pre ressaltar, nunca é demais lem brar que 
existem tam bém aproximadam ente duzentas 
nações indígenas no País que falam  línguas 
próprias e  que lutam  por m anter suas terras 
e sua identidade cultural.

Neste sentido, o chamado “caso Juruna” 
é altamente esclarecedor. Trata-se de  um  
episódio envolvendo um cacique xavante 
que se elegeu deputado federal em  1982, 
em nome da causa indígena, porém com 
os votos da  população do Estado do Rio 
de Janeiro —  já que índios, enquanto anal
fabetos, não tinham  direitos eleitorais na
quela época. Ao assumir seu m andato na 
Câmara dos Deputados, o índio-deputado 
manifestou seu desejo de expressar-se na 
sua língua m aterna, o xavante, falado no 
Brasil muito antes do português. Mas, ao 
contrário de outros países onde se perm ite 
o uso de mais de uma língua, a  Mesa da 
Câmara não deu a  autorização necessária.

O “ caso Juruna” eclodiu quando o depu
tado proferiu um  discurso num  português 
arrevesado e afirm ou que “ todos os minis
tros de Estado são ladrões” , o  que levou 
estes a quererem processá-lo por calúnia e 
ofensa à honra. Se ele dominasse melhor 
os códigos existentes no  meio parlam entar 
e afirmasse “comenta-se que todos os mi
nistros de Estado são ladrões”, nada disso 
provavelmente teria ocorrido.

V

O episódio Juruna, além de servir para 
dram atizar a questão das diferenças no 
Brasil, nos rem ete a um a reflexão sobre 
nossa identidade nacional e a dificuldade 
em aceitar a diversidade cultural.

O pensam ento d a  nossa intelectualidade 
tem oscilado no  que diz respeito a essas 
questões (Oliven, 1982). Assim, em certos 
momentos, nossa cultura é profundam ente 
desvalorizada por nossas elites, tomando-se, 
em seu lugar, a cultura européia ou norte- 
-amcricana como modelo. Como reação, em 
outros momentos, nota-se que certas m ani
festações da cultura brasileira passam a ser 
profundam ente valorizadas, exaltando-se 
símbolos populares.

A mesma oscilação pode ser verificada 
no que diz respeito à questão de decidir 
quem são os produtores válidos da  cultura 
brasileira e, em últim a análise, de deter
m inar o que é cultura. Uma primeira pers
pectiva tende a considerar como cultura 
brasileira tão-somente aquelas manifestações 
intelectuais e artísticas da elite. Uma pers
pectiva pretensam ente alternativa tende a 
valorizar as manifestações culturais das 
classes populares como as verdadeiras raí
zes de nossa nacionalidade. Mas essa valo
rização é feita sob uma ótica nostálgica e 
freqüentem ente ufanista. Assim, parte de 
nossa intelectualidade apressa-se a “defen
der” a cultura popular dos ataques que o 
progresso estaria lhe desferindo, adotando 
um a postura paternalista e essencialmente 
museológica.

Em verdade, o que se percebe é que, 
no primeiro tipo de colocação, proclama-se 
a existência de um a Cultura Brasileira com 
“c” maiúsculo que, embora produzida por 
apenas um grupo social restrito, seria váli
da para toda a nação; inversamente, no 
segundo tipo de colocação, erige-se uma 
imagem cristalizada das manifestações cul
turais que nossas classes dominadas teriam  
desenvolvido no passado.
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O  que essas perspectivas não conseguem 
perceber é a dinâmica existente entre as 
classes sociais no processo de produção 
cultural. Assim, em certos momentos, o que 
é considerado cultura brasileira é a apro
priação e reelaboração, por parte de nossas 
classes dominantes, de traços culturais ge
rados nas metrópoles, tidos como os únicos 
dignos de serem adotados pelas elites. O 
processo inverso é representado pela valo
rização daquilo que seria mais autentica
mente brasileiro, o que pode ser detectado 
desde o século passado.

Q uando se analisam as ideologias do ca
ráter nacional brasileiro, pode-se observar 
a elaboração de dois modelos básicos cons
truídos a partir de uma questão comum. A 
suposição eurocêntrica de que seria impos
sível construir uma civilização nos trópicos 
é tomada como um  desafio a ser vencido.

A prim eira solução consiste em apostar 
na seriedade do brasileiro e afirm ar que, 
havendo esforço e líderes, é possível fazer 
vingar um a civilização nestas terras. Esta 
vertente é simbolizada pelo m undo da 
“ordem e progresso” e  vai encontrar seu 
desenvolvimento na imagem do “ caxias”, 
do “ povo ordeiro” e, inais recentemente, 
do “este é um  país que vai pra frente” e 
do “vamos trabalhar para vencer a crise”. 
Tal visão perpassa nossa história recente e 
é apresentada constantemente por uma 
parte de nossas classes dominantes e  inte
lectuais a seu serviço como a verdadeira 
imagem dó Brasil.

A solução pretensamente alternativa ao 
desafio de construir uma civilização nos 
trópicos, em bora seja aparentemente menos 
rígida, é  tão ideológica quanto a  primeira 
e apresenta a outra face da mesma moeda. 
De uma m aneira caricata, segue o  seguinte 
raciocínio: sabemos que o velho Freud ensi
nava que a civilização e a cultura são 
frutos da repressão, e que um  personagem 
de Dostoievski afirmava que se Deus não 
existe, íudo é permitido. Ocorre, como todo 
mundo sabe, que Deus é brasileiro, e se 
não existe pecado do lado debaixo do Equa
dor, é preciso perguntar que tipo de cul
tura pode haver no Patropi, pois não exis
tindo pecado não há  o que reprimir.

A resposta a  esse dilema é que aqui só 
é possível um tipo muito especial de cul
tura, já que as categorias racionais não fun
cionariam nos trópicos. A imagem que é 
proposta é a de um a cultura tropical com 
características totalm ente diferentes das de 
outros países.

O efeito dessa proposta é a tentativa de 
sugerir um  ethos brasileiro, que seria único 
e intraduzível. Assim como nos orgulhamos 
da impossibilidade de traduzir a palavra 
saudade, nos orgulharíamos também de 
nossas características igualmente impossíveis 
de serem captadas pelos estrangeiros: o jei- 
tinho, o galho quebrado, a malandragem, a 
sacanagem, a  malícia, o dengue, a  sensua
lidade, a inzona etc. Enfim, o Brasil não 
seria passível de redução a categorias ra
cionais porque nos trópicos a razão se der
rete e todos se misturam gostosamente 
numa grande loucura.

É revelador que nas diferentes variantes 
desses dois modelos de construção de iden
tidade o que se desenvolve é  um tipo que 
tem mais conotação de nacionalidade e /ou  
raça do que de classes. É nesta perspectiva 
que se encontram soluções como a figura 
do “caxias” , M acunaíma (nosso herói sem 
nenhum caráter), o homem cordial, o ma
landro e a idéia tão bem captada por 
Oswald de Andrade de que no Brasil, dife
rentemente da Europa, o contrário do bur
guês não seria o proletário, mas o boêmio.

Simultaneamente à formação dessas duas 
imagens, percebe-se também um processo 
através do qual manifestações culturais que 
estavam inicialmente restritas a certos 
grupos sociais são apropriadas por parte 
do resto da sociedade e transform adas em 
símbolos nacionais, assumindo, assim, um 
caráter de identidade brasileira (Oliven, 
1983).

Procurando desvendar as articulações 
entre o que tradicionalm ente é chamado de 
cultura popular e  o que tradicionalmente 
é chamado de cultura dominante, poder- 
se-ia lançar como hipótese a existência de 
pelo menos dois tipos de movimentos 
opostos.

O primeiro ocorre quando as classes do
minantes apropriam-se, reelaboram e, pos
teriormente, transformam em símbolos na
cionais manifestações culturais originalmen
te restritas às camadas populares e "que, fre
qüentem ente, eram  reprimidas pelo Estado.

O segundo movimento percorre uma tra
jetória inversa e ocorre quando as classes 
populares apropriam-se, reelaboram é, pos
teriormente, transformam em símbolos na
cionais manifestações culturais originalmen
te restritas às camadas dominantes e que, 
freqüentemente, lhes conferiam uma marca 
de distinção.

O que há de comum a ambos os movi
mentos é a apropriação de expressões espe
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cíficas a certos grupos e sua recodificação 
e introdução em um  outro circuito no qual 
esses elementos são dotados de novo signi
ficado e, portanto, utilizados de form a a 
afetar seu significado original. Na verdade, 
esse processo de ressemantização envolve 
um grau de complexidade bem maior do 
que pode parecer à primeira vista, já que, 
além da relação entre a cultura popular e 
a cultura hegemônica, inclui tam bém a 
intervenção do Estado e  a  ação dos meios 
de comunicação de massa.

Dessa maneira, alguns de nossos mais 
“autênticos” símbolos nacionais têm origem 
em manifestações culturais que eram origi
nalmente restritas às camadas populares e 
que, freqüentem ente, eram  reprimidas pelo 
Estado.

Por exemplo, a feijoada era inicialmente, 
tanto nos Estados Unidos como no Brasil, 
um  alimento de escravos, que utilizavam 
as sobras de porco desprezadas por seus 
senhores. Mas, enquanto nos Estados Unidos 
continua sendo comida de negros (soul 
food), no Brasil ela é um  prato nacional 
(Fry, 1982).

Do mesmo modo, o candomblé era, no 
início, um a religião de negros, em que as 
divindades africanas eram disfarçadas atra
vés da fachada de santos católicos e cuja 
prática era, então, reprim ida pela polícia. 
Entretanto, desde o final do século passado 
até nossos dias, o candomblé sofreu uma 
série de transformações que im plicaram a 
gradativa aceitação e absorção dos terrei
ros mais tradicionais pela cultura de massa, 
pelo turismo, por parte da Igreja Católica 
e por vários intelectuais. De forma seme
lhante, a um banda, que pode ser conside
rada um a síntese do pensamento religioso 
brasileiro, na m edida em que incorpora 
elementos africanos, católicos e espíritas 
kardecistas, consolidou-se na sociedade bra
sileira quando uma liderança composta por 
intelectuais de classe m édia codificou seus 
ritos e a tornou menos “selvagem” (Ortiz, 
1978).

Igualmente, o samba, outro “ legítimo” 
símbolo da cultura brasileira, era, no  come
ço, produzido e consumido nos “ morros” 
do Rio de Janeiro e reprimido com violên
cia pela polícia. Foi com a crescente im por
tância do carnaval que o samba passou a 
ser consumido pelo resto da população e 
transformou-se na música brasileira por 
excelência.

O mesmo pode ser dito a respeito do 
tem a da malandragem na música popular

brasileira (Oliven, 1984a). Ele surge mais 
intensamente na década de 30, quando há 
uma intensificação da industrialização no 
Brasil, e se expressa como uma recusa ao 
trabalho assalariado, numa época em que 
este ainda não recobria todo o espaço social 
no País. D urante a ditadura do Estado 
Novo (1937-45), o  governo reprimiu essa 
temática musical e incentivou — através de 
prêmios — os compositores a enaltecerem 
o valor do trabalho. Mas, apesar de te r  se 
tornado cada vez mais difícil sobreviver 
sem trabalhar no Brasil, a malandragem 
acabou tornando-se um  símbolo nacional e 
passou a significar um a atitude diante da 
vida.

Se tomarmos a trajetória inversa dos p ro
cessos até agora analisados, veremos que 
pelo menos duas de nossas mais “autênti
cas” manifestações populares têm origem 
em nossas elites. Assim, o carnaval, que é 
um de nossos rituais nacionais (Da Matta, 
1973 e 1979), não foi trazido ao Brasil 
por escravos e  posteriormente adotado por 
outros segmentos da população, mas veio 
com os primeiros colonizadores sob a forma 
do entrudo, tendo assim se conservado, sem 
sofrer maiores modificações, até aproxima
damente meados do século passado.

A partir dessa época, o desenvolvimento 
de um estilo de vida burguês europeu em 
algumas cidades, em decorrência do rápido 
enriquecimento trazido pela cafeicultura, 
deu origem ao carnaval “veneziano”, que 
implicou o aparecimento de formas de d i
vertimento restritas a diferentes camadas 
sociais. Embora todas as camadas sociais 
promovessem seus bailes de máscaras em 
recintos fechados, a forma socialmente mais 
aceita de desfile era o corso. Através dele, 
as famílias m ais 'ricas exibiam suas fanta
sias em veículos para serem assistidas e 
aplaudidas pelo resto da população. Por 
seu turno, os ranchos, os cordões e blocos 
eram freqüentem ente proibidos c persegui
dos pela polícia e  acabaram por ser expul
sos do centro das cidades, localizando-se 
nos bairros mais periféricos, onde torna
ram-se modos típicos das classes populares 
brincarem  o carnaval (Pereira de Queiroz, 
1980).

A partir.da década de 30 surge uma nova 
fase para o carnaval brasileiro, que começa 
a sentir a  influência das transformações 
sociais e econômicas e  do surgimento de 
novos meios de comunicação de massa 
(inicialmente o rádio e depois a televisão): 
o carnaval “ veneziano” começa a desapa
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recer rapidamente, permanecendo apenas os 
bailes à  fantasia. No Rio de Janeiro, os 
cortejos de blocos e ranchos crescem em  
im portância, dando origem às escolas de 
samba, que passam a se constituir na forma 
predom inante de desfile, formando um 
padrão que tende a se reproduzir na maio
ria das grandes cidades.

As décadas seguintes mostram que, com 
o desenvolvimento da indústria cultural e 
do turism o, o carnaval popular sofre um 
processo semelhante ao já ocorrido em  re
lação ao samba: passa a ser comerciali
zado e transformado em m ercadoria que é 
veiculada pelos meios de comunicação, 
em especial a televisão, que o apresentam 
como símbolo de identidade nacional. As
sim, apesar de terem  se apropriado do car
naval, as classes dominadas tiveram, por 
seu turno, o seu carnaval reapropriado e 
transformado em artigo de consumo e tu
rismo e em símbolo de identidade nacional 
(Simson, 1981).

Um processo semelhante ocorreu em re
lação ao futebol, que foi trazido ao Brasil 
no final do século passado por jovens de 
famílias abastadas que foram estudar na 
Inglaterra. Inicialmente, o futebol estava 
restrito às camadas superiores das grandes 
cidades brasileiras e era disputado sob 
form a am adora em competições assistidas 
pela “na ta” da sociedade.

Entretanto, a  partir do final da década 
de 20 o significado do futebol alterou-se. 
A consolidação de uma sociedade urbano- 
-industrial no Brasil e  a ascensão das mas
sas ao cenário político reflete-se no futebol, 
que adquire um  crescente aspecto de espe
táculo de massas executado por jogadores 
profissionais provindos de camadas popu
lares, freqüentem ente negros, que nele viam 
uma possibilidade de ascensão social.

Atualmente, apesar de ser um  esporte 
extremamente popular, no  nível profissio
nal o futebol envolve grandes somas de 
dinheiro. O  fato  de alguns jogadores serem 
muito bem rem unerados faz com que o 
futebol continue representando o sonho de 
muitos elementos das classes populares de 
ascenderem socialmente e  presta-se à  difu
são de um a imagem de “ democracia racial”. 
Por ser, hoje, um esporte popular entre 
todas as classes sociais, o futebol pode ser 
manipulado como um poderoso símbolo de 
unidade nacional e  coesão social e  racial. 
Isto ficou claro com o modo pelo qual a 
vitória brasileira no campeonato mundial

de 1970 foi utilizada pelo governo, que 
procurou associá-la ao “milagre econômico”.

Os processos que acabam  de ser anali
sados tornam-se mais complexos à m edida 
que cresce a atuação dos meios de comu
nicação de massa e do Estado relativamente 
à cultura.

No que diz respeito aos meios de comu
nicação de massa, é  im portante analisar 
como se dá, por  exemplo, na televisão, o 
processo de apropriação e reelaboração cul
tural. Seria também im portante perguntar 
o que ocorre com as culturas regionais 
através da ação dos meios de comunicação 
de massa. O qué significa, por exemplo, 
a transformação, via rádio e televisão, de 
cantores nordestinos em cantores nacio
nais?

No começo da década de 60 o regiona
lismo, especialmente o nordestino, era visto 
como um  dos temas mais candentes da 
nacionalidade. Tal tem ática, contudo, logo 
seria apropriada pelo Estado e os meios 
de comunicação, através de um a m anipu
lação que a transform a em  assunto trivial 
e anódino, criando programas que procuram 
valorizar “ aquilo que é nosso”. Em alguns 
programas, patrocinados pelo Estado, isto 
significa não só divulgar músicas do  fol
clore de alguma região brasileira como algo 
que precisa ser lem brado e valorizado, mas 
tam bém atender à solicitação de um ouvin
te que deseja ouvir um a música de algum 
cantor “popular” . Pois, nesta proposta, o 
Brasil seria justamente esse painel caleidos
cópico de manifestações regionais (apresen
tadas de um  modo museológico e tendendo 
para o exótico e turístico) que precisam 
ser conhecidas e valorizadas jun to  com as 
criações produzidas nos grandes centros e 
que são divulgadas nas mais distantes áreas 
do País como form a de modernidade e  inte
gração.

O papel do Estado brasileiro em  relação 
à cultura é  complexo: ele não é  apenas o 
agente de repressão e de censura, mas tam
bém  o incentivador da  produção cultural e, 
acima de tudo, o criador de um a imagem 
integrada do Brasil, que tenta se apropriar 
do monopólio da memória nacional.

O Estado evoca a si o papel de manter 
acesa a chama da memória nacional e , por 
conseguinte, transforma-se no criador e 
bastião da identidade nacional. O  fato  de 
este mesmo Estado perm itir a crescente des
nacionalização de nossa economia não  é 
assumido como contraditório, já que essas 
duas questões são propostas como desvin-
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culadas. É im portante lem brar que são jus
tamente grandes empresas estrangeiras como 
a Shell e  a Xerox que fazem a defesa de 
nosso folclore em suas publicidades.

É nisto que consiste a tentativa de subs
tituir um  modelo fundam entalm ente basea
do na coerção por um  modelo ancorado na 
hegemonia, que funcionaria basicamente em 
termos de m anipular símbolos nacionais.

Neste sentido, é im portante pensar o que 
significa, em termos de hegemonia, a  ten
dência de apropriar, recodificar e transfor
m ar manifestações culturais, inicialmente 
restritas a certos grupos, em símbolos na
cionais. Poder-se-ia argum entar que é justa
mente no  processo de apropriação de m ani
festações culturais e sua subseqüente trans
formação em símbolos de identidade nacio
nal que reside um a das peculiaridades da 
dinâmica cultural brasileira. Não é que o 
fenômeno não ocorra em outras culturas (o 
jazz nos Estados Unidos e o tango na Ar
gentina são exemplos típicos), mas ele pare
ce ser muito mais intenso no Brasil.

O que se observa na cultura brasileira 
é um fenômeno muito peculiar. Em vários 
países desenvolvidos e  de tradição demo
crática as diferenças sociais foram  consi
deravelmente reduzidas e o acesso aos bene
fícios econômicos e aos direitos civis, am
pliado. Entretanto, freqüentem ente, as fron
teiras culturais continuam  bem demarcadas, 
o que ocorre tanto  em sociedades relativa
mente novas como a norte-americana (onde, 
apesar de ter acontecido com o jazz um  
fenômeno parecido com o da feijoada bra
sileira, as fronteiras étnicas continuam  bem 
delimitadas), quanto  em sociedades mais 
antigas como a inglesa (onde as diferenças 
sociais transparecem  inclusive em  nível de 
sotaque, para não m encionar a questão da 
nacionalidade).

Em nenhum a dessas sociedades existe a 
crença num  ethos próprio originado a par
tir de um  processo de apropriação e reela- 
boração de símbolos culturais. O  que pa
rece caracterizar o Brasil é  justam ente o 
fato de ser uma sociedade de imensas 
diferenças sociais e econômicas na  qual 
verifica-se um a tendência de transform ar 
manifestações culturais em  símbolos de coe
são social, que são manipulados como 
formas d s  identidade nacional.

VI

Uma canção popular brasileira descreve 
o Brasil como “um país tropical, abençoado

por Deus e bonito por natureza” . A letra 
da música retrata, em senso comum, uma 
forma de representar o  Brasil. M as sem  
querer discordar de tão poética m etáfora, 
o mínimo que se poderia dizer é que grande 
parte do território nacional está fora dos 
trópicos. De modo semelhante, muitas 
outras coisas ficam de lado nas descrições 
tradicionais do Brasil. Consideramo-nos o 
maior país católico do mundo, no qual se 
falaria uma única língua e no qual o samba 
e o carnaval do Rio de Janeiro seriam a 
expressão da nacionalidade. O  fato de estar 
havendo um processo crescente de urbani
zação e  um a integração das redes de comu
nicação de massa seria responsável pela 
acentuação do processo de homogeneização 
cultural, aprofundando ainda mais a  uni
formização dos hábitos e atitudes da popu
lação.

Gostaria de argum entar que essa forma 
de descrever as coisas é apenas um a das 
representações da realidade, e, como tal, 
é um a construção social. Ela não corres
ponde, entretanto, como vimos, aos fatos.

A sociedade brasileira está, no  momento, 
empenhada em reconstruir um a ordem de
mocrática e  dim inuir as desigualdades 
sociais e econômicas. Contudo, a dificul
dade em aceitar a diversidade cultural faz 
com que, freqüentem ente, o termo demo
cracia seja entendido como sinônimo de 
consenso e homogeneidade. No desejo de 
eliminar as desigualdades sociais e econô
micas, acabamos por desconsiderar as dife
renças culturais e as diferenças de natu
reza política. E  esta postura, como nos ensi
na a experiência histórica, é  um  caminho 
seguro em direção ao totalitarismo.

D o mesmo modo, hegemonia, com fre
qüência, é entendida como sinônimo de uni
formização, aproximando-se quase de seu 
antônimo, que é a coerção. Q ualquer que 
seja, entretanto, a definição de hegemonia, 
ela certamente é o contrário de padroni
zação e  im plica a existência de um a classe 
ou grupo que consiga, através de sua lide
rança política e m oral, articular as dife
renças existentes.

Nessa sucessão de mal-entendidos sobre 
a democracia, esta acaba freqüentem ente 
sendo mais um a evocação do que um a prá
tica efetiva. O  im portante passa a ser a 
alusão ao termo, já  que em  um  momento 
de luta a eficácia é considerada mais rele
vante que a  democracia, que acaba tendo 
sempre que esperar pelo dia que virá. Isto 
termina levando a um  autoritarismo no co
tidiano e a um a concepção de democracia
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como um a referência ao futuro. A expe
riência histórica nos mostra, novamente, 
que a  democracia, para vingar, tem  de ser 
tecida nas células, como prática do dia-a- 
-dia, sob pena de não passar dc um a evo
cação que não terá lugar senão no dia que 
virá.

É justam ente com a luta pela democra
cia e com o processo de “abertura” polí
tica que m arcaram  o fim do ciclo militar 
que a cultura passou a ganhar m aior visi
bilidade no Brasil. Novas questões come
çaram a vir à tona e movimentos populares 
começaram a se organizar. Vários destes 
movimentos estão mais preocupados com 
questões freqüentem ente consideradas locais 
e menores, mas não obstante fundam entais, 
do que com as grandes temáticas tradicio
nais.

O  que se observa atualm ente no  Brasil 
é um  intenso processo de constituição de 
novos atores políticos e de construção de 
novas identidades sociais. Elas incluem a 
identidade etária (representada, por exem
plo, pelos jovens enquanto categoria social), 
a identidade sexual (representada pelos 
movimentos feministas e pelos homosse
xuais), as identidades religiosas (represen
tadas pelo crescimento das chamadas reli
giões populares), as identidades regionais 
(representadas pelo ressurgimento das cul
turas regionais no Brasil), as identidades 
étnicas (representadas pelos movimentos 
negros e pela crescente organização das 
sociedades indígenas) etc.

N a m edida em que identidades são for
muladas em oposição ou contraste a outras 
identidades, o que se busca são justamente 
as diferenças. Assim, a construção dessas 
identidades passa pela elaboração de traços 
da cultura brasileira que são apropriados 
e usados como sinais diacríticos, isto é, 
sinais que conferem uma m arca de distin
ção aos vários grupos.

O que se verifica atualmente no  Brasil 
é, em últim a análise, a redescoberta das 
diferenças. Esse processo não se dá a partir 
dos intelectuais, mas a partir dos movimen
tos sociais. Por isto, a té  recentemente, 
várias dessas questões eram  consideradas 
não-problemáticas por muitos intelectuais 
brasileiros.

Assim, por exemplo, até há pouco tempo 
praticam ente não se falava na existência de 
uma questão feminina. Quando começaram 
a surgir movimentos feministas, um conhe
cido hum orista brasileiro, refletindo talvez 
o senso comum, chegou a afirm ar que o

único movimento feminino que conhecia 
era o dos quadris. Ocorre que, com as 
mudanças sociais e econômicas e com o 
crescente ingresso de mulheres na força 
de trabalho e em atividades que antes eram 
restritas aos homens, elas estão se organi
zando e formulando suas reivindicações, a 
exemplo do que ocorre em outros países.

Os movimentos feministas colocam em 
questão a própria sexualidade, tema que é 
também focado pelos grupos e movimentos 
homossexuais, que até há  pouco não tinham 
como se organizar num  país de tradição 
machista, em que qualquer desvio do que é 
considerado o paradigma heterossexual 
tende a ser estigmatizado. As tentativas de 
os grupos homossexuais se organizarem são 
também extremamente recentes e certamen
te mexem com as representações sobre 
sexualidade existentes no País.

Neste sentido, é interessante 1er os depoi
mentos de pessoas que participaram  de 
movimentos de guerrilhas no Brasil duran
te as décadas de 60 e 70 e constatar que, 
mesmo em movimentos que propunham 
mudanças radicais na sociedade brasileira, 
a questão do prazer era reprim ida no coti
diano de seus membros, que tendiam a vê-la 
como algo que desviava energias da ativi
dade revolucionária (Gabeira, 1979). Um 
dos mais destacados guerrilheiros brasileiros 
causou furor entre a esquerda tradicional 
ao voltar do exílio, após a  anistia de 1979, 
e declarar que não estava disposto a esperar 
que ocorresse um a revolução para ter direi
to a atingir um  orgasmo. u

É revelador quer, no Brasil, o discurso 
musculino sobre os afetos se dê, de forma 
pública, praticam ente só na música. Esta é 
a instância privilegiada em  que o homem 
brasileiro fala de si, de suas alegrias, de 
suas tristezas, de suas esperanças e, princi
palm ente, de seus sentimentos em relação 
à m ulher (Oliven, 1987).

É também na m úsica que aparece a pro
blem ática do trabalho enquanto oposto ao 
prazer. Um tem a recorrente da música de 
malandragem, que cresceu a partir da déca
da de 1930, quando a industrialização se 
intensifica, é justam ente a dificuldade de 
conciliar o trabalho com o prazer (Oliven, 
1984a).

No Brasil, a música desempenha um 
papel central não só no dia-a-dia, mas tam 
bém em nossos grandes rituais nacionais 
(o carnaval, o Dia da Pátria, as procissões). 
Talvez seja por isto que a  música brasileira 
é  tão variada (apesar do estereótipo de que
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no Brasil só  há sam ba), tão rica e popular 
neste país que é um  dos maiores mercados 
consum idores de m úsica do mundo.

Falar em música significa falar em jovens, 
que são os grandes consumidores de músi
ca e os participantes dos vários festivais e 
shoivs que ocorrem  pelo País afora. Mas, 
até recentem ente, não se falava em jovens 
no Brasil, apesar de elés serem visíveis em 
inúmeras manifestações culturais e políti
cas. Se agora se fala mais neles, o  mesmo 
ainda não acontece com os velhos, possi
velmente po rque a maioria da população 
morre cedo neste país.

No que diz respeito a mudanças na área 
religiosa, é  de se assinalar o impressionante 
crescimento das chamadas religiões popula
res, principalm ente a Umbanda e o Pente- 
costalismo. A recente agonia e morte do 
presidente eleito Tancredo Neves eviden
ciou, mais um a vez, um a intensa religiosi
dade da população brasileira. Esta religio
sidade obviam ente não é  só católica.

Q uanto à  afirm ação de identidades regio
nais, desde 1930 verifica-se no Brasil um 
processo de crescente centralização econô
mica, política e  administrativa, com a con
seqüente unificação do País e o enfraque
cimento dos poderes regional e  estadual. 
Este processo persiste até nossos dias e 
acentua-se a partir de 1964, quando tem 
lugar um a m aior integração do mercado 
nacional e  a im plantação de redes de estra
das, de telefonia, de comunicação de  massa 
etc. Com estas medidas, o poder das regiões 
e dos Estados enfraqueceu-se mais ainda.

Entretanto, apesar — ou talvez po r causa
— dessa crescente centralização, observam- 
-se hoje, no  Brasil, tendências contrárias a 
ela, que se manifestam  através da ênfase 
na necessidade de um verdadeiro federa
lismo, da proclamação das vantagens de 
um a descentralização administrativa, do 
clamor por um a reform a tributária que 
entregue mais recursos para os Estados e 
municípios, e  da afirmação de identidades 
regionais e estaduais que salientam suas 
diferenças em relação ao resto do Brasil. 
Entre essas identidades regionais está não 
somente a do Nordeste, mas tam bém a do 
Rio G rande do Sul, estado no qual está 
havendo um  ressurgimento da cultura gaú
cha (Qliven, 1984b).

É im portante tam bém  lem brar a reorga
nização de movimentos negros (Borges Pe
reira, 1983; Seyferth, 1983). De form a seme
lhante, cabe ressaltar a crescente organiza
ção das sociedades indígenas, que procuram

defender seus territórios e fazer o Estado 
cum prir sua obrigação de demarcá-los, em 
face da ameaça constante d e  invasão que 
elas sofrem (Santos, 1982).

V II

É interessante observar que boa parte 
dos cientistas sociais brasileiros, nas últimas 
décadas, ficaram relativam ente indiferentes 
a essa efervescência cultural. Sua preocupa
ção girava, em boa parte, em torno dos 
grandes temas, como o desenvolvim ento, o 
Estado, a luta de classes etc. Como reação 
ao culturalismo enquanto m odo (equivoca
do) de explicar nosso subdesenvolvimento, 
a cultura ficou reduzida a  um  segundo 
plano. Ela era  vista, então, ou  como retra
tada no grande plano das ideologias da 
cultura brasileira e do caráter nacional bra
sileiro, ou, inversamente, com o algo que 
pudesse ser deduzido mecanicamente da 
infra-estrutura, num a estranha dialética 
onde não havia lugar para  contradições. 
Assim, nossas expressões culturais seriam 
ou exóticas manifestações da  alm a nacio
nal, ou não passariam de “ ópio do povo”.

A conseqüência desse acentuado histori
cismo e economicismo das Ciências Sociais 
brasileiras foi responsável não só por privi
legiar certos temas, como por considerar 
outros como secundários, senão irrelevan
tes, enquanto objeto de estudo. Isto fez 
com que uma série de m anifestações cul
turais fossem desconsideradas, apesar de 
sua visibilidade e adesão popular.

Uma das esferas mais privilegiadas foi a 
do trabalho, especialmente o fabril, e  os 
processos d e  conscientização social que 
dele decorreriam. Essa preocupação é com
preensível se considerarm os que o Brasil 
experimentou um intenso processo de indus
trialização a partir de 1930. Na m edida em 
que no início desta industrialização boa 
parte dos operários tinha origem rural, a 
temática da urbanização ganhou im portân
cia. Assim, a indústria e  a cidade passa
ram  a ser vistas como agentes de m udança 
e condições necessárias ao desenvolvimen
to. Esta preocupação, quando levada ao 
exagero, fez com que tudo aquilo que não 
se encaixasse num a linha de “ desenvolvi
mento” fosse encarado como atraso, num a 
perspectiva muito semelhante às “ sobrevi- 
vências culturais”  que os antropólogos evo- 
lucionistas do século passado viam nos 
fenômenos que não se enquadravam  nos
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seus esquemas, e que M alinowski soube 
bem criticar.

Como entram  nesse quadro os antropó
logos brasileiros? Por formação, eles se es
pecializaram no estudo da cultura que, em 
sociedades simples, é praticam ente sinônimo 
de sociedade. Alguns desses antropólogos, 
depois de se dedicarem aos objetos tradi
cionais de pesquisa da Antropologia, pas
saram a se interessar pelos aspectos cultu
rais dos segmentos mais complexos da so
ciedade em  que vivem, procurando aplicar 
os métodos e  preocupações antropológicas 
ao que estavam estudando.

Eles começaram, cada vez mais, a se dar 
conta que várias de suas preocupações em 
relação às sociedades simples constituíam-se, 
também, num  caminho fundam ental para 
a compreensão da dinâmica do que ocorre 
nas regiões urbano-industriais do Brasil. A 
questão das manifestações culturais de di
ferentes grupos sociais despontava, neste 
sentido, como um  rico e praticam ente inex
plorado campo de investigação social, já 
que a tendência predom inante nas Ciências 
Sociais era a  de explicações totalizantes, 
nas quais havia pouco lugar para a proble
mática da vida cotidiana de diferentes clas
ses sociais envolvidas nos processos histó
ricos analisados pelas interpretações glo
bais.

Na medida em que a formação dos antro
pólogos tende a enfatizar a  não-separação 
das esferas de vida e a perceber o que 
Mauss chamou de fatos sociais totais, os 
antropólogos conseguiram m ostrar que é 
possível estudar a sociedade brasileira a 
partir de espaços ainda não pesquisados.

Do mesmo modo, a preocupação de  com
preender e se colocar no lugar do “ outro”, 
que também faz parte da formação dos 
antropólogos e que é responsável pelo cul
tivo de um  estranham ento diante dos fenô
menos observados em outras culturas, foi 
transposta com muito sucesso pelos antro
pólogos brasileiros ao estudarem processos 
que fazem parte de seu cotidiano. Estra
nhar o familiar tem se revelado um  bom 
caminho para entender a sociedade brasi
leira.

De fato, representações sobre a sociedade 
brasileira podem, com freqüência, ser ob
servadas em esferas até há pouco despre
zadas. Foi isto que os nossos antropólogos 
começaram a fazer. Assim, por exemplo, os 
grandes rituais nacionais do Brasil (o car
naval, a parada do Dia da Pátria e as pro
cissões religiosas) são “modos fundam entais

através dos quais a chamada realidade bra 
sileira se desdobra diante dela mesma” (Da 
Matta, 1979, p. 35). O estudo destes rituais 
permiíe apreender como os brasileiros re
presentam sua sociedade e como dram ati
zam suas contradições.

O mesmo vale, possivelmente, para o 
futebol; mas apesar da imensa populari
dade deste esporte, quase não existem pes
quisas sobre ele. Os incipientes estudos 
antropológicos sobre o futebol (Soares, 1975 
e 1979; Neves, 1979; A raújo, 1982; Da 
Matta, Neves, Guedes e Vogeí, 1982} indi
cam que, à  semelhança do que Geertz 
(1975) mostrou em relação às rinhas de 
galos em Bali, esta pode ser uma form a de 
ajudar a lançar luz sobre a cultura brasi
leira.

Assim como o futebol, a telenovela é um 
fenômeno que mobiliza literalm ente milhões 
de pessoas no Brasil. Surpreende, entre
tanto, a  quase inexistência de estudos sobre 
este gênero no Brasil. Uma das raras pes
quisas sobre o tem a (Leal, 1983), um  estu
do antropológico que com para telespecta
dores de classes populares com  os de clas
ses média e  alta, mostrou que a “ leitura 
social” da telenovela varia de acordo com 
o grupo considerado, cujos membros ten
dem a reelaborar as mensagens veiculadas.

A classe média, aliás, tem  sido pouco 
estudada pelos cientistas sociais brasilei
ros. Eles têm se voltado muito mais para 
o campesinato, o operariado e os empresá
rios, e tendido a  considerar a  classe média 
como não sendo um a classe social no sen
tido estrito do termo. Estudos antropológi
cos (Velho, 1981), entretanto, têm  mostra
do a importância do estudo das camadas 
médias urbanas, e  com o elas permitem uma 
reflexão sobre a família, o parentesco e a 
noção de pessoa e  indivíduo no Brasil.

O estudo da  família e do indivíduo impli
ca o estudo da m ulher, área na qual tem 
havido um a série de estudos feitos por an
tropólogos brasileiros (Franchetto, Caval
canti e H eilborn, 1981), preocupados com 
a divisão de papéis sexuais e com a con
dição fem inina em  nossa sociedade. Estes 
estudos estão interessados em analisar como 
é construída a identidade fem inina no Brasil 
a partir de como se dá a oposição entre o 
público  e o privado, domínios associados 
respectivamente ao m undo masculino e 
feminino.

É claro que a construção da identidade 
feminina é perpassada pela estrutura de 
classes existentes no  Brâsil. Neste sentido,
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uma das preocupações de antropólogos bra
sileiros é com parar a família das classes 
alta e  média com a das classes populares 
(Corrêa, 1982; D urham , 1980) e  entender 
a  im portância do parentesco no Brasil de 
hoje (Abreu Filho, 1982).

A Antropologia tem, aliás, se ocupado 
muito dos modos de vida das classes popu
lares. Isto aparece tanto em pesquisas sobre 
o trabalho, através do estudo de campone
ses (Soares, 1981), migrantes (Menezes, 
1976), mineiros (Eckert, 1985), operários 
(Lopes, 1978; Macedo, 1979), como em pes
quisas sobre a cultura popular (Arantes, 
1982; Brandão, 1981; Magnani, 1982; 
O rtiz, 1980).

O estudo de culturas populares tem  sido 
uma preocupação central das pesquisas 
antropológicas. Não se trata de estudos 
que procuram  analisar estas formas cultu
rais enquanto entidades autônom as, mas 
como fazendo parte de uma sociedade cada 
vez mais complexa onde há uma constante 
interação entre a cultura popular e  os meios 
de comunicação de massa e onde há uma 
articulação entre o que é chamado de tra
dicional e o que é cham ado de moderno.

Neste sentido, é interessante constatar 
que a realidade brasileira tende a refutar 
as proposições que parte da literatura sobre 
urbanização aponta como conseqüência da 
vida urbana. Por serem seus pressupostos 
teóricos, equivocados, as proposições destes 
autores sobre as conseqüências da vida 
urbana têm  sido refutadas por pesquisas 
de cientistas sociais que estudaram a reali
dade brasileira, provavelmente porque a 
industrialização deste país se desenvolveu 
de maneira diversa da das sociedades cen
trais. As pesquisas têm  demonstrado que 
muitas das proposições das teorias sobre os 
efeitos da urbanização, bem como da mo
dernização, não se confirmam nas cidades 
do Brasil, país de desenvolvimento capita
lista tardio e dependente, onde o “ tradi
cional” se articula com o “ moderno” e no 
qual o desenvolvimento se dá sob forma 
desigual e combinada.

Assim, por exemplo, no que diz respeito 
à religiosidade, a secularização, que é fre
qüentemente apontada como uma conse
qüência inevitável da urbanização, é  um 
processo muito mais complexo do que pa
rece à primeira vista. A inserção de popu
lações em relações capitalistas provavel
mente tenderá a causar mudanças religio
sas, mas estas não necessariamente signifi
cam secularização, nem existe uma relação

entre este processo e  urbanização. A im
pressionante expansão de religiões popula
res como a Umbanda e o Pentecostalismo 
(Fry e Howe, 1975) justam ente nas cida
des mais industrializadas do Brasil repre
senta um  exemplo da complexidade do fe
nômeno. Uma religião como a Umbanda, 
que tem crescido não somente entre as 
classes baixas, mas também entre as médias, 
surge e é  mais forte justam ente no Sudeste 
brasileiro, a  região mais urbanizada e  indus
trializada do País, estando concentrada nas 
grandes cidades. Trata-se, portanto, de uma 
religião essencialmente urbana (O rtiz, 1978).

Do mesmo modo, cumpre lem brar que 
nas Ciências Sociais existe toda um a cor
rente de pensam ento —  inspirada, em sua 
vertente mais conservadora, em teorias 
como a da Escola de Chicago, e, em suas 
vertentes mais “ progressistas”, em  teorias 
como o  da indústria cultural da Escola de 
Frankfurt —  que postula que a formação 
de uma sociedade urbano-industrial tende
ria a destruir, nos migrantes e  habitantes 
de cidades, suas raízes e  tradições cultu
rais, impondo-lhes um a cultura padronizada 
pelos meios de comunicação de massa, que 
seriam responsáveis por um processo de 
homogeneização de comportam entos, valo
res, práticas e orientações.

O que se observa, entretanto, é que a 
dinâmica cultural, em cidades como as bra
sileiras, é bem  mais complexa (Oliven, 
1980), havendo um a rica articulação entre 
expressões da cultura popular e da indús
tria cultural.

A cidade de São Paulo, centro da econo
mia brasileira, é um  exemplo revelador 
neste sentido. Além das manifestações dos 
meios de comunicação de massa, a cidade 
é fortemente im pregnada por manifestações 
da cultura popular e  pela influência regio
nal dos nordestinos que para lá  migraram. 
Prova disto é a  existência de mais de du
zentos circos, a grande maioria circos-teatros 
que estabelecem um  intrincado relaciona
mento com os meios de comunicação de 
massa (M agnani, 1984).

V III

Sabemos que inúmeros autores argumen
taram que um a sociedade complexa, apesar 
da heterogeneidade de sua estru tura social, 
tende a homogeneizar seus mem bros do 
ponto de vista cultural, o que seria positivo 
ou negativo, dependendo do ponto de vista 
considerado. A  questão, entretanto, não é
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tão simples. Na verdade, os membros de 
uma sociedade complexa partilham de um 
patrim ônio cultural comum mas têm, por 
sua vez, inúmeras diferenças derivadas de 
vivências próprias. Diferentes concepções e 
visões de mundo convivem num a socieda
de deste tipo. Nestas sociedades, nas quais 
a noção de indivíduo é central, há uma 
constante negociação de identidades sociais. 
Na medida em que identidades não cons
truídas em oposição ou contraste a outras 
identidades, elas são formuladas a partir 
de diferenças. Isto nos traz de volta à  nos
sa questão inicial.

Este artigo começou a partir da consta
tação da m udança do síatus da Antropo
logia e da questão cultural nas Ciências 
Sociais brasileiras. Procurou-se m ostrar que, 
com o recente processo de democratização 
do Brasil, a cultura passou a  ganhar maior 
visibilidade, principalmente na constituição

de novos atores e na construção de novas 
identidades sociais. Começou, assim, um 
processo de redescoberta das diferenças.

Na m edida em que a formação antropo
lógica faz com que se procure entender e 
respeitar as diferenças dentro de um a pers
pectiva de diversidade cultural, boa parte 
dos antropólogos lançou-se com sucesso a 
procurar aplicar suas teorias e métodos de 
análise ao estudo de sua própria sociedade.

Se nos lembrarmos da intensidade com 
que a sociedade brasileira está se comple- 
xificando, fica claro que o estudo das prá
ticas e orientações culturais de diferentes 
grupos sociais é um campo privilegiado no 
qual se refletem e através do qual são me
diadas suas contradições. Por isto, os fenô
menos que têm sido pesquisados por antro
pólogos brasileiros constituem-se em elemen
tos de fundam ental im portância para a 
compreensão do Brasil de nossos dias.
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Para a Avaliação da Pós-Graduação em Ciências Sociais *

Fábio W anderley  R eis

Este texto não pretende ser nem um 
relato factual nem  um  depoimento pessoal 
a respeito da pós-graduação. Além disso, 
não estará referido a uma disciplina parti
cular, embora tenha um a espécie de “lastro” 
mais direto nos centros ou programas que 
conheço melhor. O que procuro fazer é 
antes uma reflexão ainda prelim inar sobre 
certos aspectos do quadro atual da pós- 
-graduação em ciências sociais no país que 
foram objeto de discussão nos encontros 
m antidos pela Comissão de Pós-Graduação 
ao longo de 1987.

Como em documento anterior, porém, 
começo com um  breve relato que diz res
peito à graduação em ciências sociais. No 
início de 1985, como se sabe, a  Secretaria 
de Ensino Superior — SESu do Ministério 
da Educação e Cultura — MEC, coman
dada durante alguns meses por Hélio Barros, 
decidiu empreender um a tentativa de ava

liação do ensino de graduação que pudesse 
pretender duplicar, de alguma forma, o re
lativo êxito do sistema de avaliação dos 
programas de pós-graduação im plantado na 
Coordenação de Aperfeiçoamento do Pes
soal do Ensino Superior — CAPES. A 
equipe convidada a encarregar-se da ava
liação na área de ciências sociais defron- 
tou-se, ao reunir-se em Brasília, com uma 
tarefa pré-definida pela SESu em termos 
bem específicos, os quais envolviam antes 
de mais nada o processamento de dados 
quantitativos constantes de volumosos 
printouts. Tais dados se referiam a aspec
tos como a qualificação e o regime de tra 
balho dos docentes ligados aos diferentes 
cursos, à relação professor/aluno, à  dimen
são do corpo discente, à relação entre o 
número de candidatos em prim eira opção 
no vestibular e o número de vagas ofere
cidas, à m enor ou m aior flexibilidade da

* O presente texto foi elaborado, em sua versão inicial, em novembro de 1987, 
como parte das atividades da Comissão de Pós-Graduação da Associação Nacional de Pós- 
-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais — ANPOCS, da qual o autor era membro. 
Por sugestão de Sérgio Miceli, programou-se sua discussão em sessão dedicada à pós- 
-graduação do Encontro Anual da ANPOCS de outubro de 1988, discussão esta que, 
contudo, terminou por não poder realizar-se. Algumas partes do texto foram utilizadas 
em relatório da Comissão que se divulgou posteriormente em edição mimeografada. Sua 
publicação integral parece oportuna como  contribuição ao debate dos problemas da pós- 
-graduação em ciências sociais no país.

O autor agradece aos demais membros da Comissão de Pós-Graduação, Alice Rangel 
de Paiva Abreu, Josefa Salete Barbosa Cavalcanti e Roberto C ardoso‘de O liveira, sem 
pretender com partilhar com eíes a responsabilidade pelo que se diz no texto.
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estrutura curricular formal, etc. Rapida
mente, porém, criou-se consenso entre os 
membros da equipe em torno da idéia de 
que a ênfase exclusiva ou excessiva nesses 
aspectos (independentemente da confiabili
dade dos dados disponíveis, reconhecida
mente precária) levaria a desvirtuar o es
forço de obter um  diagnóstico adequado da 
graduação em ciências sociais. A razão era 
a de que os cursos de graduação em ciên
cias sociais passavam, na opinião dos mem
bros da equipe, por um a crise cuja natureza 
tornava irrelevantes muitos dos dados quan
titativos convencionais que o pessoal da 
SESu pudera reunir: ela teria a ver com 
um  clima geral de desmoralização a mani
festar-se em coisas tais como o absenteísmo 
por parte dos estudantes (e m uitas vezes 
dos professores), a  não observância de horá
rios, a inexistência de quaisquer exigências 
mais severas ou de procedimentos apropria
dos e minimamente rigorosos de aferição 
de rendimento, etc. A situação existente 
poderia ser resumida na idéia de uma espé
cie de pacto corrupto a vigorar entre pro
fessores e estudantes, no qual se sacrifica
riam os aspectos essenciais do processo 
pedagógico autêntico, voltado para a trans
missão real de conhecimentos e  para  o trei
namento para a pesquisa ou o exercício 
profissional, substituindo-o por uma práti
ca ritualística em que se assegurariam, sem 
muito trabalho de parte a parte, o salário 
do professor e o diploma do aluno. Pouco 
tempo depois, esse mesmo diagnóstico foi 
apresentado e professores e estudantes de 
todo o país em mesa redonda dedicada ao 
ensino de graduação em ciências sociais 
que teve lugar na reunião da SBPC de 
julho de 1985 — sem que um a só voz se 
levantasse para discordar dele.

As discussões ocorridas na  atual Comis
são de Pós-Graduação — CPG, da ANPOCS 
giraram em boa medida em torno da im
pressão de que corremos o risco de que 
desmoralização semelhante comece a apos
sar-se também dos programas de pós-gra
duação, e a intenção inicial da comissão 
era a de realizar (ou promover) uma pes
quisa exploratória orientada por essa preo
cupação e conduzida com recurso a proce
dimentos adequados à natureza do proble
ma. A CPG produziu recentemente, em 
gestão anterior, um útil e extenso relatório 
dirigido a problemas como a política esta
tal para a pós-graduação e as dificuldades 
da institucionalização da pós-graduação no 
âmbito da própria ANPOCS, relatório este

que se faz acompanhar de ampla bateria 
de dados quantitativos com respeito a as
pectos diversos da atuação dos programas 
de pós-graduação. Parecia duvidoso, assim, 
que valesse a pena insistir, no momento, 
numa linha de trabalho análoga, mesmo se 
não houvesse razões para a preocupação 
acarretada pela “ impressão” acima indica
da. Por contraste, os indícios que parecem 
justificar essa impressão recomendariam 
com força que se procure aquilatá-la ade
quadamente.

Percebeu-se mais tarde que seria inviável 
empreender propriamente a pesquisa ima
ginada, sobretudo diante da reduzida dis
ponibilidade dos membros da CPG, dois dos 
quais tiveram mesmo que viajar para o 
exterior por períodos mais ou menos lon
gos. Não obstante, a comissão entendeu ser 
de interesse procurar apresentar um a refle
xão algo mais elaborada sobre os indícios 
da crise e as razões que parecem associar-se 
com ela, de forma a eventualmente propi
ciar um ponto de partida mais avançado 
para o posterior encaminhamento do as
sunto no âmbito da ANPOCS.

*  * *

A observação básica envolvida diz res
peito a  certo desalento que vem aparente
mente tomando muitos dos especialistas 
ligados aos centros de pós-graduação em 
ciências sociais, com reflexos na dinâmica 
desses centros. Tal desalento estaria vin
culado a um  conjunto variado de fatores, 
os quais, contudo, afetariam diferencialmen- 
te os diversos centros existentes de acordo 
com diferentes características por eles exi
bidas, possibilitando que se venha eventual
mente a distinguir pelo menos certo núme
ro de “ perfis” relativamente ao problema 
básico em questão. Eis alguns dos fatores 
e variáveis discutidos, que se procurará 
considerar adiante em algumas de suas 
muitas interconexões: (1) o contexto polí
tico nacional, particularm ente a transição 
do autoritarismo à Nova República e a dinâ
mica posterior desta; (2) o contexto parti
cular da vida universitária brasileira e sua 
dinâmica recente; (3) o problema genera- 
cional e das relações intergeneracionais no 
interior dos centros ou programas; (4) as 
“ fases” da vida de cada programa; (5) as 
disciplinas (Sociologia, Ciência Política, 
Antropologia) envolvidas nos diferentes 
programas; (6) o caráter mais ou menos 
“puro” ou “misto” (heterogêneo) do pro
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grama ou centro quanto ao envolvimento 
em atividades de ensino pôs-graduado e gra
duado e de pesquisa; (7) o funcionamento 
da pós-graduação em nível apenas de mes
trado ou também de doutorado; (8) a dis
tribuição ou localização regional dos pro
gramas; (9) o grau de conflito ou coesão 
internos e sua articulação com alguns dos 
aspectos anteriores; (10) o problema finan
ceiro, sua associação com salários e com 
incertezas institucionais.

O aspecto mais saliente da crise diagnos
ticada é provavelmente uma conseqüência 
direta das mudanças políticas pelas quais 
o país vem passando recentemente. Em pri
meiro lugar, o fim do regime autoritário e 
a inauguração da Nova República. Como 
já vinha ocorrendo anteriormente em alguns 
estados como decorrência das eleições para 
governadores, tais eventos acarretaram que 
muitos profissionais das ciências sociais 
que compõem os quadros dos programas 
de pós-graduação se vissem atraídos pela 
oportunidade de ocupar cargos na  admi
nistração pública ou de desenvolver tra
balhos de assessoria, ou mesmo, em certos 
casos, pela perspectiva de uma carreira 
política — com a conseqüência de que a 
atividade voltada para a pesquisa e o ensi
no pós-graduado nos programas de ciências 
sociais se tornou um a atividade menos cen
tral e absorvente para  eles.

O caso mais numeroso é certamente o 
dos que se vêem seduzidos por cargos na 
administração pública ou por funções de 
assessoria de autoridades públicas. A parte 
motivações mais estritam ente de interesse 
próprio (remunerações atraentes, ampliação 
ou diversificação de perspectivas de car
reira pessoal), é  compreensível que o clima 
eufórico de transição à democracia e de 
chamamento à construcão de um país novo 
resultasse sedutor. Afinal, tratava-se, em 
muitos casos, de colocar em prática os 
conhecimentos adquiridos ou produzidos na 
atividade acadêmica, de ajudar a dar solu
ção a problemas que correspondiam a temas 
de estudo de muitos anos — e de parti
cipar do empreendimento coletivo que tinha 
um  lastro sócio-psicológico singular em 
eventos como a mobilização entusiástica das 
campanhas pelas eleições diretas. A tais 
casos se somam os de outros que se viram 
atraídos, especialmente nas últimas eleições 
para a assembléia constituinte, pela possi
bilidade de reproduzir o modelo de car
reira que Fernando H enrique Cardoso veio 
a personificar num  momento ainda precoce

do processo de transição: o de doublê  dc 
cientista social e líder político com bases 
próprias, conquistadas através da disputa 
direta de cargos eleitorais. Embora tais 
casos de candidaturas a cargos eleitorais 
sejam menos numerosos, tiveram por vezes 
a conseqüência de que os centros ou pro
gramas a que os candidatos se encontravam 
vinculados se envolvessem intensamente nas 
respectivas campanhas.

Q ualquer que seja a importância intrín
seca ou a relevância social e política da 
contribuição que venha a resultar desse 
maior envolvimento político-administrativo 
de nossos cientistas sociais, parece bastante 
claro que as conseqüências para os próprios 
centros e programas não podem ser, feitas 
as contas, senão predominantemente nega
tivas. Ele redunda, antes de mais nada, na 
menor presença dos profissionais em ques
tão nas atividades acadêmicas dos centros. 
Ainda quando não haja o desligamento total, 
como ocorre às vezes, ele acarreta quase 
sempre a  opção por algum regime de tempo 
parcial, usualmente com responsabilidades 
limitadas a ministrar cursos. Se isso con
tribui por si mesmo para tornar mais rare
feita a atmosfera intelectual dos centros, 
com conseqüente desestímulo mesmo para 
os que optam por continuar dedicando-se 
exclusiva ou centralmente à atividade aca
dêmica, tal desestímulo provavelmente se 
agrava pelo efeito psicológico difuso do 
confronto entre o ram errão geralmente 
modesto e  opaco do cotidiano da vida aca
dêmica e certo “ charm e” e notoriedade que 
cerca, às vezes, o desempenho de. cargos 
públicos e  políticos.

Vale a pena notar que os efeitos proble
máticos apontados se dão também nos cen
tros não voltados para o ensino, mas ape
nas para atividades de pesquisa e consul
toria. Em certos casos, tais centros têm  sua 
própria história, motivação e identidade con
dicionadas de m aneira relevante pela inser
ção no contexto politicamente autoritário 
representado pelo regime de 1964, e se vêem 
agora diante da necessidade de redefinições 
importantes. Em outros, o envolvimento 
político ou partidário se dá de maneira 
mais marcada, com, por exemplo, numero
sas candidaturas a postos eletivos, ou can
didatura de lideranças institucionais impor
tantes. Apesar de não se tra tar, em tais 
casos, de programas de pós-graduação, 
alguns desses centros têm  contribuição 
im portante na conformação da dinâmica 
das ciências sociais no país, dc sorte que
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os efeitos de seu envolvimento político não 
pode deixar de afetar o clima geral em que 
aqueles programas atuam.

Mas no processo político geral de que 
aqui se trata há um outro tipo de efeito 
também relevante para as ciências sociais 
no país (e a pós-graduação como caso 
particular), apesar de representar, em  certa 
ótica, um a espécie de contrafaee dos aspec
tos até agora destacados. Refiro-me a um 
efeito desalentador que resultaria já das 
frustrações decorrentes da própria dinâmica 
da Nova República, efeito este que se daria 
em dois planos. Em primeiro lugar, o de 
um  desalento difuso associado com a roti- 
nização e desmistificação das tarefas de 
construção da democracia e do país novo
—  e posteriormente já com a deterioração, 
propriamente, da Nova República e com o 
quadro de crise generalizada que vem a 
criar-se. Cabe assinalar, a respeito, que a 
vigência do autoritarismo produziu, de ma
neira talvez perversa, um ambiente propí
cio às ciências sociais, não só trazendo 
certo sentido de relevância e urgência a 
muitas das atividades de pesquisa e refle
xão acadêmica de alguma forma a ele refe
ridas, mas também favorecendo a  conver
gência e a efervescência intelectual nos res
tritos espaços de debate que os centros 
dedicados às ciências sociais vieram a re
presentar. Se o primeiro momento da tran
sição, o da instalação inicial de um  novo 
regime, já redunda no solapamento de algu
mas dessas condições, a fugacidade do 
“entusiasmo coletivo” que o acompanha e 
o refluxo conseqüente concorrem para 
compor o panoram a de desânimo e crise 
que aqui se aponta. Em segundo lugar, o 
efeito de desalento se faz sentir pessoal
m ente de maneira talvez especial sobre 
aqueles profissionais que, tendo se envol
vido mais intensamente com o exercício de 
cargos públicos ou com candidaturas a pos
tos eletivos, tiveram posteriormente que 
retom ar, demitidos ou eleitoralm ente derro
tados, às atividades acadêmicas. Em muitos 
casos, parece bastante claro que tal retorno 
se dá em precárias condições de motivação.

Como acima indicado, não se supõe que 
esse diagnóstico tateante se aplique igual
mente a  todos os centros ou programas, e 
uma das indagações de interesse tem a ver 
precisamente com os fatores ou variáveis 
que podem associar-se com a diferente 
intensidade com que venha a aplicar-se nos 
vários casos, ou mesmo com o fato de não 
se aplicar em dados casos —  o que resul

taria no estabelecimento dos “ perfis” ante
riormente mencionados. Uma variável de 
importância óbvia é, naturalm ente, a que 
corresponde à disciplina específica em que 
se concentra o programa (Ciência Política, 
Sociologia, Antropologia). Parece claro que 
os aspectos relativos ao contexto político 
até aqui salientados provavelmente afetarão 
em menor medida os programas dedicados 
exclusiva ou predom inantemente à A ntro
pologia do que à Ciência Política ou mesmo 
à Sociologia, pela natureza mesma dos 
temas de que tende a  ocupar-se cada uma 
delas. Mas assinale-se de passagem que a 
própria voga de diferentes temas no inte
rior de cada disciplina tende naturalm ente 
a sofrer influência im portante do contexto 
político, e a Antropologia brasileira recente 
esteve claramente voltada, em alguns de 
seus trabalhos de maior ressonância, para 
temas ligados de alguma form a ao autori
tarismo político — tratando, por exemplo, 
de apontar o seu substrato em planos mais 
“profundos” da realidade brasileira, ou  re
gistrando etnograficamente o impacto e o 
desdobramento social de certas políticas do 
regime autoritário.

Mas, no que diz respeito às diversas fa
cetas ou matizes que o problema geral (e 
particularmente o diagnóstico de crise aqui 
esboçado) pode apresentar, parece especial
mente im portante um a proposição: a de 
que os fatores contextuais acima conside
rados se articulam com um problema gene- 
racionai, o qual se mostra relevante de mais 
de uma forma.

Em primeiro lugar, os efeitos das opor
tunidades de exercer cargos públicos de 
administração ou assessoria (e talvez, em
bora provavelmente em menor grau, tam 
bém de projetar-se da atividade profissio
nal para uma carreira político-eleitoral) se 
fazem sentir diferencialmente nas diversas 
faixas de idade e /o u  maturidade profissio
nal: tais oportunidades existem sobretudo 
para a faixa mais “senior” . Se isso, é  ver
dade, o problema da diminuição do com
promisso com os centros de pós-graduação 
e da rarefação de sua atmosfera intelectual 
se compõe, aberta ou latentemente, com um 
problema de “ m udança de mãos” ou de 
transferência intergeneracional do comando 
das instituições e com desafios e incertezas 
que decorreriam dele. Do ponto de vista 
dessas instituições, o problema em jogo não 
seria, assim, apenas a questão psicológica 
por si mesma de maior ou menor ânimo ou 
alento que se salientou acima, mas encer
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raria também a im portante questão da exis
tência mais ou menos efetiva de liderança 
intelectual e  de sua possível renovação ou 
deterioração —  com suas seqüelas de toda 
ordem sobre o plano administrativo, o moral 
das instituições e o nível das relações inter
pessoais e seu caráter de maior ou menor 
coesão. Algumas facetas das questões que 
aqui se situam dizem respeito e até que 
ponto os centros ou programas souberam 
assegurar, em  seu desenvolvimento, condi
ções para que lideranças que se tornem 
menos motivadas academicamente (ou tal
vez menos motivadas para o continuado 
esforço de instituíion-building e de reno
vação institucional necessário) possam ser 
substituídas, sem maiores traum as, por 
outras mais motivadas — e, naturalm ente, 
pelo menos igualmente qualificadas. Uma 
eventualidade pouco favorável a respeito é 
a de que lideranças talvez menos motivadas, 
mas “ carismáticas”, m antenham  um difuso 
poder de veto capaz de em baraçar possí
veis esforços renovadores. O utra faceta, 
que se coloca presentem ente de maneira 
bastante explícita para alguns de i\ossos 
centros de maior tradição, é a de que polí
tica “generacional” adotar nos esforços de 
renovação: seria o caso de optar por pes
soal “ senior”, que trará  provavelmente uma 
contribuição imediata de maior peso, mas 
cuja assimilação efetiva será talvez mais 
problemática, ou seria preferível optar por 
pessoal “júnior” — com o risco de que 
talvez se assimilem bem demais, compro
metendo o objetivo de renovação? Como é 
bem claro, subjacente a questões dessa na
tureza se encontra com freqüência a ques
tão de quem —  que indivíduos, correntes 
ou grupos — detém o poder na instituição.

Em segundo lugar, há programas que não 
apenas são de criação mais recente, mas 
também se apoiam em m aior m edida em 
profissionais mais jovens. Se tais caracte
rísticas, por si mesmas, permitem talvez 
presumir que aí se encontrará maior impul
so ou élan, tais programas estariam também 
provavelmente mais protegidos contra os 
efeitos perturbadores das mudanças no con
texto político nacional em razão das dife
renças nas oportunidades que este oferece 
às diversas faixas de idade. Além disso, 
estariam tam bém relativamente resguarda
dos dos efeitos corrosivos que podem even
tualmente associar-se, pelas razões recém- 
-indicadas, ao vazio ocasional de liderança 
ou a sua contestação e busca de renovação. 
Mas, precisamente porque se trata de p ro
gramas mais recentes e de gente mais

jovem, cabe presum ir também que são pro
gramas nos quais a qualidade das ativida
des de ensino e pesquisa essenciais à  pós- 
g raduação  é em princípio menos apurada. 
Na verdade, tais programas se encontrarão, 
via de regra, a reboque da liderança exer
cida por aqueles que contam com maior 
experiência e maturidade, e em muitos casos 
se tratará mesmo de programas cujo pes
soal terá sido formado, no todo ou em parte, 
naqueles de maior tradição. (Aliás, é  pos
sível faiar, em conexão com isso, de certo 
aspecto psicanalítico e edipiano nas relações 
entre programas existentes, nas quais a ne
cessidade de afirmação de um a identidade 
profissional própria diante dos “pais” inte
lectuais às vezes dificulta a colaboração, 
ou mesmo a possível integração, e com isso 
impede a potencialização de recursos huma
nos e intelectuais escassos).

De qualquer forma, se o objetivo maior 
é o de assegurar a qualidade da pós-gra
duação em geral, não cabe esperar que os 
diversos programas simplesmente se substi
tuam uns aos outros na obtenção de níveis 
satisfatórios de motivação e desempenho em 
determinada fase de suas vidas, mas o pro
blema é antes o de garantir a consolidação 
das instituições em níveis adequados de 
qualidade. Isso torna central, naturalm ente, 
o desafio de criar condições para a  preser
vação do dinamismo de determinada insti
tuição um a vez que tal dinamismo tenha 
sido alcançado, o que parece redundar no 
desafio de se fazer do trabalho na  área das 
ciências sociais um a autêntica carreira, 
capaz de se m ostrar estimulante e recom
pensadora para o profissional da área nas 
diversas fases em que se desdobra. Ora, 
creio ser bastante claro que é precisamente 
isso o que falta nas circunstâncias em que 
se desenvolve o trabalho no campo das 
ciências sociais no país e cujos efeitos a 
área específica da pós-graduação irá neces
sariamente sentir — e esta é a  razão bási
ca de que a atividade de nossos cientistas 
sociais se veja tão exposta às vicissitudes 
de seu contexto mais amplo, em particular 
o político.

Naturalmente, um a vez que se chegue a 
este ponto na tentativa de diagnóstico dos 
problemas de nossa pós-graduação, vê-se 
que não é o caso de dar demasiada ênfase 
ao contexto político como fator da crise 
virtual ou real que aí se aponta. Na ver
dade, o tipo particular de sensibilidade às 
flutuações do contexto que se vem desta
cando aparece antes como sintoma ou ex



pressão de problemas que se dão em outros 
níveis, e creio que a questão crucial re
sulta ser o grau precário de institucionali
zação do campo das ciências sociais como 
campo de trabalho acadêmico. A existência 
de perspectiva estruturada de carreira para 
o profissional individual seria uma conse
qüência ou um aspecto da estruturação 
acadêmica mais efetiva da área — e prova
velmente as condições de inserção da área 
das ciências sociais no contexto mais espe
cificamente acadêmico, isto é, no contexto 
da universidade brasileira como ta 1, seja 
uma consideração mais decisiva em termos 
causais do que as oscilações do contexto 
político, apesar de que este, obviamente, 
não deixe de exercer influência sobre 
aquele.

Nessa ótica, os problemas e dificuldades 
defrontados na pós-graduação não podem 
ser dissociados, por exemplo, dos proble
mas da graduação com os quais se abriu 
este texto. Nesta, que seria a base do sis
tema, vive-se a situação absurda da admis
são anual de um grande número de estu
dantes cuja perspectiva de virem a trans
formar-se em efetivos profissionais da área 
é nula, e com relação aos quais a prática 
cotidiana instaurada em nossas faculdades 
de ciências sociais a título de ensino e trei
namento corresponde à farsa descrita sucin
tamente acima. O ra, dificilmente se poderia 
esperar que a pós-graduação erigida sobre 
tal base viesse, a longo prazo e de maneira 
geral, a ter maior consistência e seriedade. 
Assim, não é de admirar que, ao nível de 
mestrado, mesmo nos programas conside
rados bons, os estudantes que chegam, uma 
vez admitidos, a concluir realmente os 
cursos, com elaboração e apresentação de 
tese, sejam um a minoria relativamente pe
quena. Na área de Ciência Política, por 
exemplo, a taxa histórica de conclusão fica 
em torno de 30 por cento. Isso significa, 
XÍsta a questão pelo ângulo oposto, que se 
mantém há anos um  sistema de mestrado 
em Ciência Política no qual nada menos 
de 70 por cento, aproximadamente, dos estu
dantes, que em sua maioria recebem bolsas 
de estudo, jamais concluem o programa — 
nem se capacitam realmente para o traba
lho de pesquisa, se se toma a elaboração 
da tese como um teste aproximado de tal 
capacitação.

Segue-se todo um rol de traços mais ou 
menos negativos que é possível apontar: o 
fato de que cada vez menos se possa exi
gir, para admissão ao mestrado, o conheci

m ento adequado de qualquer língua estran
geira, sob pena de se excluir com isso 
mesmo os de melhor potencial- e de na 
verdade inviabilizar os próprios programas, 
pelo número exíguo de estudantes que estes 
poderiam admitir; o fato de que a quali
dade das teses de mestrado aceitas e apro
vadas, num quadro em que a própria ela
boração da tese já é excepcional, deixe com 
freqüência (talvez com freqüência crescen
te?) a desejar; o fato de que na Universi
dade de São Paulo — USP, por exemplo, 
mesmo as teses de doutorado, apesar do 
apego a certa ritualística de pesquisa, sejam 
com freqüência muito deficientes teórica e 
metodologicamente, em alguns casos com 
total desconhecimento de qualquer biblio
grafia estrangeira —  e transform ando, por 
vezes, a experiência de participar de bancas 
examinadoras numa experiência constran
gedora, dada a forte pressão no sentido de 
que tudo seja aprovado com nota máxima 
e “ louvor” ; o fato de que, mesmo no 
IUPERJ (onde em minha opinião tem esta
do, tudo somado, a vanguarda das ativida
des de pós-graduação em  Ciência Política 
e Sociologia no país), o programa de dou
torado, que se iniciou em 1980, não tenha, 
até o final de 1988, ensejado a conclusão 
senão de uma tese (embora, ao que parece, 
outras estejam por concluir-se proximamen
te) — o que seguramente indica, ainda que 
se venha a ter boas teses, clara tendência 
à falta de correspondência entre admissões 
ao programa e conclusões, tal como a que 
se apontava com respeito ao m estrado. . .  
Um resultado do quadro geral parece ser 
o de que a  criação de um  nível de ensino 
e atividade acadêmica superior td a  gradua
ção para o mestrado,, deste para o douto
rado) surge em boa medida, em muitos 
casos, como forma de se procurar prover 
pela redefinição institucional o élan e a 
renovada expectativa da criação de condi
ções propícias ao dinamismo e à qualidade.

Algo que pode ser considerado como uma 
espécie de coroamento “ apropriado” de 
tudo isso, e que acredito ter grande rele
vância do ponto de vista da precária insti
tucionalização profissional do trabalho na 
área das ciências sociais e de suas defi
ciências como área capaz de prover moti
vação adequada um a vez alcançados níveis 
um pouco mais avançados na carreira, é o 
caráter em geral rarefeito, inconseqüente e, 
em suma, pouco profissional da comunica
ção e do debate entre os especialistas da 
área. Creio que esse aspecto se revela de
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maneira bem clara no lado aparentemente 
mais bem sucedido das atividades da pró
pria ANPOCS, isto é, o dos grupos de tra
balho, onde um traço saliente parece ser o 
de certo artificialismo meio diletante não 
só na dinâmica do estabelecimento e  da 
sobrevivência dos grupos, mas sobretudo 
na das discussões que se processam no inte
rior deles. Pessoalmente, posso trazer, por 
exemplo, o depoimento de que, apesar de 
ter me dedicado por vezes com alguma 
aplicação e esforço a examinar critica
mente, no interior de certos grupos da 
ANPOCS, o trabalho de meus colegas, 
jamais vi esse empenho crítico resultar em 
alguma forma de reexame e eventual reela- 
boração do material discutido — ainda que 
fosse para, diante da crítica, manterem-se 
as posições anteriores com argumentos 
novos. (O que por certo não quer dizer 
que não tenha tido, independentemente dos 
grupos de trabalho da ANPOCS e em cir
cunstâncias que me parecem antes excep
cionais na área das ciências sociais, a  expe
riência de real e proveitosa colaboração 
com colegas.) Naturalmente, se a dinâmica 
da comunicação e dos debates é esta, não 
há razão para esperar que ela seja um  fator 
de aprimoramento da qualidade das publi
cações na área de ciências sociais — com 
respeito às quais uma nova faceta do mesmo 
problema se mostra na inexistência de crí
tica acadêmica séria de obras publicadas. 
Tudo somado, não há como evitar a sen
sação de um  jogo algo fútil e  tendente ao 
solipsismo. Nem como estranhar que tantos 
de nossos cientistas sociais, e  alguns dos 
melhores entre eles, tendo atingido a fase 
mais madura de suas carreiras (na qual, 
em condições normais, caberia talvez espe
ra r deles o máximo) e diante da evidência 
dos limites quanto aos prospectos de insti
tucionalização profissional que pareciam 
alvissareiros quando, anos atrás, se deu o 
salto inicial para a pós-graduação, se vejam 
a  considerar a sério a alternativa de deixa
rem  de ser cientistas sociais- — ou a  de 
continuarem a sê-lo fora do país.

Envolvido em tudo isso se encontra, natu
ralmente, um  problema crucial que não foi 
até aqui senão mencionado passageiramen
te: o processo a que se viu submetida a 
universidade brasileira em geral em anos 
recentes, primeiro com a inchação sofrida 
no período autoritário, depois com as rei
vindicações de democratização da univer
sidade e com o dinamismo adquirido pela

movimentação sindical dos docentes e as 
organizações correspondentes. Apesar dos 
aspectos positivos que se podem apontar 
em ambos os momentos desse processo, não 
há dúvida de que sua articulação (sobre
tudo associada a outros aspectos da polí
tica do regime autoritário relativamente ao 
ensino superior, que lhe atribuía baixa prio
ridade e escassos recursos) resulta numa 
grande crise da universidade brasileira que 
não pode deixar de imprimir sua marca 
negativa também na área das ciências so
ciais, inclusive na pós-graduação. M uito do 
clima de desmoralização inicialmente apon
tado no ensino ao nível de graduação tem 
certamente a ver com essa crise, e  tam
pouco há dúvida de que vários dos indícios 
acima considerados da deterioração que 
ronda o ensino pós-graduado e  ameaça com
prometê-lo mais profundam ente devem tam
bém ser ligados a ela.

Naturalmente, esta é um a das im portan
tes dimensões por referência às quais ca
beria pretender distinguir diferentes "perfis” 
quanto aos centros e programas pós-gra
duados em ciências sociais, já que as insti
tuições não vinculadas às universidades 
estarão menos sujeitas aos efeitos negativos 
decorrentes da crise, apesar de que o con
texto geral de crise no ambiente acadêmico 
fatalmente se afetará também de algum 
modo. Como quer que seja, apesar de serem 
relativamente infensos a certas conseqüên
cias negativas de crise, as instituições “ au
tônomas” estão expostas a problemas que 
são a contrapartida disso e que adquirem 
especial relevância do ponto de vista de 
certos aspectos da dinâmica do contexto 
político mais amplo que se destacou ante
riormente. Refiro-me à insegurança finan
ceira que tende a caracterizá-las, tornan- 
do-as dependentes em parte de um processo 
sempre renovado de negociação de apoio 
financeiro de fundações e entidades gover
namentais, em parte de um a atividade de 
pesquisa de tipo “caça-níquel” orientada para 
o mercado e nem sempre de maior inte
resse substantivo ou acadêmico. Embora 
tam bém aqui se possam apontar aspectos 
positivos na dinâmica que isso acarreta, por 
contraste com a tendência a certa acomoda
ção na situação de garantias orçamentárias 
(pelo menos quanto a salários) própria das 
universidades, o que se observa é que os 
profissionais vinculados aos centros autô
nomos ou privados têm com grande fre
qüência de recorrer simultaneamente a 
outros empregos de m aneira a  assegurar



um a complementação mais satisfatória dos 
salários e a estabilidade de pelo menos 
parte de seus rendimentos. A conexão men
cionada dessa questão com problemas con
textuais mais recentes é  a de que as vicis
situdes e altos e baixos da política econô
mica da Nova República agravaram inten
samente a precariedade c insegurança da 
situação financeira para muitos dos espe
cialistas ligados a tais centros, tornando, 
em vários casos, dramaticamente imperiosa 
a necessidade de buscar outras fontes de 
renda.

* * *

Dou-me conta de que o “ eixo” ou foco 
deste texto sofreu claro deslocamento: da 
ênfase inicial em certos aspectos do con
texto político mais amplo e suas conse
qüências sobre as atividades no campo da 
pós-graduação em ciências sociais, chega-se 
à noção de que a sensibilidade da área à 
dinâmica desse contexto é, em boa medida, 
antes a expressão ou o sintoma de defi
ciências im portantes na institucionalização 
profissional e acadêmica da própria área 
de ciências sociais. Creio que tal desloca
mento encerra um avanço no que se refere

ao diagnóstico dos problemas com que nos 
defrontamos como profissionais de ciências 
sociais envolvidos no ensino e na pesquisa 
ao nível pós-graduado. Do ponto de vista 
da ANPOCS, o diagnóstico cm termos da 
precariedade da institucionalização oferece
— se correto . . .  — a vantagem de que se 
destacam aí problemas e dificuldades com 
respeito aos quais cabe esperar que ela 
conte com maiores possibilidades da ação. 
Para tom ar apenas um exemplo dentre vários 
aspectos acima mencionados, seria impos
sível esperar da ANPOCS algum esforço 
mais ou menos sistemático de avaliação 
da qualidade dos trabalhos de tese reali
zados nos níveis de mestrado e doutorado 
e  a divulgação dos resultados de ta l ava
liação, o que representaria provavelmente 
um a pressão positiva do ponto de vista do 
objetivo de assegurar certos padrões de 
excelência. Naturalm ente, propostas dessa 
natureza defrontam a dificuldade de que a 
ANPOCS tenderá em alguma m edida a estar 
ela própria exposta aos problemas da área, 
e a exprimi-los talvez de m aneira perversa. 
Mas, se a motivação que entendo ser sub
jacente ao empenho de manter uma comis
são de pós-graduação é legítima, esta é cer
tamente uma dificuldadde que cumpre 
enfrentar.
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L u iz  W e rn e c k  V ia n n a , “ A tualizando um a Bibliografia: ‘N ovo Sindicalis
m o ’, C idadania  e F áb r ica” . BIB 18, R u b em  Cesar Fernandes, “ Religiões 
Populares: Uma Visão Parcial da L ite ra tura  R e ce n te” e M ariza  Corrêa , 
“ M ulher e Família: Um D eba te  sobre a L ite ra tu ra  R ecen te” . BIB 19, 
E dm undo  C am pos Coelho, “A  Instituição M ilitar  no Brasil” . BIB 20, M a
ria A lice  R ezen d e  de Carvalho, “ Letras, Sociedade & Política: Imagens do 
Rio de Jane iro” . BIB 21, Sonia  N ahas de Carvalho, “U m  Questionam ento  
da Bibliografia Brasileira sobre Políticas U rb a n a s” e T ania  Salem , “ Família 
em Camadas Médias: U m a Perspectiva A ntropo lóg ica” . BIB 22, Inaiá M aria  
M oreira d e  Carvalho, “U rbanização, M ercado de T rabalho  e Pauperização 
no N ordeste  Brasileiro: U m a Resenha de Estudos R ecen tes” . BIB 23, R oque  
de Barros Laraia, “ Os Estudos de Parentesco no Brasil” . BIB 24, Angela  
de Castro G om es  e M arieta d e  M oraes Ferreira, “ Industr ia l ização  e Classe 
T ra b a lh ad o ra  no  Rio de Janeiro: Novas Perspectivas de A nálise” . BIB 25,  
G iralda Sey ferth , “ Im igração .e  Colonização Alem ã no Brasil: Uma Revisão 
da B ibliografia” e M aria H elena  G uim arães de Castro, “ G overno  Local,  
Processo Político  e E quipam entos Sociais: Um Balanço Bibliográfico” . 
BIB 26, M aria R osilene Barbosa A lv im  e L icia  do Prado Valladares, “ In 
fância e Sociedade no  Brasil: U m a Análise da L i te ra tu ra” . BIB 27, Teresa  
Pires do  R io  Caldeira, “A ntropologia e Poder: Uma Resenha de Etnografias 
Am ericanas Recen tes” e Cláudia Fonseca, “ A H istória  Social no Estudo da 
Família: Uma Excursão Tnterdisciplinar” .



0  BIB divulga periodicamente atividades e 
realizações mais relevantes dos cientistas sociais 
brasileiros visando estimular a organização de 
uma rede de intercâmbio e cooperação 
institucional e científica.

O BIB, portanto, depende de você e da 
cooperação que você fornece.

Solicitamos o envio de comentários e de 
informações sobre teses, pesquisas e eventos 
para poder manter a continuidade do Boletim

A correspondência pode ser enviada

Associação Nacional de Pós-Graduação 
Pesquisa em Ciências Sociais
Editoria do B!B
Rua da Matriz, 82 —  Botafogo 
22.260 —  Rio de Janeiro —  RJ


